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RETIFICAÇÕES 

Na publicação do sumário, feita no DCN, Seção II de 6 de 
abril de 1995, na página 4672, I" coluWl, item 1.3 - oroem do 
Dia, WI ementa do Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de 1994, 
suprima~se por duplicidade, a expressão: 

..• concluída em Nova Yorle •.. 

E, na mestna página e coluna na ementa do Projeto de De­
creto leÍislativo n° 86, de 1994, 
Onde se lê: 

... celebrando entre a República Federativa do Alemanha ... 
Leia....,: . 

••. celebrado entre a República Federativa do Brasil e a Re­
pública Federativa da Alemanha. .. 

Na mesma página 2- coluna, inclua-se por omissão após 
item 13.3, o item: 

l.3A - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 39' SESSÃO, EM U DE ABRIL DE 1995 
LI - ABERTIlRA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Rtpública 

Submetendo à dcliberação do Senado Federal a ....,lha 
de Dome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N" 120, de 1995 (n° 408195, na prigem), de 11 do corren­
te, referente a indicação do Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto. 
Ministro de Primeira. Classe da carreira de Diplomata, para. cumu­
lativamel)te com a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Austria. exen:er a função de Embaixador do Brasil junto à . 
República da Eslovênia. 

1.2.2 - Oficios do 1° Secrdário da Câmara dos Dtputados 
Encaminhaodo à _isão do Senado Federal autógrafos dos 

seguintes projetos 
- Projeto de Decnlto Legislativo n° 33, de 1995 (n° 258/93. 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção In­
teramericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Lau­
dos Arbit13.is Estrangeiros. concluída em Montevidéu, em 8 de 
maio de 1979. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 34. de 1995 (nO 289/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo à 
Convenção Internacional para a Conservação Internacional para a 
Consetvação do Atum Atlântico. adotado em Madri, em 5 de ju­
nhode 1992. 

1.2.3- Parecer 
Referente à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei da Câmara n° 89, de 1992 (nO 1.757-B, de 
1991, WI origem), que coocede isenção do Imposto sobre Produtos 
Indnstrializados e do Imposto de Importação relativamente a equi­
pamentos e material educativo adquiridos por pessoa portadora de 
deficiência, e dá outras providências. 

1.2A - Comunicações da Presidência 
- Abertura do prazo de cinco dias para recebimento de 

emendas aos Projetos de Decreto legislativo n" 33 e 34. de 1995. 
lidos anteriormente. 

- Abertura do prazo de cinco sessões ordinãrias para recebi­
mento de emendas ao Projeto de lei da Câmara n° 89. de 1992. 
cujo parecer foi lido anteriormente. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N" 537. de 1995, de autoria do Senador Humberto Luce­

na, solicitando ao Ministro da Previdência Social as infonnaçóes 
que menciona. 

- N° 538, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares, solicitando ao Ministro da Fazenda informação que 
menciona. 

1.2.6 - Discurso do Expediente 
SENADOR JOst SARNEY - Solidariedade do Congres­

so Nacional brasileiro aos protestos internacionais contra a pri­
são do General Olusegum Obasanjo, por ocasião de seu retomo 
à Nigéria. 

1.2.7 - Requerimentos 
- N° 539, de 1995. de autoria do Senador Romeu Tuma. s0-

licitando que sejam considerndos como licença autorizada os dias 
3 elO de abril de 1995. Aprovado. 

\. 
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I>::xPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
DireIor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretári<>-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor Executivo do Cegraf 

- N" 540. de 1995. de autoria de Senador Teotônio Vilela 
filho. solicitando que $C.ia considerado l;omo licença autorizada o 
periodo de 17 a 24 de abril de 1995. Aprovado. 

,- N" 54l. de 1995, de autoria ru, Senadora Emilia Fernan· 
des, solicitando que sejam considerados como licença ;:tutoriza.da 
osdias 17e 18de abril de 1995. Apro.ado. 

..: N' 542, de 1995. de autoria do Senador José Fogaça. soli· 
citando"que seja considerado como liCeJlça autorizada o período de 
l7 a 20 de abril de 1995. Aprovado. 

- N' 543. de 1995. de autoria do Senador Romeu 'fuma. s0-

licitando que sejam considerados COlllJ) licença aulDrizada os dias 
17.18 e 19 de abril de 1995. Aprovado. 

- N" 544, de 1995, de autoria d.) Senador Pedro Simon, s0-

licitando que sejam considerndos como licença autori7.ada os días 
02 e 03 de março de 1995. Aprovado, 

- N" 545. de 1995, de autoria d) Senador Gilbelto Miranda. 
solicitando ao Ministro das Comunicações as infomtações que 
menciona. 

, - N" 546. de 1995, de autoria do Senador Gilberto Mi· 
randa. solicitando ao Ministro da l\larinha as informações que 
menciona. 

- N" 547, de 1995. de autoria do Senador Gilberto Miran­
da. solicitando ao Ministro da Aeronáutica as infonnllções que 
menciona.. 

- N" 548, de 1995, de autOJia do Senador Gilberto Mi­
randa, solicitando ao Ministro da Fazenda as informações que 
menciona. 

- N" 549. de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 36, de 1995, 
que ttata da alteração da redação ch, a1i""a "a" do parágrafo 2' do 
artigo IOdo Decreto·Lei u'2.120, <1<,14 de maio de 1984-

1.2,8 - Leitura de Proposla de Emenda à Constiluição 

- N' 20. de 1995, de autoria do Senador Roberto Requião e 
outros Srs. Senadores, que dá nova redação ao art. 62 da Constitui· 
ção Federal. 

1.2.9 - Leilura d. projetos 
- Projeto de Lei do Senaco nO 120, de 1995. de autoria 

do Senador Humberto Lucena e outros Srs. Senadores, que 
altera a Lei nO 8.727, de 5 de novembro de 1993. que estabe­
lece diretrizes para a consolida';ão e o reescalollamento. pela 
União, de dívidas internas da administração direta e indireta 
dos Estados. do Distrito Federal e tios Municípios. e dá ou­
tras providências. 
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-, Projeto de Resolução n' 49, de 1995, de autOria do Senador 
Humberto Lucena e outros Srs. Senadores. que a11e!ll a ResOlução UO 

11. de 1994. do Senado Federal. que dispõe sobre as operações 
de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas autarquias. inclusive concessão ~ ganm­
tias. seus limites e condições de autorização. e dá outras provi­
dências . 

1.2.10 - Comunicação da Presidência 
- Abertura de praw de cineo sessões ordinárias para recebi·, 

menta de emendas ao Projeto de Resolução nO 49, de 1995, lid" 
anteriormente. . , 

1.2.11- Comunicaçõts 
- Do Senador Romeu Tuma. de ausência do País no periodo 

de 17 a 19 de abril de 1995. 

- Do Senador Iosé Fogaça, de ausência do País no perlodo 
de 17 a 20 de abril de 1995. 

- Do Senador Antônio Carlos Magalhães. de ausência do 
País no periodo de 17 a 22 de abril de 1995. 

1.2.12 - Comunicações da Presidência 
- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida 

Provisória n' 965. de 6 de abril de 1995, que dispõe sobre 'o paga­
mento dos sezvidores civis e militares do Poder Executivo Federal. 
inclusive suas autarquias e. fundações. bem como dos empregados 
das empresas públicas e das sociedades de ecouomia mista, e dá 
outros providências. Designação da Comissão Mista e estabel€~i~ 
mento de calendário parn a sua tramitação. 

- Aprovação, pelr Mesa do Senado, em sua reunião do 
dia 11 do corrente, dos Requerimentos nOs 439 a 443, 446, 448. 
449. 457.459.469.499 e 503. de 1995, dos Senadores Wal· 
deck Omelas, Eduardo Suplicy, Emandes Amorim. Jefferson 
Péres. José Eduardo Dutra, Pedro Simon. Roberto Freire. Ade r 

mir Andrade, Júlio Campos, Osmar Dias. Vilson KleinúbiJlg e 
Humberto Lucena. respectivamente, de informações aos m.mis­
tros mencionados. 

- Recebimento do relatório do Grupo de parlamentares bra· 
sileiros que participou da Reunião Preparatória à IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher, promovida pela Orgauização das Nações 
Unidas, realizada em Nova York - EUA, no periodo de 15 de mar· 
ço a 4 de abril. (Diversos n' 4«95). 

- Remessa à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
<ional do Decreto Legislativo n' :03. de 1985 (n' 84/85. na Ciimara 
dos Deputados), qtle aprova o texto da Recomendação nO 1 (6. da 
Organização Internacional do Trabalho, sobre a Rooução da Dura~ 
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ção do Trabalho, adotada em Genebra, a 26 de junho de 1962, du­
tallte a XL VI Sessão da Conferencia Intetnacional do Trabalho, a 
fIm de que seja examinado o mérito da proposição. 

1.2,13 - Requerimentos 

- N" 550, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
solicitando a realização de sessão especial ao trigésimo aniversário 
de fundação da Rede. Globo de Televisão, a ser comemorado no 
dia 25 de abril de 1995. 

1.2_14 - Discursos do Expediente 

SENADORA EMfuA FERNANDES - Relatório da Ban­
eada Parlamentar Brasileira sobre a Reunião Preparatória da N 
Conferencia Mundial da. Mulher. promovida pela ONU, etn Nova 
Iorque. 

SENADOR EDISON WBÃO - Importância de reformas 
constitucion$. 

SENADORA JUN/A MAR/SE, como Líder - A refor­
ma do Estado. Mistificação do Programa Nacional de De­
sestatização. 

1.2,15 - Requerimentos 

- N" 551, do 1995, de autoria do Senador Mauro Miranda, 
solicitando ao Ministro i:las Minas e Energia informação que men-
ciona. . 

- N" 552, de 1995, de autoria do Senador Mauro Mirao­
da. solicitando ao Ministro dos Transportes informação que 
menciona. 

- N° 553, de 1995, de autoria do Senador Lúdio Coe­
lho, solicitando ao Ministro da Fazenda as informações que 
menciona. 

- N" 554, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares solicitando que seja consideradQ como licença autoriza­
da o dia 17 de abril de 1995. Aprovado, 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nO 46 (no 233/95, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, que fixa a re­
muneração dos cargos em comissão e de Natureza Especial das 
funções de direção, cbefia ou assessoramento que menciona, e 
d~ outras providências. AprovQdo. após pareceres de plenário, 
sendo rejeitadas as Emendas nOs 1 e 2 a ele oferecidas, tendo usa· 
do da palavra os Srs. Esperidião Amin, Eleio Alvares e Eduardo 
Suplicy. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 99, de 1994 (n° 1.770/91. na 
Casa de origem), que dá nova redação ao parágrafo único do 
art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n° 5.452, de l° de maio de 1943, transfonnando-o 
em aünea "f'. Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
fmal. 

Projeto de Lei da Câmara nO 101. de 1994 (nO 408/91. na· 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo únicô ao art. 846 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para permitir, na 
ausência de acordo, o julgamento imediato das reclamações de 
natureza unicamente salarial. Votação adiada para reexame da 
Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do Requerimento n° 
555. de 1995, tendo usado da palavra os Srs. Gerson Camata, 
Elcio Alvares, Eduardo Suplicy e Júnia Marise. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 76, de 1992, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que susta a aplicação 
do caput do art. 13 da Lei Delegada nO 13, de 27 de agosto de 
1992. Votação adiada para reexame da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, nos termos do Requerimento na 556, 
de 1995, 

Requerimento n° 1.108, de 1994, do Senador Odacir Soares 
e outros Senhores Senadores. solicitando, nos tennos do art. 199 
do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão 
especial, destinada a comemorar o 450 aniversário da Tribuna da 
Imprensa. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n' 126, de 1992 (nO 958/91, na 
Casa de origem), que dispensa a publicação de atos constitutivos 
de pessoa jurídica, para efeito de registro público. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 135, de 1992 (n° 734/91, na 
Casa de origem), que altera a redação do caput do art. 4° do De­
creto-l.ei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de Processo 
Penal. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 112, de 1993 (n' 2,444191, na 
Casa de origem), que dispõe sobre dispensa da mult. referente ao 
alistamento eleitoral intempestivo, acresceutando parágrafo único 
ao art. 8° da Lei n~ 4.737, de 15 de junho de 1965 (Código Eleito­
ral). Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nO 33, de 1994 (n° 786/91, na 
·Casa de origem), que disciplina. liberdade religiosa, regula­
mentando os incisos VI e VII do art. 5° da Constituição Fede­
ral. Rejeitado, ficando prejudicada a emenda a ele oferecida, 
após usarem da palavra os Srs. Edison Lobão, Sérgio Machado, 
Eduardo Suplicy, Gerson Camata, Artur da Távola e Bernardo Ca­
braL Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara nO 85, de 1994 (nO 3.895/93, na Casa 
de origem~ que altera o art. 73 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
mudando o valor do adicioual noturno. Declarado pn;judicado. Ao 
Arquivo. 

1.3,1-: Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Redação fInal do Projeto de Lei da Câmara n° 99, de 

1994, apreciado na preSente sessão. Aprovada, nos termos do Re~ 
querimento n° 557, de 1995, À sanção. 

- Requerimento n' 550, de 1995, lido no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPUCY, como Líder - Registro 
da decisão do Tribunal Regional Eleitoral referente à reconlJlgem 
dos votos no Estado da Bahia, confomte ação do candidato ao Se­
nado Valdir Pires nas eleições de 1994. 

SENADOR WAIJ)ECK ORNELAS - Posição de S.Exa. 
frente às acusações de frnudes nas eleições gerais de 1994, no Esta­
do da Bahia. 

SENADOR ANTÓNJO CARLOS MAGAIRÃES - Refu­
tando palavras do Sr. Eduardo Suplicy em seu pronunciamento, 
relativo às fraudes nas eleições de 1994, no Estado da Bahia. 
Comemorações pelo transcurso dos 250 anos da presença da 
Imagem do Nosso Senhor do Bonfim, Padroeiro da Bahia, em 
Salvador. 

SENADOR EDUARDO SUPllCY - Aguardando esclareci­
mentos acerca do Projeto SN AM, objeto da reunião da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nesta tarde, contando 
com a presença de Ministros de Estado. 

SENADOR GlUJERTO M/RANDA - Considerações sobre 
a ''Declaração Universal dos Direitos Indígenas". Análise de algu­
mas populações indígenas na Região Norte do Brasil 
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SENADOR MAURO MIRANDA - Aroiando o Govemndor 
de Ooiás, Maguito Vilela, na tentativa de sclucionar a questiio da 
elevação das tarifas imposta pela,CompanhÚl Vale do Rio Doce e 
pel .. Rede Ferroviária Federal, prejudicande o transporte dn "afta 
agrícola do Centro-Oeste, 

SENADOR WClDIO PORTElLA - Posição contrfuia de 
S. Exa. quanto ao fechamento de agências de bancos federnis em 
alguns municípios, principalmente no Estado do Piauí. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresj.o Nacional a reillizar­
se 4" feim, dia 19 de abril, às 18 horas e 15 rllÍl1utos. 

- Ténnino do prazo para apresentação) de emendns ao Proje­
to de Resolução nO 44. de 1995, sendo que ILO mesmo foi oferecida 
uma emenda. 

- Arquivamento defmitivo, em virtude de não haver sido in­
terposto recurso no prazo regimental, dos Projetos de Lei da Câ­
mara nOs 87, de 1992, e 79, de 1994. 

lÁ - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS' EM SESSÃO AN­
TERIOR 

- Do Senador Odacir Soares p:oferido na sessão de 
11104195 

- 00 Senador Sebastião Rocha, proferido na sessão de 
11/04195 

3 - RETIFICAÇÃO 
- Ata dn 34° Sessão, realizada em 05 de abril de 1995, e po-

blicada no DCN, Seção 11, de 06 de abril de 1995 

4 - ATO DO PRESIDENTE 
- N° 208, de 1995. 

5 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N° 297, de 1995. 

6 - ATAS DE COMISSÕES 

- 4" Reunião Extraordinária e 5" Reunião Ordinária, dn Co­
. missão de Serviços .de ,Infra-~trulllra, realizadns em 28 de março 
'e 4de abril de 1995. 

- 3- Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, cria­
da atravé" do Requerimento nO 185/95, destinadn a apurar de­
núncias veiculadas na Imprensa sobre a atividade de mineração 
no Brasil. 

TES 

7 -MESA DIRETORA 

8-CORREGEDORECORREGEDORESSUBS'ITlUfOS 

9 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 39a Sessão, em 12 de abril de 1995 
1 a Sessãe> Legislativa Ordinária, da soa Legislàtura 

Presidência dos Srs. JO.1é Sarney, Renan Calheiros, AnÍônio Valadares e Lúdio Coelho 

ÀS.f4 HORAS E 30 MINUTOS, A.CHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Car1,)s Magalhães - Antônio 
Carlos Valadnres - Artur da Távola - Benedita dn Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral- Carlos Patrocínio - Carlos Wilson­
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy' - Élcio Álvares - Emília Fen.andes - Emande.8 Amo­
rim - Esperidião Amin - Plaviano Me".o - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mi­
randn - !ris Rezende - Jader Barbalhe - João Franca - joel de 
HolIandn - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino 
- José Alves - José Roberto Arrudn - José Bianco - José Dutra 
- José Fogaça - José Ignácio Femila - José Sarney - Júnia 
Marise - Leomar Quintanilha - Lucídio PorteUa - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveim -- Marluce 
Pinto - Mauro Mirandn - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simou - Ramez Tebet - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Juca -
Romeu Tuma - Ronaldo C. Lima - ;iebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo·- Waldeck 
Ornelas. 

O SR, PRESIDENTE (Renan ·::aJheiros) - A Esta de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Scs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos traban~()s. 

O Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Antonio Carlos 
Valadnres. procederá à leitum do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N' 120, DE 1995 
(No 408195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade ,com o art. 52. inciso IV. da Constitiui­
ção Federal. e de acordo com o disposto no art. 56. § lOdo Re­
gulamento aprovado pelo Decreto nO 93.325. de 10 de outubro 
de 1986. no art. 39. inciso I. alinea a. e no art. 40 do Anexo I 
ao Decreto n° 99.578, de I') de outubro de 1990, submeto à 
apreciação de Vossa Excelência a escolha. que desejo fazer. do 
Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata. para. cumulativamente com o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República dn Áustria, 
exercer o cargo de EmJ)aixador do Brasil junto ã República da 
Eslovênia. 

Os méritos do Embaixador Affonso Celso de Ouro-Preto, 
que me induziram a escolhê-Io para o desempenho dessa elevadn 
função, constam dn anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 11 de abril de 1995. - Fernando Henrique Car .. 
doso. 
EM N" 18&!MREJSRC/GIDSI'JDP/APES 

Brasilia, 4 de abril de 1995 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente dn República, 
De acordo coni o art. 84. inciso VII, da Constituição, e 

com o disposto no art. 56, § 1°. do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n° 93.325. de }O de outubro de 1986. no art. 39, 
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inciso L alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 99578, de 
lO de ontubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa ExceIência 
a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à indi­
cação do Senhor Affonso Celso de Onro-Preto, MiniSIra de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumnlativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Áus­
tria, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Eslovênia. 

2. O Itamaraty elaborou o Curriculum Vitae do Embai­
xador Affonso Celso de Ouro-Preto, que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
será apresentado ao Senado Federal para exame de seus ilustres 
membros. 

Respeitosamente, - LuIz Felipe Lampréia, Minislra de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Affonso Celso de Onro-Preto 
Rio de Janeiro'RJ, 29 de juDIo de 1938., 
Filho de Carlos Celso de tJuro.Preto e Maria de tJuro.Preto. 
Instituto de Estudos Pollticos de Paris, 1956/59. 
CPCD, mBr. CAEeCAE), mBr, 1980. n Cucso de Treina­

mento e Aperfeiçoamento para Chefes de Setores de Promoção 
Comercial. 

Escola Snperior de Guerra, ESG. 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1%3. 
Segundo Secretário, merecimento, 1 () de janeiro de 1 ~67. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de março de 1973. 
Conselheiro, merecimento, l° de maio de 1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de janeiro 

de 1980. 
Ministro de Primeira Classe, IS de dezembro de 1988. 
Assistente do Chefe da Divisão da Europa OrientaL 1963. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjnnto para Assuntos da Eu-

ropa Oriental e Ásia, 1963. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1964/65. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Ocefuria, 1973. 
Assistente do Chefe da Divisão da África, 1974/76. 
Chefe da Divisão da África n, 1979/83. 
Chefe, substituto, do Departamento da África, 1983. 
Secretário de Relações com o Congresso, 1988190. 

Chefe do Gabinete do Minislra de Estado, 1993/95. 
Washington, Terceiro Secretário, 196fJ/67. 
Washington, Segundo Secretário, 1967/70. 

Chicago, Encanegado, 1969. 
Viena, Segundo Secre!ário, 1970n3. 

Bissau, Primeiro Secretário, 1973. 
Luanda, Eucanegado de Negócios, a.L, 1976. 
Genebra, ConseDIeiro, 1977n9. 

Genebra, Encanegado de Negócios, ai., 1979. 
Cabo Verde, Encarregado de Negócios, ai., 1981. 
Bissau, Embaixador, 1983/86. 
Estocolmo, Embaixador, 1990/92. 
n Reunião do Parlamento Latino-Americano, Linta, 1965 

(observador). 

"National Foreigu Trade Council", Nova Iorque, 1968 (0b­
servador). 

Conferência Internacional Especial da ONUDL Viena, 1971 
(assessor). 

VI Sessão da Junta do Oesenvolvimento da ONUDI. Viena. 
1972 (delegado). 

Conferência Diplomática sobre Propriedade Industrial, Vie­
na, 1973 (delegado). 

VllI Sessão da Junta de Desenvolvimento da ONUD!, Vie­
na, 1973 (delegado). 

Missão Especial para representar o Governo brasi1eiro 
nas exéquias solenes do Presidente do Movimento Popular de 
Libertação de Angola, Doutor Antônio Agostinho Neto, 1979 
(membro). 

1980. 

Comissão Mista Btasil;Guiné Bissau, 1979 (membro). 
Comissão Mista Btasil-Cabo Verde, 1979 (membro). 

Integrou a Comitiva do Ministro Gnerreiro à África Austral, 

n Conferência para a Coordenação do Desenvolvimento da 
África Austral, Maputo, 1980 (delegado). 

I Reunião da Comissão Mista Permanente Brasil-Moçambi­
que para a Cooperação Econômica, Técnica e Científica, Maputo, 
1982 (delegado). 

Conferência Técnica sobre a Ins\itucionalização do Parla­
mento Latino-Americano, Cartagena de Iudias, 1987 (chefe da de­
le8aç;;o). 

OtiIem do Rio Branco, Grii-Crnz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Graude Oficial, Brasil. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial. Brasil. 
Maúod Gomes Pereira. Chefe, substituto, do Departamen-

to do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações. Exteriores e Defesa Na­
cionaL) 

OFiCIOS DO [0 SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS ENCAMINHANDO À REVISÃO DO 
SENADO AUTÓGRAFOS DOS SEGUINTES PROJETOS: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 33, DE 1995 
(N' 258193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Lau­
dos Arbitrais Estrangeiros, conduída em Montevi­
déu, em 8 de maio de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o texto da Convenção Interameri­
cana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Ar­
bitrais Estrangeiros. concluída em Montevidéu, em 8 de maio 
de 1979. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão da referida con­
venção, bem como quaisquer atos que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 00 compro­
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N° 602, DE 1992 

. De çQll(ornudUt cGIt Q .In. .\!. j x:im I. da CQRltiPçlo ~ submeIo , 
~ óe VotaM ~.oorapanàado ~ ~ de: MotI_ do ~ ~ 
IX Eudo 4U RiliçOa E1~ o oexta 11.1 C~ ID~_ lIDIn E1k*ia 
E.l.trllmitorial. 4U SenIalÇU e LaIMfoI ArtIicrai:l.er~ ~ em I~ '= 1_ 
IUIoOe \979. 

('""-' -

I'::'(POSIçAO /)8 HO'trvos N9 lS4tCl_l'I.RZ, DE 11 ora Srrl!:M&R() DE 1992, 

00 SENf{Of!: ''UNISt'RO OE tSl'APO ::OAS REU,ÇOES EXTtlUllRtS '" 

El."o ti conal"'.nçto li. Yoa.. r;l(c.l'n~1. o .naro 

pra1ato ela .. lUIaq_ ,..b Qllal .. a\iblteta ao :~af.r.I'CICI ela 
C:ollqr ••• o lfacionaI o taJrto 4. (:onvançlo lnt.u'a .. rlCUL& aobn 

tUcich trtr.t.~icort.l d.III, "'t~ ... LaudO- l.ntr.,...lroa, 
c:al.tlr~ _ Montn'lcWu. _ f oU ,.Jo ~ 191., RI! U contar&nch 

tapeei_lU_cu. lntar_rle.M. .obre Direito II'It.al'Mc1onal 
Privado (tIOIP-II). cc. baa. _ 111"01_«1 .1~.do pU_ Coais.lo 

3~J4ict. lnt.ar.-rlcana. 

:1:. O ratarl.:!G lMt:l'UMnto tol ••• in.40, uquala data, _ 

..- do ~QTIII br •• 'u • .t_, .-10 JlrQt __ kr00140 ftluln 
VaUaoüo, \ma da. _"I, _ '0..... .1ltO~1~ _ o.lrelt:o 

lnt.arnae1one.l pI'1,,&40. ~ IW;vL. ~.ldo. por ... anotI. o 
~1'90 de c_ltor Jur141co dei tt&ul'al:y_ '01 tll'Udo. 
lqv.al_"tlll. na _... oc •• llo 0\1 ... ct.u. ,..~rltn'-., por 
ovtl'o. d..t •••• l. p4.ia •• lat.i_l_r1~ ... tit1~ pcW .. i., 
• ntl'~ _ v190r lnu~c1_l_ lU _ U 4-. jWllloo ". 1" •• _ 

t.r.a. d.D ... Uva 11. Q aoov.nao bn.U.h'o ~ b.aYi. !n1cbdo. 

at" hoj •• o. trUJ.t. •• _"r1i ....... r.tlr1~. 

3. Ao ConY.lIÇlo _ .Pl:'.ço apUc:a~_ a aWltWlçaa juéUc:1al, 

• laVlSo. arbitr'i' prorerldoa ,. pt"Oe ••• oa: c:1"ia. ~bia ou 
traNlb1.ta. _ ,. 4M aat.a..IM ~. a -..nooa qw no _t.o 

da nltJ.t1~~o .. j. ralta por 11 ... deat .. r"'.,.1II aapr_ d.-

11a1U.·1a .... _Un9&II eondM!..Ur1 .. _ 1Ia"l'la pat.r~J.d. 

Qu.a1q1lal' .1 .. f"CIdN'~. ou.tro .. t.a. o.clanr. ftQ ~ ã 

ntU'l~o. .... .1& .... 11tH ta.- 'a deal.o- ... poNIu 
t..- .. ~, ..... _,_ ~ poR .utod ..... 9» 

."rçaa .19UJ1& tunçlO '"rlollJ.d_l • '., IMllrtarsça. penal. 
naquilo _ qu IU.~ ~I eo " i.edlrD.1~ .. ~1ul_ 

<lacorrant •• do daUto. Salvo z'lhor jU1:r.o, n60 vejo lneOllva­
"i.nta _ 'i'la o Go"arno bt •• il.iro .c.tt. •••••• "t..n.'o. 

4, NO <1". r •• peit. ae, l.tudo. 'rbit.",.!., • COlwanç60 

4.<":I'r. que alio.' l'Io~a a •• ,,11cal'''o _ tu40 o qu. ""0 •• thar 

pr.vi.to ". Conv.nçAo 1nt. ..... _ric.". tObl" MbJtr.9'. Courclal 
lnt.macl~l •••• 1I ..... M ,1iII;na.A _ '0 d. ,.naJ.ro d.4I. U75. 
.r:.Clareço qu •• at.a 11.1tl.., in-t.ru:aatlt.o [01 oblato d • .rac."t.. 

bpoU:lçt.o 4a Jk>t1v~ alnba • VQa.U bCIIIU,lIci,., u.... ,,_ 
vi.ta, ... ~ ... c..i~_nto ., Conqr' •• o Naclonal. 

5. U. :1c>. a.pecto. pl'Obl"'Uco- da CO""ançJ.o d. 

Mont..vida~ • ° fat.o d. <1\1 •• qvipar •• $Nra U/I" 4. c:ua.prl .. nt.o 
'-'0 .xt.r10r, •••• ntança., 'a l.udoa 

)1ll'Jadlclc>n.ia. ,...18. per.lta aO 
arll1trch a •• ".ci.ka 

l.udo arbitral tru1u 

a_l~t. ao d.a. •• nt.."Va ."tr.ft9.lr. prolatada por ... tor14&4& 
judl"Ud", Coa0 ' ••• abol. I .l.t ... tlc.a v1q.nt.. no 4lr.,tto 

bra.U.U·<t. _u<laaanu 1'10 41"l1011tQ noot .rt..1 .... 107'%. ..­

<;IU1nt. •• do C041qo d. prcc.a.o CivIl, .liad •• pacifica 1u­

ri.pr'\ldtlin<:la do Supr •• ", l'r~bl,jn.l ,.ad • .r.l, ,,60 t. •• r.coM.cido 

•••• 14.nt1<1a4 •• nt.r ••• nt..I'\; •• lau60 ,u'blt.r'l •• t.r.ft9allrO, 

fi, coa .f.lto, ala. 10 r.qu.1&It.o tOralll do c.-proa1aao 

al"bltl'.l; t •• -.. ..1.9140:1\1. o l.~ p«olatad.D ,.., .narior 

a.,. hoaoloq.da por 4~IQ ,,,r1Hlc::lOUl .. t.rllln/llll1ro ant.H o. 
'.1' .pr ••• nt.do ao S1'T pan ~lopçAa •• ~O tIO aruU. 
D .u.aa. o S'r'P hoaolOlJIII. -..nt~ .. tranqa,tr. .. nAo l.~ 

arb1t.r.l, t ••• arl.nt..çlo t. •• pr.v.lecido st. o pr.aMlta, r .... o 
pala qual o Sr •• U 1\&0 .4'1:'1>1. por .~10. " COftViIIfJÇlo da IfOY. 

rorlr ao))r. o ... ao ••• unt.o. c.labra4a .. 195'. qu-. 11'1' ....... 

.pHcaçlo dir.ta doa h\WO&. ~~Ut .. _ 

'~loopç.lo por .utoi'141116a ' .. Udal. luo nio .. ~ ... o 
ara.U plIrt.&' do C6dlp 8wltaunu. _ be .... cv.30 utl90 na 

•• "~ .nitnl pror.rida .. ou.Uo ... la _dcaao q\M • ~ 

rat1tlca40 podiar1l ..,. ~Ga DO an.U. _1Ida ... liiio 

t.nba alGo b_1CJ'fadll 1'10 pa.f.a de odo-_ 110 ",iMO' 011 outl'Clfl 

hta4011 hrtea 40 C6d.l90' 

,. lol1cJUdo pala eon.v.ltorh Jvr14iCS ... ta II1l1oi.ur.tO' 
li ._it1r pa...-r. .. t.1tlllo dia COlaDonq&o. lIObre • praaaftta 

I:onv.~o lntan_ri_ 41_" da. .iau.lllitlca 'ur141ca "1 .... ta 

1'\0 8 ... aU, o Dap&t'ta_ntõ <:I. Di .... Jto lnt.aI"MeJ._l O' '1IIcu.14111d.. 

,,,. Dire1to da. Unl"va1d11.dta 4a Uo PIIulo lQIOII't.oQ 1mI.ca.-. • 
a1tu.t.~ .... r.ri4a no pat'á/fr.r:O' acLu. ~ ......... 
• ~o poa:.. U.1Ur • a1~ ~ .ua. .. Uoaq,ao Mtn Ma, 

jul.O' nlo .... i.JIIpM1tho da ... n1.1fl~, _ ... .. o 
artJ..,o • _tablal_ .... .. ......... ~, _1 ... 1.. • 

~ia ~ napactlYQft 61'9'" ,.H.:1...... pano ~ 
" .t!c"cla 4 ••• ant..n~.. lawa. .rbitral.. 4ocilJ6all jurt.­
'U.:ionala •• t:ran,;.iro. a.r'o r"9Ulaoo. ... 1. lei do tatuo .. 
~ rO'r -.oUci~ '" ClIDpI'1aaMo. cc. _ .1.,.ltbO' U.,.. 

raa .. lvada.e ., .. 1#acl •• 400 .1.~ "n.ilal.ro. 

•• o .rt190 10 dtap6a .. Qda &atado ~ r:--.J,ar 
J:'eüno .... COfIVançAG no lICi&IarItO .......... 1&. rattttc;t.la _ • 
• h ~dr, ..... que • ___ ~ .-ra _ .. _t. 
41apcwiqt.u ~1ficq • ... Q60 _,. ~t1...-l ocr. • 
obj.tG • tJ. 4a _.... Por oca.tlG da .u.a ... 1Aa~a, • 
planipounc:i.rio IJn.U.!ro tu ~ ......... O .Ur.a -.-
400 M't190 2, ta .. aU_ inllliea. ~ 11M ... c::ond;lç6M ........ 

~iu. pala. ~a, 1 ...... D!~ • ~l-.. jvU41 • 
ci_1. ~a1~ pan ~ d'106cr~ ..t:ntan-ltw1al _ 

.!fat.clo. Part •• , t..r o )u1l ou. t.l:'1bu.Í\al .. nt.nci.cktr c.o.pIt.lncill 
l:Ia •• t'ra int.rnac:iona:t para col'lhac:.l:' 40 ••• \U\to a 1 .. 1.,,-10 d. 
&CCIrU _ • laJ do bt.ado wa4a ..., .. Artu- .r.lte1 • 

..... J.t....."te, 

A~L 
"n"t~ .... ::: ::::,~l .... r ..... 

CÓPIA -"LI, 
IEQlfTARI.l '. 

a ... m_, .,.;.'1 
. ... -.,' '- .. , 

"', ~ ... jt~ ___ .~, ."I.L 

,0·~~~-;~:;,:"~.~'-'" ~-7 

·:~WV!:MçAe :S1'[IW'tERIO,IiA .ica.!!!: t:~: .'-etA EX,,!,JU,Tt~jl,r~RI"L 

:"'5 5!:NT!:SÇAS [ ~coos AR.91-:-~IS i:STRA.NGE!~OS 

~. (;o,'e .. MI. J.o. Enados " .... "c, J.. ;rqallll"~.Q dos r"tado • 

~t,o;.n" •• 

___ .. ~c .. ,,<>s <~~"'." SU • .:()O-pat~çio ",út.'~. a {<4 d. "~ .... qu:rat 3 "flc.i.e •• 

...o:t" .. t .. n:'"ltOt~"'l. do.. s.nt..n~.ls" ~atldc. arbltt".~,. .,~ct .. .r,dcs <OI 'U ... 

.".".ec' ..... lur~,.<l>cõas t.rr>tOtl"l'. 

t.t.. é.'onv." ..... c .plic .. ,,-,. •• ã i. .."t .. nca. ~'~dlC1au, 11 l.udo, 

.. rtatral' " .. ofet).do. ... proc •• so. =,y~s, co ... r<:). .. ~. O" tr'bal",U". a. 
.>111. do. tlta"o. "arte .... _nO. q_ ,~o ,"o_nt.o "a. ... tdl<:ac::'c ;.Ja felta. 

por .l~ <ie.t... < .... rv. 11"1'1'...... d. :'141t.i-l.. ia s.nt..nç ... 

cond.r .• t6r, •• " ....... tir •• paU'lI.on1a1. Q<.t .. l<i\Ja.r del •• p<:Id.ri. ()"tro •• ~ •• 
d.clar.r, "O ~_nto <1. ",tlticaçio. q<.t ..... pllca t .. mbéa i, dacl'o5.. 

1"_ pOl\h .. ter"o .. o aroc ••• o, i. to_d ... po" .. "tOr>dad •• <:lU' .. y.re_ 
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.!Il<JUIla fUll,"io Jurud.Icional i .... n~.nç •• penall " .. quüo _ '1". di9 .... 

r ....... ltO ir. lnd.nluçio d. pC'Juho. decorr.nr'l do d.lHO, 

AI. no", •• · d.,e. COlw_ncio aplJ.e.r~ •• -io. no to.;anre .. l;l"d". 

,.tlatr"~1I, .'" r<Jdo O qUI não .. Itlyer prevlsto n. Convlnçio 

Inter4.lllIrl<:an .. sobra "'rbltraq.,o COlllerla.~ .r,.,ternacl0"al •• ,Iu,adlo na 

Panui •• la de ; .. n.11'0 d.e 1,1'i. 

".. .antolne.', OI 1 ... ,1(101 arbitra'. .. a, a_ci.a •• 
),)rltchclo".l' •• tr.-"q.1.I'OI .. que se ~.t.r. O .l't1QO I rlrio .. ei.cicj.~ 

e ... tr.t.trltor~.l nOI tirado. Par"... I. r.l.ln~relll ai SlqUlnt •• 

candl<;ô,,': 

",\ SI "ler .. r'''.ludol da. !orulid&d •• ",XlU""i" n.ç ••• ,irul 

~U:. qWl •• )_ col'I.~d.rildo ..... rinUco. nO 'Itado.~. onde 

provenh .... , 

bl I." •• ntenc: •• o - l .. udO ..... d4<:l.sio :lllor~s4:"e~01\ilt.l •• g, 
<loc .... nt.o. ''' •• 0' qu. for .. n.c ••• ir lC_ de "c<u:d.o eoa ........ 

ConYOlnçio ••• t.lv.r .. d.vlo1 .... nt.. tr.dulldo",par. o ."djt>.a. 

oficial do '-t_do onele o1'v,-,- lurt.lr .t.ltOI 

el .e tor_ &pre •• nt~. dev14_nte le<j.UZadG. os. ,cordo 

c.,. ai .. , ckI I!:iIt.tado onele de" .. lurtlr ereitor 

di .. o }uh: QU tr1b'lnAl .,nt.nc'&ckor ti"er e~tinclA. n.a 

•• l.r. lnt.rnilt.cional par. eollh.c." 60 & •• unto , )ul<ji-lo 

6. ao:or.o c_ & l,i <lo EUiIt.\!o olld. d ...... ...nir .f_itol 

~! se ~ je", .. ~d .. do tl'/e~ s,,;o c_otlflC .. do ::lU c.t .. o1o ~ .. ; ..... ,d .. 

,'""', .. :ea"-1. 110 ..... "e1r.s SUJHt~"CI .. l",a"te ~qu,v .. len~e Jquel .. 

• d"'1<).a .. ~el.. ,e' dO Est<ldo onae .. sentoll"ç.. 1 .. ,,010 e 

1 ... c~siQ )·~r~sdlc).O"il~ aev .. 1I. s"rtlr ef'llt,n 

tI u, Se ~].v.r .. sse'l"r<ldo .. c"fes .. d ... p.reillo'; 

li "e ~,'I"r"," o c .. ~iíter de ekec"tiíVilt.l' ou, contormilt. o c .. ,o. 

s,. ~.ve~e," ,., .. .I; ... do 4011. JJlq .. do no Est .. do •• 'lu. ho,.,vecell. 

".do I':<)fe<.d .. s, 
h\ s .. nio COntr.rl .. re," ... ,Ilt •• t ...... nt. o. principlO, e ... 1.11 

dillo orde... ..oj.bl~c. nQ r.,~.d" em que s. pedl' O 

reconheClm.hto Ou O cwp'pr~ .... r."'Q. 

:I. docu:n.n:ol dOI c"mprQVllci.Q lI\d.l!lp.erosi".l' ".r .. solo.clt<lr O 

-,umprj.J'\.nto ~'" .iIIo"tene ••• uudO. .. d.cuÕoll. J"risdlO;-lQn.,. ..i.o ~. 

s.'llJlnte~, 

~o.; ,~t"r.,.~~,,~ ~~I ?eç •• -ec ••• ir ••• ... r .. ~tQ" ... ,,~. 

:.1 ~~..:" " ....... ~fl.'''''n«) .o. ~.l.in .... ! e ! do artlqo .nt.').ot, 

s. ~ ~.]"It.nc ... : .... dO :>u ..!eo;-uio ;"r •• dlclOn.l •• t, .. "".HC' 
1&0 pUd.,_ :"r .t.cic ... " •• ". tctalul.o:l •• o ;uu o .. trlbu".l pod.rá 

~dIt.tlr , ... eheií" •• p.rcaal ..... <1 .... "" ...... 41do dillo part •• 1It.' •••• d •• 

l'"t\.10 ~ 

o ... ".HClO d. J".t1Ç' <jr .. tult .. c.conl\.cldo nQ e.t&d.o d4 

or,,,,." 01<1 ."ntenç •• ew "'''''lodo "O d ....... pres.nt.cio. 

OI proce<i~nto.. .nelu'lv •• eo.petincl. do. r •• plCt1VOI 

5r<;&0. ,,,d,c1ir10,, p.t ...... "'ut<l, .. iIIo(.c.e, .. 4& ••• nt."e .... 1.\1.010' 

~r!lltr"". ~.Cl'õ... Jl>.t~ .. 1lcl0n<l' ••• tr&1l4 •• ro ••• ario r~l.do. p.ll<1 

110' jO EltadO •• 'lu. ioC .ol,c, ..... <Io O ._ c..-pr .... ntc>. 

"E.t. Conv."dio he.ri .. belt. i. ...... ,n.t .. r. do. C.t.cto. _ro • 

.:1.. Otqu'l".çio do. E.t .. óo ...... rlc.no •• 

(À Comissiio de Relações Exteriores e Defe~a Nacwnal.) 

Eat. Ccnv"n .. i.o .s"i ."1eit;l • r .. t..tic .. çi.o. o .. ln.t ...... ntO. d. 

r .. tl!U:.Ç-io •• ,io depollt<ldo. na S",er"tul.-C"r.l d. Or<j.nuaçio da. 

Est.do. ~rlc4"c •• 

(au conven~-io f",çui .t.bett. ~ ...s •• io à. qa&lqu.r o\l.tro 

(.t.do. o. ln!lt~",""n"to. d" .. d •• io ."rio QePO.it.t.do. na s.cr.t • .,la-G • ., .. ~ 

da orq .. nu .. çio dO' [nado' IUlteflC&no •• 

-:.101. E.Udo <,"d.ri fonoul.r· ' ••• rv... iIIo.U con".nçio -.0 

_.nto a • .1lllni.~I •• ,.t1!lci·l. OU • "1. a.s.r.lr. 01 .... que • r_rv. 

·:.ru $<)O':. .....;1 ::lU ",.l. à1'PO.1ÇÕilt.. Hpeeit"e.' , q,. nja .. ). 

"9COIIIQ.t~"".1 <:0 .... 0 o~"les-0." ~lll!.d .. '::onv.nção. 

~ilr .. C.d.. :::.t"dtl lU4 ,atl.!,c .. r ~ <:onveneio ou oi .u .. d.rl! 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLI.TlVO N' 34, Df: 1995 
(No 289193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo à Convenção lu­
ternacional para a Conservação do Atum .A.tlântioo, 
adotado em Madri, em 5 de junho de 1992, .. 

O Congresso Nacional decreta; 
Alt- 1° Fica aprovado o texto do Protocolo à Convenção in­

ternacional para a Conservação do Atum Atlântico, ad"tado em 
Madri, em 5 de junho de 1992, 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apredação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquen: modificação de. texto do 
Protocolo, bem como quaisquer aios qt e, nos termos do inciso I 
do art, 49 da Constituição Federal, acam,tem encargos ou compro­
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art, 2' Este decreIo legislativo (.nlra em vigor ru. data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

Mensagem nO 81, de 1993 

Senhor Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o dispost" no artigo 49, inciso I, da 

Constituição Federal, submeto à eleva(fa consideração de Vossas 
Excelências acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteri'Jres, o texto do I~"tocolo à 
Convenção Internacional para a Conservação do Atum Atlântico. 
adotado em Madri, em 5 de junho de 1992, e assinado pelo Brasil 
nessa mesma data. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1993, - Itanaar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° C>3I1MRE DE FEVEREI­
RO DE 1993, DO SENHOR MINISmO DE ESTA· 
DO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República. ° Governo do Brasil assinou em 14 de maio de 1966, no 

Rio de Janeiro. a Convenção Internacional para a Com;ervação do 
Atum Atlântico, lendo depositado o mstrumentq de ratiticação em 
l°deabrilde 1969, 

2. Criava a Convenção a Comissão Intemaci()nal para a 
Conservação do Atum Atlântico (CICAA), com mandato para a 
conservação de tunídeos no Oceano A tJântico. . 

3. Durante a dêcada de 80, pas:;ou a CICAA a enfrentar sé­
rios problemas fInanceiros, causados sobretudo pela difIculdade 
encontrada peJos países-membros em desenvolviment.o em saldar 
suas contribuições anuais. Calculava-se no fInal da década que as 
contribuições atrasadas atingiam o vdor de US$ 700,000.00, cor­
fC.SJX'ndentes, na época. a 11 meses de atividades da Comissão. 
Ocupava o Brnsil a posição de terceiro maior devedor da CICAA. 

4, Em 1988, a VI Reunião ExlIaordinária da Comissão deci­
diu criar um Grupo de TrabaJho pua estudar altemativas para 
nova base de cálculo das contribuições. Constatou o Grupo de Tra­
balho que, ao contrário da maior par1 e das orgarUzaÇix,s regulado­
ras de atividade pesqueira, a CICAA não levava em consideração, 
no cálculo das contribuições, diferenças no grau de desenvolvi­
mento econômico entre os membros. Enfatizava a CICAA a captu­
ra de tunídeos como base de cálculos. 

5, Na XI! Reuniw Ordinária (.a Comissão, em 1991, aquele 
Grupo de Traba1ho recomendou ã Comissão a adoção de nova 
base de cálculo. pela qual são mtroC uridos os critérios de grau de 
desenvolvimento econômico e PMII per capita e &ão oS países­
membros divididos em quatro categcrias. 

6. A implantação da nova fónnula para o cálculo das contri­
buições só poderia efetuar-se por emenda ao texto da Convenção 

de 1966, Convocou-se a esse fl1D a Conferência de Plenipotencià­
rios, reunida em Madri nos dias 4 e 5 de junho de 1992. Decidiu a 
Conferência adotar um Protocolo para implantar as emendas pr0-

postas pelo Grupo de Trabalho, que foi assinado pelo BrasiL 
7, A contribuição do Brasil à CICAA, pela nova fórmula, é 

reduzid" de 4,10% do orçamenlO para 2.88%, Entrará o Protocolo 
em vigor após a sua ratificação por três quartos dos membros da 
ClCAA, inclusive a totalidade dos membros do chamado Grupo 
A, os países mais desenvolvidos. 

8. Nessas condições, tenho a honra de submeter a Vossa 
Excelência o anexo projeto de mensagem ao Congresso Nacional 
acompanhado de cópia autêntica do Protolo adotado em Madri, em 
5 de junho de 1992, 

Respeitosamente, Fernando Henrique Cardoso, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 

PROTOCOLOPARAEMENDAROPARÁGRAF02DO 
ARUGO X DA CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA 

A CONVENÇÃO DO AlUM A1LÂNTlCO 
(ADOTADO EM 5 DE JUNHO DE 1992. EM MADRI) 

As Partes Contratantes da Convenção Internacional para a 
Conservação do Atum Atlântico, adotada no Rio de Janeiro (Bra­
sil) em 14de maio de 1966, 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 

° parágrafo 2 do art- X da Convençw fIcará modificado no' 
seguinte: 

"2. Cada Parte Contratante contribuirá anualmente para " 
orçamento da Comissw com uma importância calculada de acordo 
com o sistema estabelecido no Regulamento Financeiro, uma. vez 
adotado pela Comissão. Ao adotar esse sistema., a Comissão deVI;' 

ter em conta. inter alia, as cotas básicas fIXas de cada uma das 
Partes Contratantes. como Membro da Comissão e das Subcomis­
sões, o lOtaI em peso broto das capturas e em peso líquido dos pr0-
dutos enlatados, dos tunídeos atlânticos e espécies afms, e seu grau 
de desenvolvimento econômico. ° sistema de contribuições anuais que fIgura no RegnuL­
mento Financeiro SÓ poderá estabelecido 00 modifIcado por acor­
do de todas as Partes Contratantes que se encontrem presentes e 
tomem parte na votação. As Partes Contratantes deverão ser infor­
madas disso com noventa dias de antecedência." 

ARTIr.o2 

° original do presente Protocolo, cujos textos em ingl~~, 
fiomcês e espanhol são igualmente autênticos, será depositado jun­
to ao Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para • 
Agricultura e a Alimentação, Ficará aberto à assinaluta em Madri, 
em 5 de junho de 1992 e, a partir de então, em Roma. As Partes 
Contratantes da Conl'enção que niío tenham assinado o Protocolo 
poderão, não obstante. depositar seus inslrumentos de aceitação 
~quando o desejarent. O Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e a Alimentação enviará uma cópia cer­
tifIcada do presente Protocolo a cada uma das Partes Contratantes 
da G'onvenção. 

ARTIGO 3 

° presente Protocolo entrará em vigor, para todas as Prutos 
Contrantes, noventa dias depois do depósito perante o Diretor-Ge­
ral da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a iIli­
mentação, do últ:iIJlo instrumento de aprovação, mtifica.ção 00 

aceitação por tres quartos de todas as Partes Contratantes. ç. e!;ses 
três quartos devedo incluir a totalidade das Partes Contrantes clas­
sificadas, em S de junho de 1992, como países desenvolvidos (:om 
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economia de mercado, pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e desenvolvimento. Toda Parte Contratante não incluída 
nessa categoria de países pode. no prazo de seis meses seguintes ã 
notificação da adoção do Pro1ocOlo pelo Diretor-Geral da Organi­
zação das Nações Unida. para a Agricultura e a Alimentação. soli­
citar a suspensão da entrnda em vigor deste Protocolo. As disposi­
ções estabelecidas na óltima fase do parágrafo 1 do artigo xm da 
Convenção Internacional para a Conservação do Atum Atlântico 
se aplicarão mutatis mutandis. 

ARTIGO 4 

O sistema de cálculo da importância da contribuição de 
cada uma das Partes Contrantes, estipulado no Regulamento Fi­
nanceiro, será. aplicado a partir do exercício rmanceiro seguinte ao 
da entrada em vigor do presente Protocolo. 

lEGISIAÇÃO errADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

··· ........................................ ·:rffUio·iV .......................................... .. 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacio­
nal. I - resolver defmitivamente sobre tratados. acordos ou atos in­
ternacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional; 

(Ã Comíssão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PARECER N° 197, DE 1995 

Da Cotnissão de Assuntos Econômicos, ao Pro .. 
jeto de Lei da Câmara nO 89, de 1992, (nO 1.757-B, de 
1991, na origem), que "Concede isenção do Imposto 
sobre Produtos IndustriaUzados e do Imposto de im­
portação relativamente a equipamentos e material 
educativo adquiridos por pessoa portadora de defi· 
ciência e dá outras providências" ~ 

Relator: Senador Pedro Piva 

1- Relatório 

De origem da Câmara dos Deputados vem à exame desta 
Comissão, a presente Proposição de auloria do nobre Deputado 
Magalhães Teixeira que concede isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados e do Imposto de Importação relativamente a 
equipamentos e material educativo adquiridos por pessoa p0rtado­
ra de deficiência. 

O art. lOdo Projeto de Lei declara concedida a isenção e es­
pecifica a deficiência em suas formas fisica, sensorial ou mental, 
complementando-se com o texto do art. 2°, que restringe os bens a 
serem beneficiados pela isenção àqueles especialmente produzidos 
para pessoas portadoras de deficiência ou especialmente adaptados 
para tais pessoas. 

o art. 3° impõe ao beneficiário da isenção o ônus do previo 
pagamento do tributo, na hipótese da transferência da propriedade 
ou do uso do bem, exceto quando efetuada para pessoa também 
deficiente. estendendo a responsabilidade pelo Ônus ao adquirente, 
em caráter de solidariedade. 

O arl 4° defere ao Poder Executivo a incumbência de regu­
lamentar a lei no prazo de noventa dias, resguardando, porém, em 
seu parágrafo único, o direito â isenção em caráter defmitivo, inde­
pendentemente de quaisquer formalidades, caso a regulamentação 
não venha a OC()[1'el" no referido prazo, e enquanto perdurar a omis­
são governamental. 

Justificando sua proposição, O autor ressalta o reiterado pr0-

pósito do texto constitucional de proteger as pessoas portadoras de 
deficiência. e cita os seguintes dispositivos da Constituição Federal: 

a) art. 227. § 1°, lI. que impõe ao Estado a obrigação de 
criar "."programas de prevenção e atendimento especializado para 
os portadores de deficiência física, sensorial ou mental. bem como 
de integração social do adolescente portador de deficiência. me­
diante o treinamento para o tIabalho e a convivência, e a facilita­
ção do acesso aos bens e seIViços coletivos, com a eliminação de 
preconceitos e obstáculos arquitetônicos"; 

b) art:227, § 2°. segundo o qual "a lei disporá sobre nonnas 
de constnlção dos logradouros e dos edificios de uso pIIblico e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo. a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência"; 

c) art. 244, segundo o qual "a lei disporá sobre a adaptação 
dos logradouros, dos edificios de uso público e dos veículos de 
transporte coletivo atualmente existentes a rttn de gamntir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência. .. "; 

d) art. 37, VIII, segundo o qual "a lei reservará percentual 
dos cargos • empregos públicos para as pessoas portadoras de de­
ficiência e definirá. os critérios de sua admissão"; 

e) art. 208, m, segundo o qual o dever do Estado com a 
educação deve garantir "atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência. preferencialmente na rede regular de 
ensino"; 

f) art. 203, IV. que indui entre os objetivos da assistência 
social "a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de defi­
ciência e a promoção de sua integração à vida comunitária"; 

g) art. 7°, XXXL que relaciona entre os direitos dos traba­
Ibadores urbanos e rurais, a "proibição de qualquer discriminação 
no tocante a salário e critérios de admissão do trabaJhador pDJ:tador 
de deficiência"; 

h) art. 23. lI, que derme como competência colDllm da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios "cuidar 
da saúde e assistência pIIblica, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência"j 

i) art. 24, XIV. que derme como competência concorrente 
da União. dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre "prote­
ção e integração social das pessoas portadoras de deficiências". 

Entende. assim, o autor, que a proteção fiscal de que trata. o 
projeto de lei " ... somente pode ser vista como legislação integrati­
va dessa preocupação cristalizada no texto constitucional, para 
cuja concretização já se encontrà em mora o poder Jiíblico". 

Cumpre observar que, quando da trnrrutação do presente 
Projeto de Lei na Câmara Federal, seu relator junto à Comissão de 
Finanças e Tributação alertou para o disposto DO art. 50 da Lei nO 
8.074, de 31 de julho de 1990 (Lei de Direitrizes Orçamentárias 
para o ano de 1991). segundo o qual " .. .qualquerprojeto de lei que 
conceda ou amplie isenção ... e que gere efeitos sobre a receita esti­
mada para os orçamentos de 1991, somente poderá ser aprovado 
caso indique, fundamentalmente. a estimativa da renúncia de re­
ceita que acarreta, bem como as despesas, em idêntico montante, 
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que serão anuladas, automaticamente, no; orçamentos de exercício 
referido_.", propondo, com vistas a contornar essa exigên.cia legal, 
que se emendasse a redação do art. 5° d., Projeto de Lei. " fim de 
que a entrada da lei em vigor viesse a ser no dia 10 de janeiro de 
1992, e não na data de sua publicação, :omo previsto na redação 
original. A Comissão de. Finanças e Trihutação aprovou. por una­
nimidade, o projeto de lei com a emenda nos teImOS propostos 
pelo relator. 

Em abril de 1992, porém. o relalor do projeto de l<:i junto à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação do CânUIl'lI Fede­
ral observou que, estando já em vigor a Lei de Diretri2", Orça­
mentárias para 1992, renovava-se a exi~ência legal que havia dado 
motivo ã emenda aprovado pela Comis ,ão de Finanças e Tributa­
ção. tomando-se. assim. inócuos os seus efeitos. Aduziu .. ainda, o 
relator, ser, no caso em questão, materidmente imposiVf~J quantifi­
car, ainda que apenas por estimativa, ;:. renúncia de re<'.eita e, em 
conseqGência, as despesas a serem aJwladas. concluindo que o 
atendimento àquela exigência " .•• confi.~rnr-se-ia numa limitação 
do poder legisferante do Congresso N"cional, que veria tolhido a 
conceder o favor fISCal - coropetêncu. que lhe é outorgado pela 
própria Lei Maior - nas hipóteses em que não se pude"se prever 
sua repercussão orçamentária". Propôs, assim. o relator .. a rejeição, 
por inconsitirucional, da emendo ofe""ido pela Comis"ão de Fi­
nanças e Tributação, tendo sido. seu parecer, unanimente. aprovado 
pela Comissão de Constituição e Iusliç. e de Redação. 

11 - Voto do Rdator 

O presente Projeto de Lei do Ciroara, n° 089, de 1992, tem 
grande alcance social, o que justifica plenamente a exclusão do 
ônus tributário incidente sobre • nn{'ortação de equipamentos e 
material educativo de uso do deficiente. o que possibilitará seu 
acesso a bens produzidos com tecnologia de ponta, a nível interna­
cional, facilitando sua reabilitação e ir tegração à vido comunitária. . 

Com base no exposto, perante esta Comissão de Assuntos 
EconÔmicos numifesto-me a faovr dto aprovação deste Projeto de 
Lei do Câmara, n° 089 de 1992, nos I< nuos em que foi encaminha­
do • esta Casa. 

Sala das Comissões, 11 de abril de 1995. - (aIberto Mi­
randa, Presidente - Pedro Piva, Rehtor - Reni Ve .... - Romero 
Jncá - Frdtas Neto - Geraldo Me.o - Ramez Tebd - Valmir 
Campdo - Sebastião Rocha - JOnfS Pinheiro - Marluce Pinto 
- Eaperidião Amiu - Eduardo Suplicy - Ademir Andrade, 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Expediente 
lido vai à publicoção. Do Expediente lido constam"" Projetos de 
Decreto Legislativo nOs 33 e 34, de J 995, que temo, lIOS terotos do 
art. 376, "c", do Regimento Interno, perante a Comhsão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional. fJ prazo de cinco dias para re­
cebnnento de emendos, fmdo o qual a referido Comissão terá quin­
ze dias, procrogáveis por igual perlndo, para opinar sobre as pr0-

posições. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Foi encaminha­

do à publicação parecer do Comis"ão de Assuntos Econônticos, 
que conclui favoravelmente ao Proj:to de Lei da Câmara nl) 89, de 
1992 (nO 1.757/91. na Casa de origem), que concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializodos e do Impos~, de Importa­
ção relativamente a equipamentos f material educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiência e dá outras providências. 

A matéria ficará sobre a Mesa. durante cinco sessões onli­
nárias. a fim de receber emendas, ;)08 termos do rut. 235, 11, "d", 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercício. 
Senador Antonio Calos Valadares. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 537, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, se­

jam solicitados, ao Senhor Ministro do Previdência Social, as se­
guintes informações; 

1 . Qual a receita arrecadoda para cobrir a despesa com o 
atendimento médico-hospitalar do Seguridode Social, nos anos de 
1993 e 1994? 

2. Qual a receita arrecadada para cobrir a despesa com a as­
sistência social da Seguridade Social, discriminando-se os itens 
atendidos? 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Humberto 
Lucena. 

(J. Me", para decirão.) 

REQUERIMENTO N° 538 DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos dos artigos 50, § 2° e 5°, inciso 

XXXIII do Constituição Federal e artigo 216 do Regimento Inter· 
no do Senado Federal, seja fornecido pelo Presidente do Banco 
Central do Brasil, Sr. Pé",io Arido, atrnvés do Ministro do Fazen­
da. Sr. Pedro Sampaio Malan, a segunne informação: 

1 - Qual o resultado do diagnóstico realizado pelo Banoo 
Central do Brasil sobre o Banco do do Estado do Sergipe SI A .­
Bane,,,, - a partir do primeiro semeslre de 1·991, quando este banco 
passou a apresentar prejuízo fInanceiro? 

Justificação 

O Presente requerimento de infonnação justiflca-se por 
duas razões. Em primeiro lugar, devido ao fato de que a resposta 
do diagnóstico realizado pelo Banco Central permitiIá que toda a 
sociedade tome conhecimento da situação fmanceiIa do Banco do 
Estado de Sergipe, haja vista que o Banese passou a apresentar di­
flculdodes e prejulzos desde o primeiro semestre de 1991. Em s .... 
gundo lugar, vale ressaltar que semelhante Requerimento já foi en­
caminhado ao Banco Central do Brasil em 15 de abril de 1993, OU 

seja, a quase dois anos, e até a presente data não houve nenhuma 
manifestação por parte dos dirigentes do Bacen. Cabe salientar que 
a solicitação em comento foi assinada por vinte e sete pessoas, E:n­
tre elas, vereadores, deputados federais e estaduais, bem como illÚ­

meros presidentes de entidades de classe. 
No guardo do pronto atendimento, 
Atenciosamente. 
Sala dos Sessões, 10 de abril de 1995. - Senador Antônio 

Carlos Valadarts. 

(Á Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os requerimen­
tos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos tennos do 
inciso In do art. 216 do Regimento Interno. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (pMDB-AP. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr>. Senadores: 
Voho à tribuna desta Casa para. mais uma vez, levar ao c0-

nhecimento do País o que está acontecendo na Nigéria. Na semana 
passada, tive oportunidode de dizer que recebi uma comunicação 
do ex -Chefe do Governo alemão, Helmut Schmid~ Presidente do 
Conselho Mundial dos ex-Presidentes do República, relatando que 
havia sido preso, pelo regime militar da Nigéria, o General Oluse­
gun Ohasanjo, um dos maiores estadistas atuais da bunumiclade. 
Um homem que dedicou sua vida à democracia. Foi ele o respon# 
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sável pela democratização da Nigéria, por eleições livres. Infeliz­
mente, depois, houve o golpe de Estado. 

Essa situação excepcional permanece na Nigéria. O General 
Olusegun Obasanjo regressava de Copenh.gen, da Conferência 
Mundial Sobre Desenvolvimento Social, onde recebera uma gran­
de homenagem; foi nomeado Embaixador Itinerante das Nações 
Unidas, para continuar, no mundo inteiro. sua pregação em favor 
da democracia e dos direitos humanos. 

,Nós, ex-Chefes de Governo, ex-Presidentes de República 
assumimos o dever de abraçar esta causa. A causa da democracia e 
dos direitos humanos. 

Recebi também do ex-Chefe do Governo inglês, Lord Cal­
Iaghan, solicitação, no sentido de que o Congresso brasileiro Se as· 
socie à manifestação do mundo inteiro quanto à situação na Nigé­
ria. haja vista, principalmente, a nossa preocupação com a integri­
dade fisieó e a liberdade do grande Líder africano que é Olusegun 
Obasanjo. 

Semana passada, o ex-Presidente' Jimm:9 Carter, ~pressan· 
do o sentimento de todos nós, compareceu à Nigéria e fez gestões 
no sentido da libertação do General Olusegun Obasanjo, uma vez 
que sua prisão tem como caractenstica evitar que ele continue sua 
peregrinação pelo mundo, defendendo a necessidade que todo 
pais deve ter de governos livres, resultado de eleições detennina­
das pelo povo. 

A Sua detenção na Nigéria - repito - possui todas as carac· 
tedsticas de tentar impedir possa ele exercer essa missão, que não 
é só sua, mas de todos nós; é um compromisso com a democracia 
e com os direitos humanos de tcxios os povos. 

Mais uma vez faço esse registro, dizendo que, mesmo de­
pois da viagem do Presidente Jimmy Carter à Nigéria, ainda per­
manece detido o General Obasanjo. 

Quero, neste instante. no Plenário desta Casa. como Sena­
dor, reiterar o meu protesto por atos dessa natureza. Desejamos 
que a África inteira. como aconteceu com a África do Sul, possa 
restaurar o caminho da democracia. porque acreditamos que o de­
senvolvimento não prescinde desse mister. 

Aproveito esta oportunidade para fazer um apelo ao Gover­
no brasileiro. no sentido de externar ao Governo da Nigéria, sem 
qualquer interferência em seus assuntos internos, • péssima repereus­
são, nos meios políticos e sociais no Brasil. do lamentável incidente. 

Desejamos. com a celeridade que se faz necessãria. a liber­
tação do ex· Presidente Obasanjo e dos presos poHticos naquele 
país, bem como a restauração da dem<X.Tacia e do respeito aos di­
reitos humanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ' 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 

requerimentos que serão lidos pelo Sr. l° Secretário em exercicio,. 
Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIl'iIENTO N° 539, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 1° do art. 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerada licença autori­
zada minha ausência aos trabalhos da Casa no dia 3 de abril do 
corrente ano, quando compareci ao Tribunal de Alçada Criminal 
de meu Estado para' participar de discussão. com autoridades do 
Poder Judiciário e da Polícia, acerca das reformas e alterações no 
Código Penal Brasileiro. e o dia 10 do mesmo mês, ocasião em 
que participei de programa ocorrido nos esnldios da 1V Record de 
São Paulo. em cuja pauta incluiam-se debates sobre temas relati­
vos à imagem do Senado Federal. 

Sala das Sessões. 11 de abril de 1995. - Senador Romeu 
Toma 

REQlJERIMENTO N° 540, DE 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal. 
Requeiro, nos termos do art. 43, inciso II do Regimento In­

terno do Senado Federal, licença para tratar de interesse particular 
no pedodo de 17 a 24 de abril corrente. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Teotonio 
Vilela Filho 

REQUERIMENTO N° 541, DE 1995 

Nos termos do disposto no § I" do art. 13 do Regimento In­
terno do Senado Federal, requeiro seja considerada como licença au­
torizada opedodo compreendido pelos dias 17 e 18 de abril de 1995. 

Sala das Sessões. 12 de abril de 1995. - Senadora Emília 
Fernandes 

IQ':QUE!UMENTO N° 542, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 13, § I", do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a Vossa'Excelência para que seja consi-
4erada cómo licença autorizada. as minhas ausências nas sessões a 
serem realizadas entre os dias 17 e 20 do mês em cu~o, quando 
estarei em visita oficial a Taiwan, a convite do Governo daquele 
país, confonne correspondência anexa. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1995. - José Fogaça, 
Senador. 

ESCRITÓRIO ECONÔMICO E CUL11JRAL DE TAIPEI 

OF/GERl002l95 

Brasília, 31 de janeiro de ! 995 
Exmo. Sr. 
Seno José Alberto Fogaça de Medeiros 
PMDB - Rio Grande do Sul 
Senado Federal- Gab. 7 
Ala Afonso Arinos 
70165-900 Bmsília (DF) 
Ex.celentíssimo Senhor: 
É com satisfação que tomamos este pata comunicar que o 

Governo da República da aüna em Taiwan tem muito prazer em 
convidar V. Ex", e sua dignissima senhora, para uma visita de uma 
semana a Taiwan. Infonnamos que o convite inclui as passagens 
aêreas, em classe executiva. e a estadia em Taipei. 

Se V. Ex' nos der a honra. de aceitar o convite supracitado, 
pedimos a gentileza de nos informar o Dome completo de SUa dig­
níssima senhora e a data mais adequada para a viagem. 

Solicitamos, ainda. que nos seja enviado o CUlTicuJum Vi-­
tae de V. Ex', e também quatro fotos 3x4 ou 5x7 de V. Ex" e de 
sua dignlssima senhora. 

Agradecemos a atenção dispensada e nos colocamos à dis­
posição de V. Ex" para qualquer esclarecimento que se ftZet' neces­
sário. Na oportunidade, apresentamos os nossos protestos da mais 
distinta consideração. 

Respeitosamente, Hsien-Ching Chan, Diretor Repre­
sentante. 

REQUERIMENTO N° 543, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, licença, sem ônus para o 

Senado. para participar das Jornadas Internacionais sobre o contro­
le e Fiscalização Parlamentar dos Órgãos e Atividades de Seguran­
ça Interior e Inteligência, que se realizarão em Buenos Aires, nos 
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dias 17, 18 e 19 de abril, organizadas pela Comissão Bicameral 
Parlamentar de Fiscalização e Controle do Parlamento Argentino. 
(art. 13, § 1°, RI) 

Sala das Sessões, 12 de 'abril oIe 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

BuellOS Aires, 7 de abril de 1995 
Sefior Presidente 
deI Senado Federal deI Brasil 
Seno José Sarney 

De mi mayor considelllción: 
Tengo sumo agrado de diriginne a Ud. a fm de invitarlo a 

participar eu las Jornadas Intemacion úes sobre eI CorttroI y Fisca­
lización Parlamentaria de los Organo,. Y Actividades de Seguridad 
Interior e Inteligencia. que se realizarán en Buenos Aires los dias 
18, 19 y 20 de abril, organm.das por la Contisión Bicamezal Parla­
mentaria de Fiscalización y Control dei Parlamento Argentino. 

Seria motivo de gran satisfacci6n para nosotros ~!U ~encia 
personaI en las mismas pero, en caso de no poder asistir. le sugeri­
mos la participación dei Sr. Senador Federal Romeu Tuma OOIllO 

su representante. temendo en cuenta:; los temas que sctán aborda­
dos 00 acto oncuentro. 

Sin otro particular'y a la espo:ra de su respue'ta, lo saluda 
muy atentamente. - Eduardo Pedro Vaca, Senador dela NacioIl-

REQUERIMENTO N" 544, ~E 1995 

Requeiro. nos tetmOS do § lOdo art. 13, combinado com o 
art. 38 do Regimento Interno do Ser ado F~I, sejam considera­
das como licença autorizada minhas ausências aos trabalhos da 
Casa, nos dias 02 e 03 de março do corrent~ ano. > 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Pedro Si. 
mono 

O SR. PRESIDENTE (Rerun Calheiros) - Ficam concedi­
das as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos .1'elo Sr. 1° Se­
cretário em exercício, Senador Antênio Carlos Valadnres. 

São lidos os seguir:les: 

REQUERIMENTO N° 545, DE 1995 

Requeiro nos termos dos artigos 50. § 2° da Constituição. 
215 e 216 do Regimento Interno dJ Senado Federal, seja solicita­
do ao Sr. Ministro de Estado das Comunicações um documento 
circunstanciado refletindo a posiçãl) oficial de sua pasta acerca das 
seguintes irregularidades, imputadas peJo noticiário da imprensa 
ao acordo da empresa estatal TeleuJIlIunicações do Est.aào do Rio 
de Janeiro (TeleIj) com a Telelista Editon Limitada para publica­
ção das listas telefônicas do Rio. 

1 - O preâmbulo do contraIo não mencionaria sua subordi­
nação às normas da Lei de Licitaç<,.,s (nO 8.666193); 

2 - Inexistiria no acordo cU.usula vinculandi)-o ao edital e à 
proposta vencedora. como detennina a mesma lei; 

3 - O acordo conteria cláusula provendo obn.gatoriedade de 
ressarcimento à Telelistas; 

4 - Outra cláusula estipulruia a obrigação da TeleIj de arcaI 

com as despesas de contribuição para o Fundo dl~ Promoção de 
Listas e com as bonificações da t! rulo de incentivo ao aumento do 
faturamento; 

5 - A Telerj Teria deixado de incluir cláusula reconhecendo 
seus direitos. no caso de rescisão ·:lo contrato, por falência; 

6 - O acordo infringiria o ,.rt. 57 da Lei 8.666, que estabele­
ce o prazo máximo de cinco anos para duração dos contratos~ 

7 - Inexistiria clásula informando da legishção aplicável ao 
acordo e aos casos omissos; 

8 - Do contrato não constaria qualquer justificativa legal 
para a adoção de percenblal de 19%, destinado à TeleIj, na receita 
a ser auferida com a edição das listas obrigatórias; 

9 - Por tíltimo, o contrato omitiria cláusula indicando o va­
lor de Muramento hmto previsto para a edição das três listas - es­
pecificação obrigatória, já que sobre este valor incidiriam os 5% 
de garantia do capital ou patrimônio líquido .presentadas pela 
contIatada. 

Diante dessas snrpreendentes alegações, entendo de grande 
relevância para o pleno exercício das atribuições flScalizado:mS 
conferidas a esla Casa, pela regra contida no inciso X do art. 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos elementos informativos que ora 
requeiro do Poder Executivo. 

Sal. das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Minmda Batista 

(A Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 546, DE 1995 

Requeiro. nos termos dos arts. 50, § 2°. da Constituiçiio, 
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solici­
tadas ao Sr. Ministro de Estado da Marinha as seguintes inlorma­
ções: 

1 - Número atual de oficiais do quadro ativo e de funcioná­
rios do quadro administrativo lotados na Comissão Naval Brasilei­
ra na Europa (CNBE), com sede em Londres; 

2 - Evolução desses quadros no período 199!Y1994; 
3 - Detalhamento das despesas de manutenção e funciona­

mento, bem assim os gastos com aquisição de equipamento naval 
efetuados através da CNBE, ao longo desse mesmo pedodo, à luz 
das respectivas dotações orçamentárias. 

Justificação 

Noticiário veiculado pela imprensa dá conta de que audito­
ri. empreendida pelo Tribunal de Contas da União (TCU), há três 
anos. mostrou que a CNBE, com 34 funcionários. recebera US$ 
90,000,000.00 (noventa milhões de dólares) em dotações oficiais, 
sem que tivessem sido efetuadas quaisquer compras de equipa­
mento naval, com a totalidade daqueles recunos destinada ao pa­
gamento de despesas de manutenção e funcionamento da comis­
são, que, a propósito. tem sede própria. 

Tendo em vista ser o Brasil um país em via de desenvolvi~ 
mento, onde as prioridades de investimento em infra-estrutln:a e 
bem-estar social vêm reduzindo sistematicamente a fatia dos di~ 
uheimo públicos destinada à defesa nacional, faz-se imperativo, à 
luz dos mais comezinhos princípios de racionalidade administrati­
va e seriedade no trato da coisa ~blica. avaliar acurada e esCl1IpU~ 
losamente se os gastos com representações oficiais com a CNBE 
proporcionam retornOs condizentes com os escassos recursos dis­
poníveis, mesmo porque cada embaixada na Europa já conta. com 
três adidos militares brasileiros. 

Diante dessas surpreendentes infonnaçôes, entendo de gran­
de relevância para o pleno exercício das atribuições fiscalizadoras 
conferidas a esta casa, pela regra contida no inciso X do art. 49 da 
Lei Maior. ° encaminhamento dos elementos informativos que ora 
requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Minmda Batista 

(Ã Mesa para dec~ão.) 

REQUERIMENTO N° 547, DE 1995 

Requeiro. nos tennos dos arts. 50. § 2°, da Constiruição. 
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam solici-
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tadas ao Sr. Ministro de Estado da Aeronáutica as seguiJ.ttes infor­
mações: 

I - número atual de oficiais do quadro ativo e de funcioná­
rios do quadro administrativo lotados na Comissão Aeronáutica 
Brasileira na Europa (CABE), com sede em Londres; 

2 - evolução desses quadros no peóodo 199011994; 
3 - Detalhamento das despesas de manutenção e funciona­

mento. bem assim dos gastos com aquisição de equipamento aero­
nâutico efetuados através da CABE, ao longo desse mesmo peti~ 
do, à luz das respectivas dotações orçamentárias. 

Justificação 
Noticiãrio veiculado pela imprensa dá conta de que audito­

ria empreendida pelo Tribunal de Cuntas da União (f CU), há três 
anos, mostrou que a CABE, com seis oficiais do quadro ativo da 
Aeronáutica e 35 funcionários do quadro administrativo. recebera 
dotações de US$SO,ooo,ooo.oo (cinqüenta milhões de dólares), 
dos quais US$ 40.300,000,00 (quarenta milhões e trezentos mil 
d6lares) do Tesouro Nacional e US$8.3oo,ooo.00 (oito milhões e 
trezentos mil dólares) do Fundo Aeronáutico, sem que tivessem 
sido efemadas quaisquer compras de equipamento aeronáutico, 
com a totalidade daqueles recursos destinada ao pagamento de 
despesas de manutenção e funcionamento da comissão, que, a pr0-
pósito, tem sede própria. 

Tendo em vista ser o Brasil um país em vias de desenvolvi­
mento, onde as prioridades de investimento em ínfra-estIUblra e 
bem-estar social vêm reduzindo sistematicamente a fatia dos di­
nbeiros públicos destinada à modernização das capacidades de de­
resa nacional, faz-se imperativo, à luz dos mais comezinhos princí· 
pios de racionalidade administrativa e seriedade no trato da coisa 
pública, avaliar acurada e escrupulosamente se os gastos com rep­
resentação oficiais como a CABE proporcionam retornos condi­
zentes com os escassos recursos disponíveis, mesmo porque cada em­
baixada na Europa já coota oom tres adidos militares brasileiros. 

Diante dessas sutpreendentes informações, entendo de gran­
de relevância para o pleno exercício das alribuiçõcs flScalizadonts 
conferidas a esta Casa pela regra contida DO inciso X, do art. 49 da 
Lei Maior, o encaminhamento dos elementos informativos que ora 
requeiro do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 548, DE 1995 

Reqneiro, nos termos dos arts 50, § 2° da Cunstituição Fe­
deral, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, informações 
a respeito dos Encargos Financeiros da União'Recursos sob Super­
visão do Ministério da Fazenda, consignados no Orçamento da 
União de 1995: 

Questão 1 - Dívidas internas e externas da extinta Nucle­
brás e subsidiárias, junto a bancos, assumidas pela União, (Lei n° 
7.862/89), objeto dos Programas· de Trabalho 
03.008.0033.2027.0003 e 03.008.0033.2027.0008, respectivamente: 

a) Dominar os bancos credores e os respectivos valores das 
dívidas~ 

b) indicar os valores já efetivamente pago a esses bancos 
credores pelos liquidantes da Nuclebrás e suas subsidiárias e em 
que datas; 

c) c6pia dos documentos que formalizam a divida junto a 
esses bancos; 

Questão 2 - Dívidas internas e externas da Siderurgia Brasi­
leira SIA - Siderbrás, assumidas pela União (Lei n" 8.029190), oh-

jeto dos Programas de Trabalho 03.008.0033.2027.0022 e 
03.008.0033.2027.0023, respectivamente: 

a) nominar os entes credores, públicos e privados, separada­
mente. indicando os valores das dívidas, interna e externa; 

b) indicar ainda, para cada eredor, o objeto da dívida e se 
sobre elas já houveram pagamentos parciais e seus valores. 

Justificação 
O presente requerimento tem por objeto a busca do conheci­

mento detalhado sobre os encargos ftnanceiros da União consigna­
dos DO OIçamento da União de 1995 e seu conteúdo amolda-se ao 
que preceitua o inciso I, do art. 216, do Regimento Interno e no 
que dispõe o ar!- 49, item X da Constimição Federal, atribuindo a 
competência para fiscalizar e conJroJar os atos do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista 

(Ã MeJlCl para decisão J 
O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Os requerimen­

tos lidos setão despacbados à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso m, do art 216 do Regimento Interno. 

Sobre. mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Na 549, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 256, a do Regimento Interno, a 
retirada do Projeto de Lei do Senado nO 36, de 1995, de minha au­
toria, que trata da alteração da redação da alínea a do § 2° do art 
1° do Decreto-Lei nO 2.120, de 14 de maio de 1984. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do dispos­
to no art 256, § 2°, b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constimição que será 
lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Antônio Carlos 
Valadares. 

É lida a.seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSfITUIÇÃO 
N° 20, DE 1995 

Dá nova redação ao art. 62 da Constituição Federal 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 

nos termos do art da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art 62 da Cunstituição Federal passa • vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 62. Em caso de urgência e relevância, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, devendo submetê­
las de imediato ao Congresso Nacional que, estando em recesso, 
será convocado para se reunir extraordinariamente no prazo de 
cinco dias. 

§ 1° As medidas provis6rias que tenham como objeto maté­
ria fmanceira terão força de lei desde a sua edição; as demais de~ 
penderão de juízo de urgência e relevância a ser feito pelo Con­
gresso Nacional 

§ 2° É vedada a edição de medidas provisórias sobre as ma­
térias: 

I - reservadas ao domínio de lei complementar ou à compe­
tência exclusiva 00 privativa do Congresso Nacional ou de qual· 
quer de suas Casas; 



5120 Quinta-feira 13 ;)IÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi Abril de 1995 

II - relacionadas com: 
a) nacionalidade, cidadania e direil)s politicos; 
b) direito penal, civil, comercial, ebiloral, tributário, do tra­

balho. processual civil, processual penal e processual trabalhista; 
c) planos plurianuais, diretrizes or~mentárias, orçamentos 

e créditos adicionais. ressalvada a detemLinação constantl~ do arL 
167, § 3° 

§ 3° As medidas provisórias perderão eficácia, d""de sua 
edição, se não forem convertidas em lei :10 prazo de trinta dias, a 
contar de sua publicação, devendo o Congresso Nacional (~scipli­
nar. por decreto legislativo. as relações jtddicas delas decorrentes. 

§ 4° No caso de edição de medidas provisórias durante o 
recesso. nas condições previstas na parte tina! do § 10 destf; artigo. 
o prazo será contado a partir da instalação da sessão l(~gislativa 
extraoniinária." 

Justificação' 

A Bancada do PMDB na Câmara dos Deputados, após a 
realização de inúmeras reuniões, wncll iu não haver forma efi­
ciente de regulamentar a edição ou reedição de medidas provisó­
rias, sem transferir ao 1udiciário a decisã'J fmal. 

Assim. os debates havidos resulr uam no entendimento de 
que. ao lado de mudanças radicais nece ;sárias nos proC'€dimentos 
anteriormente adotados para a apreciação das medidas, visando a 
sua rápida tmmitação, tomou-se imprescindível que, através de 
emenda à Constituição, fosse melhor dis ~iplinada a matéria. 

Assim, propõe-se no § 2° do art. 62 um elenco de matérias 
sobre as quais não poderão ser editadas, 

O § 1° SÓ admite eficácia imedilta para as medidas sobre 
matérias financeiras; as demais só terão eficácia depois de admi­
tidas a urgência e a relevância pelo Congresso Nacional. 

Com a proposta ora apresentada, aliada ao projeto de reso­
lução, a Bancada do PMDB entende ter o Congresso Nacional 
meios de exercer com plenitude suas funções legíslativ~l. 

Para dar unidade à dinâmica de~ e projeto o apre'lento, tam­
bém, no plenário do Senado. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Roberto Requião 
- Geraldo Melo - Carlos Wilson - Waldeck Orneles - Jonas 
Pinheiro - Osmar Dias - Bernardo Cabral - Antônio Carlos 
Valadares - Marluce Píolo - Francel íoo Pereira - Júnia Mari. 
se - Edison Lobão - José Bíanco - Esperidião Amlll - Pedro 
SimoD - José Alves - Leomar Quíotanilha - José R.berto Ar. 
ruda - Iris Rezende - f;duardo SUI'U<y - Joel de HoBanda­
Lúdio Coelho - José Agripino - Set astião Rocba - Renan Ca. 
Iheiros - Ademlr Andrade - Roberk Freire - Jáder Barbalho. 

(Ã Comissiio de Cor.stiluição, Justiça e Cidada~ 
»ia.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - A proposta que 
acaba de ser lida está sujeita às dispo.içõcs especificas constantes 
no art. 254 e seguintes do Regimento lutemo. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, projeto de lei quo será ~do pelo Sr. 1° Secre­

tário em exercício, Senador Antônio (~arlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°l20, DE 1995 

Altera a Lei nD 8':~77, de 5 de novembro de 
1993, que estabelece diretrizes para oonsoUdação e o 
reescalonamento, da União, de dívidas internas da 
administração direta e indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, t: dá outras provídênáas" • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !. O item g, do § 2° do ar!. 1°, o § 2° do ar!. 5° e o ar!. 
15 e seo parágrafo único, todos da Lei 0° 8,727, de 5 de novembro 
de 1993, passam a vigocar com a seguinte redação: 

"Art. 1 ° ...................... _ .................. _ .................. _ .. _ §r __________________ _ 

g) oriundas de opmções de antecipações de receita 
orçamentária, contratadas após 30 de selembm de 1991. 

Art5°._ ...................... _ •• ___ .............. _ .................. .. 
§ r O montanle liquido refmanciado será gamnti­

do pelas receitas próprias das empresa., ficando os res­
pectivos controladores obrigados a complementar as ga­
rantidas na forma do arL3°, caso sobrevenha insuficiên­
cia na receita dos devedores, e nessa. liltima condição. o 
dispêndio passarâ a ser incluído DO linúte de pagamento 
estabelecido pelo Senado Federal, 

Art. 15. Os contratos de refmanciamento a que se 
refere esta Lei deverão ser celebrados no prazo de cento 
e cinqüenta dias a pactir de sua publicação, desde que 
nesse perlodo todos os atos legais e administrntivos de 
responsabilidade da UIrião habilitem-na a fumar tais 
contratos, prom>gável poc decisão fundamentada do Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único, As entidades federais credoras 
devetào deflagrar ou intensificar. confonne o caso, o 
processo de cobrl!DÇ<l de tDdas as dividas vencidas que 
não tenham sido objeto de refmanciamento, com execu~ 
ção das garantias existentes. li 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O, Governos Estadoais, após mais de dois anos de negociaçõ­
es com o Governo Federal assinaram. em 1994, os respectivos contra­
tos de refmanciamento da dívida COO1 a União. nos tennos esta.be1eci­
dos na Lei n° 8.727/93 enaResoluçãDnolU94, do Senado Fedela1 

Os representantes dos Estados, desde o início das negocia­
ções para o equacionamento das suas dividas, inclusive da Admi· 
nistração Indireta. mantidas com o Governo Federal, sempre sus­
tentaram, com base em consistentes e exaustivos eswdos, que o li­
mite máximo de comprometimento de receita suportável pelas fi­
nanças estaduais seria de 7% da Receita Líquida ReaL 

Tal fundamentação decorria da necessidade de regularizar 
as dívidas pendentes e de honrar os compromissos assumidos den­
tro de condições supor1Áveis pelos Estados e Municípios, de fonna 
equilibrada, sem comprometer a flexibilidade da gestão fmanceira 
desses Estados. .< 

Apesar de todos os esforços poc parte dos Estados, a lei da 
rolagem e resoluções normativas posteriores não contemplaram as 
propostas básicas sugeridas à.União. ocasionando. assim. a confir­
mação dos receios manifestados naquela oportunidade pelas diver­
sas Unidades da Federação, dada as grandes dificuldades boje en­
frentadas, principalmente para os Estados mais endividados. 

Com efeito, a partir da vigência dos conlnltos de rolagem 
efetivados ao amparo da Lei n° 8.727/93, obselVou-se que OS Esta­
dos vêm comprometendo não apenas os 11 % da RLR. que a Reso­
lução 0° 11/94 estabeleceu como limite a partir de ! -1-95, mas 
percentuais bem mais elevados, atingindo, em alguns casos, pata­
mares superiores a 20% da RLR. Isto porque os Governos Esta­
duais vêm honrando - além das ~stações incluídas no limite de 
11 % da RLR - as garantias da área habitacional e dos parce1.amen­
tos referentes ao INSS e FGTS da Administração Indireta. que de-
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veriam estar incluídas no teto estabelecido, bem oomo wtros com­
promissos fmanceiros,junto a credores públicos e privados. 

Diante destes fatos, e como fonna de evitar o aprofunda­
mento do eslrallgUlamento das disponibilidades fmanceiras dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é que se propõe o 
presente Projeto de Lei. Ele objetiva. basicamente, assegurar que a 
totalidade dos dispêndios efetivos realizados por aquelas entida­
des, inclusive como garantidoc, em função dos compromissos de­
correntes das dívidas da Administração Indireta, e suas repactua­
ções posteriores. assim como os compromissos financeiros assu­
midos até 30-9-91, possa ficar contida no limite fIXado pelo Sena­
do Federal. 

Por se tmtar de matéria de suma importância para os Esta­
dos e Municípios, estamos certos que o presente Projeto de Lei 
contará com o valioso apoio dos membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 12 de abtil de 1995. Senador 
Humberto Lucena - Senador Ronaldo Cunba Lima -
Senador Ney Suassuna. 

lEGISlAÇÃO errADA 

(0) LEI N" 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a ronsoUdação e o 
reescalonsmento, pela União, de dívidas internas das 
administrações direta e indireta dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Muuiápios, e dá outras providênàas. 

g) operações por antecipação de receita orçamentária; 

§ 2' O montante líquido refmanciado sení gamnlido pelas 
receitas próprias das empresas, ficando os respectivos controlado­
res obrigados a complementar as garantias na forma do artigo 3<\ 
caso sobrevenha insuficiência na receila dos devedores. 

Art. 15. Os contratos de refmanciamento a que se refere esta 
Lei deverão ser celebrados no prazo de cento e cinqüenta dias a 
partir de sua publicação, desde que nesse perlodo todos OS atos le­
gais e administrativos de responsabilidade da União habilitem-na a 
fmnar tais contratos, pronugáveis por até noventa. dias por decisão 
fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput, as 
entidades federais credoras deverão deflagrar ou intensificar, con­
fonne o caso, 9 processo de cobrança de todas as dívidas vencidas 
que não tenham sido objeto de refmanciamento, com execução das 
garantias existentes. 

RESOLUÇÃO N" li, DE 1994 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas autarquias, indusive concessão de ga .. 
rantias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providêndas. 

... _ .......... -.................................................. _ ..................................... . 
(À Comissiio de Assuntos Econêmicos - decisão 

terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O projelO será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que sení lido pelo Sr. l' 
Secretário em exercicio, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 49, DE 1995 

Altera a Resolução n' 11, de 1994, do Senado 
Federa~ que "dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federa~ 
dos Municípios e de suas autarquias, inclusive con .. 
cessão de ganmtias, seus limites e condições de auto. 
rização, e dá outras providências". 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'Os §§ l'e 3'do art. 4' da Resolução n' li, de 1994, 

do Senado Federal, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° .............................. _ .................................. .. 
§ l' Entende-se por Receita Líquida Real, para os 

efeitos desta resolução, a receita realizada nos doze me­
ses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em 
que se estiver apurando, excluídas as receitas provenien­
tes de operações de crédito, de alienação de bens, de 
transferências ou doações recebidos com o rlID específi­
co de atender despesas de capital, de receitas com desti­
nação especifica, como salário-educação, royalties, re­
cursos de convênios e outras receitas patrimoniais e, no 
caso dos Estados, as transferências aos Municípios. por 
participações constitucionais e legais. 

§ 3' Entende-se por Despesa Corrente Líquida, 
para os efeitos desta resolução, o valor das despesas rea­
lizadas nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 
anterior àquele em que se estiver apurando. excluídas as 
referentes ao pagamento do serviço das dívidas oconi­
das nos referidos doze meses, as despesas vinculadas ao 
salário-educação. aos royalties e aos repasses para a 
execução de convênios e, no caso dos Estados, as trans­
ferências aos Municlpios. por participações constitucio­
nais e legais." 

Art. 'J:' O art. 27 passa a viger com a seguinte redação, 
acrescido de novo § 2', rerunnerado o atual e os que se lbe seguirem: 

"Art. 27. Para efeito do disposto no art. 2' da Lei 
n' 8.727, de 5 de novembro de 1992. é fIXado o limite de 
nove por cento da Receita Líquida Real, defmida no art. 
4°, § 1°, desta resolução. 

§ I' O valor resultante da aplicação do limite de­
rmido no caput deste artigo será utilizado no pagamento 
de amortizações, juros e demais encargos da dívida ex­
tema conlratada até 30 de setembro de 1991, do refman­
ciamenlO de dívidas junto ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e das dívidas resultantes de 
renegociações realizadas com base na Lei n' 7.976, de 
27 de dezembro de 1989, no art. 58 da Lei n' 8.212, de 
24 de julho de 1991, na Lei n' 8.620, de 5 de janeiro de 
1993, e na Lei n' 8.727, de 5 de novembro de 1993, nes­
ta ordem. 

§ 2' Incluem-se no límite defmido no caput deste 
artigo as prestações das operações garantidas, e que vêm 
sendo efetivamente pagas pelo Estado ou Município, dos 
órgãos da Administração indireta, relacionados no § l' 
deste artigo, e OS da área habitacional. bem como o rees­
calonamento de débitos, existentes até 30 de setembro 
de 1991, de antecipações de receitas. 



5122 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Abril de 1995 

§ 3° A diferença entre" somatório dos pagamen­
los ocorridos na forma dos §§ 10 e 2° e o vak~' equiva­
lente ao limite defmido no cai,ul deste artigo sorá utili­
za~o no resgate da dívida mobiliária que não possa ser 
objeto de rolagem segundo as llOIIIla8 legais vigentes. 

". § 4° O peocentual defm.do no capul e nos §§ 1° e 
2° deste artigo sorá aplicado ",bie o duodécimo da Re-
ceita Líquida Real. . 

§50 ..................................... : ................................... 'I 
_ Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­

caça0. 
Art. 4° Revogam-se as disposiÇÕt s em contrário. 

Justificação 

Os Governos Estaduais, após mais de dois anos de: negocia­
ções com a, ,União, assinaram: ~m 1994, os respeêtivos co1\..trates 
de refmancuuuento de sUas dIVIdas. n)S tennos estabelecidos na 
Lei n° 8.727. de 5 de novembro de 1993. e na Resolução n° 11. de 
1994. do Senado Federal. 

Apesar de todos os esforçós, a partir dos contrat,~ de rola­
geIJl efetivados ao amparo da referida J~i. observou-se que os Esta­
dos vêm comprometendo percentuais s-Jperiores aos 11% previstos 
na Resolução nO 11/94, em virtude de outras obrigações que não 
foram enquadradas nesse limite. Algu 1& chegam mesmo a atingir 
índices superiores a 20% de comprom ~timento de suas. receitas lí­
quidas !"ais. ocasionando sérias dificu~dades à fmanças "staduais. 

. E com o objetivo de evitar o Hgravamento dos obstáculos 
que afligem as disponibilidades fman"eiras dos Estado., que apre­
sentamos este Projeto de Resolução. Ele visa a, basicamente, ate­
nuar as crescentes pressões sobre os clispêndíos estaduais, de for~ 
ma a possibilitar maior flexibilidade à sua gestão financeira. 

Para tanto, propomos alteraçôe, nos §§ 1° e 3° do art. 4° da 
Resolução n° 11/94, de maneira a eXI :luir dos cálculos da Receita 
Líquida Real e da Despesa Corrente L íquida, as parcelas referentes 
às receitas e despesas específicas. ce:tas e vinculadas, tais como: 

, salário-educação, royaltie< e convêniO!. Assim procedendo. tais c0n­

ceitos passam • expressar. na realidade os valores disponlveis. justos. 
a serem distribuídos para as divmas obrigações a eles vim::uladas. 

Adicionalmente. são propostas, também, olternções DO caput 
do 3rt. 27, em seu § 1°, ao tempo em qt e se introduz um novo § 2°, re­
numerando e adaptando os atuais §§ 1:'. 3° e 4" do referido artigo. 

Estas alterações permitirão que> restabelecido. a partir da pu­
. blic"'ião de nova resolução. o limit o de 9% da R",.ita Líquida 
Real- RLR, para acobertar tanto a emortização de dividas enqua­
dradas, como também os dispêndios de re~nsabilidade dos 6rgã­
os da administração direta, oriundos dos parcelamentos dos FGTS. 
INSS e das dívidas da área babitacioraJ. que vêm sendo amortizadas 
pelo Escado 00 Município ":!'Dl0 garmtidor, além das composições 
dos débitos, existentes em 30-9-91, objetos da presente proposição. 

Com isso, espera-se seja aliviado o perftl de endividamento 
dos Estados e Municípios mais endividados, que vt':1D mobilizan­
do. mensalmente, cerca de 20% de ",la Receita Uquida Real. para 
amortização das diversas dividas. 

Sala das Sessões. 12 de abril ie 1995.- Sena,kJr Humberto 
Lucena - Senado< Ronaldo Cunba Lima - Senado< N,'Y Suassuna. 

LEGlSUÇÃC< CrrADA 

RESOLUÇÃO N" lI, DE 1994 

Dispõe sobre os eperaçõe5 de crédito interno e 
externo dos Estados, da Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas autarquias, indusive concessão de ga-

ranUas, seus limites e condf9ies de autorização, e dá 
outras provid.~nci8S. 

.... _ .................................................. -.................. _ .. __ .................... . 
Art. 4° As operações de crédito interno e externo dos Esta­

dos,. do Distrito Federal, dos Municípios e de suas autarquias. in­
cluSive a concessão de quaisquer garantias, obsezvario os seguin­
tes limites: 

I - o montante global das operações realizadas em um exer­
cício fmanceiro não podeIá ultrapassar o valor dos dispêndios com 
amortizações, juros e demais enca.tgos da dívida vencida e vencí­
vel no ano, efetivamente pagos e a pagar, considerados os critérios 
de rolagem vigentes para a dívida mobiliária e pam o endivida­
mento externo, atualizados monetariamente, ou vinte e sete por 
cento da Receita Líquida Real. o que for maior; 

JI ~ o dispêndio anual mãximo com as amortí7aÇÕeS. juros e 
demrus encargos de. todas ~s operações de crédito. já contratadas" 
a contratar. inclusive o originário do parcelamento de débitos rela,· 
tivos ils contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição Feáera~ e do Fundo de Garantia do Tempo de SeIVi­
ço - FGTS, acrescido. ainda. do valor devido. vencido e não 
pago, não poderá e.ceder a MaIllem de Poopança Real. ou quil12Jo 
por cento da Receita Líquida Rea~ o que for menor. 

§ 1° Entende-se por Receita Líquida Real. para os efeitos 
desta Resolução. a receita realizada nos doze meses anteriores ao 
mês imediatamente anterior àquele em que se estiver apunuulo. 
excluídas as receitas provenientes de operações de credito, de afu~­
nação de bens. de uansferências ou doações recebidas com o fun 
específico de atender despesas de capital e. no caso os Estados, ns 
transferências aos Municípios, por participações cónstitucionais e 
legais, 

§ 4° Os valores mensais utilizados para o cálculo da Receita 
Líquida Real e da Despesa Con"ente Uquida semo e~traídos dos 
balancetes mensais dos Estados. do Distrito Fedesa\. dos Muni"í­
pios e de suas autarquias, e corrigidos. mês a mês., pelo Índice Ge­
ral de Preços do Mercado - IGPM, da Fundação Genllio Vargal;­
FGV. adotandO-se como base o dia primeiro de cada mês. 

.......... ·M:·27:·P;;;;;;fci-;;;d~·~~~·~~·;;;;:·2~·&~i·~~·8.n7:·; 
5 de novembro de 1993. são fIud06 "" limites de nove por cento 
da ileceita L,i,\uida Real, defmida no art. 4°. § 1', deSIJI resolução • 
par"d o exel'ClClO de 1994. e de onze por cento para os exercícios 

. subseqüentes. 

§ 2" A diferença entre o somatório dos pagamentos ocorri­
dos na forma do parágrafo anterior e o valor equivalente ao limite 
definido no caput deste artigo será utilizada no resgate da divida 
mobiliária que não possa ser objeto de rolagem segundo as normas 
legais vigentes. 

LEIN"8.727. DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o 
reescalonamento, peb União, de dívidas internas das 
administrações dima e indireta dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Munitipios, e dá outras providênàas. 

Art. 2° A parcela das prestações de refmanciamento que ul~ 
trapassar o limite de comprometimento de receitas estabelecido 
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pelo Senado Federal, após o,pagamento dos compromissos do de­
vedor 00 respectivo mês com a divida externa contratada até 30 de 
setembro de 1991, dívidas de que tratam as alíneas a e b do § 2° 
do art. 10. e serviço com a divida mobiliária que não possa ser ob­
jeto de roJagem segundo as normas legais vigentes,.será acUlJ1ula­
da para pagamento oos meses seguintes, respeitado sempre"o firiú­
te. refm.anciando-se o resíduo final em até cento e vinte prestações' 
mensais e consecutivas. calculadas com base na Tabela Price. ven­
cíveis a partir do vencimento da última prestação a que se refere o 
§ 10 do art. 10 e mantidas as mesmas condições de pagamento e de 
encargos fmanceiros previstos nos §§ 8°, 9° e 11 do art.. lO 

....... _ ...................... -......................................................... , ............... . 
Art. 4° O Poder Executivo, por intennédio do Ministério da 

Fazenda, assegurará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí­
pios, bem como às suas autarquias, fundações públicas e empresas 
das quais detenham direta ou indiretamente o controle acionário. 
em suas operações de crédito externo alcançadas por renegociaçõ­
es junto a credores estrangeiros. as mesmas condições que o Brasil 
venha a obter para pagamento e refinanciamento da dívida externa. 

Parágrafo único_ As dividas dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municipios junto ao Tesouro Nacional. decorrentes de 
negociações de conttatos de dívida externa. deverão receber as 
mesmas garantias de que trata o art. 3° e. sendo essas insuficientes, 
outras garantias admitidas em Direito. 

LEI N" 7.976, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 

Di<i.põe sobre o refinanciamento, pela União, 
da divida externa de responsabilidade dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive suas 
entidades da admini<i.tração indireta, e dá outras pro­
vidência& 

LEI N"8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização d. Seguridade So­
cial, _fui Plano de Cosido, e dá outras providências. 

Art. 58_ Os débitos dos Estados, do Dislrito Federal e dos 
Municípios para com o Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS), existentes até 1° de setembro de 1991, poderão ser liquida­
dos em até 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais. 

Parágrafo único. Para apuração dos débilos será considera­
do O va10r original. atualizado pelo índice oficial utilizado pela Se­
guridade Social para correção de seus créditos. 

........................................................................................................... 
LEI N" 8_620, DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis nOs 8.212 e 8.213, de 24 de julho 
de 1991, e dá outras providências. 

........................................................................................................... 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calbeíros) - O projeto será 
publicado e. em seguida. ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias. a f1m de receber emendas. nos tennos do art. 401. § 10 

do Regimento Interno. Findo esse prazo, será despachado à Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidas as seguintes 
Senhor Presidente, 

Tenho a honm de comunicar a Vossa Excelência que, de 
acordo com o disposto no art. 39, a\inea a, do Regimento Intemo, 
me ausentarei do País, no pedodo de 17 a 19-4-95_ 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995_ - Senador Romeu 
Tuma. 

Se!lhor Presidente; 
Com fundamento na. alínea a, e no parágrafo único do arti­

go 39, do Regimento Interno, tenho a honra. de comunicar a Vossa 
Excelência que me ausentarei do pais entre os dias 17 e 20 do mês 
em curso, quando estarei em visita a Taiwan, a convite do Gover­
no daquele pais, confonne correspondência anexa. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos da mais alta estima e distinguida consideração_ 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - José Fogaça, Senador. 
Excelentíssimo Senbor Presidente, 
CUmpritnenlandcro, ·aproveito para comunicar, nos termos 

do art. 39, alínea a e par.lgrafo único do Regimento Intemo do Se­
nado Federal, que me ausentarei do País, no perlodo de 17 a 22 de 
Abril. em viagem oficial, acompanhando O Senhor Presidente da 
República, na sua Comitiva aos Estados Unidos, no pedodo citado. 

Por oportuno, apresento a Vossa Excelência meus protestos 
de alta estima e distinta consideração. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O Sr. Renan Calheiros, 20 Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O expediente lido 
vai à publicação~ 

O Senhor Presidente da República editou a Medida Provisó­
ria nO 965, de 6 de abril de 1995, que "dispõe sobre o pagamento 
dos servidores civis e militares do Poder Executivo Federal, inclu­
sive suas autarquias e fundações. bem como dos empregados das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista, e dA outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 50 do art. 2a da Resolução n° 1I89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Francelino Pereira 
José Alves 

José Ignácio Ferreira 

Osmar Dias 

Leomar Quintanilha 

Titulares 

Arolde de Oliveira 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PP 

Carlos Bezerra 
Gilvao Borges 

Vilson Kleinabing 
Hugo Napoleão 

Lúcio Alcântara 

João França 

PPR 

Lucídio Portella 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (pFL-!'TB) 

Roberto Pessoa 
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Albérico Cordeiro 

Jorge Wilson 

Adroaldo Streck 

Jair Bolsonaro 

Sérgio Arouca 

João Iensen 
PMDB 

Zila Bezerra 
PSDB 

Edu mio Mascarenhas 
PPR 

Ben ~to Guimarães 

PPS 

AUplsto Carvalho 

PV 

Fernando GabeiIa Gibley Viana 
De aconlo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinre calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 12104195 - designação da Cemissão Mista. 
Dia 12104195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 12/04195 -prazo para recebimento de emend",; e para a 

Comissâo Mista emitir o parecer sobre 2 admissibilidade. 
Até 21/04195 - prazo fmal da Ccmissão Mista. 
Até 06105/95 - prazo no Congre;so Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José S,mey) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que a Mesa do Se lado aprovou, em sua reu­
nião do ma 11 do corrente. os Requeri mentos de Informações nOs 
439 a 443, 446, 448, 449, 457 a 459, 4<;9, 499 e 503, de 1995, dos 
Senadores Waldeck Ornelas, Eduardo :;uplicy, Emaude.s Amorím, 
Jeffernon Peres, José Eduardo Dutra, p,.Jro SUnon, Roberto Freire, 
Ademir Andeade, Júlio Campos, Osmar Dias, Vilson KI"inübing e 
Humberto l.AJcena. aos Ministtos mene ionados. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu, da Senadora Emilia Femandes, relatório do grupo de parla­
mentares brasileiros que participou <1.. Reunião Preparatória ã IV 
Conferência Mundial sobre • Mulher promovida pela Organiza­
ção das Nações Unidas, realizada em Nova Iorque - EUA, no pe­
ríodo de 15 de março a 4 de abril. 

O relatório será anexado ao plncessado do Diversos nO 40, 
de 1995 

O SR, PRESIDENTE (José :;amey) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que, de àcordo CO m o art. 48, n° lO, in fme, do 
Regimento Interno, detennina o env ia, à Comissão de Relações 
Extefiores e Defesa Nacional. do Projeto de Decreto Legislativo nO 
23, de 1985 (nO 84/85, na Câmara dcs Deputados), '1ue aprova o 
texto da Recomendação n° 116, da Organi7ação Internacional do 
Trabalho, sobre a Redução da Du"'l,w do Trabalho, adotada em 
Genebra, a 26 de junho de 1962, durante a XL VI Sessão da Coofe­
rencia Internacional do Trabalho, a :im de que seja examinado o 
mérito da Proposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1° ~:ecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 550, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do ILtt. 199 do Regiu3!ento Interno 

do Senado Federal, a realização de sessâo especial ao Trigésimo 
aniversário de fundação da Rede Globo de Televisão, a ser come­
morado no dia 25 do comute. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista - Senador Valmir Campelo - Senador Esperi­
dião Amin - Senador OsmBr Dius - Senador Antonio Carlos 
Magalhães - Senador Walded< Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento 
lido será apreciado ap6s a Ordem d) Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes. 
V. Ex- tem a palavm por vinte minutos. 
A SRA, EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o 

seguinte. discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S1's e 
Srs. Senadores. como é do conhecimento desta Casa, estivemos. 
em missão oficial, na Reunião Preparatória à IV Conferência Mun­
dial da Mulher, que ocorrerá em setembro, em Pequim. Essa reu~ 
nião ocorreu em Nova Iorque, no período de 15 de março a 4 de 
abril. Juntamenre com um grupo de Deputadas e representanres do 
Itamaraty, dela participamos entre os dias 29 de março e 4 de abril. 

Ourem. tivemos oportunidade de entregar, juntame1'le com 
a Comissão de Deputadas, o nosso relatório referente à Reunião ao 
Sr. PreI;idenre desta Casa e ao Presidenre da Câmara. 

Nesta sessão de hoje, consideramos oportuno ressaltar al­
guns aspectos fundamentais desse relatório. 

A Humanidade prepara-se para virar mais um século em sua 
História, com grandes transformações em todos os setores da vida 
dos povos. 

O Sêculo XXI anuncia profundas mudanças nas relações 
econômicas. sociais, políticas e comportamentais. apontando para. 
a melhoria das condições de vida do bomem no. planeta. 

Essa expectativa, no entanto, ainda exclui milhões de pes .. 
soas e, particu1annente, grandes contingentes de D1URteres, vítimas da 
desiguaJdade, da discriminação social, da pobreza e da violência. 

Apesar dessa situação secular de opressão, as mullieres, 001 

todo o mundo, lutam para conquistar o acesso aos centros de poder 
e de decisão. às riquezas produzidas pela sociedade e aos serviços 
sociais a que têm direito. 

É nesse sentido que a Organização das Nações Unidas 
(ONU), sintonizada com este sentimento universa~ vem promeo­
vendo, através da Comissão Permanente do Status da Mulher, inte­
grada ao Conselho Econômico e Social. a Conferência Mundial da 
Mulher, que tem sua IV edição em Pequim. na China. em setem­
bro próximo. 

As três Conferências anteriores, realizadas em 1915. 
1980 e 1985, no México, em Copenhague e em Nairóbi, respe'" 
tivamente, demonstraram.a importância desse d '~oate em nívd 
mundial. 

Agora, em Pequim, a IV Conferencia pretende não apenas 
formular uma Plataforma de Ação Mundial para as questões femi· 
ninas, mas também afumar o papel da mulher"" defrnição dos Ill­
mos gentis da civilização bunuma. 

A exemplo da Ea)-92, da Conferência dos Direitos Huma· 
nos e da Conferência de População e Desenvolvimento, a Confe­
rência da Mulher. sob o lema "Igualdade. Desenvolvimento e 
paz", será. sem dúvida, uma das mais importantes conferências 
mundiais desta segunda metade do Sêculo XX. 

Iniciada em 15 de março, na sede da ONU, em Nova Ior­
que, a última e decisiva Reunião Preparatória contou com repre­
sentantes de cen::a de 160 países, que trabalharam para concluir a 
versão preliminar da Plataforma de Ação, que será apreciada ~"I. 
Conferência, em setembro. 

A Plataforma de Ação é o documento oficial, ou seja. dos 
Governos. que define medidas práticas a serem adotadas pelos paí· 
ses membros das Nações Unidas, com o objetivo de acelerar a re· 
moção dos obstáculos que ainda impedem a participação pieI" e 
igual da mulher em todas as esfems sociais. 

Além das representações oftciais, o movimento de nmlheres 
de todo o mundo tem contribuído na elaboração deste documento, 
alravés do Fórum das ONGs - Organizações Não-<lovernamen­
tais, que tem caráter consultivo frente à Conferêocia, e das entida· 
des femininas credenciadas. 
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A Reunião foi precedida de um encontro do Fórum de Or­
ganizações Não-Governamentais, realizado nos dias 13 e 14 d. 
~,que reuniU cerca de 1.500 pessoas de vãrios pontos.donrundo 
e defmiu propostBS das entidades parn a Reunião PrepBl1ll6ria. 

A participação da delegação brasileim, tanto d. Governo, 
incluindo a bancada parlamc:nfár, quanto de ONGs e entidades, foi 
de'extret;na e inQ~á'ÚÍ importância para afnmar os interesses 
do País. ,---

O BraSil esteve representado na Reunião Preparatória por 
delegação chefiada pelo Itamaraty, que contou com a participação 
de Diplomatas do MiDMério das Relações Exteriores, de repre­
sentação parlamentar do Senado Federal e da Câmara dos Deputa­
dos, de ONGs, de entidades femininas. de grupos de assessoria e 
de especialistas. 

A delegação brasileim, chefw.da pela Embaixadom Tereza 
Quitela, também teve participação do Ministro Sérgio Lorence, da 
Secretária dá Embaixada MarreUa Nicodemus e das Deputadas 
Federais, em uma primeim etapa. de 21 a 28 de março: 

- Fátima Pelaes (pfL.AP); 
- Socorro Gomes (PCdoB-PA). 
A partir de 29 de março até 4 de abril, participarnm da Con­

ferencia representando o Brasil. além dos representantes do ltama­
raty. a Senadora: 

- Emília Fernandes (PTB-RS); 
e as Deputadas Federais: 
- Jandim Fegbali (PCdoB-RJ); 
- Maria Elvim (pMDB-MG); 
- Marilu Guimarlies (pFL-MSy, 
- Marta Suplicy (PT -SP); 
- Zulaie Com (PSDB-SP). 
Também participarnrn da delegação grupos femíninos do 

Brasil. 
A Bancada Parlamentar, que teve seus nomes indicados e 

aprovados pela Cãmarn dos Deputados e pelo Senado Fedeml, rep­
resentou oficialmente o Brasil e, nesta condição. participoo. efeti­
vamente dos debates. contribuindo com o conjunto da delegação 
para afirmar os interesses nacionais e das mulheres brasileiras. 

A posição oficial do Brasil na Reunião Preparatória foi 
substanciada no documento intitulado ''Relatório Geral Sobre a 
Mulher na Sociedade Brasileira", formulado a partir de cinco se­
minários nacionais, realizados durante o primeiro semestre de 
1994, em Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e Bra­
sília. 

Ainda que com algumas insuficiências naturais, devido à 
abrangência e à complexidade dos temas alx>rdados, o documento 
enviado à Secretaria da Conferencia, em dezembro do ano passa­
do, resgata a trajetória da luta das mulheres brasileiras a partir da 
década de 70, destacando os avanços alcançados nos terrenos de 
organização, instibJcional e legal. 

As parlamentares notaram a au sência nesse documento 
de uma critica maior ao modelo de desenvolvimento econômico 
do Pais, fruto de um ajuste estrutural que muito tem penalizado 
a mulher. 

O documento denominado "Platafonna de ação", apresenta­
do pelo Secretariado da Conferência, dirigido pela SI' Gertrude 
Mongella, resultado de compilações e sínteses de grandes encon­
tros regionais, foi a referência básica para' todas as discussões da 
reunião. 

O texto, buscando refletir a situação das mulheres no mun­
do, mostra que as mulheres, mesmo sendo metade da humanidade 
e tendo papel fundamental na produção em todos os setores, em 
todos os pa1ses. estão muito longe de participar em condições de 
igualdade desses benefícios coletivos. 

Além da apresentação de um diagn6stico da situação da 
mulher em todo o mundo, também foi apresentado, no documento, 
algumas questões que, entendemos. exigem especial atenção das 
autoridades mundiais, tais como: 

- persistente e crescente carga de pobreza que afeta a mu-
Iher, 

- desigualdades no acesso e qualidade da educação e insufi-
ciência de oportunidades educacionais; 

- violência contra a mulher; 
- conseqüências de conflitos armados sobre a mu1her; 
- desigualdades de acesso e participação das mulheres na 

deftnição de estruturas e políticas econômicas e no processo de 
produção; 

- desigualdade entre o homem e a mulher no exercicio do 
poder e na adoção de decisões em todos os níveis~ 

- falta de mecanismos suficientes, em todos os níveis. para 
promover o desenvolvimento da mulher; 

- desconhecimento e falta de compromisso efetivo em rela­
ção aos direitos humanos das mulheres; 

- mobilização insuficiente dos meios de comunicação para 
promover imagens positivas da mullier e suas contribuições efeti­
vas na sociedade; 

- falta de reconhecimento e de apoio às contribuições das 
mulheres na ordenação e proteção de recutSos naturais e proteção 
ao meio ambiente. 

O documento oficial da ONU ainda, nos seus capítulos V e 
VI. caracterizados como os mais polêmicos, aponta as estratégias e 
as medidas concretas a serem adotadas pelos países, incluindo a 
incorporação de novas áreas criticas, como a situação especlftca 
das meninas e a disponibilidade de recursos fInanceiros parn viabi­
lização da plataforma de ação aprovada-

Apesar de tantas semelhanças nas desigualdades, a busca do 
consenso entre as delegações dos diversos países e regiões foram 
extremamente dificeís devido a fatores regionais, econÔmicos ou, 
em alguns casos, pretensamente culturais. 

Entre os principais pontos ,de dissenso estavam fundamen­
talmente os seguintes itens: 

- universalidade dos direitos humanos das mulheres, ques­
tionado pelo Irã. e outros paises fundamentalistas, que insistem em 
relativizar os direitos das mulheres pelas chamadas ''práticas cultu­
rais"; 

- direitos reprodutivos e sexuais, alvo de visões diferencia­
das, em particular devido a postUlaS de ordem religiosa, sobre for­
mas de controle da natalidade e prevenção de doenças sexualmen­
te transmissíveis; 

- definição de "novos recursos adicionais" para os sistemas 
de coopemção internacional e bilaterais, parn a promoção do sta­
tus das mulheres questionados pelos países ricos. 

A grande maioria dos proses, algumas com certa dificulda­
de, e particuIannente o Bmsil, defendemm a confrrmação de todas 
as decisões das conferências anteriores. especialmente: 

- os direitos humanos das mulheres nos campos sociais, po­
liticos e econômicos; 

- os direitos reprodutivos, como referência para ações de 
saúde global da mulher, 

- o direito ao desenvolvimento equitativo. 
Os debates polarizatarn, particularmente, posições fonnali­

zadas por blocos dos países, entre os quais destacam-se a Comuni­
dade Econômica Européia. com atuação mais homogênea, e o G-
77, fmmado por países em desenvolvimento, principal foco dos 
debates, especialmente através das bancadas dos países da Antéri­
ca Latina e do Caribe. 
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Em relação ã prática legis~ti,a, em particular, alguns pOn- ' das. Alguns dispOsitivos:requetem uma ~lamentação e, é irn­
tos discutidos e consensuais merecem destaque. apc;~ar de ainda 'portante dize~ ~e. ex'i~tê'uma'aitiCulàçãô iniêrna'6onal 'd~ 'nitilhe­
não tennos o documento fmal à milo, até porque a Conferência res ibero-americanas que e1tão tentandÓ mexer rià legislaÇãO a-nÍ­
Preparatória se estendeu até o dia 8: ' ' 'vel mundiaL Há também um. outra articulação, L9temadomÍl' por' 

~ revisar leis e práticas administrativas que linlitimi o aces-, parte das mulheres dos países~gua portuguesa, que cuida da 
so das mulheres aos l'e(ms<>S econômicos, principalrtlente no que questão do crese. nV?,lY~,~nto.: ~n~ ~sse~.-Paí~e{~:1ín- . 
se refere, ao direito ~ P"?priedade, bem como a fadlitação de gua portuguesa, porque Já ",,~tar.Un qo~b~ :e, que' 
acesso a IDStrumentos jUrldicoo; ela está atribuída a todos, mas_! princi~1m~Q~~.~~~~.~q~e 

- estabelecer ou atualizar legúilações que sejam necessárias consideraram ser lhaioria.' Por' isso, o nosso pa~l, no debate de 
para reduzir e eliminar riscos desaú,le para o trabalho da mulher, ,Pequim ~ que espero qúe a Cás. rhande uin..rep~se'ntaÇão ~;'é 'no' 
bem como as legislações relativas ao setViços de saúde mental; ',intuito de' qu'e possamós' àv_~ar no l asPecto do 'deSeIlvo]vÍIileJ:lto 

- fortalecer leis que reduzem a discriminação contra a mU- econôDuco, não Só no ~e dÍz. resPeitá 'à no'ssal ConsUtuiÇãê{mas 
lher e est,imulem os homens a assu:~ responsabilidade frente a onde haja a' óeeessidàde' de' ternÍos' um banco~ de', ~~eÍl~ p~ 'a~ 
sua própria conduta sexual e reprcxh.1tiva e a participar-das tarefas mulheres e outros direitçs que ainda oonsideraQl9~ iq:lpof1anJes. 
domésticas e de cuidados COlO as <rianças, em pé de igualdade não apenas para serem debatidos, mas garantidos pelo nosso Co­
com as mulheres; vemo federal. Quero' crer que esti, Casa. assiJn~~ ti Governo 

~ aumentar as destinações o:çamentárias a programas de federal, es"!rio mim<\ando ~ara 'a reunlão: ,de P;!quÍIl,l' iepre' 
saúde e educação que atendam tamb5m as especificidades da oon- senlalltes que poderão sustentar o debate e fazer co~ q~e o ~~i). 

\ <lição das mulheres, tendo espedalatenção aos direitos reprodilti- se destaque naquela Conferencia- Agradeço o aparte. , , 
'vos' ' ", A SRA. EMlLIA FERNANDES ~ Sabemos que o·no"so. 
\ ' ~ estabelecer ru reforçar as legislações que tipifiquem cOmo· tempO está esgotadO ~ estanio, seiuJo alertadas pela' Meia -", 'por­
de~ito a violência contra a mulher c:ue se produza no 'lar OU fora' tanto solicitarlatnos ao Sr. Presidente que considerasse como' lido' ' .• ..'.. - , • , " - •.• • • r ~ 
dele;e que sejam previ.\tas sanções ~u:ddicas contra os que infrin- o restante do nosso pronunciamento, para que PÇ>steri~~n~ P!lS-." 
gem Os direitos humanos das muIhet"l~; , ' sa ser dado conhecimento -aos demais Srs. Senadores de alguns 

\aprovar 00 reforçar legis1ac;ães em confomlidade com a itens que gosl8IÚ!mos ainda de ter 'ressaltado. 
Dec1araÇãp sobre a EJjmjnação da Violência contra a MuIber'e a Mas não poderi~ deixar dê registrar, oeste' momento; que 
ConvençãO inleramericana contra a Violência à Mulher, bem sendo esta a primem. vez que'pait\cíl"'i'de evento. de, tam!'Í'ho, por: 
como de A~ e Tratados Intem!lCionais. tais como o relativo te, foi uma experiência'profundamente enriquecedqza. Deu. opprtu­
ao tráfico de lnulheres e o Plano de Ação da ONU para a Educa- nidade de uma visão mais global das condições, dos avanços, das 
ção de Direitos 'Humanos, incluidos programas de direitos buma- Jutas e dai; 'dificuldades que aiJida as mUlheres têm; não de uma vi­
nos das mulberes;\ são apenás' femiliista, mas de rume'nSão liruversalisfa, de húá j:.ela 

- adotar medidas que pOssibilitem alcançar níveis de equilí- , própria cidadania. ' " : :,.: '.' ,'.,:", : ' 
brio entre os sexos nasJnstâncias de decisão; . Entendemos que o esforço de ir e, enfint., participar daq~ela ,. 

- reformar leis cOmerciais e de propriedade para possibilitar reunião fez com que sentíssemos as nossas forças redobradas para 
O pleno acesso das mulheres aos recursos naturais e econômicos; a agilização e o acompanhamento de leis específicas das no~;sas 

- reformar leis (.JUe tegem o funcionamento ele instituições questões e, principalmente.·para assumir a responsabilidade, que 
fmancem.s a fun de que pres'teJn se:viços em igualdade de condi- temos, de cobrar ações práticas do Poder Executivo e de órgãos 
ções a mulheres e honmns; govemamentaís. 

- promover ações afumativa, através de incentivos ãs em- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Gos-
presas de mulheres, enlre tantas "'tras questões que lá foram lo- taria de infonnax a V. Ex', nobre Senadora Emilia Fernandes, que 
vantadas. " o seu tempo está esgotado, dispondo V. Ex' de dois minutos para 

A Sr- Benedita da Silva - Pt:nnite-me V. Ex- um aparte? . encerrar o seu pttmunciamento. 
A SRA',EMlLIA FERNAJ\DES ~ Concede, o aparte a V. A SRA, EMlLIA FERNANDES - Concluo, Sr. Presiden-

Ex' te, salienlaOdo a importância de termos sentido de perto o quanto é 
A SI'" Benedita da Silva - Sena~\Emilia. acho impor- pOlêmica ainda a questão da igualdade. Temos uma trajetória so­

tante esse relat6rio~ já que a nossa representa~o feminina nesta dal e culwrn1 de milênios, e o que se ouviu sobre a mulher foi de­
Casa foi vítima, por parte de pnbli ""ção na imJlr!,nsa, de criticas sigualdade e discriminação. No nosso entendimento, então, para 
no sentido de que as representantes desta Casa e'da Câmara dos ttansformar a norma que é cosbJmeÍra, que é a que se vê na nossa 
Depltados estariam "passeando" no exterior. SabeD~~ que somos sociedade. são necessárias medidas enérgicas e compromissos 
representantes de UDl interesse maior do que simplesmente o inte- muito sérios e fortes dos Governos. da justiça, dos parlamentares e 
resse econômico do nosso Pais. Sãc as mulheres que: têm"\a respon~ da própria sociedade, em todos os âmbitos. 
s.bilidade de garantir O direito da reprodução humana- E~ta é Muito obrigada. 
uma das questões que está sendo <Xllocada em debate a nível mun~ 
diaJ. A questão do planejamento faniliar, a discussiío da explti.ão DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA, 
demográfica e a femirdJização da pobreza são assuntos que dize'm EM/liA FERNANDES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

respeito à maioria da população nwndia~ que são .. , mulheres- Por \ RELATÓRIO DA 
isso, • importJnda da representação brasileira de,te Parlamento \ BANCADA PARLAMENTAR BRASll.E1RA 
naquela C'nnferencia, que tratava do, uma reunião preparatória para, SOBRE A REUNIÃO PREPARATÓRIA 
• Conferénda de Pequim. Nós sabe ... os, perfeitamente, que outros '\ \ DA N CONFERÊNCIA MUNDIAL DA 
países têm se articulado. Falta ao nosso pais u:/D8 articulação , . MUUlER, PROMOVIDA PELA ONU, 
tnaior. fuisre um reconhecimento 11e que a Constiwição brasileira \ 
é uma das mais avançadas no aspecto de direitos sociais e direitos EM NOVA YORK 
da mnlher. No entanto, as pOlítica. não foram aincla imp!ementa- Introduçiio 
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A Humanidade prepara-se para virar mais um século em sua 
História, com grandes transformações em todos os setores da vida 
dos pq.;às. 

O Século XXI anuncia profunda< mudanças nas relações 
econômicas, s6cio-poHticas e comportamentais, apontando para a 
melhoria das condições de vida do homem no planeta. 

Esta expectativa, no entanto, ainda exclui milhões de pes­
soas e, particularmente, grandes contingentes de mulheres vítimas 
da desigualdade, da discriminação social, da pobre"" e da violência. 

Apesar desta situação secular de opressão, as mu1heres, em 
todo o mundo lutam para conquistar o acesso aos centros de poder 
e de decisão, às riquezas produzidas pela sociedade e aOS s~iços 
sociais a quem têm direito. 

A IV Conferência Mundial da Mulher 
É neste sentido que, a Organização das Nações Unidas 

(ONU), sintonizada com este. sentimento universal, vem promo­
vendo, através da Contissão Pe1ll1llIlente do Status da Mulher (Co­
ntissinn of Status of Womem), integrada ao Conselho Econôntico 
e Social (Econrnnic and Social Comntittee), a Conferência Mun­
dial da Mulher, que terá sua IV edição em Pequim. na China. em 
setembro pr6xiIJlO. 

As três Conferências anteriores, realizadas em 1975. 1980 e 
1985, no México, em Copenhague e em Nairób~ respectivamente, 
demonstraram a importância deste debate à nível mundisL 

Agora. em Pequim, a IV Conferência pretende não apenas 
f01Il1Ular uma Plataforma de Ação Mundial para as questões fenti­
ninas, mas também afumar o papel da mulher na defInição dos ru­
mos gerais da civilização humana. 

A exemplo da ECO-92, da Conferência dos Direitos Huma­
nos e da Conferência de População e Desenvolvimento, a Confe­
rência da Mulher, sob o lema '1gualdade, DesenvolviIIlento e paz" 
senl, sem dúvida, uma das mais importantes Conferências Mun­
diais desta segunda metade do Século XX. 

A Reunião Preparatório, em Nova York 
Iniciada em 15 de março, na sede da ONU, em Nova York, 

a última e decisiva Reunião Preparatória contou com repre­
sentantes de ce= de 160 países, que trabalharam para concluir a 
versão preliminar da Platafonna de Ação, que será apreciada pela 
Conferência. em setembro. 

A Platafonna -de Ação" o docmnento oficial, ou seja, dos 
Govemos, que defme medidas práticas a serem adotadas pelos pai- , 
ses membros das Nações Unidas com o objetivo de acelerar a re­
JilO(is.des obstáculos que ainda impedem a participação plena e 
igual da mulher em todas as es~ms sociais. 

Além das representações oficiais~ o movimento de mulheres 
de todo o Mundo tem cnntribnido na elaboração deste documento, 
através do Fórum das ONG - Organizações Não-Govemamentais, 
que tem caráter consultivo frente à Conferencia, e das entidades 
femininas credenciadas. 

A reunião foi precedida de um encontro do FÓlUm de Orga­
nizações Não-Govemamentais, realizado nos dias 13 e 14 de mar­
ço, que reuniu cerca de 1500 pessoas de vários pontos do mundo e 
defntiu propostas das entidades para a reunião prepatória. 

A Delegação Brasildra 

A participação da Delegação Braslleira, tanto de Governo, in· 
cluindo a Bancada Padamentar, quanto de ONG e entidades foi de ex­
trema. inqueationável importância para afmnar os interesses do País. 

O Brasil esteve representado na Reunião Preparatória em 
Nova Iorque por Delegação chefiada pelo ltamamty , que contou 
com a participação de Diplomatas do Ministério das Relações Ex­
teriores, de representação parlamentar do Senado Federal e da Câ; 

mara dos Deputados, ONG, entidades femininas, gmpos de asses-
soria e especialistas. . . 

A Delegação Brasileira, cheflllda pela embaixadora Tereza 
Quitela, também teve participação do Ministro Sérgio Lorence, da 
Secretária da Embaixada Man:ella Nioodemus e das Deputadas 
Federais, em uma primeira étapa, de 21 a 28 de março: 

- Fátima Pelaes (pfL.AP); 
- Socorro Gomes (PCdoB·PA). 
A partir de 29 de março até 4 de abril, partiparam da Confe­

rência representando o Brasil, além dos representantes do Itamara­
ty, a Senadora: 

-'Entilia Femandes (PTB-RS); 
e as Depatadas Federais: 
- Jandira-Feghali (PaIoB-RI); . 
- Maria Elvira (pMDB·MG); 
- Mari/u Guimariies (PFL-MS); 
- Marta Suplicy (PT -SP); 
- Zulaie Cobra (PSDB-SP). 
Também participaram da delegação os gmpos fentininos 

CFEMEA (Centro Fentinista de Esbldo e Assessoria), CM1NA 
(Cenlro Mulher de Informação, Assessoria e Execução de Proje­

. tos),ClM (Cenlro Informação Mulher), GELEDES (Instituto da 
Mulher Negra) e TIlEMIS (Estudo e Assessoria Jurldica em Gênero). 

E ainda, como assessores, Jacqueline Pitanguy, ex-presiden­
te do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Maria Tereza 
Augusti, ex -presidente do Conselho da Condição Feminina de São 
Paulo, Rosiska de Oliveira, do Instituto de Ação Cultuml do Rio 
de Janeiro e a ex-Senadora Eva Blay. 

A Banca.da Parlamentar. que teve seus nomes indicados e 
aprovados.pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, rep­
resentou oficialmente o Brasil e, nesta condição, participaI efeti­
vamente, dos debates, contribuindo com o conjunto da Delegação 
para afmnar os interesses nacionais e das mulberes brasileiras. 

O Documento Oficial do Brasa 
A posição oficial do Brasil na Reunião Preparatória foi 

substanciada no documento intitulado ''Relatório Gemi Sobre a 
Mulher na Sociedade Brasileira", fonnulado a partir de cinco se­
minârios nacionais, realizados durante o primeiro semestre de 
1994, em Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e BI1l­
sília. 

Desde a reunião do Cairo. tem havido uma proveitosa troca 
entre o ltamaraty e representantes das ONG brasileiras. Deste en­
trosamento, têm resultado documentos muito abrangentes e próxi­
mos da realidade da vida das mulheres. 

Ainda que com algumas insuficências naturais, devido a 
abrangência e a complexidade dos temas abordados, o documento 
enviado à Secretaria da Conferencia, ainda em dezembro, resgata a 
trajetória da luta das mulheres brasileiras a partir da década de se· 
tenta, destacando os avanços alcançados nos terrenos de organiza­
ção, institucional e legal. 

Em resumo, o documento apresenta o seguinte diagnóstico 
da situação da mulher no Brasil: 

- persistem desigualdades DO acesso ao emprego e nas áreas 
de ocupação, bem como com relação aos salários; 

- as mulheres constituem maioria no setor infmmal da eco­
nomia e no subemprego; 

- cresce o número de farnilias pobres monoparentais sob 
responsabilidade de mulheres; 

- as mulheres estão ausentes do poder e das instâncias de 
decisão em todas as estruturas hierárquicas; 

- a violência social e doméstica. fisica e sex.ual.. é um dado 
presente no cotidiano feminino; 
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- os mecanismos de promoçã) da igualdade de gênero são 
frágeis e insuficientes; 

- apesar do acesso eqüitativo à educação, esta. pennanece 
diferenciada em função do gênero e segrega mulheres e homens 
por área de qcupação aceDluaodo-se , problema na ár<a de fmma-· 
ção proflSsionat 

- não existe assi.!;:tência satisfa tória à saúde da mulher, pois 
os serviços disponíveis não a atenru m em todas as fases da vida 
em função da Iinritação de recur.ms d, setor público; 

- a legislação brasileira ordinária ainda não foi atualizada 
de fonna a promover a igualdade erm homeD$ e mll1here~. çon­
fonne preconizado pela Constituição Federal; 

- a interpr:etação das leis pelo Judiciário ainda não atende 
satisfatoriamente aos princípios da igualdade de giinero. apesar 
dos avanços da Constituição Federal; 

- às desiguldades de gênero somam-se as desigualdades só­
cio-ecooômicas. raciais e étnicas. 

Ainda de acordo com o decumento, as estratégias nacionais 
propostas são as seguintes: 

- a eliminação dos obstáculos estruturais qut: impedem a 
participação das mulheres na tOmaCa das decisões e o estimulo 
para que participem das diversas fomlas de poder; 

- a divisão equilibrada das !'el'ponsabilidades no âmbito do 
público e do privado entre ambos os /;exos; 

- o estabelecimento de ga.ran ias para que mulheres e ho­
mens possam participar da defInição das polí ticas econômicas e 
sociais, dentro de uma visão de desenvolvimento sus1entãvel, com 
justiça social e eqüidade de gênero; 

- a incorporação à legislação nacional dos compromissos 
assumidos nas conferências Mundids da ONU, bem como nos 
Pactos e Convenções Internacionais; 

- o cumprimento de acordos internacionais que coíbem o 
tráfico de mulheres; 

- o estabelecimento de ll1edid,i$ concretas paT-l cowbater o 
racismo e qualquer outra forma de di::criminação; 

- o reconhecimento de que o :lesenvolvimento do País não 
pode ser deixado simplesmente às 'forças de Mercado", pois o 
progresso econômico dt~ve ser acom panhado de medidas que tor­
nem a igualdade uma realidade; 

- o estabelecimento de sistemas de coleta de dados que reti­
rem as mulheres da situação de invisibilidade; 

- a necessidade de capacitaçi.o específica de profissionais 
de administração pública na questão lle gênero; 

- a necessidade de as redes de ensino incoIJxmrrem a pers­
pectiva de gênero em suas ações de docência e pesquisa. 

O documento oficial do Brasil para a Reunião Preparatória 
também defende uma abordagem específica para pobreza, violên­
cia e impunidade, através das seguint,:,s iniciativas: 

- criação de programas e meie's específicos para. fornecer às 
mulheres condições de superar a pobreza, ou diminUÍ-la, como, 
por exemplo, capacitaç.1.o para o trabalho em áreas não tradicio­
nais, e no apoio às atividades produti ... as; 

- cumprimento da Convenção sobre a Elimina·~o de Todas 
as Formas de Discriminação contra a; Mulheres e a Convenção In­
teramericana para Prevenir. Sancionar e Erradicar a Violência con­
tra a Mulher; 

- ampliar o núml~ro e aprimOlar os serviços das Delegacias 
de Defesa da Mulher; 

- implantar e manter redes clt: seniços integmdos de aten­
ção e assistência, como albergues e a:endimento_juridico e psicoló­
gico, às mulheres em situação de violência; 

- criação de serviços que facijtem o acesso das mulheres à 
Justiça. 

Por f~ no terrena da implementação destas medidas, o do­
cumento defIne as seguintes ações: 

- garantir o pcincipio da igualdade em toda a legislação bra­
sileira: 

- garantir uma reformulação do sistema educacional e uma ......... 
adaptação dos livros didáticos com vistas â eliminação dos es1e­
re6tipos q~e reforçam as desigualdades; 

- promover a inserção Qa mulher em todas as esferas e rú­
veis do mercado. de trabalho. e a sua caPacitação. proÍlSSional, tam­
bém em áreas não-tradicionais; 

garantjr .a. imp\l!n!ação de programas de atendimento à 
saúde da mulher em todas as faixas etârias; . 

- apoiar as organizações de mnlheres e as demais entidades 
que trabalham pela igualdade; / 

- criar organismos na estrutura,de Governo para a coorde­
nação e acompanhamento da execuÇão das políticas relativas à 
mulher. /, 

As parlamentares no.taranf<"a ausência de uma critica maior 
ao modelo de desenvolvimento econômico do país, fruto de um 
ajuste estrutural que muito tem penalizado a mulher. 

O documento básico da ONU 
O documento denonrinado Platafonna de Ação, apresentado 

pelo Secretariado da Conferência, dirigido p.1a St" Gertrude Mon­
gella. resultado de compilações e sínteses de grandes encontros re­
gionais, foi a referência básica para todas as discussões da reunião. 

O "texto, buscando refletir a simação das mulheres no mun­
do mostra que as mnIberes, mesmo sendo metade da Humanidade, 
e tendo papel fundamental na produção em todos os setores, em 
todos o.s países estão muito longe de participar, em condições de 
igualdade, destes benefícios co.letivos. 

Além da apresentação de um diagnóstico da situação da 
mulher em todo o mundo. nos capírulos I e n. o documento oficial 
da ONU, em seu capítulo IV, destaca situações que exigem espe­
cial atenção das autoridades mundiais, que são: 

- persistente e crescente carga de pobreza que afeta a mu-
lher. 

- desigualdades no acesso e qualidade da educação e insufi-
ciência de oportunidades educacionais; 

- violência contra a mulher; o 
- conseqüências de conflitos armados sobre a mulher; 
- desigualdade de acesso e participação das mulheres na ele-

fmíção de estruturas e políticas econômicas e no processo de pro­
dução; , .... r-... 

- desigualdade entre o homem e a mulher no exercício do 
podt~r e na adoção de decisões em todos os níveis; 

- falta de mecanismos suficientes, em todos os níveis, para 
promover o desenvolvimento da mulher; 

- desconhecimento e falta de compromisso efetivo, em rela- '" 
ção aos direitos humanos das mulheres; -

- mobilização insuficiente dos meios de comunicação para 
promover imagens positivas da mullier e suas contribuições efeti­
vas na sociedade; 

- falta de reconhecimento e de a}X)io às contribuições das 
mulheres na ordenação e proteção de recurso.s naturais e proteção. 
ao meio.-ambiente. 

O documento oficial da ONU, ainda nos capítulos V e Vi 
caracterizados como os mais polêmicos, aponta as estratégias e das 
medidas concretas a serem adotadas pelos países, incluindo a in­
corporação de novas áreas criticas, como a situação específica das 
meninas. e a disponibilidade de recursos fInanceiros para viabili­
zação da plataforma de ação aprovada. 

A busca da igualdade na desigualdade 
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Apesar de tantas semelhanças ambas desigualdades, a busca 
do consenso entre as delegações dos diveIOOS países e regiões fo­
ram extremamente dificeis, devido a fatores regionais, econÔmicos 
ou, em alguns casos, pretensamente culturais. 

Entre os principais pontos de dissenso, estavam fundamen­
talmente, os seguintes ítens: 

- universalidade dos direitos humanos das mulheres. ques­
tionado pelo Irã e ootros países fundJunentalistas, que insistem em re­
lativizar os direitos das nrullieres pelas chamadas • 'práticas cultutais"; 

- direitos reprodutivos e sexuais. alvo de visões diferencia­
das. em particular devido a posturas de ordem religiosa. sobre for­
mas de controle da natalidade e prevenção de doenças sexualmen­
te transmissíveis; 

- defInição de ''novos recursos adicionais" para os sistemas 
de cooperação internacional e bilatetais, para promoção do ~tatus 
das mulheres. questionados pelos países ricos. 

A gnmde maioria dos paises, alguns com certa dificuldade, 
e particulannente o Brasil, defenderun a oonfu-mação, de todas as 
decisões das Conferências anteriores. especialmente: 

- os direitos humanos das mulheres, nos campos sociais, 
políticos e econômicos; 

- os direitos reprodutivos, como referência para ações de 
saúde global e edncação da mulher; 

- o direito ao desenvolvimento equitativo. 
Os debates polarizaram. particulannente, posições ronnali­

zadas por blocos de países. entre os quais destacam-se a Comuni­
dade Econõmica Européia. com atuação mais homogênea, e o G-
77, formado por países em desenvolvimento, principal foco dos 
debates, especialmente através das bancadas dos países da Améri­
ca Latina e do Caribe. 

Em relação à pratica legislativa, em particular, alguns pon­
tos discutidos e consensuados merecem destaque, apesar de ainda 
não termos o documento fmal à mão: 

- revisar leis e práticas administrativas que limitam o aces­
so das mulheres aos recursos econômicos. prinçipalmente no que 
se refere ao direito de propriedade bem como a facilitação de aces­
so a instrumentos juridicos; 

- estabelecer ou abJalizar legislações que sejam necessárias 
para reduzir e eliminar riscos de saúde para o trabalho da mulher 
bem como as legislações relativas aos serviços de saúde mental. 

- fortalecer leis que reduzem a discrimínação contra a mu­
lher e estimulem os homens a assumir responsabilidade frente a 
sua própria conduta sexual e reprodutiva e a participar das tarefas 
domésticas e de cuidados com as crianças, em pé de igualdade 
com as mulheres; 

- aumentar as destinações orçamentárias a programas de 
saúde e educação que atendam também as especificidades da con­
dição das mulheres, tendo especial atenção aos direitos reprodutivos; 

- estabelecer ou reforçar as legislações que tipifiquem como 
delito a violência contra a mulher que se produza rio lar ou fora 
dele e que sejam previstas sanções juridicas contra os que infrin­
gem os direitos humanos das mulheres; 

- aprovar ou reforçar legislações em conformidade com a 
Declaração sobre a Eliminação da Violência COntra. a Mulher e a 
Convenção Interamericana contra a Violência â Mulher, bem 
como de Acordos e Tratados Internacionais, tais como o relativo 
ao tráfico de mullieres e o Plano de Ação da ONU para a Educa­
ção de Direitos Humanos, incluidos programas de direitos huma­
nos das mulheres; 

- adotar medidas que possibilitem alcançar níveis de equilí­
brio entre os sexos nas instâncias de decisão; 

- refonnar leis comerciais e de propriedade para possibilitar 
o pleno acesso das mulheres aos recursos naturais e econômicos; 

- refonnar leis que regem o funcionamento de instituições 
fInanceiras a fun de que prestem serviços em igualdade de condi­
ções a mullieres e homens; 

- promover ações aftrmativas através de incentivos às em­
presas de mufu.eres; 

- incorporar na legislação nacional nonnas internacionais 
relativas a direitos das mulheres na economia, como estipulam o 
Pacto de Direitos Econômicos. Sociais e Culturais e os Convênios 
daOIT; 

- aprovar legislação que garanta a igualdade de renumera­
ção por trabalbo igual e de igual valor; 

- estabelecer mecanismos juridicos para resolução de ques­
tões de discriminação salarial e redução do trabalho infantil em 
50% até o ano 2000; 

- ampliar a proteção das leis trabalhistas e de seguridade s0-

cial a trabalhos de jornada parcial e temporárias e que promovam 
o conceito de responsabilidade familiar compartida entre homens e 
mulheres; 

- estabelecer mecanismos que garantam a participação de 
mulhes, eqüitativamente, nos pleitos eleitorais, nos partidos políti~ 
cos e para nomeação de mulheres para cargos públicos em níveis 
de decisão; 

- estimular medidas positivas para conseguir nútnero sufi~ 
ciente de mulheres dirigentes e executivas em postos de decisão; 

- fortalecer ou criar mecanismo nacional de promoção das 
mulheres, com claro mandato e apoio político, localizado ao uivel 
centnll de decisão do país e que possa influenciar nos assuntos de 
poütica e exercer funções de promoção, análise de políticas públi­
cas, bem como coordenação e vigilância na implementação das 
ações do Poder Públioo; 

- revisar ou modificar Códigos (civil, Penal, trabalhista, 
processuaL) revogando qualquer legislação discriminatória 00 

restritiva de direitos das nrulberes bem como aprovar leis que pr0-

movam medidas positivas para garantir a plena cidadania das mu­
lheres em oondições de igualdade; 

- possibilitar a destinação específica de recursos orçamentá­
rios para aplicação da Platafonna de Ação Mundial para a Mulher. 
Igualdade, Desenvolvilllento e paz; 

Há ainda, em maior número, recomendações aos Governos, 
aos Organismos Internacionais, às ONG's, em todas as esferas de 
ação, nos terrenos da economia, educação, traballio, saúde, migra­
ção, refugiadas, participação politica, violência contra a mulher, fi­
nanciamentos internacionais, comunicação e mídia, tecnologia e 
ciência. agricultura, indústria e comércio e outra. 

Este conjunto de conclusões aprovadas e recomendadas, 
muitas delas pautas da mobilização cotidiana das mulheres brasi­
leiras, desde já têm nosso compromisso de luta pela sua imple­
mentação, para o que pretendemos oontar com o apoio da totalida­
De dos parlamentares, 

A dificuldade do consenso, tão necessário para o bom de­
sempenho dos futuros trabalhos, no entanto, exigiu que a reunião 
fosse ex tendida por mais três dias - até o dia 8 de abril, antevendo 
os intensos debates referentes as partes ainda em colchetes. que se­
rão levados a cabo em Pequim, em setembro próximo. 

Condusões 

A Bancada Parlamentar brasileira, integrada por mulheres 
com tradição de luta e conhecimento da temática feminina, pode 
contribuir com suas especificidades pant um melhor trabalho da 
equipe do Itamaraty. 

A participação da Bancada Parlamentar brasileira foi impor­
tante em vários aspectos dos debates descritos anteriormente, mas 
principalmente se destacoo quando alertou e fez a Conf~ncia to-
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mar consciência da necessidade da presença deste setor da socie­
dade nos debates em Pequim: 

- aIplmentando com o ""pel fundai!: ental do LegislaJ ivo na 
elaboração das leis e na fiscalização dos atos e ações dos Executi­
vos, a Bancada Parlamentar brasileira solicitou que a N Conferên­
cia Mundial da Mulher inclua uma reunião ,~special de parlamenta­
res. O pedido, encaminhado conjuntamente com parlamentm-es de 
outros países latino-americanos presentes. foi acolhido pela Secre­
taria-Geral da Conferência, que deverá pI'I)videnciar data ,~ local 
especffi.cos. 

Apesar do porte e da importância d~.ta Conferência, a infra­
estrutura e a organização patrccinada pela ONU, não podemos dei­
xar de registrar, infelizmente. deixou muifo a desejar, particular­
mente quanto aos sistemas de comunicaçã(l entre grupos, tn,dução 
de palestras, bem como a impressão de documentos, desta forma 
ainda refletindo a discriminação contra as mulheres. 

Aqui no Brasil, por sua vez. setore:; da imprensa, além de 
fechar a pauta para um evento desta dimc:nsão, ainda manifesta­
ram. em noticiários maldosos e desprovido) de fundamento um in­
contido preconceito contra as mulheres. 

Entretanto, um dos pontos chaves do) encontro foi a consta­
tação da dificuldade das mulheres ao acesso a condições de apri­
moramento de seu conhecimento. 

Neste sentido, a oportunidade propiciada às parlamentares 
pode ser analisada como o primeiro inve:;timento do Legislativo 
na valorização dos parlamentares do sexo feminino. 

Enauninhamentos 
Agora. concluídos os trabalhos preparatórios e, tão logo de 

posse do documento fmal, pretendemos dar continuidade aos de­
bates, a1nlvés de diversas açõc~s: 

- organização de seminário com as bancadas femininas da 
Câmara e do Senado, representantes do Ilarnaraty, presidente das 
duas Casas e demais parlamentares interessados e demais entida­
des civis ligadas ao tema; 

- promoção de debates públicos sohre os diversos tmnas da 
Conferência, como preparação para a Corferencia de Pequim. em 
setembro; 

- reasseguramento do espaço em F equim para parbmenta­
res de todo o mundo; 

- fortalecimento do fórum parlamentar em Pequim, rruticu­
lannente através da articulação das parlan,entares da América La­
tina e especificamente, do Mt~sul. 

Criação de wna frente parlamentar nacional para tra1.ar de: 

- encaminhamento de pautas políticas de discussões e ações 
às questões centrais da igualdade e duigualdade, tomando-as 
como panlmetro para todo e qualquer projllo de política pública; 

- agilizar o encaminhamento e aprnvação de projek»S de lei, 
fundamentais para o combatc~ à discrimiruLÇão da mulher e que an­
dam a passos lentos nas duas Casas Legislativas; 

- transformar os sistc::rnas de edw;ação formal e IiS ações 
educativas infonnais, de m.'lIl1enedores lle uma cultura da desi­
gualdade, em agentes de plOmoção da igualdade e da eqüidade 
reais, platafonna básica para a vigência cios direitos humanos das 
mulheres; 

- estimular os poderes locais - os Municípios - a conhecer 
e implementar ações básicas, mundialmente reconhecidilS como 
prioritárias para a efetivação da democra<,ia de fato, de gamntia da 
igualdade entre mullieres e homens e promoção das DIulheres, 
('orno cidadãs; 

- implantar um Plano Nacional pata viabiliZAção da Plata­
fonna de Ação Regional (já aprovada pelo Brasil em Sarrtiago do 
Chile, em dezembro de 1995) e Mundial (a ser aprovada em Pe-

quim) para promoção das mulheres e combate à desigualdade e 
discriminação; 

- e1.im.inar o analfabetismo das mulheres, até o ano 2005. 
Brasília, 11 de abril de 1995. - Senadora Emilia Fernandes 

(PTB - RS) - Deputadas Federais, Fátima Pela .. (pFL - AP) -
Jandira Feghali (PC do B - RJ) - Maria Elvira (pMDB - MG) 
- MarOu Guimarães (pFL - MS) - Marta Suplicy (PT - SP)­
SorolTO Gomes (PC do B - PA) - Zulai. Cobra (pSDB - SP), 

Durante o discurso da Sra. Emília Fernandes. o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Antênio Carlos VoJoda­
res, Suplente de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, a refonna da 
Constituição de 1988 começou a ser debatida neste plenário e DO 

plenário da Câmara dos Deputados e não cessará até que o Con­
gresso Nacional tenha chegado a uma conclusão. 

Ontem. ouvimos o pronunciamento do Senador Pedro Si­
mon, que, além de abordar o tema, cuidava também das greves 
que se estendem por toda a parte no Pais e tunrultuam de algum 

-modo o processo de reforma da nossa Constituição. 
Parece claro existir unanimidade na opinião esclarecida da 

sociedade brasileira que a Constituição de 1988 não COlreSponde 
às aspirações nacionais. 

As eleições de 1994 comprovam esta assertiva: todos os 
ilustres candidatos à Presidência da República. dos menos votados 
aos que chegaram ao segundo turno, e entre estes o vencedor finaI, 
propugnaram por refonnas na Constituição. 

Houve, portanto, uma decisão praticamente plebiscitária de 
que a Constituição de 1988 não ofereceu à sociedade os insb:u­
mentos juridicos e políticos que assegurassem a estabilidade das 
nossas instimições, e que permitissem a prática de um duradouro 
processo democrático calcado na realidade brasileira. 

A eleição do Presiderlte Fernando Henrique Cardoso deu­
lhe grave responsabilidade, a de levar adiante as reformas que pre­
conizou em sua campanha eleitoral. 

Infelizmente perdemos - e o digo como um dos constituin­
tes de 88 - uma oportunidade histórica de elaborar uma Carta que, 
reunindo com isenção a secular experiência brasileira - e conju­
gando-a com as conquistas modernas da tecnologia e do pensa­
mento universal nesta antevéspera de um '!'0VO século -, se fixasse 
como o marco de um venturoso início democnítico. 

Não obtivemos essa conquista. 
Os presidentes da República que têm assumido o poder na 

vigência da Constituição de 1988 afumaram., reafmnaram e reafrr­
mam que o País é ingovemável sob a nossa amaI Lei Magna. 

O Congresso, por seu turno, já vaí chegando ao limite da 
sua tolernncia com o volume das medidas provisórias, que nos vão 
ocupando, quase ~ temp:> integral, como meros homologadores 
das decisões do Poder Executivo. 

As decisões do Poder Judiciário não raro criam situações de 
quase conflito com os outros Poderes. 

A população de um modo geral tom",,-se mais insatisfeita e 
mais reivindicadora, reclamando os seus direitos constitucionais. 

E, no entanto, nenhum dos três Poderes, nem o povo, é res­
ponsável pelas situações de crise que ocorrem amiúde. 

A responsabilidade está aí, à vista de todos: a Constituição 
de 1988, com os seus 245 artigos, parágrafos e incisos, e os 70 ar­
tigos das Disposições Transitórias. E mais: dos cerca de 240 dis­
positivos que exigem legislação complementar, apenas 99, até 
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hoje, já a recebemm, e todos sabemos que a maioria dos remanes· 
rentes jamais a receberão. 

Votou-se uma Constituição parlamentarista para uma admi­
nistração presidencialista. mas não será esta a maior das suas con­
tradições. 

Estou hoje convencido de que em vez de terolOs transfor­
mado o Congresso em Assembléia Constituinte devíamos ter 
apoiado, com energia. a instalação de uma Constituinte exclusiva, 
com representantes eleitos para essa finalidade e cujos mandatos 
se exanrissem com a aprovação do texto final da Carta Magna. 

A assembléia exclusiva daria maior autenticidade e legiti­
midade às decisões, com uma representação desvinculada das jus­
tas preocupações eleitorais dos Srs. Deputados e Seru>dores. 

A acumulação de tarefas atribulda aos legisladores prova­
vebnente contribuiu para um resultado que prejudicou ambas as 
missões de alto interesse público à época afetas aos legisladores. O 
insucesso da revisão constitucional determinada ~lo art. 3° do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que devia ter ocorri­
do DO ano passado. é uma conf1I'IWlção da inconveni~ncia da dupla 
tarefa que se delegou ao Congresso Nacional. 

O meu objetivo, Deste pronunciamento. não é o de debater 
esses pontos polêmicos, na verdade jã ultrapassados pelo fato COD­
sumado~ mas apenas o de apontar a necessidade premente de uma 
ampla reforma constiblcional a despeito do penoso trabalho do 
nosso Relator-Geral àquela época. 

O meu objetivo. neste pronunciamento, portanto, é claro. A 
Constituição de 1988 agasalha dispositivos de grande excelência. 
O seu aIt- 1° é exemplar na defmição do Estado democrático de di­
reito. Preocupou-se com a moralidade pública, aperfeiçoou o siste­
ma federativo, atendeu aos reclamos em relação ao meio ambiente 
e a outros teIDa.:5 que estavam omitidos nas Constituições anteria-
res. 

Pecou. no entanto, nas promessas ut6picas e nas rninudên­
cias, mais adequadas em normas de lei ordinária ou de regulamen­
tações. 

A Constituição d. 1988 deixou-se inchar e distriburu gene­
roSas promessas paternalistas, gernbnente inealizãveis. Cedeu às 
pressões de interesses classistas e COIpOrativos, que não são os da 
Síriedade COIllO um todo, interesses que agora voltam a atuar ati­
vamente para impedir que se os elimine. 

A Constituição vigenle, enfnn, cri", graves problemas de 
complicada solução, pois fácil foi inscrever em suas disposíções 
determinados direitos, mas difícil será eliminá-los de onde não de­
viam estar. 

O § lOdo seu longo art. 5°, por exemplo, determina que "as 
nonnas defmidoras dos direitos e garantias fundamentais tJ!m apli­
cação imediata", E entre esses direitos constam, entre muitos ou­
tros, o que gamnle existência digna para todos (art. 170), o que 
configura. crime de usum se a cobrança de juros ultrapassar 12% 
ao ano (art. 192, § 3"), o que garante saóde a todos (aIt-196), O que 
assegum a gratuidade dos transportes coletivos urnanos aos maio­
res de 65 anos (aIt- 230, § 2"), o que promele garantia ao lazer, à 
profIssionalização, à cultura, à dignidade (art. 227), etc. 

Ora, não obslanle a detenninação de que tivessem aplicação 
im~ nenhum desses direitos constitucionais - entre os quais 
tantos abstratos -, pôde Ser até agora efetivado. Na verdade, o con­
junto desses direítos jamais foi efetivado em qualquer país do 
mundo. 

Trata-se., pois, de uma utopia, de uma promessa vã. que, 
junto a nruitos outtos dispositivos, colabora fortemente para o aba­
lo da credibilidade necessária a uma Constituição. 

O resultado dessa inconftabilidade não se cinge somente às 
frustrações populares, mas às desconfIallças dos grandes capitais 

internacionais, que temem investir num ambiente jurídico de orde­
namentos controversos, divorciados da realidade e, portanto, não 
estáveis. 

"Hoje o Brasil é, sem dúvida, graças principalmente à 
Constituição, o País ideal onde não investir. Tanto é assim que, se~ 
gundo a revista The Economist, o Brasil ocupa o quinto lugar entre 
os investimentos de maior risco. S6 perde para o Iraque, Rússia, 
Costa do Marfun e Quênia. Ademais, o Brasil chegou a ter 48,2% 
de todo o capital internacional investido na América Latina. De­
tém, hoje, aponas 22%" C'RaZÕeS das Virtudes e Vlcios da Consti­
tuição de 1988", de Ney Prado, ed. 1994, pág. 79, anles, portanto, 
do episódio mexicano). 

Do mesmo modo que as já aludidas, muitas outras disposi­
ções constitucionais não são cumpridas nem poderão sê-lo jamais. 
Problemas não são solucionados através de uma Constituição. O 
objetivo constitucional é o de traçar diretrizes, princípios gerais, a 
serem complementados na legislação ordinária no correr dos tem­
pos, acompanhando a evolução cultural de um povo. 

A experiência histórica nos ensina que as Constituições por­
venUlra elaboradas sem uma refinada sensíbilidade para a crua rea­
lidade social, não oferecem o que delas espera a sociedade etn 
nome da qual foi feita, que é essencialmente a estabilidade das 
suas instituições. Daí nascem a insegurançajuridica e, por via de 
conseqüência, a insegurança política. 

Na Folha de S. Paulo, em artigo de Walter Ceneviva trans­
crito no livro citado, registrou-se o seguinte levantamento: 

"A lição histórica é eloqüente. Quanto mais casuística a 
Carta, menos tempo resiste. A Carta Imperial, a mais concisa. foi a 
que mais resistiu: 67 anos, com S ou 6 alterações; a primeira Re­
publicana, de 1891, duroo 47 anos, tinha 78 artigos; a de 1934, 
mais que dobrou, 173 artigos, mais 39 de complementos: durou 3 
anos apenas; a de 1937 durou o lempo da ditadura; a de 1946 as­
cendeu a 222 artigos e vigiu 20 anos; as de 1967 e 1969, elabora­
das em novo periodo de exceção, chegaram a 210 artigos e são, re­
conhecidamente, casuísticas, inservÍveis a uma prática democráti­
ca ampla. Foi, em parte, reconhecendo esses fatos que se decidiu 
por uma nova Carta em 1988." 

Recentemente tive a oportunidade de ler o mencionado "Ra­
zões das Virtudes e Vícios da Constituição de 1988", de autoria de 
Ney Prado, jurista, membro e Secretãrio Geral da Comissão Afon­
so Arinos e professor de Ciência Politica da Fundação Getúlio 
Vargas. 

Essa pequena publicação de 84 páginas registra importantes 
informações e conceituações sobre a nossa lei maior, com muitas 
das quais me identifico. Diz num trecho: 

"Para ser democrática, uma Constituição não pode ser um 
elenco inflndável de soluções. Seu papel é oferecer uma moldura, 
dentro da qual o povo poderá, durante muitos anos, continuar a 
buscar o seu caminho. AJ.J inibir o livre exercicio das opções poUti­
cas, que numa democracia o povo deve manifestar continuamente 
através de seus representantes, uma Constituição casuística torna­
se visceralmente antidemocrá.tica." 

O autor faz Ullla severa radiografia do trabalho constituinte 
de 88, lembrando que, mais uma vez. fomos buscar em modelos 
alienígenas o que não rorresponde ao nosso. Dessa feita, o modelo 
português foi a inspiração básica para a nossa Constituição. 

liA iniciativa de. copiar o modelo dos portugueses - escreve 
Ney Prado -, sem atentar para a sua própria evolução, levou·nos a 
um esrranbo paradoxo: pusemos na nossa Constituição tudo o que 
os portugueses acabaram (nas suas :revisões qüinquenais) por extir. 
par de sua própria Constituição." 

Transcreve o seguinte trecho do livro ''Constituição e Revi­
são", de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, edição de 1991: 
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"A Carta de 1988 parece ter sido escrita ~ um outro pais, 
cOm pouca coisa em comum com o Bnuil real E um exercício de 
racionalismo, que ultl:apassou o dos reuolucionãrios franceses de 
1789 e, em matéria de utopia, o dos revolucianãrios russos de 
1917: aliou-se um nacionalismo cego a lIma utopia ingênua." 

Referindo-se à: "tent'ição fllimlropista e generosa" dos CODS­
tituinte~ de 88, cita um tmcho de obra do nossO colega Roberto 
Campos, aludindo à Constituição: 

''Fala-se em garantias quarenta e quatro vezes, eID direitos, 
setenta e seis vezes, enquanto a palavra :leveres é mencionada ape­
nas quatro vezes." 

O professor Ney Prado lamenta que não tenha presidido o 
espírito dos constituintes de 88 uma. atit Jde desapaixonada, impes­
soal e despreconceilUosa. Lembra que lOOas as Constituições bra­
sileiras sempre foram elaboradas contra a1~ coisa. Em 88, fez­
se uma Constituição "do conlrn". um tedo contra o regi:lll.e autori­
tário que'fmdara, dando-se ã punição dD passado maior importân­
cia do que à preparação do futuro. 

Criticando a tendência socializante da Constituição. obsetva 
o mesmo autor: 

'üs dispositivos intervencionis:as, de cunho Iegulatório, 
são possivelmente os mais numerosos ~ ue se possam encontrar em 
qualquer Constituição do planeta." 

A Constituição, em relação à. anterior, realmente ;lIllpliou o 
tamanho do Estado, aO invés de linritaJ' sua ação, talvez, à área de 
educação, saúde e previdência,. como vem ocorrendo em todo o 
mundo democrático. 

Ney Prado acmscenta: 
"É possível ter-se uma econolüa relativamente livre com 

governos autoritários, mas. nunca na hil:tória do homem se viu uma 
sociedade politicamente livre que se baseasse num sistl~rna econÔ­
mico livre. Nunca. Não há exceções." 

A citada obra, entre outras inteligentes consider.lções, criti­
ca o ftscalismo da Constituição: acresceu consideravelmente a car­
ga tributária que onem o brasileiro sem resolver nosso~. problemas 
e, ao contrário, .até os agravou. O Bm:.il é o campeão mundial em 
alíquota básica do Imposto de Renda sobre as indústrias brasilei­
ras. Também é recordista no imposto sobre valor agregado (ll'I e 
ICMS). 

O tributarista. Ives Gandra MaJtins descreve que um cida­
dão, que ganha o salário mínimo em nosso País, ao c:omprar um 
eletrodoméstico qualquer, poderá esta: pâgando, embutido no pre­
ço daquele produto.,55 tributos enne impostos, taxa:;, custos e 
emolumentos (op.CiLpâg.73). 

Sr. Presidente, Sr's. e SI'S. Sena:lores, todos estamos persua­
didos de que se impõe uma ;lIllpla refonna da Constituição vigen­
te. O Governo do Presidente Femanelo Henrique CaJ'doso já deu 
largos passos neSSe sentido, encamin[lando ao Congresso as suas 
primeiras propostas. 

As soluções ofere.cidas pelo Covemo naturalmente encon~ 
traIão opositores. e o Congresso, segr ramente, tem amplas qualifi~ 
cações para aprimorá-las. 

O que não podemos, por contrariar o interes~;e, público, é 
simplesmente negar apoio a reforma!: necessárias sob a influência 
de C01pOI'8Ções ou de motivações elei loreiras. . . ' 

Pessoalmente, . nâo acredito que emendas constlblCIOnalS 
isoladas, como as de ag.ora, possam consertar o que há de den;asia 
em nossa Carta Magna, notadamente seus pontos de fantasIOsaS 
utopias. 

Mas muito se pode fazer, atraxés de emendas, :no sentido de 
modernizar .nossa malfadada Constituição, como se I) destino nos 
estivesse dando, na oportunidade desta LegíslatuI3, mais esta 
oportunidade de abrinnos as janelas do Brasil para um futuro. ao 

qual, junto com as maiores nações do mundo, queremos nos inse­
rir no século que se avizinh~ 

Em o que tinha a dizer. Obrigado. 

Durante o discurso do Sr, Edison Lobão, o Sr. 
Antôm'o CarlOs Valadares, Suplellle de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lúdio 
Coelho. 

A SRA. ,/ÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 
à nobre Senadora Júnia Marise por 5 minutos. 

A SRA. ,/ÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, é consenso entre a elite dirigente do Pais que a reforma do Es~ 
tano é' uma necçssi~ imperiosa, urgente e necessária. O que se 
espera da elite dirigente e dos governantes é que não tratem do Es· 
tado como sua propriedade, do qual podem dispor segundo seUs 
interesses particularistas, como tem sido a prática costumeira na 
vida nacional. Nesse sentido, a advertência de Celso Furtado é 
contundente: 

"Aqueles que lutam pela manutenção das atuais estrutu~; 
de privilégio já não poderão mistificar o povo, confundindo sua 
causa com a da democracia." 

O que, em smtese, queremos levantar é a questão da legiti­
midade dos gO'lemantes para implementar práticas clammente le· 
siva .. aos interesses da maioria e da soberanía nacional. As privati­
Z8ÇÕeS são o exemplo mais elCXlÜente desse conflito de consensos. 
Quem, afmal, deu a meia dúzia de burocratas poder para dispor do 
patrimônio público como se fosse sua propriedade particular? 

O Programa Nacional de Desestati7Ação - PND - é uma 
dessas muitas mistificações de que fala Celso Furtado, onde o 
povo não é consulta.do e, ao contrário, é submetido ao verdadeiro 
impulso da onda neoliberal. E o que é mais grave: o recrudesci­
mento da onda privativista, está claro, não tem outro objetivo, se­
não o de atender ao capita.l especulativo, que tomou-se uma verda­
deira ameaça à soberania de todas as nações. 

Se a justificativa era o enxugamento da máquina estatal. a 
expetiência recente do Brasil provou que as privatizaçães não são 
eficazes. As quase 30 empresas leiloadas em troca de moedas p0-
dres fomm aquelas que menos ônus representavam pata o Enírio 
Público. Eram todas estatais que, salvo alguns casos, apresenta­
vam lucros e tinham Ullla administração racional. 

Se o pretexto dessa verdadeira liqüidação de ativos gover­
namentais era buscar recursos para investir em áreas sociais, o fra­
casso foi retumbante. Pelo menos até agora o Governo não revelou 
o montante nem a destína,ção do que foi apurado nessas vendas. O 
levantamento feito sobre a venda das primeiras 20 empresas reve­
lou que o apurado foí de apenas US$1,9 bilhões; dinheiro vivo 
mesmo só entraram US$66,4 milhões. E preciso ter em conta que 
nesse lote que foi a leilão estavam empresas do porte da CSN, da 
USIMINAS; enfnn, todo o setor sidetÚrgico nacioDJll, grande pal1e 
da área da petroquímica e praticamente todo o setor de fertilizan-
teso 

Mesmo não levando em conta o caráter estratégico de deter~ 
minados setores, o resultado das privatizações foi 8 simples trans­
ferência do controle estatal para monopólios ou oligopólios priva~ 
dos. 

Os modelos mexicano e argentino estão aí pata flagrar essas 
e outras mistificações dos privativistas. Não sem ° alerta das Na~ 
ções Unidas que, através do seu Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento - PNUD -, enultlerou os sele pecados da pri­
vatização: 
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1- Não se limitar a elevar ao máximo receitas; criar um cli­
ma competitivo; 

2- Não substituir os monopólios plÍblicos por monopólios 
privados; 

3- Não vender com procedimentos discricionários e não­
transparentes que provocam denúncias de corrupção; 

4- Não utilizar a receita das vendas para fmandar déficits 
orçamentários: amortizar a dívida nacional~ . 

5- Não "atuIbar' os mercados fmanceiros com empréstimos 
públicos em mODlentos de desinvestimento público; 

6- Não fazer promessas falsas aos trabalhadores: retreiná­
los parn novas indústrias; 

7- Não recorrer a ordens autoritárias: criar um consenso p0-

lítico. 
Pois bem. sem qualquer correção nos procedimentos equi­

vocados que até agora orientaram o Plano Nacional de Desestati­
zação, o Governo apresenta um novo pacote de privatizaçõeS-, c0-

metendo um a um aquel~s "pecados" enumerados pela ONU. 
O anúncio de novas privatizações já não contemplam se­

quer o equilíbrio orçamentário ou o investimento para o social. 
Sem qualquer pudor. colocam na tômbola o patrimônio público 
para atrair os especuladores internacionais. 

Entre as 17 empresas públicas que o Governo quer vender 
ainda este ano, examinemos o caso da Rede Ferroviária Federal. 

A Rede Ferroviária Federal está longe de ser um exemplo 
de empresa pública; também não se pode compará.1a oom qual­
quer modelo de empresa privada. É preciso, no entanto~ considerar 
que estamos falando de uma empresa com caracteristicas próprias, 
de carãter estratégico, totalmente vinculada aos desafios do desen~ 
volvimento nacional. 

A RFFSA, criada em 1957, hoje responde por 73% da ma­
lha ferroviãria brasileira, formada de pouco mais de 30 mil q~ilô­
metros; é responsável por 12% de todo o transporte nacional. E. de 
fato, inquestionável que, apesar de todas as dificuldades enfrenta~ 
das hoje pela empresa, ela tem prestado e continua prestando rele~ 
vantes serviços à Nação. 

Desde meados da década passada, vários grupos intermi­
nisteriais têm~se debruçado sobre os problemas da RFFSA. in~ 
dicando soluções. São graves seus problemas, mas não são in~ 
solúveis. Sua dívida de R$466 milhões junto ao INSS, por 
exemplo, é apenas uma questão de negociação com a União. 
que deve à empresa R$514 milhõcs, referentes ao aporte orça~ 
mentário que deveria ser feito por conta de custos operacionais 
de ramais anüeconômicos. 

Foi por força de decreto fedem! que a RFFSA foi obrigada a 
assumir as obrigações da ENGEFER, empresa responsável pela 
construção da desastrada Ferrovia do Aço, interrompida por deci~ 
são governamental Essa herança representa hoje um passivo de 
R$142 milhões. apesar da amortização de R$66 milhões. Sobre 
essa pendência., já existe parecer favorável de grupo interministe~ 
ria! para que o Tesouro absorva essa dívida, pela qual a Rede não 
foi responsável. 

Sr. Presidente, Sh e Srs. Senadores, se se concretizar o 
projeto de desestatização jã aberto pelo BNDES será nabJm! que 
se faça o saneamento fmanceiro da empresa antes de leiloá.~la. 
Essa tem sido a praxe de todas as privatizações. Ora, então por que 
não sanear as finanças da Rede, que hoje representa um dos vérti~ 
ces mais importantes para a redução do chamado "custo Brasil", 
sobretudo nesse mOmento em que a economia nacional depende 
fundamentalmente da redução de custos para garantir competitivi~ 
dade aos nossos prochItos interna e externamente? 

De outra parte, a Rede carece de unta atualização do seu 
modelo organizacional e gerencial. O primeiro passo seria des~ 

montar sua estrutura arcaica e centralizadora, dando maior autono­
mia e racionalidade a suas unidades administrativas. 

Estudos respeitados feitos no Brasil e em países com larga 
tradição no setor de trânsporte ferroviário indicam que essa moda­
lidade é pelo menos cinco vezes mais barata do que o transporte 
rodoviário. E dos vários estudos recentes sobre a Rede. reproduzi­
mos aqui algumas propostas feitas pelo Conselho de Entidades 
Ferroviárias da Superintendéncia de Juiz de Fora, a oomeçar por 
providências do setor governamental para conigir distorções e 
reintrodHzir como um dos pilares do desenvolvimento nacional: 

- Revisão do Sistema 'Nacional de Viação de fonna • deter­
minar novos princípios e diretrizes, defInindo investimentos neces~ 
sários para o incremento de operações mu1timodais e ocupação do 

'tenltório'brasileiro; 
- Inclusão no processo de refozma tributária de novas fontes 

de captação via Orçamento Geral da União, e até mesmo a criação 
de impostos transitórios para atender às necessidades de investi­
mentos emergenciais; 

- Promoção do cancelamento imediato dos processos de 
concessão ou pennissão em andamento no BNDES, consid~do 
estar a iniciativa privada incapacitada para o atendimento dos vul~ 
tosos investimentos necessários ao setor de transportes. Nesse 
caso, é preciso advertir para os riscos da formação de monopólios 
privados; 

- Promoção da iraeriorização das linhas férreas de modo a 
contribuir para a ocupação do território nacional, integrando o in­
terior aos grandes centros urbanos e aos portos nacionais; 

- Inclusão de representantes dos empregados, clientes e 
usuários nos Conselhos de Administração das empresas de fonna a 
propiciar maior transparência dos atos de suas administrações; 

- Aplicação de dispositivos legais para responsabilizar ad­
ministrativa e criminalmente os que praticaram atos ilícitos como 
corrupção, nepotismo e outras formas de apadrinhamento por parte 
de dirigentes das estatais do setor de transportes; 

- Criação da Câmam Estrutural de Transportes como foro 
ampliado para discussões dos problemas metroferroviários com a 
participação de Governo, indústria ferroviária, técnicos, clientes, 
usuários e outros representantes da sociedade civil. 

O debate, pois, está aberto. Que o Governo se envolva para 
salvar esse grande patrimônio que é de todo o povo brasileiro. O 
que não podemos aceitar são decisões simplistas baseadas na falsa 
premissa de que a privatização é a grande panacéia. 

O processo de privatização da Rede aponta hoje não para a 
democracia do capital, mas para atender a interesses desconbeci~ 
dos. Com um ativo avaliado pelo próprio Governo em RS16,2 bi~ 
lhões, par quanto seria vendida a Rede Ferroviária Fedeml? Por 
cinco, por um ou por míseras moedas podres, sobrevalorizadas, 
com a cumplicidade dos gestores da privatização? 

Esse é o alerta que fazemos. sintetizando o pensamento de 
toda uma sociedade perplexa diante da possibilidade de ver mais 
um patrimônio público, gerador de divísas, e que tem 40 anos de 
existência e de tradição. Os brnsileiros aprenderam a gostar de 
SUas ferrovias, acanhadas, precárias, mas suficientes para o tnUls~ 
porte de uma população que se acostumou com os apitos e as sire~ 
nes dos trens ferroviários. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O tempo de V. 
Ex'" está esgotado. 

A SRA • ./ÚNlA MARISE - Concluindo. para atender ã 
campanhia da Presidência, quero dizer que fazemos aqui uma aná~ 
lise da sÍtuação da Rede Ferroviár.ia Federal, conc1amando o G0-
verno a não privati.zá~la. mas dar~lhe condições de sobrevivência, 
a fim de que essa empresa possa continuar desempenhando seu pa~ 
pel, tão importante, no transporte ferroviário do País. 
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Era o que tinha a ,Uzer. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobn, a mesa, re­

querimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário- em exercício, 
Senador Romeu Toma, 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 551, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos tennos do arl 50, parágrafo 2" da Constitui· 

ção Federal e do 3rt- 216 do Regim,nto Interno do Senado Fede­
ral, seja solicitada à Companhia VaI< do Rio Doee, allavés do Se­
nhor Ministro das Minas e Energia, li seguinte infonnnção: 

- Quais as razões que levaram a Companhia Vale do Rio 
Doce a aumentar, em 25 por .cento, a; tarifas de transporte no Cor­
redor Centro Leste? 

Justificaíão 

A presente solicitação tem por objetivo apurar as razões que 
levaram. Companhia Vale do Rio Doce e a Rede f,onoviária Fe­
deral a aumentarem os fretes ferroviirios entre Anâpolis e o Porto 
de Tubarào, em 25 por cento. A iJ,,,,isão, de natum7.a unilateral, 
quebra um contrato com duração de 10 anos, e na prática anula os 
efeitos positivos do chamado ''Com:dor Centro-Leste" para a ec0-
nomia agricola de Goiás e de OUtn:IS Estados da região. O efeito 
imediato será perda de competividade da prodoção exportável des­
ses Estados. 

Outro aspecto importante a pl)nderar na medida é o seu sen­
tido político.. A sutpresa e o montalle exagerado do aumento das 
tarifas confronta-se com a orientaçiLo das autorida,d.~ econômicas 
de que aS tarifas públicas, geridas j.lClas estatais, não serão altera­
das. 

O mais supreendente é que lal decisão 0C0Jre no momento 
em que começa a entrar no período de pico a colheita de soja, prin­
cipal produto de expottação de Goiis e de toda regiiio Centm-Oes­
te, tomando inevitável a utilização do sistema de transporte fell'O­
viário do Corredor Centro-Leste. A. W>cisão das duas empresas, 
suspendendo o embarque dos produtos, ante a resi:;tência dos ex­
portadores em aceitar o aumento bmtal dos fretes, agrava fato e es­
tabelece o impasse, incompatível a uma ]X>lítica de estímulo à pr0-
dução e às exportações. Daí a necessidade de que os dois Ministé­
rios aos quais estão vinculadas ~s estatais tomem providências 
para restaurar a nonnalidade do t.·ansporte ferroviário no âmbito 
do Corredor CentrcJ-Leste. 

Sal. das Sessões, 11 de abi! de 1995. Senador Mauro Mi­
randa, 

(Á Mesa para decisão,) 

REQUERIMENTO N° 552, DE 19'/5 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do arL 50, § 2" da Constituição fede­

ral, e do 3rt. 216 do Regimento In'emo do Senado Federal, seja so- ' 
licitada à Rede Penoviária Federal, através do Senhor Ministro 
dos Transportes, a seguinte informação: 

- Quais as I'3XDeS que leva·:am a Rede Ferroviária Federal a 
aumentar, em 25 por cento, as tnifas de transporte no Corredor 
Centro-Leste? 

Justificação 

A presente solicitação tem por objetivo apurar as razões que 
levaram a Companhia Vale do Rio Doee e a Rede Ferroviária Fe­
deral a aumentarem os fretes fenoviários entre Anápolis e o porto 
de Tubarão, em 25 por cento. A decisão, de natureza unilateral. 
quebra um. contrato com a duração de 10 anos, e na pr.á.tica anula 

os efeitos positivos do chamado "Corredor Centro-Leste" para a 
economia agrícola de Goiás e de outros Estados da região. O efeito 
imediato serã a perda de competitividade da produção exportável 
desses Estados. 

Outro aspecto importante a ponderar na medida é o seu SerI­

tido político. A suIpresa e o montante exagerado do aumento das 
tarifas confronta-se com a orientação das autoridades econômicas 
no processo de estabilização monetária. São sucessivas as pro~es­
sas de que as larifas pjblicas, geridas pelas empresas estatais, não 
serio alteradas. 

O mais sUlp=den~ é que tal W>cisão ocorre no momento 
em que começa a entrar no pedodo de pico a colheita de soja, prin­
cipal produto de expoetação de Goiás e de toda a região Centro­
Oeste, tomando inevitável a utilização do sistema de transporte 
fenoviário do Corredor Centro-Leste. A decisão das duas empre­
sas, suspendendo o embarque dos produtos, ante a resistência dos 
expoetadores em aoeitar o aumento brutal dos fretes, agrava o falo 
e estabelece o impasse, incompativel • uma política de es1ÍIDulo li 
produção e às expoztaçres- Dal a necessidade de que os dois Mi­
nistérios aos quais estão vinculadas as estatais toroem providências 
para restaurar a nonnalidade do transporte ferroviário no âmbito 
do Corredor Centro-Leste. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 1995. - Senador Mauro 
Miranda, 

(Á Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N" 553, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, do Senhor Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 

tendo em vista os acontecimentos dos últimos dias, infonnaçõe8 
ponnenorizadas sobre o montante do endividamento agrlrola; 
quem são os devedores inadimplentes e a que tipo de p!Jmtio 00 

criação se destinaram os recursos não pagos ao Banco do Bmsil e 
outras instituições fmanceiras oficiais e privadas. 

Senhor pmsidente do Senado Federa\, Senador José Sarney. 
nos tennos do § 2" do 3rt- 50, da Constituição Federal, combinado 
com o 3rt- 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal; 
requeiro seja submetido ao Plenário este requerimento e posterior­
mente solicitadas ao Ministro da Fazenda, Pedro Malan, as seguin­
tes infonnaçõos: 

1. Qual o montante da dívida do setor agricola com o Banco 
do Brasil; 

2, Quem são os devedores inadimplentes, qual o valor e a 
data do empréstimo, qual foi a vatíação da Taxa Referencial e da 
inflação desde que o empréstimo foi contraído; 

3. Qual o valor atualizado da dívida de cada devedor e, se 
houve, como foi amortiz.ãda parte da dívida; 

4. Localização de cada agência onde foram feitos emprésti­
mos aos agricultorP.s inadimplentes nos últimos cinco anos e nome 
do gerente que autorizou a tmnsação; 

5. De onde são provenientes os recursos utilizados para os 
empréstimos agricolas e qual a taxa de correção utilizada nos fun­
dos de origeOl; 

Justificação 

O presente requerimento tem conto objetivo tomar claro o 
pezfu do endividamento do setor agrícola junto ao Banco do Brasil 
e outras instituiçl:es fmanceiras. Com base nas informações solici­
tadas, que somo preservadas por este Senador, confmme prevê a 
Lei e a Constituição Federal, será possível uma radiografia com­
pleta da dívida da agricultura. E a partir dai poder separar quem 
realmente é agricultor e está endividado por problemas ligados ao 
plantio, doenças ou intempéries, e aqueles que usar.am o crédito 



Abril de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 13 5135 

agrícola para a especulação fmanceira ou outros fms. É interesse dos cargos em comissão e de Natureza Especial das fuo-
deste Parlamentar do PSDB, do Congresso Nacional e das autori- çôes de direção. chefta ou assessoramento que meneio-
dades do Poder Exerutivo, uma solução rápida e satisfatória para o DJl, e dá outms providências, (Dependendo de parecer da 
problema surgido com a denubada do veto presidencial à extin- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
ção da Taxa de referência DOS empréstimos agrícolas. Nos termos do art. 140, a. do Regimento Interno. designo o 

A quebra do sigilo bancário de pessoas rlSicas e juridicas Senador Edison Lobão para proferir parecer sobre a matéria, em 
envolvidas nesse processo é fundamental para o pleno conheci- substituição à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 
mento da questão, A medida é prevista pela legislação, tendo sido O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA, Para proferir pare_ 
aplicada em outros momentos com resultados aplaudidos pela na- ccr.) _ Sr. Presidente~ Sr'"s e Sn. Senadores., o Senhor Presiden­
ção. Conhecendo a presteu com que se procedeu a quebra do sigi- te da República encaminhou à apreciação do Congresso Nacio-
10 bancário em outras ocasiões, estou certo que a resposta com as nal nos termos de sua competência privativa fIXada no art. 61, 
informações será enviada ao Congresso em prazo menor que o § 1~.~ inciso lI. alínea a. da Constituição Federal. Projeto de Lei 
previsto em Lei. alterando o sistema de remuneração dos cargos de Direção e 

Faço questão de ressaltar que a quebra do sigilo ~o Assessoramento Superiores _ DAS e de Natureza Especial, e 
dos devedores é medida informativa, que só poderá ser aplaudIda das funções gmtificadas. 
pelos agricultores endividados, que sabem de nosso interesse uma Conforme esclarece a Exposição de Motivos do Ministro 
solução para a agricultura e para o país. Destaco, aqui, ser agrope- da Administração e Reforma do Estado, "o aume~to proposto 
cuarista que conhece a fundo as questões relativas ao campo. Mas para esses cargos e funções visa a compatibilizar a remunera­
que não es~ disposto a proteger interesses de especuJadores. Estoo ção dos seus ocupantes à complexidade das funções gerenciais 
disposto a ser baluarte apenas da. defesa dos interesses da gente desempenhadas". 
que vive e labuta na agricultura, e que por problemas fora de seu A proposta eleva substancialmente os patamares retributi­
alcance ainda não tiveram condições de pagar suas dívidas. E vos dos. escalões mais altos do Governo (Cargos de Natureza Es­
comoSenadcr do PSDB, n-presentante do Estado de Mato Grosso do pecial e DAS 6 a 4), variando de R$6,400,OO (seis mil e quatro­
Sul, tomo esta atitude com base no artigo 49 da Constituição Fedenü, centos reais; a R$3,800,oo (três mil e oitocentos reais), 
inciso X, que determina a competência do Congresso Nacional, atm- - Para esses cargos, o Projeto fIXa uma nova sistemática de 
vés de suas duas Casas Legislativas, para fiscalizar e controlar atos do remuneração, de tal forma que sejam descontados daqueles mon­
Poder ExeaJtivo, inclusive da administração indireta. tantes os valores auferidos em razão do cargo efetivo 00 emprego 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995, - Senador Lúdlo permanente, se o servidor fIZer opção pela retribuição destes, Pode 
Coelho, ainda o servidor optar por receber 25% da remuneração do cargo 

(À Mesa para decisão.) em comissão. 
Outro critério de reajuste é aplicado aos cargos DAS 1 • 3, 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Os requerimentos Gratificações de Representação e Funções Gratificadas, com o ob­
lidos serão despachados à Mesa, para decisão. nos tennos do inei- jetivo, segundo o citado Ministro, "de adequá-los ã nova estrutura 
so m do art. 216 do Regimento Interno. ora proposta e evitar uma defasagem tal que desestimularia os ocu­

Sobre a tnesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre- pantes dessas funções". 
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. São também reajustadas as gratiftcações percebidas pelos 

É lido e aprovado o seguinte oficiais e praças militares no exercício de cargos e funções de con-
REQUERIMENTO N' 554, DE 1995 fiança nos órgãos da Presidência da República. 

Em resumo, os aumentos são os seguintes: 
Requeiro, nos termos do § I' do art, 13 do Regimento Inter-

no, que seja considerada. como licença autorizada minha ausência 
dos trabalhos da Casa no dia 17 do corrente. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995, - Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Fica concedida a 
licença solicitada. 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Esgotado o tem­
po destinado ao Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência anuncia ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n' 99, de 1994, constante do item 10 dos Avulsos da Or­
dem do Dia de hoje, encontra-se em fase de votação. Deve, nos 
tennos regimentais, ser apreciado logo após o item nO I da pauta. 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 46, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 3rt. 336, "b", 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 46 (n' 233/95, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que fIxa a remuneração 

- Cargos de Natureza Especial 205% 

-DAS4a6 

-DAS 1 a3 

149 a 204% 

71%.76% 

- Funções Gratificadas 126% a 128% 

- Gratificações de Repre-
sentação 56% • 74% 

- Gratificações de Militares na 
PR 58% a 90% 

o custo glolial dessas alterações re1ributivas, segnndo o Mi­
nistro, importará em RS2.685 mil mensais, ressaltando ser "plena­
mente justificável frente ao resgate da capacidade gerenciai da Ad­
ministração, aqui iniciado". 

O Projeto de Lei já foi aprovado na Câmara dos Deputadoo, 
vindo agora a exame desta Casa Revisora. 

No que se refere à constitucionalidade, juridicidade e técni­
ca legislativa, nada há a objetar na matéria em. exame. 

Quanto ao mérito, há basicamente dois pontos a serem exa­
minados. 
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o primeiro diz respeito ao nível ret:ibutivo proposto para 
os cargos de segundo e terceiro escalão do Governo. S,ibe-se 
perfeitamente que esses salá:rios estavam profundamente defa­
sados e que a política de remunerar mal Cl s mais altos funcioná­
rios. embora tenha um certo apelo populrr. traz conseqüências 
nefastas para a Administração Pública e a caba gerando um cus­
to altís~imo para o Pais. 

E consenso entre os e!;tudiosos da Administração Pdblica 
que a remunernção para os cargos de direção do setor público deve 
ser compatível com a existente no mercado de trabalho pdvado. 
Caso contrârio. o Governo vt:-se impossit:ilitado de arregimentar 
profissionais razoavelmente qualificados e com as especializações 
necessárias. 

Com os valores propostos neste Pro~eto de Lei, a remunera­
ção desses cargos de segundo e ten:eiro escalão - entre 
R$3.800,OO e R$6.400,OO - passa a aproximar·se daquela ofereci­
da pelo mercado de trabalho a cargos de dlretores e outros '~uiva­
lentes. Isso permitirá que se inicie o resgate da capacidade' geren­
cial da Administração PUblica. 

O segundo ponto a tratar é o fato d, os reajustes pmpostos 
pelo Governo para os demais cargos em comissão. funções de con­
fiança e funções gratificadas, de nível intmmediário e básico, se­
rem bastante expressivos, IDa'5 inferiores aos que serão concedidos 
aos cargos mais elevados. 

Cabe ressaltar que seus ocupantes são exatamente aquelés 
que gerenciam as atividades de atendimerto direto ao público nas 
unidades descentralizadas da Administra,;õo Federal, COIOO bem 
escI.a:rece o Ministro da área. Os valores mtritAItivos desses encar­
gos encontravam-se em níveis baixíssuaos, dai justificar-se o 
substancial aumento. Porém., tais funçôeli são exercidas Donnal­
mente, e nmitas delas privativamente, por servidores públkos ocu­
pantes de cargos efetivos ou empregos pmmanentes. Por isso, tal 
retri'OOição não representa. o conjunto <h~ remuneração, mas um 
acréscimo pelo exercicio de atribuições complementares. 

Já os cargos de segundo e terceirr, escalão são, fmqüente­
mente, exercidos por pessoas de foca da Administração Pública. 
que recebem dos cofres públicos apenas <. remuneração w:sse car­
go comissionado. Em razão disso, o Ex ~tivo propôs reajustes 
maiores para estes últimos cargos. 

Por flDl, cabe notar que, elevada a remuneração dos Minis­
tros de Estado para R$8.000,OO, era indis;>ensável que se ll,visse a 
hierarquização salarial a partir desse teto, o que está sendo devida­
mente feito no texto em apreço. 

Analisadas essas questões, parece-nos claro que a proposta 
em exame é oportuna e adequada. 

Manifestamo-nos, portanto, pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nO. 46, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio eo,lho) - O parecer ê favo­
mveL 

A Presidência esclan"..re ao Plenário que poderão ser ofere­
cidas emendas à matéria até o encen:amento da discussão. 

Completada a fase de instrução, passa-se à discussão do 
projeto em tumo único. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lida a seguinte 

EMENDA N" I - PLEN 

Inclua~se o art. 70 enumerando-se o posterior 
Art. 7° O pagamento da remunemção dos sczvidores púbJi­

cos, civis e militares. do Poder Execuivo Federal, inclusive de 
suas autarquias e fundações, bem comc dos empregados das em­
presas públicas e das soci«:dades de economia mista, controladas 

direta ou indiretamente pela União, independentemente da fonte 
de recursos utilizada para pagamento destas despesas sem efetuado 
até o último dia útil do mês de eompeténcia. 

Justificação 

A presente emenda visa preservar o Principio Constitucio­
nal da isonomia entre os servidores públicos, frontalmente ferida 
pela edição da Medida Provisória DO 936 de 1995 e sua reedição, 
MPV 965 de 1995. inclusive essa está sendo objeto de Ação Dire­
ta de Inconstitucionalidade intpetrada pelo Partido Progressista 
Reformador. O pagamento dos vencimentos dos cargos de direção, 
chefia e assessoramento efetuado até o último dia útil do mês de 
competência significa e obedece os preceitos Constitucionais ina­
lienáveis dos critérios de isonomia conforme explicitado pelo C8-

put do art. 5° da Constituição Federal. 
Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Esper;. 

diãoAmin. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Em discussão a 

matéria. 
O SR ESPERIDIÃO AMIN - peço a palavra para discutir, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem a palavra o 

nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para diScutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores, eu gos­
taria de solicitar a atenção do Plenário e, se merecer, a do meu 
querido e estimado amigo Senador Eleio Alvares, Líder do nosso 
Governo, para justificar. em meu nome pessoal e em nome do meu 
Partido, esta iniciativa. 

Quando foi editada a Medida Provisória que agora tem o nO 
965, jã reeditada, fixando o 5' dia do mês subseqüente ao da com­
petência a data do pagamento dos selVidores públicos - vamos 
chamar assim esse conjunto de servidores que depende diretamen­
te do Executivo -, instado por companheiros de Partido e, como 
Presidente do mesmo, ingresSei com uma ação direta de inconsti­
tucionalidade contra a medida do Governo Federal. Por quê? Por­
que não é justo que apenas os servidores do Executivo sejam alvos 
dessa medida discriminatória. 

Acresce a ;$se fato que. no dia seguinte à aceitação desse 
acordo - por alguns dos Líderes da Câmara dos Deputados -, o 
Governo Federal anunciou. para júbilo de todos nós, recorde abso­
luto na arrecadação de tributos DO mês de março. Mais de R$7 bi­
lhões de reais arrecadados, 59% sobre a receita de março do ano 
passado, 45% a mais do que o trimestre do ano anterior. 

Esclareço ao nobre Senador Pedro Simon que eu não pr0po­

ria a demissão que S. Ex· está cogitando. potqUe o Sr. Everardo 
Maciel é um homem competente, além de ter um sobrenome ilus­
tre. Ele fez o anúncio porque é do seu dever, se não o ftzesse, o 
Senador Eduardo Suplicy o descobriria em 15 minutos. 

Não tenho nada contra o mérito desse projeto. Apesar de ele 
ser um pouco manco, acredito que o Governo praticou dois gestos: 
primeiro, mandou um projeto de lei. não nos impôs uma medida 
provisória,. e por isso ele deve ser tratado com consideração. Fico 
satisfeito com isso; segundo: é verdade que, ao obter o concurso 
de pessoas ilustres da iniciativa privada, dos bancos - há muitas 
pessoas dos bancos -, de economistas ilustres, é natural que haja 
uma adequação dos salários. 

Sei que a idéia original do Ministro Bresser em fIxar um 
percentual de 60% a 65% desses cargos - agora serão reciclados -
para funcionários de carreira, o que seria uma providência muito 
saudável. ArmaI, os funcionários de carreira agüentaram desde a 
época das vacas magras até aqui. Agora que a vaca vai engrndar 
um pouquinho. o funcionário de ca.aeira vai para o brejo e apare-
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cerá outro titular competente, certamente, mas não necessariamen­
te com mais espírito público do que o funcionário público_ 

l?'or essa razão, acredito que, apesar dessas distorções, o 
projeto, quanto ao mérito. não pode receber do Senado Federal um 
''não''. 'Mas pergunto: vamos aumentar os salários? Sim. ooncordo, 
vamos adequar os salários à realidade. Mas é um aumento. um au­
mento real Não virá aqui o MiIristro da Administração Federal di­
zer, corno fez na Câmara dos Deputados, que o aumento é aparen­
te. O aumento é real. Ao mesmo tempo. vamos impor, como já. foi 
imposto. um mês de 45 di!", para os funcionários que estão trabo­
Ihaudo. Os que receberiam no dia 22 de fevereiro s6 recebel1lDl os 
seus salários no dia 5 de abril. E todas as outras providências que o 
Governo cogitoo, como, por exemplo. ·ftxar 11ma antecipação de 
30% ou .40% no mês, representam o reconhecimento da" injustiça 
da sua providência. 

Deixo muito claro: nunca ocupei esta tribuna para falar 
sobre comparação de salário. Mas duvido que alguém se sinta 
bem, sabendo que, no Legislativo, todos, inclusive os parla­
mentares; no Judiciário, todos, inclusive os juíz.es, percebem os 
seus salários no mês de competência. e os funcionários da Ad­
ministração Direta, com a nossa anuência, com a nossa omis­
são, vão receber o seu salário no dia 5 do mês subseqüente. 
Não acho isso justo. Por isso, estou oferecendo uma emenda. 
na oportunidade. 

Em relação à Medida Provisória, sabemos que não adianta: 
ela já foi editada e será reeditada. Ali que o Senado Federal rosol­
va,. através da nossa ou de qualquer outra proposta mais ilustre, a 
questão das medidas provisórias, vamos ter que recebê-las goela 
abaixo e reclamar no corredor. Mas Roma lorota, causa rmita. 
Portanto, já que não podemos fazer nada em relação à Medida Pr0-
visória nO 965 - a Mesa já anunciou hoje a nominata dos membros 
da Comissão Especial que vai exa.miná-la - estou oferecendo essa 
emenda. 

Para concluir, digo que não pretendo criar objeção à apro­
vação deste projeto. Tranqüilizo o nobre Líder do Governo: não 
quero questionar o mérito do projeto; a meu ver, suas imperfeições 
se tomam inferiores em face do mérito de ser um projeto de leL 
Foi um gesto de grandeza o Governo ter mandado um projeto de 
leL E não podemos retrucar um gesto de grandeza com um gesto 
mesquinho, criando toda sorte de dificuldades. A meu ver, isso 
não está certo. 

Creio que apresentar essa emenda não ê deslealdade. Não, 
estou sendo incoerente. porque - repito - o meu Partido ingressou 
com uma ação direta de inconstitucionalidade. Conseguimos só 
dois votos favoráveis na apreciação da liminar. Perdemos por seis 
a dois. Mas tenho esperança de que. em relação ao mérito. vamos 
conseguir. do Supremo Tribunal Federal, o reconhecimento do 
fato de que estabelecer o dia 5 para pagar os funcionários do Exe­
cutivo e meados do mês de competência para. pagar os do Legisla­
tivo e do Judiciário não é exatamente honesto e justo. Concluo: se 
não tivennos condições ftnanceiras de fazê-lo, vamos caminhar 
para o outro lado da eqüidade. Pretendo. com isso. defender a tese 
da eqüidade. 

Srn. Senadores, nobre Senadora. com todas as suas conse­
qüências, ou fazemos isonomia com eqüidade para cima, ou, quan­
do não dá, para baixo. Muito obrigado. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. ELeJO ALVARES (pFL-ES. Como Lider. Sem re­
visão do or.Wor.) - Sr. Presidente, eminentes Colegas, sempre ou­
vimos com muita atenção as palavras do Senador Esperidião 

Amin. No entanto. faço algumas observações para que os fatos fi­
quem absolutamente esclarecidos. 

O Senador Espendião Amin passou, muito de repente. s0-

bre um fato importante na discussão dessa matéria: o Presidente 
Fernando Henrique Csrdoso. de acordo com sua manifestação per­

. manente de que não deseja Ínedidas provisórias, tomou a iniciativa 
de submeter ao Congresso Nacional, mediante projeto de lei, essa 
matéria da mais alta importância para o funcionamento do Execu­
tivo. No entanto, colocada do jeito que foi, parece que essa matéria 
chegou aqui e ninguém toID{)J conhecimento. 

Esclareço que o Governo teve o cuidado, em relação às 
principais lideranças da Câmara e do Senado e a todos os que esta­
va,sn ~nvolvidos no problema. de mostrar exatamente quais eram 
as razões detenninantes da fIxação do dia 5 como data para paga­
mento dos funcionários do Executivo. Também o fez em relação à 
relevância de se aumentarem os vencimentos dos DAS: a quase 
absoluta impossibilidade de a máquina do Executivo funcionar. 
. Etn relação ao argumento de que o ludiciãrio e o Legislati­
vo estão pagando com datas privilegiadas. com o maior respeito 
que merece o Senador Esperidião Amin, a competência do Presi­
dente Fernando Henrique refere-se ao Executivo. Compete ao Le­
gislativo e ao Judiciário tomar a mesma iniciativa, caso verifiquem 
indisponibilidade de recursos para pagar a folha de pagamento na 
data em que vêm fazendo. 

Faço tnais um registro para conhecimento de todos os SI'S. 
Senadores: a Constituição de 1988 criou um sistema de amcada­
ção sobre o qual é preciso refletir agora, diante da evidência dos 
números. Hoje, por mês. a União estâ arrecadando R$7 bilhões. 
Entre juros e transferências, a União fica com R$l bilhão. Desse 
total. passamos R$550 milhões para a área da saúde, que é uma 
despesa Obrigatória. Restam à União apenas R$450 milhões para 
fazer face a todo dispêndio necessário. principalmente na área dos 
transportes. Obviamente, a União não está sendo contemplada 
com a distribuição do bolo de arrecadação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale acrescentar que, se o 
Governo está realizando e$se notável esforço de arrecadação. por 
outro lado, as despesas se multiplicam de maneira bastante acele­
rada. Portanto. é preciso que chegue ao conhecimento dos Srs. Se­
nadores que essa matéria foi exaustivamente debatida, os dados 
econômicos apresentados pelo Governo. e que estão à disposição 
dos Srs. Senadores, mostram exatamente as razões que determina­
ram, para efeito de caixa. esse adiamento para. o dia 5. 

Logicamente o Governo tem sensibilidade social No mo­
mento em que a medida veio a lume. levantou-se uma argumenta­
ção bastante forte no sentido de que os funcionários públicos não 
teriam. ao término do mês. dinheiro para pagar as suas despesas 
mensais, exigíveis e necessárias. Então, suscitou-se a hipótese, 
corporificada no projeto de lei, de lhes fazer um adiantamento. 

Portanto, quero dizer que a :razão desse projeto, a maior evi­
dentemente, é aquela que visa premiar. dentro da realidade dos 
seus esforços e da sua participação na máquina administrativa. t0-
dos aqueles DAS que realmente precisam de reajuste. 

Quando estive no Ministério da Indústria, Comércio e Tu­
rismo, fiquei estupefato quando soube que a segunda pessoa do 
Ministério. que era o meu secretário executivo, ganhava apenas 
R$1.700 brutos. Isso é uma ineaJidade dentro de uma máquina 
executiva que exige cada vez mais dedicação dos seus serwídores. 

Obviamente. pode-se levantar aqui a discussão: e os outros 
funcionários? Tudo bem. Vamos examinar. Mas. no momento, es­
tamos vivendo uma emergência, em nível de Executivo, que preci­
sa de solução. Quanto ao Legislativo e ao Judiciário, dois Poderes 
inteiramente independentes dentro do texto constitucional. é da 
competência dos respectivos Presidentes tomar as iniciativas que 
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visem compati~ilizar os seu:; caixas.-com a n~p~ida~ fIo paga­
mento dos funCionários. Na verdade, o Pv~ldente exercitou íuplilo 
que lhe compete. ou seja, esta.bilizar, dentro do processo fmanceiro 
da União, o pagamento dos funcionários. 

Este é o esclarecimento que eu queria dar neste UlOl:nento": o 
Presidente optou pelo proje~J de lei, que.Íl foi altamente ,~scutido' 
e votado na Câmata dos Deputados e cp: e ingressa aqui, !rua ins­
tância derradeiro., para recebx a apreciação dos 81'S. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Sobre " mesa, 
emenda que setá lida pelo Sr. 11) Secretá.:do em exercício, Senador 
Romeu Tuma. 

É lida a seguinte 

EMENDA N° 2-PIEN 

Acrescenta artigo ao projeto de }ei n° 46195, com a. seguinte 
redação: . 

"Art. - A restrição aos beneficios do Plano de 
Segoridade Social de que traJa o artigo 183 da Lei nO 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, não se aplit •. aos ser­
vidores que já se encontrava:n providos em cargo em 
comissão na data da vigência da Lei nO 8.647, de 13 de 
abril de 1993." . 

Justificação 

A emenda visa restabelecer a is :JDOnlla de tmtamento aos 
ocupantes de cargo em cornissão. Até a data da vigência da Lei nO 
8.647, de 13 de abril de 1993. os referioJos servidores gozavam de 
todos os beneficios do Plano de Segoridade Social do Servidor Pú­
blico, inclusive aposentadoria. 

Atualmente, os detentores de- cargo em comissão são vincu­
lados ao Regime Unico, contribuem err igualdade de ali quota esti­
pulada para os demais servidores e são privados da aposentadoria 
ao serem '~ogados" para o regime geral de previdênciu do INSS, 
reduzindo consideravelmente o benefido em relação à contribui­
ção. 

A retirada da vanLlgem da aposentadoria fere ,lireitos ad­
quiridos e trata em desigualdade- servidores iguais. de um mesmo 
regime juridico. 

A emenda garante, pelo meno:;, aqueles que já possuiam 
uma expectativa de direito, passando a reformulação proposta pejo 
Governo a vigorar para os novos prov:.mentos que ocorreram após 
13 de abril de 1993. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Continua em dis· 
cussão a matéria. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidenl<, peço a pa­
lavra para discu tiro 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem a palavra o 
nobre Senador Eduardo Suplicy para ,llscutir. 

V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLIC11 (PTSP. Para ,~scutir. Sem 

revisão do orador.) - SI'. Presidente, o Projeto em apreço, de ini­
ciativa do Presidente da República. bamitou. em regime de urgên­
cia, na Câmara dos Deputados, conflmne o art. 5S do Regimento 
Interno dessa Casa, e da mesma forma no Senado Federal, de acor­
do com o art. 336. "b", do Regimentc Interno. 

É de se notar que. o Governo. lle.'>fe caSO. resolveu não utili­
zar o instrumento da medida provisclria. Nisso houve um avanço. 
ainda mais em se tratando de matélia de reforma administrativa. 
que pretende dispor sobre a remunenção dos cargos em comissão. 
de natureza especial, das funções d{. direção, chefia ou assessora-

mento que menciona. Tem por objetivo elevar, sobremaneira. a re­
muneração dos cargós Comissionados do ápice da estrutura admi­
nistrativa do Executivo, ressalvados os de Ministro de Estado, por~ 
tanto, DAS-4,5 e 6, mais cargos de natureza especial, ao mesmo 
tempo em que fIxa os vencimentos básicos dos DAS-l, 2 e 3, bem 
como das funções gratificadas e gratificações de representação. 

Obviamente há uma certa clivagem entre os padrões remu­
nerat6ri09 de cargos de um mesmo grupo: os de direção e os de as­
sessoramento superior. A proposição não contempla os ocupantes 
de cargos e funções das instituições federais de ensino, coufonne 
já assinalado pelo Partido dos Trabalhadores. na Câmara dos De­
pulado •. 

Ao descrever no Anexo I apenas as remunerações globais 
dos cargos que especifica, o projeto não detalha partelas de venci­
mento, representação e gratificação por desempenho de função, 
co1idindo com a determinação da RJ-I, de flXação do vencimento 
por lei. 

Há potlco, o Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira procuroo 
esclarecer a LidellJllÇ8 do PT a respeito da intenção do Govemo de 
viabilizar a Administração Pública, porque diversas pessoas em 
cargos como os de secretários de Governo, nos diversos âmbitos 
ministeriais. dificilmente poderiam ser estimuladas a trabalhar na 
Administração Pública por uma remuoeração considerada muito 
baixa em re1ação Aquilo que nonnalmente obtêm na iniciativa pri­
vada. 

pe alguma forma, esta. proposição colide com os princípios 
de unifonnidade e isonomia, exigíveis na abordagem desta ques­
tão. Nesta Casa, tramitam projetos que limitam disparidades de 
rendimentos entre sexvidores da Administração Pública, inclusive 
projetos recenl<s como o do Senador Ronaldo Cunha Lima, que 
ptoC'Ura limitar disparidades máximas de rendimento entre pessoas 
na AdmiIUstração Pública. 

Por outro lado, o projeto, segundo a visão do Executivo e 
de acordo com a realidade vigente na economia brasileira. preten­
de viabilizar a Administração. Nós o vemos criticamente. porque 
ele trata de maneira diferenciada segmentos do funcionalismo, 
dando um tratamento muito melhor àqueles que ganham muito 
mais, em detrimento daqueles que estão na base da pirâmide. 

O Partido dos Tmbalhadores. portanto, não votará a favor 
da matéria. Mas, Sr. Presidente, não obsbuiremos a votação, de 
forma que o Governo não venha depois dizer que a Oposição está 
impedindo a govemabilidade. 

Registramos o nosso voto contrário à proposição. 
O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A matéria conti­

nua em discussão. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (ppR-SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, já. foí lida a segunda emenda? 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Já foi lida e distri­

buída. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. V. Ex' me 

permite, então, voltar a discutir, aditar as razões que já expus an­
tes, já que foi apresentada mais uma emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Nobre Senador, 
V. Ex· já as expôs. Assim sendo, poderá usar da palavra na fase de 
encaminhamento da votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. foi apresen­
tada mais uma emenda; está em discussão uma emenda que não ti­
nha sido apresentada quando usei da paJavrn.. Consulto V. Ex" se 
posso usar da palavra depois. 
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o Sr. Eduardo Suplicy - Se V. Ex' me pennite um breve 
aparte, gostaria de dizer que o Partido dos Trabalhadores estA de 
acordo com a emenda apresentada por V_ E~'_ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. se V. Ex' 
me petmitir, serei muito breve. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdío Coelho) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para disrutir. Sem 
revisão do otador.) - Sr. Presidente, o Senador Eduardo Suplicy 
alertou para o falo de que vamos ficar devendo para nós mesmos. 
Vamos considerar que O projeto corrige; mas, ao corrigir, ele dese­
quilibra também- Ninguém pode deixar de olhar a planilha que vai 
resultar dessa lei; vai mostrar claramente mais desequiübrio, mais 
desnível. 

Quero aqui nzer duas experiências de natureza pessoal. até 
porque. ainda que fora do microfone, companheiros viemm me in­
dagar sobre questões alusivas à coe:tência. 

Creio que posso faIar um pouco sobre pagamento em dia de 
funcionário, porque mesmo quando eufrentei as dificuldades das 
enebeutes de 1983 e de 1984, <:onsegui pagar os funcionários pú­
blicos de Santa Catarina no mês. 

Segundo. o desnível entre o maior e o menor salário já foi 
objeto aqui de vãrias propostas. O Seuador Pedro Simon já defen­
deu, aqu~ essa redução. Também o então Senador Fernando Hen­
rique Cardoso já a defendeu. e eu também a defendo. Ou sej •• 
cada um de nós já fez alguma coisa para redu7.ir a diferença entre o 
maior e o menor salário. 

Quando assumi o governo do Estado de Santa Catarina, a 
diferença entre o maior e o menor salário era de 3S por 1; quando 
eu saí do governo, era de 10.5 por 1, e acho que ainda era muito 
alta a diferença. 

Nós vamos ficar devendo a """"Ção da medida corretiva 
que vamos provavelmente aprovar hoje. 

Era isso que gostaria de dizer. Sr. Presidente. Muito obriga­
do pela tolerância. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Encerrada a dis­
cussão. 

Solicito ao Senador Edison Lobão que profIra o parecer s0-

bre as emendas. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para emitir parecer. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, a 
emenda do Senador Esperidião Amin visa a antecipar o pagamen­
to, até o dia 30 de cada mês, para todos os servidores públicos, ci­
vis e militares. 

Tenho muita dificuldade em emitir um parecer contrário­
mas vou fazê-lo, em relação a essa emenda - por duas razões: a 
primeira delas é que fui Governador do Estado do Maranhão, con­
segui organizar as fmanças do Estado e antecipei. como regra., O ~ 
pagamento de todos os servidores do Estado para os dias 24, 25 e 
26 de cada mês. Começávamos, no Maranhão, com os aposenta­
dos, pagando no dia 24, e Íamos até o dia 26 do mês trabalhado. 
Isso num período de inflação elevada. Mas o Estado tinha condi­
ções de atender àquele pagamento antecipado. O nosso caixa su­
portava a antecipação do pagamento. 

A minha segunda difIculdade é que se trata de uma emenda 
do nosso Senador Esperidião AmiD., por quem tenbo o maior apre­
ço e admiração. 

Todavia não posso, como Relator, impor ao (i()vemo Fede­
ral, que declara não ter condições de antecipar esse pagamento, 
essa obrigação. Na verdade, a lei permite que seja pago o venci­
mento até o inicio do mês seguinte. 

Por essas razões, lastimando muito. vejo-me na contingên­
cia de emitir parecer contrário à emenda do Senador Experidião 
Amin. 

A segunda emenda, Sr. Presidente, do eminente Senador 
Sebastião Rocha, diz o seguinte: 

"A restrição aos beneficios do Plano de Seguridede Social 
de que trata o ar!. 183 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. não se aplica aos servidores que já se encontravam providos 
em cargo em comissão na data da vigência da Lei n' 8.647. de 13 
de abril de 1993". 

Essa emenda, embora faça referência à lei atual, na verdade 
cuida de uma outra questão, O que ampliaria muito o mio de aten­
dimento pretendido pelo Governo nesse projeto. 

Manifesto-me, portanto. contrário também a essa emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O parecer con­

cluiu contrariamente às emendas. 
Em votação o projeto. ressalvadas as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queínun permanecer seu­

tados. (pausa) 
Aprovado, com abstenção dos Senadores Esperidião Amin, 

Eduardo Suplicy, Roberto Requião. José Eduardo Dutra e Ademir 
Andeade. 

Em votação .s emendas de parecer contrário. 
Os 8rs. Senadores que as aprovam queinun permanecer sen­

tados. (pausa) 
Rejeitado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte O projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 46, DE 1995 
(No 233195, na Casa de Origem) 

(De inciativa do Presidente da República) 

Fixa a Temuneração dos cargos em comissão e 
de Natureza dos cargos em comissão e da Natureza 
Espedal e das funções de direção, chella ou ......,.,. 
ramento que menciona, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 A remuneração total dos cargos em comissão do 

Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis DAS-
101.6, DAS-102.6, DAS 101-.5. DAS-102.7, DAS-101.4 e DAS-
102.4 e dos cargos de Natureza Especial, salvo aqueles cujo titular 
tem prenugativas, vantagens e direitos equivalentes aos de Minis­
tro de Estado, passa a ser a constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2° O servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente na Administração PUblica Federal direta ou indireta, 
investido nos cargos a que se refere o artigo anterior. que optar 
pela remuneração de seu cargo efetivo OU emprego permanente, 
percebem. pelo exen;ício do cargo em comissão cu de Natureza 
Especial, a titulo de Parcela Variável. valor equivalente à diferença 
entre a remuneração recebida em seu órgão ou entidade de origem 
e a remuneração total do cargo em comissão ou de Natureza Espe~ 
cial que exerce. 

§ l' Para fms de cálculo da Parcela Variável a que se refere 
este artigo, será com'derada como remuneração do cargo efeli' 
ou emprego permanente a definida no inciso lU do art. 1° da LI': 
8.852, de 4 de feverei, :Ie 1994. 

§ 2° O servidor .. '1ue se refere esk ai . o po.:lerft 
Tl'ceber. pelo exercício d. cargo em comissão ou de Ni'ti I _' 

pecial, parcela Variável em valor igual a 25% da remunel'a. 
ta) do cargo ou função. obedecidos os limites flXados pcl 
8.852. de 4 de fevereiro de 1994. 
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§ 3° A parcela a ser incoq>orada, no, tell110s da 1egidação 
específica. rela.tiva aos cargos u que se refet'l~ o artigo anterior. será 
calculada sobre o valor da Parcela Variáv'" fIXado no panígrafo 
anterior. 

Art. 3° O vencimento dlos cargos CrI comissão do Glllpo­

Direção e AssessoÍ"amento Superiores - DAS níveis DAS-!01.3, 
DAS 1023, DAS-101.2, DAS-I02.2, DA:;-101.1 e DAS-J02.1. 
mantidos os respectivos percentuais de rep_"esentação e fatores de 
Gratificação de Atividade por Desempenho de Função, passa a ser 
o constante do Anexo li desta lei. 

Art. 4° O vencimento das Funções {ratificadas FG, criadas 
pelo art 26 da Lei n. 8.216, de 13 de agosto de 1991, e das Gratifi­
cações de Representação - GR da Presidência da República e dos 
órgãos que a integram. mantidos os respeclivos fatores de Gratifi~ 
cação de Ativídade por Desempenho de Função. passa a ser o 
constante do Anexo III desta lf;i. 

ParágrafO único. A designação para (I exercício das Funções 
Gratificadas - FG de que trata este artigo recairá, exclusivamente, 
em servidor ocupante de cargo efetivo regi<" pela Lei 8.ll2, de II 
de dezembro de 1990, 

Art. 5° A tabela constante do Anexo X a que se refere O art. 
II da Lei n° 8.460, de 17 de dezembro dI> 1992, fica alterada de 
confonnidade com o Anexo IV desta lei. 

Art. 6° O Anexo UI à Medida Provisória nO 941, m, 16 de 
,março de 1995, passa a vigol1U' na formado Anexo V desta lei. 

Art. 70 Esta lei entra e.m vigor na data de sua publicação, 
com efeitos frnanceiros. partir de l° de março de 1995. 

ANEXO I 

REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO 
DAS-101.4, DAS-1O::A, 

DAS-!D1.5, DAS-I 025, DAS-lO\.6 E 
DAS-102.6 E DOS CARGOS DE NA 1UREZA ESPECIAL 

Denominação ou Símbolo 

DAS-lO\.4 e 102.4 

DAS-I015 e 102.5 

DAS-10\.6 e 102.6 

Remuneração 
TolaI'mR$ 

3.800,00 

5.200,00 

6.000,00 

Subdefensor Público Geral d. União 6.00~,00 

Presidente da Agência Espadal Brasileira 6.000,00 

Demais Cargos de Natureza Especial da Estrutu-
ra da Presidência da República e dos Ministérios 6.400,00 

ANEXOU 

VENCIMENTO DOS CARGOS EM COMISSÃO 
DAS-!OI.3, DAS-!023, DAS-101.2, 
DAS-I02.2, DAS-101.1 E DAS-I02.1 

Símbolo 

DAS·I01.3 e 1023 

DAS·IOI.2 e 102.2 

DAS·IOl.! e 102.1 

ANExom 

Vencimento em R$ 

233,61 

203,14 

176,64 

VENCIMENTO DAS ~NÇÕES GRA TIF1CAD{_S 
E DAS GRA TIF1CAÇüES DE REPRESENfAÇAO 

Denominação OU Símbolo 

GR/Presidência da República 

'Tenamento em R$ 

GR-V 

GR-IV 

GR-ffi 

GR·n 

GR-I 

GrJÓrgãos IntegrantesiPR 

SupeIVisor 

Assistente 

SecrelAriolEspecialista 

Auxiliar 

FG- Lei n' 8.216/91 

FG-l 

FG-2 

FG-3 

ANEXO IV 

147.20 

131,43 

115,29 

98,54 

82,12 

98,54 

82,12 

68,43 

57,02 

68,43 

52,64 

40,49 

GRA TIHCAÇÃO DE EXERCÍCIO EM CARGO DE 
CONFIANÇA NOS ÓRGÃOS DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, DEVIDA AOS SERVfDORES MILITARES 

Grupo 

A 

B 

C 

D 

E 

F 

Nível 

GT-[ 

GH] 

GT-In 

GT-IV 

valoremR$ 

757 

688 

625 

568 

517 

470 

ANEXO V 

ADVOCACIA-GERAL DA uNIÃo 

Fator 

270 

0,65 

0,40 

0,30 

Base de Cálarw: VePdmento b.6ako do CJII'go eletivo de Ad1'OwuJo da Vnião de 
Categoria F.sped'aL 

O SR. JOSAPlIA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Josap,.t Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço que se consigne que 
votei o projeto, não obstante reconhecer a desigualdade de trata­
mento entre os DAS, mas o fiz na expectativa de que o Presidente 
da República, atentando nessa desigualdade, em tempo próprio, 
ofereça medida oorretiva da desigualdade. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Constará da ata. 
declaração de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Item 10: 
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Disrussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nQ 

99, de 1994 (n° 1.770191, na Casa de origem), que dá noVa reda­
ção ao porágrafo único do arL 513 da Consolidação das Leis do 
Tmballio, aprovada pelo Decreto-lei nO 5.452, de 1° de tnaio de 
1943, u:ansfonnando-<l em alÚlea "r' ,tendo 

Parece< favotivel, sob nO 316, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
A matéria constou da pauta da sessão onIinária do dia 14 de 

março passado, quando teve sua votação adiada pata hoje. 
Paasa-se à votação do projeto. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados.(pausa) 
Aprovado_ 
O projeto vai à Comissão Diretora, pata a redação fmal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 99, DE 1994 
(N' 1.770191, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao parágrafo único do arlo 
513 da Consollda~o das Leis do T .... balho, aprovada 
peJo Decreto·LeI n' 5.452, de l° de maio d. 1943, 
transCormado ... em alínea C. . 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 1° O parágrafo único do an.513 da Consolidação das 

Leis do Tmbalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de 
maio de 1943, tmnsfOImado em alinea f, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art.513 .• __ •• _ •..••..•.••..........••... _ •..•...•...•••....••. o., 

f) expedir atestados comprobatórios da situação 
de desemprego de seus filiados e demais integrantes da 
categoria profissional que representa, valendo o docu­
mento para todos os ftns de direito." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em conttário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) -Item 02: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Càmam n'101. de 1994 (nO 408/91, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo único ao art. 846 da Consolida­
ção das Leis do Traballio - CLT, pata pennitir, na au­
sência de aconIo, o julgamento imediato das reclamaçõ­
es de nablreza unicamente salarial, tendo 

Parecer sob n'265, de 1994, da Comi.são 
- de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto com 

emenda nel l-CAS que apresenta. 

A matéria constou da pauta da sessão onIinária do dia 14 de 
março passado, quando teve sua votação adiada pata hoje. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 555, DE 1995 

Nos tennos do art. 315, combinado com a alínea b do art. 
279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pr0-
jeto de Lei da amara n' 101, de 1994, que acrescenta porágrafo 
ao art. 846 da Consolidação da Leis do Tmbalho, pata pennitir; na 
ausência de acordo, o julgamento imediato das reclamações de na­
tureza unicamente salarial, a fun de que seja reexaminado pela C0.­
missão de Assuntos Sociais. 

JustlllC8~O 

Em virtude da publicação da Lei n' 9.022, de 1995, que al­
terou o art. 486 da CLT, que é objeto da proposição em tela. o as­
sunto deve ser revisto pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 1995. - Eduardo Supllcy. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Em votação. 
O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, solicito a pa­

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 

a V.Ex-
O SR, GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Se­
nadores, acredito que não há uma justificativa para se adiar a dis­
cussão, se bem que, desde que o adiamento seja com prazo defmi­
do, não votarei contra o requerimento do ilustre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O objeto do projeto de lei, a meu ver, é de extrema impor­
tância para a situação abJal dos traba1hadores brasileiros. 

O que detennina. a lei já aprovada na Câmara e que vem ao 
Senado? Quando, na Justiça Trabalhista, for apenas salário o obje­
to da reclamação, O juiz deve ouvir uma pane e a outra e dar a sen­
tença na hora. 

O que ocorre é que a Justiça Trabalhista é a mais cara do 
Brasil. Há poucos dias, publicou-se nos jamais que a Justiça Tm­
balhista custa mais caro ao contribuinte brasileiro do que o Poder 
Legislativo inteiro - Câmara. Senado e todas as Assembléias Le­
gislativas brasileiras - e produz poucos efeitos. 

Aliás, na reforma da Constituição, -haveremos de estudar 
muito o problema da 1ustiça Trabalhista brasileira. Ela não resolve 
os problemas. Continnamente, somos procurados por trabalhado­
res que estão há doze ou treze anos esperando uma decisão que 
não vem. 

O objetivo do projeto de lei, já aprovado na Càmam, é no 
sentido de que, quando se tratar de salário, que é algo devido ao 
trabalhador, ele não tenha que esperar três ou quatro anos. O juiz 
ouve as duas partes e é obrigado a baixar a sentença na hora. Isso, 
quando se tratar apenas de salário. Quando envolver outras questõ­
es acumuladas, correrão os prazos normais, que a Justiça nunca 
obedece - o Senador Antonio Carlos Magalliães é quem sabe mui-
to bem a respeito disso. . 

Portanto. quando se tratar apenas de salário que a empresa 
deve ao trabafuador, a decisão tem que ser dada na hora. Isso é o 
que o projeto almeja. O juiz ouve uma parte e a outra e manda pa­
gar O salário. As outras questões ficam para depois. 

Sr. Presidente~ o Senador Elcio Alvares tem argumentos a 
respeito dessa questão. Solicitaria a S. fuI. que expusesse esses ar­
gumentos ao microfone para que pudéssemos discutir sobre o re~ 
querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Não é pennilido 
aparte em encaminhamento de votação. 

O SR. ELeJO ALVARES - Sr. Presidente, peço • pala­
vra, como Líder, para encanllnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Como Líder, para 
encanrinhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, pedi a palavra apenas para aditar alguns argumentos às pala­
vras do Senador Gerson Camata, com toda a homenagem que 
S. Ex- merece. 

Temos aqui a Lei n' 9.022, de 5 de abril de 1995, publicada 
no Diário Oficial de 6 de abril do corrente, que dispõe sobre o 
mesmo assunto. 
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Peço a compreensão do nobre Líder do PMDB sobre o re­
queriJIlellto, que é exatamente para examinar esse aspectc,. porque 
já há'uma legislação dermidora da maté,iI. 

Faço um apelo ao nobre Líder do PMDB e também ao Se­
JUldor Eduardo Suplicy, Líder do PT, pala que a matéria ",ja sul>­
metida a exame e confronto, quando moas verificar que existem 
pontos idénticos, razão pela qual sustenlalll os o requerimento de adia­
mento,com'o necessária compreensão do L íder Gerson Camda. 

O SR. GERSON CAMATA - SI. Presidente. reu", as mi­
nhas palavras anteriores e· apóio o rt:querimento do Senador 
Eduardo Suplicy. diante do exposto pelo Senador Eleio Alvares. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a palavra o 
Senador Eduardo Suplicy, autor do requerimento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (J'f -SP. P3I1I en=inhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidentlo, o obje~o do 
requerimento é o explicitado pelo Senador Elcio Alvares, 110 senti­
do de que. num prazo de J5 dias, possa ~l Comissão compatibilizar 
o que está no projeto de lei com o lei que hoje foi publicada, para 
que não haja prejuízo para os traballiadoces, mas, ao contnírio. que 
sejam assegurados os seus direitos. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Lider, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lódio Co.lho) - Tem V. fu' a pa­
lavra. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Líder, para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pmsidente, a 
Liderança do PDT I2mbém encaminha favoravelmente à aprova­
ção do adiamento desta votação, reforçmdo as m.zões já aqui ex­
plici"'das. 

Desejo também fauruma breve c:omunicação, Sr. Presiden­
te, aproveitando a oportunidade. Quani.o da votação do item 1. o 
Projeto de Lei da Câmara n° 46, tanto (I Senador Sebastião Rocba 
quanto es12 Liderança manifestaram-s, contrariamente ii aprova­
ção da. matéria. Todavia. V. Ex· não identificou os nomes no mi­
crofone. Por isso, queremos ratificar a posição do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - A manif.sI2ção de 
V. fu' será registrada. 

Em "\fotação ° requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aproV8l1l queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. . 
A matéria retornarã à Comissão de Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDÉNTE (Lúdio Coelho) - Item 3, 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 76, de 1992, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique, Cardoso, que susta a aplicação do caput 
do ar!. 13 da l.ei Delegada n' 13. de 27 <1<, agosto de 
1992, tendo 

Parecer proferido em Plenário, eiO. substituição à Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania, R.latr. Senador Ma!ll:Ue!0 de la­
vor, favorável ao Projeto. C01ll emendas;1"5 1 e 2-CCJ. quo> apresenta. 

A Presidência comunica ao Plenário que a discussão da ma­
téria foi encerrada na sessão ordinária do dia 15 de setembro de 1992-

Passa-se à votação do projeto, s ~ prejuízo das ImIendas. 
Sobre a meSa, requerimento qu,~ será lido pelo Sr. la Secre­

tário em exercício. Senador Romeu Tl' ma. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 556, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do ar!. 315, combinado com o 0l1- 279, a1in .. b. 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação. do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 76, de 1992, que susta: a aplicação do ca­
pu! do art. 13 da Lei Delegada n' 13, de 27 de ágosto de 1992, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. , 

JustilÍcaÇ;;'; 

A aprovação, pelo PléJ$io do Senado. dO PLC n' 46, e a 
remessa do mesmo à sanção~ gêrnram uma situação nova, que merece 
ser apreciada pelo Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O reexame da matéria torna-se indispensável em função de 
guardar correlação com objeto das MPV n's 920 e 939/95. 

SaJa das Sessões, 12 de abril de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. . 

O SR. PRESIDENTE (LJldio Coelho) - Em vo"'ção o re­
querimento. 

Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) " 

Aprovado. 
() projeto volta à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

dania, para reexame. . 
O SR. PRESIDENTE (Lódio Coelho) - Item 4: 

Votação, em turno .único, do R~~erimento n° 
1.108. de 1994. do Senador Odacir Soares e outros Se­
nhores Senado,""s, solicitando, nos tetmos do art. 199 do 
Regimento Intc 10 do Senado Federal, a realização de 
sessão especial, destinada a comemorar o 4Y' aniversário 
da Tribuna da Imprensa. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

"'dos. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a delibeIllção do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 126, de 1992 (n'958/91, na Ca .. de origem). 
que dispensa a publicação de atos constitutivos de pes­
soa jurídica. para efeito de registro público, tendo 

Parecer favorável. sob n' 94. de 1995, da Comissão 
- de Constituic;ão, Justiça e Cidadania. 
Ao projeto foram oferecidas emendas, nos termos do art. 

235, n. "d", do Regimento Interno. 
. Em discussão o projeto, em turno único. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queinun pelDlallecer sen· 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 126, DE 1992 
(N' 958/91, na Ca ... de origero) 

Dispensa a publicação de atos constitutivos de 
petiOft juridica f para efeito de registro público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 121 da Lei n' 6.015. de 31 de dezembro de 

1973, passa a ter a seguinte redação: 
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"Art. 121.I'ara o registro serão apresentadas duas 
vias do estatuto, compromisso '" contrato, pelas quais 
far-se-á o registro mediante petição do representante le­
gai da sociedade, lançando o oficial, ~. dua~. '(ias,." 
competente certidão do registro, com o respectivo núme-: 
ro de otdem, livro e folha. Uma das vias será entregue 
ao representante e a outra arquivada em cartório, rubri­
cando o oftciaI as folhas em que estiver impresso o COD­

trato;co~misso ou estatuto." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. , 
O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 135, d. 1992 (nO 734/91, na Casa de.otigem), 
que altera a redação do caput do art. 4° do Deçreto-lei nO 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 97, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Em discussão o projeto, em tumo único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 135, DE 1992 
(No 734191, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. 4° do Decre­
"'·Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de 
Processo PenaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° O capu! do artA" do Decreto-Lei nO 3_689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal. passa a vigorar com 
a seguinte tedação: 

"Art. 4° A polícia judiciária será exercida pelas 
autoridades policiais no território de suas respectivas cir­
cunscrições e terá por fim a apuração das infrações pe.­
nais e da sua autoria. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Item 7: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 112, de 1993 (nO 2.444/91. na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre dispensa da multa referente ao 
alistamento eleitoral intempestivo, acrescentando pará­
grafo único ao art. 8° da Lei nO 4.737, de 15 de junho de 
1965 (C6digo Eleitoral), tendo 

Parecer favorável, sob n° 100, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Em discussão o projeto. (pausa) 
Não bavendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em: votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 112, DE 1993 

(No 2~1, na Casa de origem) 

Dispõe sobre dispensa da multa referente ao 
alistamento eleitoral Íntempestivo, acrescentando pa" 
rágrafo único ao art. 8° da Lei 0° 4.737, de 15 deju­
nho de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? O ar!. 8° da Lei n° 4.737, de 15 de junho de 1965. 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
'jArt. 8° ...•........................•..........................•.........•• 
Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao não 

alistado·qHe requerer sua inscriçro eleitoral até o centé­
simo primeiro dia anterior à eleição sUbscqUente à data 
em que completar dezenove anos. tI 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 33, de 1994 (nO 786/91, na Casa de origem), 
que disciplina a liberdade religiosa, regulamentando os 
incisos VI e vrr do ar!. 5° da Constituição Federal, tendo 
Parecer, sob n° 93, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça. Cidadania, favorável ao Pr0-
jeto com emenda n° I-CCI. que apresenta. 

Ao projeto foi oferecida emenda, nos teltnOS do ar!. 235, lI, 
D. do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcnnanccer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavn 

pelaonlem. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Toro V. Ex' a pa 

lavra. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pela onIem. Sem re 

visão do orador.) - Sr. Presidente, as Lideranças do PFL, PMDB 
PP e PDT votaram contra o projeto, de modo que o projeto foi te 

jeitado e não aprovado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa 

lavra pela onIem. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem V. Ex' a pa 

lavra. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pela ordem. Seu 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, o total dos votos das Lideran 
ças é maior que o do restante dos Senadores? Parece-me que sãJ 
apenas quatro Líderes. 

O SR. BERNARDO CABRAL - V. Ex' tem que fazer ve 
rificação de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a p" 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Tem V. Ex'" '" 
lavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (pT·SP. Pela ordem. Ser 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o resultado foi proclamad( 
nós ouvimos muito bem. V. Ex- colocou a matéria em votação n 
forma regimental: os Srn. Senadores que o aprovam queiram pc 
IDanecer sentados". E foi aprovado. Manifestamo-nos. portanto, < 
acordo, pois ficamos todos como estávamos. V. Ex· proclarnOL: 
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resultado, de forma. que não há como retroceder o pzocesso de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (I.údio Coellio:> - Havendo dúvida, 
a Presidência coloca novamente a matéria em 'lOtação. 

O SR. GERSON CAMA r A - Sr. Pre,idente, peço a r"la­
vra. para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio)- Tem V.'SX' • pa­
lavra. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Para enc",ni­
»bar. Sem revisão do "",dor.) - A miro me l"U"<Ce, Sr. Preaid,nte, 
que é uma lei inócua, pois regulamenta um dir,ito que já existe. 

Qualquer cidadão ou otg,nização, não apenas as entidades 
religiosas, pode solicitar proteção da polícia quando houver amea­
ça para qualquer reunião, mesmo para cultos mligiosos. 

Essa lei estabelece, também, que a autcodade religiosa. nas 
Forças Armadas, só poderá fazer culto uma v, z por semana. Isso é 
uma restrição e não uma liberdade religiosá. ~;uponha que alguém. 
queira fazer um culto religioso duas vezes por semana numa repar­
tição das Forças Annadas. Não vai ser possív,~l porque a lei dtller­
mina que isso é permitido apenas uma vez por semana. 

Ao invés de fazer com que o direito de: liberdade religiosa 
seja exen;ido, essa lei limita esse direito, poJX:,ue regulamenta a li­
berdade religiosa. ferindo, no meu entender, a Constituição, no art. 
5', iocisos N, VI e VII: 

N - é livre a manifestação do pensam',nto, sendo vedado o 
anonimato; 

VI - é inviolável a libeIdade de consciência e de crença, 
sendo asscgumdo o livre exercício dos cultos Ieligiosos e garantida. 
na fonna da lei, a proteção aos locais de cubo e, suas liturgias; 

VII - é assegurnda, nos temlos da lei, a p'estação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva." 

A lei, no meu entender, restringe a liberdade religiosa, 
quando estabelece que: liA prestação de assjstência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva. por sacerdotes e 
seus assemelhados', é realizada uma vez por Sl:mana". A lei, então, 
não garante a liberdade religiosa, mas restring'~a. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellic,) - Senador Gerson 
Camata, peço atenção de V. Ex" para a redação da emenda. 

O SR. ARTUR DA T Á. VOLA - Sr. Presidente, peço ,. pa­
lavra -para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENtE (LúdioCoellio)- V. Ex'tema pa1I<'''''' 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (psDB-RJ. Para encmni­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. President(~, Sr's e SIS. Senado­
res, quero recordar a época em que se votou essa matéria na Cons­
tituição Federal de 1988. 

Havia um dispositivo, no item VI do a.rt. 5° da Constituição 
que deternrinava: ''E inviolável a ljben:lade de consciência e de 
:::tença, sendo a.ssegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a. proteção aos locais de culto e a suas 
Uturgias". Esse artigo tinha um adendo que tntava da necessidade 
:le a. autoridade policial autorizar os cultos religiosos. 

Na. ocasião, fui o autor da emenda qUl~ retirava essa re,stri­
;lio d. entregar à autoridade policial local a d,teoninação, a facili­
ação ou não do culto religioso. até porque iss) JXXleria dar oportu­
tidade a que determinadas autoridades polidais. envolvidas. em 
)()sições religiosas extremas, favorecessem algum tipo de cu'lto e 
lesfavorecessem outro tipo de culto. 

Portanto. era um dispositivo que ia cOItra o próprio CSIúito 
Lo legislador no momento em que ele queria, num país de Consti­
uição bastante ampla do ponto de vista relifioso, como o Brasil. 
~tir a liberdade de culto. UJJl país como o Brasil, com várias 
,tnias e laças, cada uma delas trazendo de ~nas origens as várias 
e.ligiõcs e vários modos de sentir o fenômeJl(1 religioso, não pode-

ria cingir· ... que • autoridade local determinasse qnal culto local 
religioso poderia OU não ser exercido. A Constituição foi bastante 
ampla nesta matéria. 

Entendo qne o espírito do projeto de lei é o de, como diz a 
ementa, disciplinar a liberdade religiosa, mas peca pela base. 

O que significa disciplinar uma liberdade? A liberdade reli­
giosa existe ou não? Proteger a liberdade, isto sim, acredito que 
seja a inlenção do autor do projeto de lei, e não disciplinã-la. Até 
porque o fenômeno religioso tem implicações de natureza psicoló­
gica, antropológica e sociológica qne escapam completamente a 
qualquer forma de disciplina e de organização. 

Os cultos de origem africana, porque não pertenceram, de 
certa fonna, à cultura dominante, nos séculos passados, eram re­
primidos violentamente. Mas nem essa repressão impediu que os 
cultos se fizessem, se disseminassem, e é justamente essa amplitu. 
de religiosa que caracteriza o Bmsil como um dos países sem con­
flitos religiosos graves, um país profundamente aberto, amplo, 
ecumênico nessa matéria. 

Por esta razão, parece-me que nada obstante à intenção do 
legislador, o texto se transforma em ambíguo. como bem lembrou 
aquí o nosso Senador Camata. Por quê? Pozque quando autoriza. 
no caso dos militares, uma vez, pode significar que é s6 uma vez, 
mas pode significar também, como disse o nobre Senador Pedro 
Simon, que é uma vez pua cada religião, ou uma vez no mínimo. 
O fato é que a redação, estando ambigua. efetivamente entra na 
disciplina de uma matéria absolutamente complexa. 

O art.. 1°. quando diz que "cabe ao Poder Público a garantia 
da proteção, solicitada esta à Polícia Federal e ao Ministério Públi­
co, aos locais de culto religioso e respectiva liturgia". coloca efeti­
vamente uma burocracia formidável Imagine V. Ex' que a prática 
de detenninada igreja tenha que ir à Polícia Federal para garantia 
de seu culto quando necessário. quando é a autoridade local neces­
sariamente a responsável pelo cumprimento do que determina a 
Constituição: o fato de que no art. 5° todos são iguais perante a lei 
Isso é desnecessário ler. porque o artigo é do conhecimento de to­
dos os SIS. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Desejo chamar a 
atenção do Plenário para a Emenda n' 1 da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. GERSON CAl\fATA- V. Ex'mepenniteum aparte? 
O SR. ARTUR DA TAVOLA -Commuitoprazer, Senador. 
O SR. GERSON CAMA r A - Chama-me a atenção o Se-

nador ms Rezende para uma emenda da Comissão de Constituição 
e Justiça que resolve o impasse. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Senador Gerson 
Camata, não há aparte em encaminhamento de votação. Depois V. 
Ex' poderã fazer uso da palavra. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coellio) - Com a palavra o 
Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-FS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu acho que a 
emenda da Comissão de Constituição e Justiça. para a qual me 
chama a atenção o Senador Iris Rezende, é constitucional e resolve 
o problema. O projeto prevê até um tratamento aos que não são sa­
cerdotes - porque há cultos que não têm sacerdote - que diz as­
sim: " ... aos sacerdotes e seus assemelhados ... " 

Ora, um pastor da Igreja AdverUista, ou da Igreja Batista, 
não é um "assemelliado" de um sacerdote. Essa é uma maneira até 
pejorativa de se titular os minislros de oulros cultos. Jã a emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça. no meu entender - e aí eu 
quero ouvir o Senador Bernardo Cabral-, diz: 
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"Art. 1° Cabe ao poder público garantir a proteção aos lo­
cais de cultos religiosos e suas liturgias. 

§ l° A competente autoridade policial ou do Miniatério Pú­
blico, tomando conhecimento de ameaça ou atentado ao local do 
culto ou à respectiva liturgia, adotará as imediatas providências 
devidas para ganurtir a proteção de que trata esta lei. 

§ 2" Em caso de omissão, a autoridade referida no parágrafo 
anterior sujeitar-se-.á às penaS da lei", 

Creio estar resolvido o impasse. 
O SR_ PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Em votação o pr0-

jeto, sem prejuizo da emenda-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seD­

tàdos. (pausa.) 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. peço a 

palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s Senadoras, Srs. Se­
,nadores~ não quero tomar a autoria desse assunto, não seria justo 
porque foi o Senador Waldeck Ornelas quem levantou a lebre. 
Como disse bem S Ex", a emenda da Comissão de Constimição e 
Justiça sana a irregularidade do art. 1°, mas pennanece a do art. 2°, 

Nesse caso, Sr. Presidente, por uma questão de coerência, o 
Partido Progressista vota pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Em votação o pr0-
jeto, sem prejuízo da emenda. 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD-
tados. (pausa) 

Rejeitado. 
Fica prejudicada a emenda. 
O projeto vai ao Arquivo. 

E o seguinte projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 33, DE 1994 
(No 786/91, na Casa de origem) 

Disdplina a liberdade religiosa, rogulamentando 
os incisos VI e vn do art. S' da Constituição FederaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Cabe ao Poder Público a ganmtia da proteção, solici­

tada esta à Polícia Federal e ao Ministério Público, aos locais de 
culto religioso e respectiva liturgia. 

Parágrafo único. Responde por crime de responsabilidade a 
autoridade que, oportunamente advertida, não prevenir a ameaça 
ou, ciente do atentado, não coibi-lo. 

Art. 20 A prestação de assistência religiosa nas entidades ci­
vis e militares de internação coletiva por sacerdotes e seus asseme­
lhados é assegurada uma vez por semana, nos dias consagrados ao 
seu culto, sendo igualmente pemritidas as cerimônias ecumênicas. 

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com relação ao 

item 9, a matéria tratada no Projeto de Lei da: Câmara n° 85/94 foi 
integralmente regulamentada no Projeto de Lei, também daquela 
Casa do Congresso Nacional, nO 05 de 1991, aprovado pelo SeDll­
do, em revisão nos tennos de um substitutivo, na sessão do dia 5 
de janeiro do corrente ano, e encaminhado à Câmara dos Deputa­
dos em 11 do mesmo mês. &sa a razão por que, nos termos do 
disposto no art. 334, b, do Regimento Interno, a Presidência decla­
ra a prejudicialidade da matéria. 

O PRESIDENTE (Lúdio Coleho) - Sobre a mesa, redação 
fInal, que, nos tennos do art. 320 do Regimento Interno, se não 

houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Romeu Tuma. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 198, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Lei da Câmara nO 
99,de 1994 (nO 1770, de 1991, na Cosa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal Projeto de 
Lei da Câmara n° 99, de 1994 (n° 1.770, de 1991, na Casa de ori­
gem), que acrescenta a\inea ao art. 513 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lein° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de abril de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Renan Calheiros, Relator - José Eduardo 
Dutra - Luiz Alberto Oliveria, 

ANEXO AO PARECER N" 198, DE 1995 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n° 
99, de 1994 (nO 1.770, de 1991, na Casa de origem), 
que acrescenta alínea ao ar!. 513 da Conso6dação 

- das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5A52,de 1° de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 513 da Consolidação das Leis do Traba\bo, 

aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943, passa 
a vigorar acrescido da alínea r com a seguinte redação: 

I) expedir atestados comprobatórios da simação 
de desemprego de seus filiados e demais integrantes da 
categoria profIssional que representa, valendo o docu­
mento para todos os fms de direito." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O parecer vai à 

publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário. em exercício, o Senador Romeu Tuma. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 557, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimeoto Interno, requeiro dis­

pensa de publicação. para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Lei da Câmara n° 99, de 1994 (n° 1.770/91, 
na Casa de origem), que acrescenta alínea ao art. 513 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, 
de 1° de maio de 1943. 

Sala das Sessões, 12 .. 00 abtil de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Aprovado o re-
querintento, passa-se à imediata apreciação da redação finaL 

Em disrussão. (pausar 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprova""-
A matéria vai â sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Passa-se, agora, à 

apreciação do Requerimento nO 550, de 1995, lido no Expediente 
da presente sessão. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs_ Senadores que o aprovam, qu"iram permauec<r sen-
lados. (pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a delibera,ção do Plená~o. 
O SR. EDUARDO SUl'LICY - Sr. Presidente. peço " pa­

uma como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo a palavra 

a V.Ex· 
O SR_ EDUARDO SUI'LICY (PT-SP. Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, gostaria 
de fazer uma brevissima comunicação em nome do Partido dos 
Trabalhadores. 

As minhas palavras estimularão o pn:nunciamento do Sena­
dor Antooio Carlos Magalhães,. que tem falado nruito aqui sobre a 
necessidade de a Justiça no Bmsil ser célere. E nem sempre ocorre 
isso. 

Hoje, fmalmente, após seis meses, o candidato ao Smlado. 
Waldir Pires. que COIlcotreU com o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães e com o Senador Waldeck Ornelas, collSeguiu que fosse su~ 
metida ao Tribunal Superior Eleitoral a solicitação de reconL'gem 
dos votos daquelas eleições. . 

No Tribunal Regional Eleitoral da Bahia diversas VeZl"' isso 
foi solicitado e tentado. Houve a impugD.ll~O de oito mil umas, 
correspondendo a 2,6 milliiles de votos imFugnados, num tolal de 
26 nill umas. Segundo infonnações, exatanlenle nessas umas teria 
havido uma diminuição dos votos em branco e um aumento signi­
ficativo dos votos dados ao hoje Senador Waldeck Otneb",. Não 
há nada de pessoal com respeito a V. Ex', nobre Senador:, que es­
tou conhecendo agora no Senado. mas tra':a-se da questão de se 
realizar justiça, de se procurar a verdade. 

No TRE, em que pese o parecer fa'lorável do Procurador 
Regional Eleitoral, a solicitação perdeu por quatro a dois. Houve 
votos favoráveis de duas juizas. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Não é ver­
dade! 

O SR_ EDUARDO SUJ>LICY - Per:!ão, mas V. Ex', Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, conhece ba,tante a Bahia e I>Jderá 
esclarecer qualquer assunto. 

O Presidente do TRE da Bahia nego I o pedido. Por agravo 
de instrumento, esse recurso agora chega ao Superior Tlibunal 
Eleitoral. 

Em diversos Estados da Federação t ouve a recontagem do 
votos: em São Paulo, no Rio de Janeiro, no :?aranâ, em Mato Gros~ 
80, no Maranhão; no caso da Bahia, isso ain:la não bavia ocorrido. 

~a verdade, o pedido de reconlagem é algo que vai "'laOO­
Jecer a verdade, seja. em beneficio do Senador Waldeck Omelas, 
seja do candidato Waldir Pires. 

Inclusive, atendendo aos reclamos dei Senador Antonio Car­
los Magalhães, o importante é que a JUStil'" neste caso, rambém 
ande celeremente, inclusive em beneficio de todo O Senado e da­
queles que são seus representaotes da Bahia. 

Era apenas esse o registro que gostara de fazer. 

Durante o dÍJCUTSO do Sr. Eduardo SupUc)', o Sr. 
Lúdio Coelho, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocUJ""Ú' pele Sr. Romeu Tuma. 

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Turra) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. WALDECK ORNElLAS - (PFL-BA- Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 8·:-8 e SIS. Senadores, fe­
lizmente esse processo agora c:hega ao TSE, mediante agravo. Efe-

tivamente, posso afumar que o Sr. Waldir Pires nunca teve interes­
se em que essa demanda se concluísse porque precisa manter-se 
politicamente vivo depois que os baianos. julgando seu desgover­
no no Estado, o excluÍlam. da vida pública. Por isso recorreu a em­
bargos, procedeu como os bons advogados - que o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães tanto tem denunciado desta trioona - que 
postergam as causas indefinidamente. O Sr. Waldir Pires argumen­
tou inicialmente que eu o~ive mais volOs do que o SI'. Antonio 
Carlos Magalhães em ponco mais de 1.400 urnas. E vejo que o PT 
é reincidente porque na Câmara Federal já havia sido levaolada 
essa questão. 

Senador Eduardo Suplicy. é tremendamente anti-democráti-
00; raciocine sobre ~sso e sobre a grnvidade da posição que V. Ex· 
acaba de defender. E da essência da democracia que um candidato 
tenha o direito de obter mais votos que o ootro. Ao se inscreverem 
os candidatos não se sabe a priori quem serão os eleitos. O Pl' 
precisa ter mais cuidado porque já na Câmara dos Deputados o Sr. 
Eduan:lo Jorge assumiu essa. bandeirn. Chamo a atenção de V. Ex· 
para refletir sobre esse assunto. 

Sr. Presidente, obtive mais votos que o Sr. Antonio Carlos 
Magalhães em 1.413 urnas. O processo do Sr. Waldir Pires s6 se 
refere a 1.410 porque houve três em que os fatos eram inexplicá­
veis: Antonio Carlos Magalhães, com a lidenmça que tem na Ba~ 
hia, não obteve votos nessas três umas. Foram excluídas da causa 
porque o advogado não tem como explicar. Venci com diferença 
de um voto por tres em 70% das umas distribuídas em mais de 200 
Municípios da Bahia. E. por conseguinte. um resultado peneila-
mente nonnal. . 

Repito: o processo cbegou fmalmente ao Tribunal Superior 
Eleitoral, depois de tão postergado peblH açiles do advogado do Sr. 
Waldir Pires, e poderemos ter, afinal, o julgamento dessa questão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Líder. Sem 
""visão do orndor.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, gostaria 
de fazer uma brevíssima comunicação em nome do Partido dos 
Trabalhadores. 

As minhas palavras estimularão o prom.lDciamento do Sena­
dor Antooio Carlos Magalhães, que tem falado muito aqui sobre a 
necessidade de a Justiça no Bmsil ser célere. Pelo seguinte: o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães tem falado muito aqui sobre a 
necessidade de ser célere a Justiça no Bmsil e is50 nem sempre 
0C0lTC. Mas hoje. finalmente, após seis meses, o candidato ao Se­
nado Waldir Pires, que concorreu com os Senadores Antonio Car­
los Magalhães e Waldeck Ornelas, conseguiu que fosse submetida 
ao Tribunal Superior Eleitoral a solicitação de reconlagem daque­
las eleições. 

No Tribunal Regional Eleitoral da Bahia diversas vezes isso 
foi solicilado e tentado. HCAlve a impugnação de oito mil umas, 
correspondendo a 2,6 milhões de votos imPugnados, num total de 
26 mil umas - segundo a solicitação realizada. Segundo ainda as 
informações, exatamente nessas umas teria havido uma diminui­
ção dos vetos em branco e um aumento significativo dos votos da­
dos ao hoje Senador Waldeck ürnelblH. Não há nada de pessoal 
com respeito a V. Ex' que estou conhecendo neste penodo no Se­
nado, mas traia-se da questão de se rea1izar a justiça, de se procu­
rar a verdade. 

No TRE, em que pese o parecer favorável do Procurador 
Regional Eleitoral, a solicilação perdeo por quatro a dois. Houve o 
voto favOIável de duas juízas. V. Ex·, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, conhece bastante a Bahia e poderá esclarecer qualquer 
assunto. 

O Presidente do TRE da Bahia negou o pedido. Por agravo 
de instrumento esse recurso agora chega ao Superior Tribunal 
Eleitoral. 
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Em diversos Estados da Fedemção houve recontagem: em 
São Paulo, no Rio de Janeiro, no Paraná, em Mato Grosso, no Ma­
ranhão; no caso da Bahia, isso ainda não havia oc.orrido. 

Na v.erdade, o pedido de recontagem é algo que vai estabe­
lecer a verdade, seja em beneficio do Senador Waldeck OrnelJas, 
seja do candidato Waldir Pires. Apenas queria registrar isso. 

Inclusive, atendendo os reclamos do Senador Antonio Car­
los Magalhães, o importante é que a Justiça, neste caso, também 
ande celeremente, inclusive em benefício de todo o Senado e da­
queles que são seus representantes na Bahia. 

Era apenas esse o registro que gostaria de fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALIfÃES (PFL-BA. 

Pronuncia o- seguinte discurso. Sem revisão do orador). Sr. hesi~ 
dente, Sn;, Senadores, citado pelo Senador Suplicy ... 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a paJa­

vrn. pela ordem, ao Senador Ademir Andrnde. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador). Sr. Presidente, desejo 
alertar V. Ex· de que houve um entendimento entre mim e o Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, porque, inscrito como Uder, tenho 
prioridade. Espero que V. Ex· respeite esse entendimento. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Fui citado, 
vou falar, e também falarei como Líder do meu partido, que é até 
um partido numeroso. 

Sr. Presidente. darei tempo ao Senador Ademir AndIllde. 
porque falarei poocos minutos. Falarei sobre o assunto trazido pelo 
nobre Senador Eduardo Suplicy. que insiste em faJar sobre o que 
não conhece. Seu desconhecimento da política baiana o traz à le~ 
viandade, e ela é fruto da inconseqüência dos procedimentos dos 
homens que não têm responsabilidade com a verdade, e esses pro­

. duzem peças como S. Ex', trazendo recados mal-dados, vindo aqui 
para ouvir aquilo que não desejava ouvir, nem nós desejávamos 
que ele ouvisse. Mas, manda a verdade que se ponha no devido lu­
gar, como estou fazendo agora, e o Senador Waldeck Omelas o 
fez, na questão que ele levantou. 

Em verdade, esse processo demorou na Bahia por culpa dos 
derrotados. Eles protelaram a vinda. ftzeram recursos desnecessá­
rios, porque sabem. como sabem, que as decisõés aqui serão iguais 
às que t.omanun o Triburial na Bahia. onde ele fala que duas juízas vo­
taram - o que não ê verdade. Votaram em parte, porque dissernm que 
o Sr. Waldir Pires e os seus advogados não produziram quaJquerpro­
va que mostrasse qualquer absurdo em relação a essa votação. 

O Or. Waldeck Ornelas, Senador eleito pelo povo baiano. 
teve mais votos do que eu em algumas umas, como o Sr. Waldir 
Pires, que foi denotado, teve tam~ como Luiza Eruudina teve 
mais do que V. Ex' Senador Romeu Tuma e mais do que o Sena­
dor José Serra; como o Senador Eduardo Suplicy, na outra eleição 
em que foi eleito, o seu contendor também teve. Isso é comum nos 
pleitos eleitorais, mas a grande venlade é que n6s derrotamos o Sr. 
Waldir Pires, e o PT, do Sr. Eduardo Suplicy, frngorosamente, no 
Estado inteiro, paIll Deputado Estadual. paIll Governador e para 
Senador. A denuta foi tão completa que até hoje ele chorn. E 
como chora, vem aqui fazer deste Senado o muro tatdio das suas 
lamentações. É lamenlãvel! É lamentável que o Senador Eduardo 
Suplicy, que tem primado aqui pela sua educação. tem primado 
aqui pelo bom trato, e tem recebido tratamento adequado, não te­
nha sabido proceder no dia de hoje com seus Colegas, trazendo in­
verdades, ofendendo Colegas eleitos tão legitimamente quanto ele. 
para trazer leviammente, como trouxe, a sua questão - ou por le­
viandade. ou por ingenuidade, ou seja por que for. 

É preciso que as" pessoas sejam respeitadas, e n6s exigimos 
respeito. E é por isso que quero dizer ao Senador Eduardo Suplicy 
que procure conhecer melhor os assuntos, para melhor cumprir a 
sua missão de dar recados do seu Partido, dos seus Correligioná­
rios. amplamente denutados no meu Estado - denutados de ponta 
a ponta, derrotados de Presidente da República também, com o seu 
candidato! Foram derrptados ém todas as eleições mas nem por 
isso hão de merecer um tratamento no Estado menos adequado; 
mas por isso mesmo ele precisa ser mais conhecedor da política 
baiana, para que não venha aqui infligir a verdade com atitudes le­
vianas. 

Dito isso. e espeIllndo o mais rápido julgamento do Tribu­
nal Superior Eleitoral sobre esse Agravo, negado que foi no meu 
Estada. essa decisão do Tribunal Superior Eleitoral que tenho cer­
teza será mantida, e se não for, não tem importância, porque a elei­
ção na Bahia foi limpa, séria. Inclusive, não houve sequer uma re­
clamação de qualquer fiscal eleitoral. de qualquer urna do Sr. Wal­
dir Pires. Trnta-se de choro posterior. O pior de todos foi o de 
hoje, o últinio. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Ouço V. 

Ex' com prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Antonio Carlos Maga­

lhães, V. Ex' parece que não ouviu bem o que eu disse. Em ne­
nhum momento fahei com o respeito ou tive qualquer atitude le­
viana. seja com V. Ex' ou com o Senador Waldeck Ornelas. Ape­
nas registrei que, fInalmente, após seis meses, o candidato ao Se­
nado Waldir Pires conseguiu que o Tribunal Superior Eleitoral ve­
nha a contar os votos havidos na Bahia. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Protesto 
que ele tenha conseguido. 

O Sr. Eduardo Suplicy - É preciso esclarecer. o Presiden­
te do TRE da Bahia trancou o recurso especial ao TSE previsto na 
lei. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - É mentira. 
O Sr_ Eduardo Suplicy - Através do agrnvo. o TSE rec0-

nheceu que havia fundamentos para o apelo. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Não deve haver 

contra-apartes, Senador. 
O Sr. Eduardo Suplicy - No mérito. é preciso aguardar a 

decisão da Justiça. O que mencionei, Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, foi que a Justiça brasileira poderá estabelecer a verdade. 
Se V. Ex· considera isso leviano, então vejo, nas razões parn as 
quais o Presidente Fernando Henrique Cardoso começa a aprender 
lições e a usar, a cada momento, o adjetivo de leviano para cada 
critica que lhe é fonnulada, com quem que está aprendendo por­
que se o Presidente da Anistia Internacional diz que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso não está sendo tão rigoroso ou está 
agindo de uma forma que. pelo menos, para a Anistia Internacio­
nal não está. tão de acordo com aquilo que foi o seu próprio pr0-
nunciamento em muitas ocasiões, já vem o Presidente e diz: "isso 
é leviano". S. Ex·" outro dia, em Fortaleza, resolveu também. 
diante daquilo que considero defesa do interesse J'lblico por parte 
de um Senador da República. desquaJificar. Não fiz qualquer ata­
que leviano e muito menos desrespeitoso ao colega de Parlamento 
que respeito, Senador Waldeck Ornei ... O que será importante é o 
desvendar do resultado das eleições na Bahia. Não se tIata de cho­
ro. Trata-se de querer saber, na medida em que, houve uma dife­
rença. de apenas trés mil e poocos votos, se houve qualquer erro. 
Não baverá prejuízo algum. Se em outros Estados pôde haver a re­
contagem, porque é que na Bahia o TRE resolveu negar1 Agora., o 
Superior Tribunal Eleitoral vai decidir sobre isto. Apenas fIz um 
registro. Senador Antonio Carlos Magalhães, quero o estabelec.i-
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mento da verdade. Não se trata de choro algum! Respeito a vitória 
de V. Ex', e confumada a vitória do Senador Waldeck Qm,las, eu 
aqui, do Partido dos Trabalhadores, a eStarei respeitand<>.· V, E,' 
sabe que teremos sempre um diálogo franco e de respeito. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - P,,, isso 
mesmo estou dialogando com V. Ex· fra:lca e respeitosamente, 
para dizer-The .aquilo que merece ouvir, lia medida em que não 
quer acatar o resultado das umas de um !:lstado do qual V. Ex' 
nada conhece da política. V. Ex·, conseqüHotemente, está mal in­
fonnado, tendo trazido ínfornJ.ações reaIDl'~nte errôn~ quanto à 
decisão do Tribunal Eleitoral da Bahia. E, ,Dais ainda, V. E,' afIT­
ma que foram procrastinadas as decisões do Tribunal Eleit,>ral da 
Bahia, quando, na verdade, foi o· Sr. Waldir Pires,~~o pedir a.jupta­
da de mais de 900 documentos, quem atrasou a vinda do pr<>cessO. 

. O Sr. Waldir Pires fez isso propositadamente, porque, dermtado, 
precisa estar aparecendo, e consegue bons amigos, como V. Ex·, 
para trazer o seu nome a este plenário. . 

Concordo com a reação do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso em Fortaleza. Sua Excelência reagiu "bem quanto aos le­
vianos que o estão atacando, quanto aos :na1andros que o estão 
a~jando e que estão na rua provocand J violências. As CUTs 
da vida que não estão sabendo atender o processo dem<x:rático, 
que não querem acatar O resultado das U.trulS. E quem diz ü,to não 
sou eu. O jornalista Gilberto Dimenstein, que inclusive ruio tem 
boas relações comigo, diz nom artigo importante: "C~eia neles, 
Presidente!" E V.Ex· não protestou contra o artigo. E um artigo 
primoroso, deve ser incoIpOrado ao meu discurso, que pede para 
prender esses que apedrejam, que não resçeitam autoridades, que 
devem ser processados. ' 

O Governo já deveria b;r feito isso, porque nem aurcridade 
nem niguém pode ser apedrejado na rua. Todos têm o direito de ir 
e vir. Está aqui um jornalista insuspeito - ".Ex· não vai diz.e:r que 
ele é suspeito - que pede isto em relação à eUT, que V.Ex· tanto 
corteja. 

O Sr. Eduardo SupHcy - V Ex' me permite ootro apme? 
O SR. ANTONIO CARLOS MAG <\LlIÃES - Po".' per­

mitir, mas tenho que conceder um aparte aJ Senador Ademir An­
drade e depois terei de ir presidir a Comissüo, para atender .lOS re­
clames de V.Ex·. 

O Sr. Eduardo Suplic)' - Serei muito breve.,. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES - Ainda 

quero fazer um registro antes de te:m:tinar, que era o motivo que eu 
iria tomar cinco minutos do nosso Colega Ademír Andrade. Como 
ele também é baiano, ficará muito feliz COIll o registro que farei e 
que vai culminar esse meu discurso prov()cado por V.Ex '. Mas 
como V.Ex· será breve, concederei o aparte a V.Ex·. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Serei bv~ve. Ontem mendonei 
que não estou de acordo com a violência ruo [oIma de pedra; e ou­
tras forruas. A própria direção da Central ()nica dos Trabalhado­
res. através de seu Presidente. Vicente Pau:o da Silva. men.:::ionou 
publicamente que não é a favor de manifesl.ações dessa natureza e 
que não orienta, através da sua Direção, pesscras no sentido de utiliza­
rem de métodos de violência. G<JStaria, portanto, de fazer este n:gistro. 

O SR. ANTONIO CARLOS MACALHÃES - Agradeço 
o registro de V. Ex· e fico muito feliz de que seja favorável a que 
esses desordeiros sejam presos e processadc,s. Não é ísso? 

O Sr. Eduardo Suplicy - O que fa lei é o que ficou regis­
trado. O que V. Ex· fala por mim é outra ccisa. Teriamos que. ficar 
muito tempo aqui e mamos deixar de ouv li" o debate sobre o S1-
VAM 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite-me V. ~x·um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS MA(;ALHAES - Ouço V. 

Ex· com prazer. 

O Sr, Josapbat Marinho - Gostaria apenas de lembrar 
que, afmal, o assunto trazido a debate fica praticamente inoportu­
no, porque sujeito o as.suntD à decisão da Justiça. Eleitoral. esta 
agora deve ser soberana para dizer onde está a verdade. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Agradeço 
o aparte de V. Ex·, que bem sabe a inteireza e a correção do Tribu­
nal Regional Eleitoral da Bahia. pois pode dar um testemunho melhor 
do que eu, já que é professor e conhece os membros do Tribunal. 

Sr. Presidente, chamado ao debate, aceitei, pois gosto de de­
bater, mas o 'que me traz à tribtlI\3, por dois minutos, é uma coisa 
muito singela, tão ao gosto dos baianos, ou seja, venho para pedir 
aos brasilejros e, em particular, aos baianos, um ato de atenção e 
fité "de. ornçâQ no pr~img .40!llÍIlgo, quando comemoraremos 250 
anos da presença da imagem do Nosso Senhor do Bonftm, que 
chegou à Bahia há exatamente 250 anos, como disse, e que é uma 
devoção, um ato de fé de todos os baianos, praticamente o pa­
droeiru do Estado e da cidade. 

O Senbor do Bonfim é a razão de ser da vida e da devoção 
de todos nós baianos. Todos nós subimos à Colina Sagrada' para 
rendeImOs homenagem a esse santo e padroeiro. E até mesmo, em 
soa homenagem, perdôo o pecado e as injustiças de alguns Senadores. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AN· 
TONIO CARWS MAGAllIÃES EM SEU PRONUN­
CIAMENTO 

CADEIA NELES, PRESIDENTE 

Gilberto Himenstein 

Brasília - Existe uma única resposta possível a um delin­
qüente: processo judicial e, se culpado, cadeia. Essa a resposta que 
o Palácio do Panalto deve dar aos manifestantes que ataca.ranl on­
tem, em Recife, a comitiva presidencial com ovos, pedras e peda­
ços de pau. Fora disso, abre-se um precedente capaz até de afetar a 
estabilidade democnítica. 

Não se agrediu apenas Fernando Henrique Canloso, mas, 
sobretudo, um presidente eleito democraticamente. Sei que ele 
gosta de contemporizar e evitar conflitos, o que até certo ponto é 
bom. Não se deve, porém. confundir tolerância com moleza. 

Delinqüentes que atacam qualquer indivíduo devem ser pu­
nidos. Do contrário, nunca vão parar de atacar. O problema cresce 
de dimensão quando está envolvido o presidente da República. 
Com a sensação de impunidade, provocadores vão ser estimulados 
a agredir comitivas oftciais - e, cada vez mais, a repressão da polí­
cia sem dura, tumultuando o clima do país. 

Daqui a pouco, malucos estão invadindo o Congresso com 
paus e pedras irritados com a reforma constitucional. E, óbvio, al­
gum paspalho vai dizer que regime civil é igual a baderna - e ha­
verá uma multidão de pa&palhos dispostos a concordar. 

O governo deve, agora,. lentar identificar os agressores e 
processá-los judicialmente. E. em especial, não deve temer que 
tentem transfotmá-Ios em vítimas. Se a em tiver coragem, que 
defenda publicamente um delinqüente que atira pedras e paus num 
cidadão pacífico. 

Uma geJação lutou pela democracia justamente para que l0-
dos tivessem respeitada sua integridade física e moral. Se um ban­
do de delinqüentes não aprendeu ainda essa obviedade, a cadeia 
talvez sirva como boa chance de reflexão. 

PS - Um dos textos mais brilh~tes e sensíveis que já li s0-

bre meninos de rua foi escrito por Marcelo Coelho e pJblicado on­
tem na Folha. Ele conta o que sentiu aO dar carona a dois garotos. 
É o artigo deftnitivo sobre o sentimento de perplexidade, culpa e 
impotência que temos diante do massacre da infância. 
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o SR. PRESIDENTE (Rameu Tuma) - Coneedo a palavra 
ao Senador Ademir Andrade, que faIará como Líder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, salvo engano, está ronfumada 
para agora a reunião da Comissão de Relações Exteriorell e Defesa 
Nacional para tratar do Projeto SIV AM Em função dissô, declino 
da palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Tem a palavra o 
Senador Pedro Simon. (pausa) 

Tem a palavra o Senador Roberto Requião. (pausa) 
Tem a palavra o Senador Esperidião Amin, (pausa) 
Tem a palavra a Senadora Benedita da Silva. (pausa) 
Tem a palavra o Senador Josaphat Marinho. (pausa) 
Tem a palavra o Senador Gilberto Miranda. (pausa) 
Tem a palavra o Senador Jllel de Hollanda. (pausa) 
Tem a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO supuçy (PT"sP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, acho importante registrar que daqui a instantes es­
taremos ouvindo, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o Ministro da Serretaria de Assuntos Estratégicos e o 
Ministro da Aeronáutica sobre o Projeto SIV AM 

Acho importante o esforço que o Senador Antonio Carlos 
Maga1bães envidou ontem, diante do debate aqui havido, em de­
corrência do pronunciamento do Senador Sebastião Roch~ para 
que nós, antes da viagem do Presidente Fernando Henrique Card0-
so, na pIÓxima semana, aos Estados Unidos, pudéssemos ter o es­
clarecimento completo de todas as dúvidas relativas ao Projeto SI­
VAM 

Na tarde de ontem ainda. o Deputado Fernando Gabeira es­
teve com o Presidente Fernando Henrique Cardoso expondo algu­
mas dúvidas que tinha sobre o projeto. Também na tarde de on­
tem. o Deputado Arlindo Chinaglia, do Partido dos Trabalhadores. 
levantou a informação de que a ESCA, empresa que irã - segundo 
o contrato previsto -, junto com a Raytheon, administrar o Projeto 
do Sistema de Vigilância da Amazônia, não teria pago devidamen­
te suas obrigações com o INSS e havia fraudado a fonna de OJrn­
prir suas obrigações. 

Obviamente, são algumas das principais indagações que le­
remos sobre este caso, na medida em que a lei de licitação estabe­
lece que qualquer empresa que não esteja cumprindo com suas ob­
rigações previdenciárias não pode estar participando de um pr0-

cesso de licitação. 
No caso, a forma de escolha de empresas para o SIV AM, 

em função de ser assunto de segurança nacional, foi diferente. O 
processo de escolha que o Governo brasileiro usou foi infonnar di­
versas embaixadas de países amigos sobre a possibilidade "de parti­
cipar do Projeto SIV AM Trata-se de uma forma diferente de .. co­
llia de empresas, roas obv-iamente aquele espírito Previsto na legis­
lação sobre licitação, acredito que deva ser mantido. 

Há um fato importante que imagino possa ser agora esclare­
cido: a descoberta dessa irregularidade ocorreu em derembro últi­
mo, quando aqui apreciamos e aprovamos o Projeto SN AM -
com o voto contrário do YT. É preciso saber se já naquele dia 21 
de dezembro conhecia o então Ministro da Previdência, Sérgio 
Cutolo, as circunstâncias e se, de janeiro para cá, o Ministro Rei­
nhold Stephanes," da Previdência Social, inteiroo·se do fato. Em 
sabendo do fato, acredito ser sua responsabilidade informar o Exe­
cutivo. 

Agora, graças ao trabalho de Parlamentares como Arlindo 
Chinaglia, que revelou isto ontem, o Governo precisa tomar uma 
decisão, consultando o Senado, que tem a responsabilidade sobre 
este assunto. No dia 21 de dezembro, quando esta matéria foi vota-

da, nós não conhecíamos ainda esse detalhe anteriOlDlente citado, 
como também não conhecíamos a informação fornecida pelo De­
putado Fernando Gabeira de que o proprietário da ESÇA é equato­
riano naturalizado norte-americano, bem como mais detalhes rela­
tivos aos problemas que a Raytheon teve com o Departamento de 
Justiça dos Estados Unidos. 

Feli=ente, teremos a oportunidade de obter esses esclare­
cimentos dentro de instantes. 

Mas eu gostaria de regis_ a importância da reunião que 
teremos agora para ouvir os Ministros sobre o Projeto SIV AM 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Coneedo a palavra 

ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's Srs. Senadoras, em confe­
rencia há pouco encerrada em Genebra, delegações de vários pai­
ses, inclusive o Brasil, debateram a minuta de um texto que rece­
beu o tibJIo de Declaração Universos dos Direitos Indígenas. O 
produlO dessa reunião internacional coloca-nos diante de uma 
tema de inusitada importância. Pois coloca-se em jogo a cessão de 
soberania, de outro. A cessão seria feita por um. país como o Bra­
sil. e os beneficiários seriam os grupamentos indígenas, que ocu­
pam vastas extensões do tenitório brasileiro. A gravidade do as­
sunto é, portanto, autoexplicável. 

Há algum tempo, ocupei esta tribuna para analisar aspertos 
espeeificos da situação de algumas populações indígenas na Re­
gião Norte. Detive-me, então, no exame das vastas extensões ofi­
cialmente definidas como terras indígenas, em favor dos grupa­
mentos ianomâmis. nas reservas a eles deferidas no Amazonas e 
em Roraima. 

A preocupação que dava sentido ao meu discurso anterior 
sobre o tema, Sr. Presidente, Senhores Senadores. tinha origem no 
fato singular de que a reserva dessa população indígena. no Estado 
de Roraima., se eStendia sobre um território que atravessava a fron­
teira e se unia às terras ocupadas, na Venelllela. por indios da 
mesma tribo. 

Folgo em comprovar que a estranheza que manifestei repre­
sentava um sentimento também comum a estudiosos da questão. 
em diferentes áreas d o poder público nacional. Na aludida confe­
rencia de Genebra, o embaixador Gilberto Sabola. ao externar o 
pensamento do ltamaraty, foi categórico e incisivo em suas decla­
rações sobre o assunto. Proclamou ele sua fume OJX>sição à frase0.­
logia empregada por técnicos das Nações Unidas na elaboração do 
documento acima referido. A tal declaração dos Direitos Indígenas 
contém uma cláusula que concede aos indios o direito à autodeter­
minação. 

A delegação brasileira encontrou o apoio de representantes 
de outros países, inclusive ã Índia e Bangladesh, no repúdio a di­
reitos atribuídos por técnicos da ONU aos indígenas. Foi enfático 
o embaixador brasileiro ao deelamr que o Brasil denubará qualquer 
menção no texto a "povos indígenas" ou a ''tenit6rios indígenas". 

Os cinco esperialistas da ONU, que elaboraram a mencio­
nada Declaração, tentaram convencer as delegações de que esta­
vam exprimindo aspirações de cerca de 250 milhões de indies do 
mundo inteiro. Esse texto começará a ser debatido no âmbito da 
ONU. Esse texto começará a ser debatido no âmbito da ONU pe­
los governos, através de suas delegações. 

Quando o assunto for colocado na agenda da Assembléia 
Geral., o Brasil espera contar COm o a}X}lo de vários países, para 
negar aprovação a princípios inseridos no documento, em especial 
o artigo que concede aos índios o direito à autodeterminação. 

Senhores Senadores, todos estamos habituados a exaniinar 
com prudência o noticiário internacional sobre atividades de orga-
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nizal;:ões não-govemamentais. (Iue costumarl lançar palavras de 
ordem induzidas pm: ~bições utópicas. São :numeráveis as Dl<LDi­

[estações de organizações desse tipo contra. :?Or exemplo, a cons­
tmção de usinas ,hidrelétricas na Amazônia. Entre seus preb::xtos 
figura o de que os n~selVat6rios de tais usiras ocuparão espaços 
que poderiam ter me'lhor destino se oferecidos a populações indí­
genas. Sobre esses espaços, falruei adiante. 

O noticiário sobre a reunião de Genebra transmite-nos a in­
formação de que atuou nessa conferencia uma delegação da Cflor~ 
denofÕo das Organizaçiies Indi.'gelUlS da AmazônÚl, em nome. da . 
qual' falava um senhor Manchinel)'. 

. Até,agopt.,Senhollfs Seruldore~. pensávamos que a Funda­
ção Nacional,do Indio, FUNAI. era a única 4~ntidade autorizada a 
inlerpn:.tar as aspiraçõcs e desejos das populaçãe.s indígenas brasi­
leiras. E natural. pois,.que fiquemos' dominados PÇlruma sensação 
de estranheza, ,ao" v~ficaIpoS ~1;lt1 ~ma dest:o~~da Coorde,na­
çâo das Organizações Indíg~nl'l.S da Amazôda tem a audácia de 
comparecer a assembléias internacionais para veicular imagínárias 
a~'Pirações de grupamentos indígenas do Brasil e de países vizi-
nhos. ' 

Não pOçte pas·sar' sem a nos~8: enérgica t:ePulsa a insólita ati~ 
vid.atle dessa organização. Não sa~mos que n são os seus finan­
ciadores, nem podemos admitir que uma oq;anização não-gover­
namental desconhecida dos brasileiros coloq-Je em -discussão, em 
reunião internacional, teses que ferem o dirdto,sooorano que te­
mos Sobre asSuntos internos, de nossa exclusi'fa competência. 

Rejeitamos, portanto, in limite, os a.rgllme~tos que. essa es­
tranha entidade usa, no esforçoque.desenvohe para corivencer au­
diências estrangeiras de que a autod.eterminação corresponde a um 
direito legítimo ~s Índios. , 

Senhor Presiden~, Senboms Senadora:; e Senhores Senado­
res, Jl autodctcnninação dos povos é expres~ão que pcnneia inú­
meras declarações de cunho internacional. em particular qualldo 
versa sobre a conquista da independência por p~e de povos (:010-

niais. No caso de nações já independentes, suscita-se o tc~mo 
quan.do essas nações repelem interferências t:xternas, que pmisam 
causar dano a seus interesses fundamentais. 

A autodeterminação implica, portanto, o exercício de sobe­
rania., ou seja, do direito que estende salvagu:uda à independl:ncia 
dos povos regidos por vontade própria. Imaginemos, pois, que os 
índios ianomâmis, que habitam terras venemelanas, considm'eDl 
que a Declaração Universal dos Direitos Indígenas lhes concede 
plena autodeternlinação, e que esse direito tcri reconheciment>::» in­
ternacional, em favor dos mesmos grupamentos que ocupam dois 
terços do teni.tório de Roraima. Estaria, assim, formada a Nação 
IanOlnâmi, constituída por partes da Vene1llela e do Brasil. 

A essa luz, cumpre-nos exaltar a posiçio clara. do embaixa­
dor Gilberto Saboia, cujo senso de oportunidade pennitiu ao Brasil 
a.::sumir a liderança dos demais países, que também considm'am. 
perigosas expressões tais como: "território indígenas" e "povos in­
dígenas r,. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhons Senadores, no ce­
nário da ONU atuam inúmeras organizações não-governamentais 
que tentam impingir aos delegados idéias tio absurdas corno a 
proibição de usina hidrelétricas na Amazônia. 

Agora, essa tal Coordcnaç.ão das OrgardzaÇÕC5 Indígenas da 
Ama,zônia nos assombra com a !iua extrema fudácia, quando tenta 
envenenar a almosfera intemadonal contra as nações que não 
queiram conhecer o suposto direito que atribui autodeterminação 
aos Índios. 

As reservas de renas pala ocupação 'pelos índios, oficial­
mente denominadas Terras Indígenas, totalizam, no Estado do 
Amawnas, 152 áreas, algumas das quais pos ruem supcrficie l.erri-

torial de extensão im])t:essionante. Nesse grupo. destacam-se 6 
COOl superficie total da ordem de 30 milhões e 600 mil hectares 
por unidade. Totalizam essas 29 Terras Indígenas nada menos de 
11 milhões de hectares. As demais 117 possuem, cada uma, menos 
de 100 mil hectares. 

No grupo das maiores, ganha relevo a Tena· Indígena Iano­
mâmi, que tem 9 milhões e 600 mil h~s, onde. vivem menos 
de 9 mil índios, conforme estimativa de,duvidosa exatidão. Pois, 
acredita-se que esse grupamento está bastante:mais reduzido. Se­
gue-se, em tamanho, a do Vale do Jari, com, 8 milhões e 400 mil 
hectares e .em terceiro lugar a do Al!o Rio Negro;.com 7 milhões e 
800 mil hectares .. . . . 

Se nos limitannos ao exame,das 35 maiores, veremos que 
.sua superllcie territorial soma mais de 41 milhões de hectares, 00 

mil quilômelros quadrados. Trata-se de um tenitório maior do que 
o Estado de São Paulo (247,9 mil Kmo), do que o Rio Grande do 
Sul (267,5 mil KMo), do. que o Paraná (199,5 mil /(mo). 

Senhores Senadores, chega a ser ridículo o argumento das 
ôrganizações que se intitulam de. preservacionistas, defeIlSOIllS in­
domIidas do meio-ambiente. quando levantam a bandeira do mo­
yimento mundial conlr,i a poluição para impedil: a .construção de 
usinas hidrelétricas na Amazônia. Os reservatórios, dessas unida­
des ocupam em geral uns poucos quilômetros quadrados. O que 
espanta, entretanto, é que nos citados 410 mil Kmohabitam pouco 
mais de 20 mil índios, segundo infonnação não alualizada, que a 
FUNA! distribui. Admitindo-se que a cifra seja vexdadeira, lere­
mos uma média de mais de 2 mil hectares por pessoa indigena,. o 
que configura um incomensurável desperdício de solo. 

A terra indígena corresponde ao espaço flsico·reconhecido 
oficialmente pela União como sendo de posse permanente de gru­
pos tribais que a ocupam, segundo afumação texlual contida em 
documento do 113GB (Anuário Estatístico do Brasil). O objetivo, 
segundo esse estudo. consiste em preservar o habitat e garantir a 
sobrevivência f'tsico-cultural dos grupos indígenas. 

Quando observamos o quadro real existente, à luz dos nú­
meros, vemos que o discurso indigenista dificilmente se sustenta 
com fatos convincentes. Merece exame atento a ocupação da 
imensa Terra Indígena Waimiri-Atroari. no Estado do Amaznnas, 
cuja extensão territorial é de 2 milhões e 600 mil hectares. Essa 
imensa área estaria ocupada por apenas 300 índios. A reserva da 
Caititu possui 308 mil hectares e abriga apenas 82 indios. A de 
Igarapé Capanã tem 127.650 hectares e sua população indígena é 
de apenas 200 pessoas. A de Ibixuna, com 179.000 hectares tem 
apenas 54 indios. A do rio Biá tem apenas 400 pessoas indlgenas 
em um milhão 180 mil hectares. 

Na reserva do Vale do Iavari, de 8 milhões e 400 milhecta­
res, a população indígena existente é estimada em tão somente !rês 
mil pessoas. 

No Amazonas, continuam inamovíveis os limites das Tenas 
Indígenas, não obstante ,a redução progressiva do número de seus 
habitantes nativos. O mesmo fenômeno se observa em outras Uni­
dades da Federação. Diante disso, cria um clima de moderado oti­
mismo a crença de que o Governo do Presidente Fernando Hemi­
que Cardoso está disposto a colocar em sua Agenda o problema 
dessas terras. 

O assunto merece divulgação ampla de todos os seus aspec­
tos essenciais, inclusive o conhecimento exato da população nativa 
nas Terras Indígenas. Grosso modo, de acordo com dados oficiais, 
bã no Amazonas, 2 mil hectares para cada índio, mas um esforço 
que tenha em vista atualizar as cifras de população demonstrará 
que os números conhecidos são exagczados. Confmnada tal hip6-
tese, ficarão as organizações não-governamentais. como a de Mr. 
Mancbinery, desprovidas do argumento de que as eDDmles exten-
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sões territoriais 'Oferecidas aos indios amazonenses são indispensá­
veis á SUa'expansão Pópulaciórial. . 

. ' Creio oportuno divulgar alguns dados sobre as terras teori­
camente ocupadas pelos ianomâmis nos dois estados do Norte. No' 
Amawnas. a extensão dessas tems abrange grande parte dos rnu­
nicipios'doe Barcelos~ Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da 
Cachoéira, cuja's\Jpedicie'territorial, em conjunto, tota1iza 183 mil 
km .. Mais- Oe metade dessa área está demarcada como Terra Indí­
gena limomâmi. São 96 mil e 600 kmo entregues a 9.910 índios 
dessa tribo. 

, 'Em Roraima, uma área de igual' extensão pertence ao mesmo 
grupamento indigena, ocupando mais de 66% do tetrit6rio conjunto 
dos municípios de alto Alegre, boa VISta, Carncaraí e Mucajaí. 

, Nos três municípios amazonenses que acabo de citar, a p0-

pulação trabalhadom local está impedida de exploro: atividades re­
lacionadas' Com a caça; a pesca, o exlIativismo' e a agropecuária na 
imenSa área ianoinãini. Em 'nonie: portanto. da' "peiperuidade da 
cultura tradicional" dos nativos, recursos diversos, inclusive os da 
mineração, nãO' ganham sentido econômico, nem 'ajudam na sobre­
vivência dos índios.' Pois no decênio de 60, a' população indígena 
existente nos três 'citados' muniCípios era estimada em cerca de 25 
mil peSsoas, 'No,asfalto, a: milhares dequilôínetros de distância, 
propala-se a· necessidade de,"medidas especiais para assegurar o 
respeito, ao patrimônio cultural e a livre escolha dos meios de vida 
e subsistência" desses grupamentos. 'Mas não se apresenta nenhu­
ma idéia exequível que possa assegurar a sobrevivência e a expan­
são numérica dessa tribo. 

Sr. Presidente, Senhores Senadores, é absolutamente vazia, 
desprovida de senso da realidade, a afnmação de indigenistas no 
sentido de que é necessário preservar o patrimônio cultural dos in~ 
dios: Os dados da Superintendência de AssuntOs Fundiários, da 
Funai, exibem úm'quadro de perda constante de população indige­
na, o que significa que ia! patrimônio na verdade desaparece com a 
extinção dos glUpamentos de índios. 

O aspecto da questão que me parece de incontestável im­
portâricia política consiste no fato de que a Terra Ind1gena lanomâ­
mi de Roraima estabelece unidade territorial com a reserva vene­
zuelana. oferecida aos mesmo indios, cuja extensão é de 8,2 mi­
lhões de hectares, Talvez o pano de fundo da Declaração de inicio 
comentada seja a idéia de se criar um mundo especial para o que 
resta das populações indígenas !)ituadas na margem norte do Ama­
zonas, 

Ao invés da hi(XJtética república ianomâmi, abrangendo 
parte dos tenitórios de Romima e da VeneZlJela, proponho medi­
das objetivas para evitar o desaparecimento das comunidades indí­
genas do extremo Norte. Volto a sugerir as providências que enca­
minhei em meu discurso anterior sobre o tema. Vejamos o teor de 
algumas das medidas que tiver a oportunidade de sugerir. 

1) Mediante convênio com os govemos de Roraima e Ama­
zonas, o governo Federal fiscalizará a exploração de recursos natu­
rais na â.rea ainomãmi concedida a esse grupamento indígena. 

2) Por meio de autorização ou concessão, será permitida a 
extração madeireira e mineral na superficie ou no subsolo, em lo­
tes delimitados, segundo as potencialidades de cada área, 

3) Do produto da arrecadação tributária sobre a produção de 
madeiras ou minérios, metade se destinará à manutenção dos iano­
mâmis numa área de cerca de quinhentos mil hectares. 

4) Amaparada em decreto presidencial, a Funai ficará auto­
rizada a criar um departamento especial para dar plena assistência 
aos ianomâmis. 

S) Para atingir o objetivo essencial de assegurar a preserva­
ção dessa tribo, a Funai manterá. ambulatórios e hospitais, escolas 
e centros desportivos, assim como oficinas para treinamento dos 

índios em diferentes profissões, que lhes garantam a sobrevivência 
futum, Fará parte desse objetivo imunizar que penetram na área da 
reserva ianomâmi. 

6) A Funaí poderá teCOller a instituições internacionais, 
como a Unesco, tendo em vista o reçrutamento de médicos e cien­
tistas, que se disponham a sair de seus países para prestar assistên­
cia aos ianomâmis. 

7) O Governo Federal poderá receber doações de governos 
estrangeiros e de organizações internacionais, que queiram contri­
buir pata a manutenção e expansão demográfica dos Úldios em 
processo de extinção. . ' 

8) A experiência assistencial acumulada na região ianomâ­
mi poderá ser reproduzida em outras terras ind1genas do Norte e 
de rutras partes do País. 

Sr. Presidente, Sel)b.ores Senadores, as medidas que tiver 
então o ensejo de propor não são irrealistas. Inspiram-se, em parte. 
na experiência de esforço assistencial desenvolvido pelás autorida­
des venezuelanas, do outro lado da fronteira. Ali são oferecidas 

. aos índios habitações higiênicas, escolas e postos de saúde. Numa 
área do território vizinho, de apenas cem quilômetros quadrados, 
desenvolvem-se atividades mineradoras nas proximidades da re­
serva indígena. Uma parte dos frutos da exploração de ouro e dia­
mantes se destina a manter o bem-estar dos índios, como funda­
mento da expansão demográfica indígena. 

Essa experiência nos infonna que é possível explorar o solo 
e o subsolo sem causar prejuízo irremediável a natureza.. Pois os 
responsáveis pelos garimpos venelllelanos se comprometem a re­
cuperar OS terrenos trabalhados, tapando buracos e plantando árvo­
res no local, 

A Funai e grupos preservacionistas acreditam que o melhor 
para as comunidades ianomâmis será. a conservação de seu estilo 
de vida nômade, quando o nomadismo está na raiz de seu extermí­
nio. Não basta dar a esses índios milhões de hectares de terras para 
que eles tenham garantida a sobrevivência. Nas diretrizes que indi­
quei acima reside a linha básica de uma políticas que tenham em 
mira a salvação desse e de outros grupamentos indígenas dispersos 
pelo território brasileiro, 

Agtadeço a atenção, 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
S1'S. Senadores, ocupo esta tribuna para fazer uma breve comuni­
cação. Tenho em mãos cópias de oficios que o Governador de 
Goiás, Maguito Vilela, encaminhou aos presidentes da Companhia 
Vale do Rio Doce e da Rede Ferroviária Fedeml, manifestando sua 
preocupação com aumentos intempestivos impostos pelas duas 
empresas estatais às tarifas praticadas no Centro-Oeste para o 
transporte da atual safra agricola. Com elegância, mas com a fIr­
meza que a situação requer. S. Ex· mostra a importância dos meios 
fenuviários como instrumento competitivo de transportes no Esta­
do de Goiás, e pede que a decisão seja revista para evitar o impas­
se que se estabeleceu entre os exportadores e as duas operadoras 
do corredor Centro·Leste. 

Levo o fato ao conhecimento desta Casa, para mostrar que o 
Governador de Goiás está assumindo suas responsabilidades na 
busca de uma solução que impeça grandes prejuízos pam a agri­
cultura do Estado. De minha parte, já encaminhei requerimento de 
informações aos Ministros dos Transportes e das Minas e Energia, 
sobre a medida lastitnável e unilateral totnada em comum pela 
Vale do Rio Doce e pela Rede Ferroviária Federal, 

O aumento de 25 por cento é quebta de contrato. Os com­
promissos com os exportadores estão em plena vigência. O mais 



5152 Quinta-feira 13 DIÁRIO DO O)NGRESSO NACIONAL (Seção:!!) Abril de 1995 

grave é que,já estão acumulados estoqu"s de 50 mil tondadas de 
soja que não fornm embarcados porque os exportadcmls não se 
confOlnl.aJ!lm com a. decisão. Tudo isso kvou o Governador a ape­
lar no sentido de que se en'oontre uma solução de consel1SO, para 
manter o ·fluxo de um trabaJbo em parceJÍa que funciona de forma 
eficaz e produtiva para as partes interessadas. 

Solicita o Governador que se pronova uma reunião, envol­
vendo as estatais, os exportadores. os dretores do coru:6rcio do 
Corredor Centro-Leste e representantes dos govemos estaduais di­
retamente envolvidos na questão, com a brevidade possível. para 
que- possa ser encontrada uma solução defInitiva. Ele aJltecipa a 
sugestão pessoal no sentido de que sejam restabelecidos os embar­
ques, com a conseqüente ofe:rta de V8!;ões nectssários, ficando 
possíveis diferenças que possam ser apItadas para acerto futuro. 
Assim, pondera Sua Excelência, mantém- se o fluxo come:rdaI nor­
·mal, enquanto se negocia uma solução d,~ longo prazo, o que é de 
interesse de todos. 

Acompanho sem qualquer reparr' a decisão tomada pelo 
Governador Maguito Vilela, esperando que baja sensibilidade e 
bom-senso para resolver a questão. 

Era o que tinha a dizer. Muito 000 ~ado. 
O SR, PRESIDENTE (Romeu Tllma) - Conoedo a palavra 

ao nobre Senador Lucídio Portella. 
O SR. LUCIDro PORTELLA I.PPR-PL Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"s e 3rs. Senadores. nJmpro o 
dever de trazer ao debate desta Casa do Congresso Nacional um 
assunto de maior relevância para a sociedade brasileiIa, rdaciona­
do com a Reforma do Estado: o fechamento de agências de bancos 
federais em alguns municípios do nosso País. 

No Estado do Piauí, o qual tenho a hora de representar neste 
Parlamento, propalam-se notícias de fecl amento de agências ban­
eárias em importantes municípios, em :lecorrência do ,;hamado 
critério beneficio/custo, que servirá de ptrimetro para a manuten­
ção ou fechamento de agências. 

Os bancos federais desempenhan:. importante papel social 
que extrapola a mera busca da lucratividade máxima, pois, antes 
de tudo, constituem-se agências de desenvolvimento, crillClas com 
o objetivo de melhorar o nível de bem-e~tar das populaçôes onde 
atuam, prestando serviços que, em circunstâncias normais. não são 
ofertados po< banqueiros paItirulares. 

Os efeitos econômicos decorrentes de um eventual fecha­
mento de uma agência banc.ma em regiõ~s bem estrub.n:adas e de­
senvolvidas talvez seja um fato irrelevan'.e, diferentemenle do que 
ocorre em inúmeros outros contextos do nosso País, emque o fato 
comprometerá seriamente o futuro econ~mico não apena:; do mu­
nicípio que a possui, mas, ih'1:talmente, df. toda região agr1çola cir­
cunvizinha. 

Uma agência como a do Banco do Brasil, ou da Caixa Eco­
llômica Federal, principalmente numa lccalidade de baixa renda, 
representa não apenas a presença do (k,vemo Federal, IDas uma 
''ponta-de-lança'' do prOgre8S0 e do destnvolvimento, um instru­
mento de ajuda aos pequenos agricultores. capaz de induz-rr a reali­
zação de novos investimentos, estimukllm maior nível de consu­
mo e setvir de "motor" para a melhoria (OS principais indicadores 
c~conômicos, sociais e culturais. 

É esse o papel desempenhado por essas instituições fman­
çeiras nas regiões menos desenvolvidas, que não será assumido 
por instituições privadas, cujo principal objetivo é o lucro fman~ 
Geiro e que jainais se intere~;sarão em abJir uma agência numa pe~ 
quena cidade de baixa renda. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares: 
Desejo deixar bem clara minha pc sição pessoal em relação 

aós temas relacionados com o fechamerto da referidas agências: 

aqui não estou, absolutamente, para patrocinar· causas pessoais 
nem fazer reivindicações particulares, corporativas,· tanto ·pior fi, 
siológicas. Não compareci à tribuna do Senado Federal para ideo­
logízar o discurso sobre a eficiência do setor público, encaminhar 
soluções casuísticas ou criar ~ntes comprometedores para as 
a~toridades econômicas govetÍ1amentais.· .. ". , . 

Meu objetivo· principal, no tratamento deste tema complexo, 
importante e fundarnental para muitos municípios bmsileiros, par' 
ticulannente do.meu Estado, o Piauí, é analisar o as·sUnto de forma 
séria, profunda, com a participação de tódos oS protagonistas,-ou­
vindo-se a comunidade interessada, debatendo com as autoridades 
municipais, estaduais e federais; com as diretorias dos bancos fe­
derais, compatibilizando os· aspectos técnicos, administrativos, 
econômicos, fuiam:;eiros, -sociais e políticos que envolvem a ques· 
tão. a fun de que seja encontrada uma solução racional, justa, cOe­
rente e correta dos pontos de vista técnico e político. 

Não acredito na possibilidade de encontrar soluções· fáceis 
para probleinas complexos. como este que ora compartilho COn1 V. 
Ex~, mas acredito na ,capacidade de homens de bOa' vOntade en­
contrarem soluções. adequadas para Problemas dificeis, átravés do 
diálogo, do entendimento, da racionalidade, sem preconceitos 'nem 
discriminações; como os que costumam ·existir para 'com: determi-
nadas regiões. . 

Conhecemos. perfeitamente, as dificuldades de se 'compati­
bilizarem os aspectos sociais e econômicos de bancos esPeciais 
como é o caso dos bancos federais, que não podem se circunscre­
ver às funções bancárias privadas tradicionais, dos bancos de de­
pósito e empréstimo, com'o objetivo de maximizar lucro. 

Sr. Presidente, SIS. Parlamentares: 
A complexidade e a importância do assunto não recomen­

dam a anãlise sob o enfoque estreito do custolbeneficio ftnanceiro, 
pois uma das funções básicas dos bancos federais é contribuir para 
quebIar o "círculo vicioso do sulxlesenvolvimento" e'nunca admi­
tir que indicadores puramente econômicos venham a sacrificar C0-
munidades inteiras. 

Proponho um maior debate sobre o assunto, um aprofunda­
mento dos estudos paxa a determinação dos fatores que devem pre­
sidir a localização das agências bancárias federais. evitando-se su­
perposição de setviços, racionalizando.-se as atividades e reduzin­
do-se custos operncionais. 

Não posso admitir que agências como a do Banco do Brasil, 
situadas em importantes municípios do meu Estado - a exemplo 
de Luiz Correia, maior pólo turistico do Estado. e Piracuruca, loca­
lizada no Parque Nacional de Sete Cidades, igualmente com gran­
de potencial turistico - que atendem a demandas agticolas de di­
versos municípios circunvizinhos, corram o nsco de serem fecha­
das em decorrência do critério de custo/beneficio fmanceiro, des­
prezando-se os imensos benefícios sociais não medidos por esses 
índicadores. 

Chamo a atenção do Sr. Ministro da Fazenda para que se 
digne indicar interlocutor autorizado a estudar com profundidade o 
problema do fechamento das agências que ora tnlgo para debate, 
sem favorecimentos, sem fisiologismo, sem corporativismo, mas 
com objetivos verdadeiramente sociais e visando, principalmente, 
o bem-~tar das nossas populações menos privilegiadas. 

E o meu pensamento. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Esgotada a lista de 

oradores. 
A Presidência convoca sessão coojunta do Congresso Na. 

cional a realizar-se quarta-feira próxima, dia 19 de abril, às 
18h15min. 
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Na presente sessão, terminou. o prazo para a apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nO 44, de 199"5, de aut6ria do 
Senadm Antonio Carlos Valadares, que altera a redação do § 1 ° dO 
art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal. 

O projeto recebeu uma emenda e será despachado às 0>­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora para exa­
me do projeto e da emenda. 

. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Presidência co­
munica.ao ~lenário que, uma vez fmdo o prazo fIxado·no parágra­
fo único do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição do re­
curso ali previsto, detetminou o arquivamento defInitivo das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Lei Câmara nO 87, de 1992 (nO 1.085/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 501 do Código de 
Processo Penal; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 79, d. 1994 (n° 2.114/91, na 
Casa de. origem), que dispõe sobre a assistência do advogado no 
inquêrito policial 

, Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O Senador Romero lucá enviou à Mesa proposição que será 

anunciada· oportunamente. 
. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­

do a lratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Estã encerrada a 

sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17h18min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. ODA­
CIR SOARES, NA SESSÃO DE 1//04/95 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, mais uma vez, 
OCllpo a tribuna desta Casa, para abordar a problemática situação 
que está vivenciando a tradicional cultura cacaueira do Estado da 
Bahia.. bem assim como a cacauicultura da Amazônia, a do Estado 
de RondÔnia em especial, cuja crise assume proporções talvez 
mais aguda. 

Na sessão do dia 15 de março, tivemos o ensejo de ouvir a 
denúncia do Senador Antonio Carlos Magalhães, do PFL da Ba­
hia, que ao trazer ao conhecimento desta Casa a grave situação en­
frentada pela cacauicultura de seu Estado, posicionou-se brava­
mente em defesa dos produtores baianos. 

Dizia . então, o Senador Antonio Carlos Magalhães, com 
pleno conhecimento de causa e com o peso da responsabilidade 
pelo eleitorado que representa: " ... Devo salientar que O problema 
do cacau é um dos mais graves que o meu Estado atravessa. Uma 
área estimada em 650 mil hectares, envolvendo 64 municípios, 

. responsável por 90% de todo o Cacau brasileiro, passa por uma sé­
ria crise que configura um verdadeiro estado de calamidade, já que 
atinge uma região com 3 milhões de habitantes, os quais depen­
dem basicamente dessa exploração agricola". E prosseguiu sua Ex­
celência: " ... Essa tenivel crise que a economia cacaueira vem vi­
vendo, com reflexos negativos na economia do Estado e do País, é 
resultante do somatório de vários fatores nocivos, merecendo que 
se destaquem os preços praticados no mercado internacional. que 
têm declinado progressivamente, caindo de 4 mil dólares, na déca­
da de 70. para 1300 dólares. em 1994." 

Essa baixa remuneração do produto levou ao abandono dos 
tratos culturais com base em tecnologia adequada, para permitir 
ganhos efetivos de produtividade. As exportações do cacau que 
contribuíram com 945 milhões de dólares em 1979,.atualmente, 

estão em tomo de 300 milhões. A produção caiu de 410 mil tone­
ladas, em 1986, para 240, no momento.11 

Sr. Presidente, ao reproduzir as palavras pronunciadas pelo 
Senador Antonio Carlos Magalhães, faço-o , não apenas para soli­
darizar-me com o ilustre e autorizado correligionário, mas tam­
bém, para reforçar o quadro critico por ele pintado, acrescentando­
llie mais infonnações sobre o flagelo que se abateu sobre a cacaui­
cultura da Bahia e da Amazônia. 

A economia do cacau do sul da Bahia conta com uma área 
plantada de 650 a 700 mil hectares, sendo responsável por uns 
80% da produção nacional. Uma expressiva área, totalizando apro­

,xiniadamente-20.milbectares, foi plantada sob a vigência do PRO­
CACAU, a partir de 1976 até 1985. Por outro lado, cerca de 150 
mil hectares são constituídos de cacauais decadentes, obsoletos, e, 
de baixa produtividade (menos de 150 quilos por hectare). 

Com essa configuração da área produtiva, a cacauicultura 
vinha crescendo, passando de 123 mil toneladas, em média por 
ano, entre os anos 1960 e 1965, pata 380 mil toneladas/ano, ~o 
quinquênio de 1980-1985. No aoo internacional cacaueiro de 
1984185, apoiada tecnicamente pela CEPLAC, órgão vinculado ao 
Ministério da Agricultura. do Abastecintento e da Reforma Agrá­
ria, atingiu o recorde histórico de 457 mil toneladas. 

Em 1978, graças aos preços internacionais de até l!.S$ 
3.700' tonelada, o cacau gerou para o Brasil, quase UM BILHAO 
DE DÓLARES, e apenas US$ 390 milhões. em 1982. A queda dos 
preços agravou-se ainda mais nos anos 1988/1989 e subseqüentes, 
atingindo o fundo do poço (apenas US$ 670/ tonelada) e dando 
origem à crise econômica que ora enfrentamos. 

A cacauicultura baiana está alicerçada em 26 mil proprieda­
des, disseminadas em mais de 60 municípios do sul da Bahia, os 
quais contam com uma população de mais de DOIS MILHÕES 
DE HABITANTES, empregaodo diretamente entre 250 a 300 mil 
operários rurais, afora os trabalhadores dos setores comercial e in­
dustrial. 

Sr. Presidente e S1'S. Senadore.: 
A crise que se abateu sobre a cacauicultura baiana e nacio­

nal tem além dos já citados, outros ingredientes igualmente devas­
tadores. 

- A região do sul da Bahia foi assolada nos anos 1987 e 
1988 por longo penodo de estiagem, tendo ocasionado perdas de 
100 mil toneladas no aoo de 1987 e outras 90 mil toneladas em 
1988. Nos anos seguintes, o mesmo quadro climático vem se repe­
tindo. Agora mesmo, os municípios da região cacaueira da Bahia 
sofrem da falta de ãgua. até para o abastecimento dos domicílios. 

- O efeito perverso da queda dos preços no mercado inter­
nacional, causada pelo excesSO de oferta, é uma questão estrutural 
de difícil solução. Os preços despencaram dos US$ 3.700/3.500 
por tonelada, em 1978 -·os "anos de ouro da cacauicultura" para 
US$ 2.500 e US$ 2.000 no aoo de 1985. e quase petmaoeceram na 
linha dos US$ 1.000/ tonelada a partir da safra de 1990, tendo che­
gado até os US$ 670 por tonelada do produto. 

- Os custos crescentes da produção. com a disparada dos 
preços dos insumos (fertilizantes, inseticidas e fungicidas), o cres· 
cimento da remuneração da mão-de-obra e o custo excessivo do 
crédito agricola a partir da correção plena, com a adoção da TR, 
tudo isso vem obrigando o agricultor a rebaixar e a empobrecer o 
nível técnico de manejo das plantações, que atualmente se encon­
tram em estado lastimável de semi-abandono. 

- O enfraquecimento institucional da CEPLAC, órgão vin­
culado ao Ministério da Agricultura. está contribuindo para o re­
baixamento tecnológico das plantações de cacau, vez que faltam 
recursos para. a pesquisa, para a extensão rural e para a capacitação 
de mão-de-obra dos produtores e trabalhadores rurais. E no mo-
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mento de crise que se loDla necessário estar atenlo, tramilllando, 
na busca de novas saídas. de novos caminhos, com i;'CIlOlogias 
mais baratas e mais eficazes, para o soerguimenlo da pro:Jução e 
da econotnia cacaueira, A própria institu ição-Olaler, a CEPLAC, 
está mergulhada nesta crise, a mais séria já vivida pelo produtor 
rural de cacau, desde sua cria.ção, pelo saudoso Presidente Jusceli­
no Kubitscheck de Oliveira. IlOS idos de lS157. 

Nesse particular, Sr. Presidente, tmgo novamente" depói­
mento do Senador Antônio l:'arlos Magalhães, quando estt) men­
ciona a CEPLAC. Com efeito ao referir-se à criação de, Fundo 
Baiano de Defesa da CacauÍlouItura, o FUNDACACAU, ""tidade 
privada criada pelo setor pmdutivo, que visa encontrar soluções 
para o controle da convivência com a "val:s9Uf3.-de-bruxa " lla área 
cacaueira da Bahia. S. Ex· IÜio poupou a CEPLAC, "órgão do Mi­
nistério da Agricultura, que é como se não existisse, tais e tantas 
foram as suas deturpações. E, hoje, é apenas um cabide de Impre­
gos a infelicitar a zona cacaU€~iIi." 

E, mais adiante, assim se manifestou: " ... 0 Governo Federal 
tem até o direito de dizer que não se plante: cacaU, de infOllnar que 
se deve plantar outra coisa; t€:m até o direito de dizer que quer ex­
tinguir a CEPLAC. Pouco me importa, eu quero resolver o proble­
ma do cacau. Nós queremos e vamos resolver o problema do ca­
cau". 

Foi nessa moldura., configurada po~ extremas dificuldades, 
que a doença ''vassoura-de·bruxa'' chega) à Bahia, em maio de 
1989, no município de Uruçuca. A enfernidade disseminou-se ra­
pidamente. Hoje, é encontrada em quase todos os quadnlntes da 
terra sul-baiana, ameaçando a sustentabilidade da produção ca­
caueira. 

Com esse quadro, e tomando-se em conta as pecufuaidades 
da região cacaueira do sul da Bahia, constituida par tero~110S de 
acentuada declividade e muito pedrego:.os, se o cultivo do ca­
caueiro vier a ser inviabilisaQD , apenas du 1S alternativas do explo­
ração se oferecem: a) pecuarização extensiva; b) floresta.mento 
com espécies exóticas (pinus ou eucalipto> . EssaS: duas atividades 
são de baixa capacidade de g"ração de emprego, e, na realidade, já 
estão instaladas ao detredar da área cacaudra. Sua expansão traria 
o grave inconveniente de debc.ar ao desemprego alguns milhares 
dos já referidos dois milhões de habitantos. Que fazer com estes 
trabalhadores rurais de baixa capacitação? Deixá-los ao de~;empre­
go? Essa a indagação que a todos nos ocor;-e. 

Sr, Presidente, Srs, Senadores, 
Passo em seguida a comentar as dificuldades peL;ls quais 

vem passando a cacauicultura da Amazênia, e o faço lançando 
uma outra pergunta: a cacauicultura da Amazônia terá. o mesmo 
destino? Desaparecerá, também ela? . 

Nos novos pólos caucaeiros da AOlHzônia onde Pari I~ Ron­
dônia somam 106 mil hectares de cacauais, cabendo uma parcela 
menor de produção aos Estados do Mato Grosso, Amaronas, Acre 
e Maranhão, vinha-se convivendo satisfatoriamente com a doença 
vassoura-de-bruxa", apesar da pobreza dos agricultores. Estes, 
quase sempre pequenos produtores, oonstiluíam uma JX>PUlação de 
12 mil famílias, formadas por antigos migrantes "sem terra", abri­
gados nos Projetos Integrados. de Colonização do INCRA e orien­
tados pela CEPLAC, para a alividade cacalleira. 

A ameaça maior para n incipiente c 1cauicultum., ao ludo da 
\>ença ''vassoura-de-bruxa'', é o alto cu;to da remunetCl\:ào da 
'lio-de-obra ocasional, que é f01temente atraída para os garimpos 

... c ouro do rio Madeira, de Serra Pelada, de Roraima, e, pelo ga­
rimpu de cassiterita (minério de estanho), em Ariquemes, Rondô­
nia. No que tange ao enfraquecimento imtitucional da CEPLAC, 
aqui referido pelo Senador Anlonio Carlo; Magalhães, é de notar 

que a situação daquele órgão é ainda mais deplorável, no que se 
refere à Amazônia, 

A tão discutida questão dos baixos preços do cacau é mais 
sensível na Amazônia, tendo em vista as llllglls distâncias de ttans­
porte e a fragilidade da organização do mercado regional, onde a 
intermediação é alta, agressiva e, até mesmo, predatória. Os preços 
do cacau na Amazônia são, via de regra, bastante inferiores aos 
preços auferidos pelo produtor baiano, nas praças de Ilhéus ou Ita­
buna. Nos mercados da Transamazônica, em Ariquemes, em Ouro 
Prelo d'Oeste, chegam a ser 20%, 30% e até 50%' inferiores aos 
preços da Bahia. Com os custos amazônicos, sabidamente mais al­
tos, a sobrevivência toma-se mais dificil. 

Apesar de ser a Amazônia'o berço tradicional, e o centro de 
origem botânica do cacaueiro, de onde saíram., em 1746, as semen­
tes de cacau, levadas por Frederico Wameaux para Antônio Dias 
Ribeiro fazer as primeims plantações de cacau, no município de 
Canavieiras, a Amazônia e. em particular Roodônia, somente veio 
a ter o benefício da atuação da CEPLAC, a partir dos anos 70, com 
a volta do cacaueiro às suas origens. 

No quadro atual de dificuldades, privar o produtor rural de 
cacau do Pará ou de Roodônia da presença e da competência dos 
pesquisadores, dos extensionistas e dos educadores rurais, é algo 
dificil de conceder, Tal privação podem contribuir para que o in­
gente trabalho desenvolvido pelos pequenos produtores, os inves­
timentos feitos pelo Banco do Brasil e Banco da Amazônia. as ex­
pectativas dos govemos municipais, estaduais, venham a ser frus­
trados e perdidos. Nesse caso, mais uma atividade produtiva 
compatível com o ".habitat" amazônico, virá. juntar-se aos insuces­
sos da sOlingueira em Fordlândia e Belterra; ao insucesso do culti­
vo dos pimentais - pimenta negra - no Pará; ao malogro das pasta­
gens do colonião. em Paragominas; ao fracasso dos seringais de 
plautio da geração de PROBOR I, PROBOR II e PROBOR IIL 
Isso, Sr. Presidente, para não falar dos insucessos do megaprojeto 
de Daniel Ludwig, do Projeto Jari, com as mal sucedidas plantaçõ­
es de arroz ínigado DO vale do Rio ArraioIas, em São Raimundo. 
ou com as plantações de Gmelina. . 

Resumindo. a chegada da ''vassoura-de-bruxa'' à cacauícul­
tum. baiana é uma grave ameaça, à economia baiana e nacional. 
Por outro lado, o abandono dos novos pólos produtores de cacau 
da Amazônia, assim como dos pequenos produtores neles assenta­
dos pelo INCRA é simplesmente inconoebível. Quando os preços 
do cacau estão baixos e os custos de produção, em crescente alta, 
os lavradores endividados e a instituição manterá CEPLAC -, vIS­
se ameaçado de extinção, desenha-se um quadro critico só traduzí­
vel por estas palavras: Insegl!I8.Ilça, Incerteza., Investimulo. I 

Não obstante, estamos esperançosos, Sr. Presidente. E que, 
com o apoio e a participação sempre desassombrada, do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, haveremos de encontrar um caminho 
de salvação do cacauicultor, da cacauicultura, e quem sabe, uma 
sàJvação para a própria CEPLAC. 

Julgamos importante acrescentar a esses aspectos econômi­
cos, estrubIrais e conjunturais, outros aspectos de ordem político­
institucional, que fragilizam e comprometem o mandato da CE­
PLAC. Entre as causas orgânicas do seu enfraquecimento, vamos 
encontrar a perda da autonomia administrativa e financeira, assim 
como a pouca compreensão do Governo da Nova República, no 
que se refere ao papel desenvolvimentista da CEPLAC. 

Foi a CEPLAC ameaçada pela "Operação Desmonte", ten­
do peItlido a fonte de recursos advindos da taxa do ImpOsto de ex­
portação, com a suspensão da sua cobrança a partir de 26 de outu­
bro de 1989, em conseqüência da edição da Resolução de n° 
1.661, do Conselho Monetário Nacional. Os estudiosos da matéria 
acrescentam outros fatares. 
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A longa permanência de um mesmo grupo restrito no Po­
der. ao longo de pelo menos 20 anos. e a limitada renovação nos 
quadros dirigentes. caracterizada pelo rodísio dos mesmos técnicos 
à frente dos diferentes departamentos. geraram vArios inconve­
nientes entre os quah: a ausência de inovações e a prática. pouco re­
comendada de restringir às Olefios o beneficio de vantagens \lis 
como: viagens de estudo. participação em congressos. participação 
em grupos de tmbalhos. Tudo isso. repito. impedia a desejável re­
novação dos quadros. hoje. empobrecidos pelas aposentadorias e 
ou redistribuições. 

Na medida em que a ação do Departamento de Extensão 
Rural e do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento ajldou o 
fortalecimento do Cooperativismo Regional, com o ineglvel papel 
do Sistema COOPERCACAU. a comercialização e exportação do 
cacau tiveram uma participação que chegoo aos 20% e até 25% da 
produção cacaueim anual. A poderosa Associação Brasileim dos 
Expnrtadores do Cacau. ABEC. certamente. não gostou de ver o 
seu campo de atuação diminuir. Por outro lado. do Sistema COO­
PERCACAU. nasceu uma indústria de processamento de cacau. a 
ITAlSA. que chegoo a esmagar. em algum tempo. entre 10% e 
15% da safra baiana. A~ então. foi a vez da Associação Brasileim 
da Indústria de Cacau. ABIC. reagir. articular-se para desmontar o 
processo industrial/Cooperativo. e. mais profundamente. atingir a 
CEPLAC. 

A orquestmção dessas forças fez nascer uma Associação 
Brasileim de Cacauicultores. ABC. da qual participavam os mega­
produtores de cacau. via de regra. produtores com mais de seis mil 
arrobas de cacau. que se reuniam nos clubes de Salvador para de­
cidir o futuro da cacauicultura baiana e nacional. Essa Associação 
Brasileim de Cacauicultores se contmpôs ao Conselho Nacional 
dos Produtores de Cacau. CNPC. até então" fórum das discussõ­
es legítimas do cacau. A ABC. ficou mais forte e prestigiada que o 
CNPC. e chegoo a ter um diretor da empresa Nmberto Odebrech. 
jâ falecido. Nilo Pedreira, como seu Presidente. a viajar oficial­
mente e a representar os interesses espúrios. de ABEC. ABIC. 
ABC e. porque não dizer. do grande capital. Essas forças, Sr. Pre­
sidente e 81'S. Senadores t com a intervenção ou omissão de fIguras 
exponenciais do quadro politico baiano/capixaba, feriram de morte 
a CEPLAC. por via da já referida decisão de suspender a cobrança 
do Imposto de Exportação do cacau. 

Os entraves orçamentário-fUl8!lCeiros da CEPLAC. jâ ha­
viam começado a partir do ano de 1981. quando o Ministro Delfim 
Neto. para corrigir "_.pequenas distorções cambiIUs do café e do 
cacau". atendendo recomendações do Fundo Monetário Interna­
cionaL FML tmnsformoo a antiga Cota de Contribuição Cambial, 
incidente sobre o cacau. em Imposto de Exportação. 

A diferença pode parecer irrelevante ou sutil. mas ali come­
çoo • derrocada do cacau. A Cota de Contribuição Cambial tinha 
uma nlpida e desburocratizada caminhada: o cacau exportado. e 
com a expedição da Guia de Exportação do Banoo do Brasil- CA­
CEX. recolhia a contribuição de 10% ad-valorem a uma conta 
do Banco Central. e daí os recursos eram repassados para os c0-

fres da CEPLAC. Célere. sem barreiras. sem cortes orçamentl>rlos. 
Quando a CEPLAC deparava-se com dificuldades orçamentárias. 
o Banco Central fazia adiantamento, a CEPLAC operava no 'ver­
melho" por uns poucos dias, ou mês. e logo as devidas co~sa­
çoos eram feitas com as entradas das ex.portações do cacau. É im­
portante lembrar, Sr. Presidente e 8rs. Senadores. que naquela 
época a CEPLAC ainda era vinculada ao Ministério da Fazenda e. 
não. ao Ministério da Agricultura. 

Com a implantação do Imposto de Exportação do cacau. a 
CEPLAC passoo a ter OS recursos arrecadados na mesma forma. 
pela CACEX. mas a chegada destes recursos aos cofres da CE-

PLAC já se fazia com a penosa caminhada do "pires na mão", pelo 
Ministério da Agricultu .... Ministério do Planejamento e Ministé­
rio da Fazenda. Nero sempre. chegavam os recursos no tempo cer­
to. Nem sempre estes recursos gerados pelo cacau. chegavam às 
mãos do cacauicultor. tmnsformados em servil"'" prestados pela 
CEPLAC. 

Algumas vezes, como no ano de 1984185. um bom ano no 
montante das exportações de cacau. o volume de reCIlISOS recolhi­
dos, via Imposto de Exportação. sumimm. Neste ano de 1985. a 
CEPLAC poderia ter sido duas CEPLACs • mas o certo é que re­
cebeu apenas a metade do que a produção de cacau gerou em Im­
posto de Exportação. Perdeu em montante. perdeu em rapidez de 
execução orçamentúia, mas ainda continuava com aquele conceito 
de que a instituição não onerava os cofres da União. 

Um dos I1ltimos esforços feitos para tentar enquadrar a CE­
PLAC foi a criação. em 29 de junho de 1993. de um Gmpo de 
Trabalho. atmvés da Portaria Intenninisterial nO 291 que chegoo a 

_propor medidas para a adequabilidade às exigências de trabalho da 
CEPLAC. A Nota Técnica do aludido Gmpo de Trabalho diz que 
o enlnlve orçamentârio-fmanceiro. no penado 1987 a 1993. tinha 
provocado uma vertiginosa queda no volume de recursos alocados 
para a CEPLAC, O entrave. à partir de 1987 vinha fazendo oom 
que. praticamente. todas as atividades da CEPLAC ficassem 
semi-paralisadas. Hoje. os recursos aprovados para aquela institui­
ção. estão sendo insuficientes até mesmo para o pagamento das 
despesas fIXas (contas de água, luz. telefone. conlIatos de seguran­
çaI1impeza) • deixando as instalações em estado de penúria (sedes 
da Bahia, do Pará, de Rondônia. escritórios locais, laboratórios. 
campos experimentais, escolas de ensino médio, etc). 

A situação até aqui dc;scrlta, que ainda é bem atual. só que 
bastante agravada. deixa o fusão. sem a possibilidade de desen­
volver até mesmo as responsabilidades que lhe são atribuidas. pela 
lei que a regulamenta. 

Vale ressaltar que do montante de USS 38.063.000 disponí­
vel em 1987 nas rubricas de outros Custeios e Capital, a CE­
PLAC. teve em 1993 esse valor reduzido para US$ 2.454.000 00 

seja. O equivalente a apenas 6.4% daquele valor orçamentArio de 
1987. 

Quando se discute as destinações dos investimentos. a que­
da ainda é mais expressiva; de um valor em 1987 de US$ 
8.476.000. foram aplicados em 1993 apenas US$ 148.000. ou seja. 
o equivalente a 1.9% daquele valor base 1987. 

Por ocasião dos tmbalhos da Comissão lntenninisterial do 
Cacau. criada pela Portaria nO 297. o volume de reCIlBOS previstos 
na proposta orçamentária para 1994 (US$ 5.400.QOO)na Rubrica 
OulnlS Despesas Cop:entes e Investimentos. era julgado insuficien­
te. para que a CEPUC voltasse a executar as suas atividades a 
contento. Perdurando esse estado de coisas. seus efeitos podem ser 
assim antevistos: 

1) - sucateamento do patrimônio da CEPLAC. mormente 
das instalações. do material pennanente. e dos equipamentos de 
pesquisa (desgaste. obsolescência, precariedade na manutenção. 
dificuldade de substituição. de aquisição de equipamentos mais 
modernos) prejudicando o andamento das pesquisas e a programa­
ção e execução de novos projetos de ponta. 

2) - sucateamento dos equipamentos e da frota de veículos. 
difiadtando as ações e deslocamentos no setor de assistência téç­
nica e extensão rural, e criando obstáculo à implementação desse 
serviço com equipamentos e métodos mais modernos de difusão 
de tecnologia. junto aos produtores, para a convivência com a en­
fermidade ''vassoura.-de-bruxa''. 

3) - dificuldade de implementação dos programas institu­
cionais, inclusive de desenvolvimento de reaJrsos humano,; .. _ l_ 
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dentes a produzir um grande atraso te.:;no16gico, graV(~ e me­
veJ'SÍveJ para a CEPLAC# 

O já aludido documento. Sr. Presíd~nte e Srs. Senadores, in­
clicava para a retomada de suas atividades normais, a necessidade 
de um aporte de recunos complemeDUlr>S da ordem de US$ 15 
milhões, a serem incluídos na proposta d<, 1994, atingindo, assim, 
um novo total de US$ 20.400.000. 

LamentaveJmente, seja pela situaçHo que o nosso país atra~ 
vessa, seja pela descontinuidade administrativa, no Mini:;tério da 
Agricultura, seja pela rápida sucessão DO plano imemo da CE­
PLAC, nada de positivo resultou desse documento. a não ser mais 
um sombrio diagnóstico, do qual nos valemos parn este pronuncia­
mento. 

Sr. Presidente. nossa intenção no pl'Onunciamenlo de hoje, é 
a de, aliando-nos ao nobre Senador An' vnia Carlos Ma.galhães, 
C-Olll ele bradar. cheios de convicção, quf!, também nós queremos 
resolver o problema do cacau. 

Se acaso não lograrmos da parte d·) Governo do Pl'csjdente 
Femanoo Henrique Carooso uma soJuçã" global parn a CllPLAC 
teremos em Rondônia, que assumir o ônus da Assistência Técnica 
e Extensão Rural, treinando e capacitar do OS extensionistas da 
EMATBR·RO. para os tmbalhos assistendais. J)everemm, rolocar 
em funçionamento a EMARC - Ariquem~. uma Escola Média de 
Agropecuária que neste ano não mais recebeu alunos para a sua 
preparnção. Quanto à pesquisa, só nos ::esta apelar pam a EM­
BRAPA, CPAF -RO a fim de que esta, multiplicando-se, venha a 
assumir os trabalhos de pesquisa e experinentação cacaueira. 

Não nos ptrece ser essa a melhor solução. A meIbor solu· 
ção, volto a afumar. tanto para a cacauicultura baiana, quanto para 
a rondoniense e para. a dos demais esta jos amazônicos. seria o 
soerguimento da CEPLAC. Com a CEP1AC restaurada, ,.,rá ine­
vitável a restaurnção da economia cacaueím do Bzasil. 

Muito Obrigado! 

DISCURSO PRONUNClrIDO PEW SR. SEBAS­
TIÃO ROCHA, NA SESSÃO D8 1l/04/95 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBU­
CADa POSFERlORMEN1E. 

o SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pronunda o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e SI'S. Senadores, cmtamen­
te não deva ser eu o Senador mais indica[Jo para tratar de assunto 
tão complexo quanto o que pretendo de8(~nvolver neste momento, 
pela minha pouca idade. pcuca experiênda política, como novato 
nesta Casa e não tendo, por outro lado, a iesenvoltura e o brilhan­
tismo do Senador Pedro Simoo, orador que me antecedeu. Mas, de 
qualquer fonna, nascido e na condição d, morador de um Estado 
da Amazônia, não posso, por outro Jaoo, deixar de me pr<.ocupar 
com esse tema de alta relevância que é c SIVAM Não pretendo. 
também., trazer ao Senado e à Nação denincias e acusaÇÕt:s contra 
quem quer que seja. O que eu gostaria, na verdade, é apenas de sa­
ber, desta Casa, das Comissôes Técnicas cio Senaoo, se já se pode 
entender como um consenso que este ClSO está encerrado; se é 
consenso que todos os atos praticados ou que venham a !:er prati­
cados - seja a ausência de licitação na escolha da empresa que 
venderá os equipamentos pa:ra o SIV AM, seja o eventual descum­
primento da Resolução nO 96/89 - devem ser considerados mie· 
vantes e que o contrato deve ser assinado ~ o assunto, esquecido. 

Antes de começar a tratar do asroeto técnico 00 projeto, 
quero dizer que me parece que a Câmara dos Deputaoos avanÇCRI 
mais do que o Senado com relação a esta questão. Sinto·me sur­
preso, pois percebi, desde que aqui ch,~guei, uma precrupação 
muito grande dos Senadores e do Presidente em não deixar sem 
resposta qualquer denúncia. Qualauer infonnacão desencontrada 

ou inveridica, veiculada na Imprensa ou por quem quer que seja, a 
respeito 00 comportamento do Senado e dos Senadores. As denún­
cias que a Imprensa veiculou sobre o SIV AM dizem respeito a 
possíveis comportamentos. com algum grau de irregularidade. das 
autoridades respoosáveis pelo SN AM e, sobrebldo, por parte da 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, posterionnenle 
reafnmadas pelo Plenário 00 Senaoo, em 21 de dezembro de 1994, 
quando aprovou resoluções garantindo o direito da União a oon· 
trair empréstimos externos. 

Eu esperava que o Senado desse uma resposta defInitiva a 
respeito do assunto, qual seja, se o Senado considera legítima a as­
sinatura do contrato que poderá ocorrer nos próximos dias. confor­
me o próprio Ministro da Aeronáutica. Mauro Gandm, 00 seja. se 
considera que a União está apta a assinar esse contrato ou se dese. 
ja rever alguns pontos, como por exemplo, as resoluções assinadas 
naquela data de 21 de dezembro, que pennitiram que a Raytheon 
venha a emprestar recursos à União. A Raytheon, como fornece­
dora, não poderia emprestar esses recursos de acordo com a Reso­
lução nO 96/89, no seu aI!. 11, que diz que a União está impedida 
de contrair empréstimos sob assinatura de notas promissórias de 
fornecedores. 

O Sr. Antonjo Carlos Magalhães- V. Ex· me petmite um 
aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Ex' com'pIllzer, 
nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da Comis­
~odeRem~sExrerirnre~ 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Gostaria de aparteá-lo, 
em primeiro lugar. para louvar~lhe a ida à tribuna. V. Ex· é mem· 
bro da Comissão. Temos tioo reuniões freqüentes, todas as quin­
tas-feiras. sem fa1tar nenhuma, e V. Ex· tem sido assídpo. Mas, in­
felizmente, não nos preparw um documento tão bem elaborado 
como o que distribuiu pelas bancadas hoje. V. Ex· lá nunca tratou 
do assunto com a segurança que está na tribuna hoje. Aliás. sua se· 
gurança é grande, mas o documento é muito mais seguro do que 
suas palavras. V. Ex· deveria ter. na Comissão, levado o documen­
to para discussão há mais 1e.DlJX'. V. Ex· nunca o apresentou em 
todas as reuniões que tivemos. Nunca pediu uma reunião extraor­
dinária parn Inltar do assunto. V. Ex' é membro da Comissão. Se 
estiver fazendo alguma acusação à Comissão, está fazendo uma 
acusação a si mesmo. Entretanto. caoo..me escla.recerque esse ~ 
cesso foi para a Comissão. Os Ministros aceitaram. a comparecer 
em data ma.rcada por eles. Resolvemos estudar o assunto para de­
pois convocá-los. Pedimos os elementos à Secretaria de Assuntos 
Estrntégicos. A Secretaria mandou esses elementos mas não com­
pletos. O Senador Jader 8arbaIbo pediu que viessem completos. 
Apenas dez ou quinze dias depois vieram. Recentemente, quanoo 
mandaram os anexos, é que o Senador Jader Barbalbo, que teria 
pedioo os anexos do documento do SN AM, leu, estuoou • devol­
veu para a Comissão, dizendo que estava habilitado para a convo­
cação dos Ministros. Não tivemos mais nenhuma reunião. Agora. 
o Ministro da Aeronáutica e o Ministro de Assuntos Estratégicos 
comunicam que estão em COD,diçi5es de ir ã Comissão. A Comissão 
vai se reunir e convocá-los. E assunto de rotina na Comissão, um 
assunto muito importante. Vamos ouvi-los, e V. Ex'''. com a profi­
ciência que tem do assunto. os conhecimentos que tem e baseado 
nesse doeumento que está a distribuir, poderá faze.- certamente 
uma argüição das mais brilhantes a esses dois Ministros. Estoo 
certo de que V. Ex' vai brilhar mais ainda Da Comissão 00 que está 
brilhando agora no Plenãrio. 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA - Obrigado, Senador Antô­
nio Carlos Magalhães. 

Como eu disse no começo, considero não ter a experiênds. 
necessária para tomar a frente de um assunto tão irnp:>rtante para a 
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Amazônia e para o Pais. Por isso, trouxe a matéria ao Plenário des­
ta Casa, para que, se for de interesse dos Senadores habituados • 
discutir questões de grande interesse nacionaL. o assunto possa de 
fato ser,discutido novamente. seja na Comissão de Relações Exte­
riores. seja na Comissão de Assuntos Econômicos. 

Tenho somente um reparo a fazer, Senador Antônio Carlos 
Magalhães: na penúltima reunião da nossa Contissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e reafumo aqui que não quis fazer 
nenhuma acusação à Comissão obtive de V. Ex· como resposta a 
uma indagação minha de que o assunto retomaria em breve à pau­
ta. E estamos aguardando que o assunto retome. 

Trouxe o assunto ao Plenário, porque fiquei realmente na 
dúvida se o assunto diz respeito apenas à Comissão de Relações 
Exteriores. ou se também diz respeito à Comissão de A'ssuntos 
Econômicos. 

O jornalista Frei Beto publicou, no jornal O Estado de S. 
Paulo, no dia 29 de DIlIIÇO, um.artigo intitulado: ''O SIV AM vem, 
a Amazônia vai". Num dos trechos desse artigo, diz concretamente 
que o empréstimo que poderã ser feito pelo Brasil junto à empresa 
americana Raytheon btula a resolução 96/89, art. li, que diz que 
o Governo está proibido de tomar empréstimos de fornecedores 
mediante emissão de notas promissórias. Achei que poderia ser ne­
cessário discutir o assunto não .00 na Comissão de Relações Exte­
riores mas também na Comissão de Assuntos Econômicos, ou tal­
vez até na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para sa­
ber se de fato essa resolução foi descumprida. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Acho que V. Ex' de­
monstra um grande interesse, mas pode procurar um jurista melhor 
que Frei Beto. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - O artigo do Frei Beto ape­
nas Irouxe-me à lembrança a necessidade de pesquisar. O docu­
mento não foi distribuído na Comissão de Relações Exteriores 
porque ficou pronto hoje, Senador Antonio Carlos Magalhães. De­
vido à Semana Santa, possivelmente não haverá reunião na quinta-fei­
ra, mas o distribuiremos em breve aos metnbros da referida Comissão. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Se V. Ex· tivesse se 
pronunciado, teríamos convocado uma extraordinária. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Entendo que há praws, há 
tempo para que o Senado se posicione. Como morador da Ama"lb­
nia eotendo que ela não pode ser separada do resto do Brasil. Não 

. defendo a posição de· que parlamentaIes, ou quem quer que seja, 
do Sul, do Sudeste, não devam ter interesse nenhum pela Amazô­
nia. Eu considero que todo o Brasil, todos os Estados, todos os 
brasileiros devam ter interesse pela Amazônia. Se não tiverem, os 
Estados Unidos, assim como muitos outros países, estão aí, com 
grande interesse pela Ama.zônia. Queremos continuar sendo brasi­
leiros e por isso estamos preocupados com essa questão da Ama­
zônia. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex' me concede um aparte? 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Sebastião Rocha, V. Ex' 

me concede um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Primeiro eu concedo 

um aparte ao Senado:r Gilberto Miranda e logo depois ao Sena­
dor Suplicy. 

O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senador Sebastião Ro­
cha, eu acredito que V. Ex' desconheça profundamente o Projeto 
SIVAM Desafio V. Ex· a falar fora desse paper que escreveu. 
Acho o paper sensacionalista. Em primeiro lugar, se tivesse inte­
resse de saber sobre o Projeto SIV AM. V. Ex', que faz parte da 
Comissão de Economia, teria proposto a presença dos membros da 
Comissão CC SN AM na Comissão de Econotnia. E em nenhum 
momento V. Ex' propôs. Em segundo lugar, V. Ex' jamais procu­
rou o Relator, que tem em seu gabinete mais de cem quilos de do-

comentos confidenciais mandados pela Contissão CC SIV AM e 
que foram analisados pelo Relator. V. Ex' desconhece o contrato 
comercial, desconhece os' contratos que vieram do Ministério da 
Fazenda, desconhe<:e os documentos que vieram do Banoo Cen­
tral, da ProaIradoria e do Tesouro. Quando diz "ausência de licita­
ção", V. Ex' falta com a verdade. O Presidente da República dis­
pensou, por se tratar de matéria de segurança nacional. Nesse mes­
mo momento. foram apreciadas dezesseis empresas em quatro fa­
ses. Segundo, V. Ex' cita a Resolução nO 96, de 1989, referente 
aos fmanciamentos feitos pelo SIV AM. no valor de US$237,200 
milhões. Se V. Ex' for pesquisar, nesta Casa, no próprio mês de 
dezembro, este mesmo Plenário aprovou um fInanciamento de 
US$160 milhões para a Marinha brasileira, a fno de remodelar as 
suas fta&ata,s, nas mesmas condições de um fmanciamento exter­
no, baseado nessa aprovação anterior. O Plenário do Senado tem 
poderes para isso. Como Relator, propus o mesmo para o Projeto 
CCSIV AM. Então, este Relator e o Plenário desta Casa não inova­
ram em absolutamente nada. Tenho certeza também de que V. Ex­
não pesquisou que outros fmanciamentos, nas mesmas condições, 
foram aprovados por esta Casa. Com relação a denúncias da im~ 
prensa - afumei que a revista Veja ernleviana e que a jornalista 
era fraca, leviana e mentirosa -, solicitei ao Presidente desta Casa 
que, tão logo obtivesse as respostas dos Srs. Ministros de Estado 
negando terem concedido qualquer entrevista referente ao que a 
jornalista afrrma na revista in ofT, S. Ex· as encaminhasse para que 
fosse processada a revista. Já tenho em mãos essas respostas dos 
Ministros das Conrnnicações; das Minas e Energia; da Previdên­
cia~ da Agricultura. Abastecimento e Reforma Agrária; da Aero­
náutica; da Saúde; do Meio Ambiente e Recursos Hídricos; da 
Educação e Desporto; da Ciência e Tecnologia; do Trabalho; dos 
Transportes; da lodústria. Comércio e Turismo e da Marinha. Não 
como Presidente da Contissão de Econontis, não SÓ como Relator 
do projeto, não SÓ como Membro desta Casa, afllD10 a V. Ex· que 
o Senado agiu certo. Muitos dos Senadores que aprovaram esse 
projeto não estão aqui e não cabe a V. Ex· levantar. mais uma vez. 
mentiras e notícias infundadas, levianas da imprensa brasileira. 
Lamentavelmente, por não termos ainda uma lei de imprensa -
está parada na Câmara -, o proprietário do joma1 ou da revista não 
sente no seu bolso, não podemos processá-lo; nOrnlalmente. ele 
alega a lei de imprensa, alega o silêncio de imprensa. Portanto, a 
Resolução do Senado já havia sido votada de forma diferente e 
não é considerada. nesse caso. a mesma coisa. Com relação à res~ 

, posta do Senado, o Senado não tem que respond~ mais nada. O 
Senado aprovou o Projeto CCSIV AM* e analisou os contratos que 
vieram. Ao Senado e à Comissão só cabia analisar os contratos, o 
parecer da Procuradoria, o parecer do Banco Central e o parecer da 
Consultoria do Tesouro Nacional. Todos os pareceres eram favo­
ráveis. Se V. Ex· tiver o tempo necessário para pesquisar, tenho 
certeza de que terá condições de contribuir muito mais em relação 
ao assunto. Estou certo de que absolutamente nada nesse sentido 
deixou escapar à Relatoria. Se V. Ex· pesquisar na Comissão de 
Economia, da qual V. Ex· faz parte, encontr.uã mais de vinte horas 
de depoimentos; somente comigo, os Srs. Ministros prestaram seis 
horas de depoimento. Se V. Ex" quiser ter acesso a todas as respos­
tas confidenciais que me foram entregues. é preciso que V. Ex· 
apenas vá ao meu gabinete~ V. Ex· terá uma ótima Páscoa lendo 
esses documentos. No Plenário desta Casa, poderemos abordar se 
o Senado da República deu ou não resposta. Agora. o que não p0-
demos mais admitir é que se venha a esta Casa com dois tópicos 
de revista para se fazer menções desse tipo. Espero que V. Ex· leia 
absolutamente tudo; senão, peça a documentação que deu origem 
à licitação CCSIV AM ao Senador Jader BaIbalho. Se V. Ex' per­
der um mês ou quinze dias lendo tudo isso, terá. todas as condições 
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de analisar o assunto, como disse. o nohre Presidente da Comissão. 
Senador Antonio Carlos MagalJlães. Quando V.Ex' i~bCr os 
Ministros na Comissão de Relações Exteriores, podeni perguntar 
detalhadamente sobre o equipamento, ~ obre o radar. sobre a locali­
zação. A afrrmação de que o Seliado 'provou trezento" milhões é 
leviana, é mentirosa... . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA·· Falei em duzentos e oiten­
ta e sete milhões. 

O Sr. Gilberto Miranda - A .fmnação não ,.ocede. V. 
Ex· diz: adiciona1 de trezentos milhões ... 

O SR. SEBASTIÃ.O ROCHA - Duzentos e oi,,'nta e sete 
milhões ..• 

O Sr. Gilberto Miranda - Isso não é verdadeirc. Se V. Ex' 
verificar a documentação e constatar como foi feita a lid.ta.ção, en­
contrará, na Resolução, que o Senado não aprovou um dólar a 
mais, um real a mais do qtJ.e veio e do que foi vencido J:eIa Comis­
são de Licitação. Estão embutidos DOS rmanciamentos externos ju­
ros, Senador. Se V. Ex· pesquisar os (ontratos que fOIam remeti­
dos a esta Casa - existem cópias na C(lmissão de Economia -, en­
contrará esse valor como juros do periodo de carência. Assim sen­
do, a Comissão, o Relator, o Plenário desta Casa não inovaram, 
não aprovaram, não agregaram, não aunentaram. Essa informação 
não é verdadeira. Senador. Muito obrigildo pelo aparte. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA .. Senador Gilbet1.oMiranda, 
não SOU nenhum Mike Tyson pani resisti.' Jl tantos ataques de uma vez 
só. No início da minha explanação, esdlreCi que me julgava inexpe­
riente parn levantar um assunto de tão rutl relevância. Entendo, contu­
do, ser necessário que esse assunto seja levantado aqui dentlU. 

Respeito a opinião de V. Ex· ce que'é um caso acabado, 
que o Senado já decidiu. Essé é o pensfment(j'de V. Ex·. 

Se os demais Senadores também entendem dessa tOrma, ou 
seja, de que o Senado já decidiu e o assunto está defmitivamente 
encerrado, respeito, calo-me; vou par.l o meu lugar e até possO 
ocupar algumas horas para pesquisar 1S informações que V. Ex· 
me passa. Quero, entretanto, dizer a \ '. Ex· que o Presidente Ita­
mar Franco, no final do seu governo, enviou ao Senado várias 
mensagens, solicitando o empréstimo de recursos e a contratação 
de créditos externos para financiar o projeto. 

Uma se dirige diretamente à Ra:rtheon. Trata-se da Mensa­
gem nO 354. de 1994, pela qual o Pres'dente da República solicita 
autoriza.ção para que o Brasil possa ccntratar operação de crédito 
externo junto à Raytheon Company. !lO valor de até US$237.200 
milhões, destinados a [manciamento do Projeto de Sist.~ma de Vi­
gilância da Amazônia - SlV AM 

Em outra mensagem, a de nO 35t" o Presidente, nos mesmos 
termos, pede que possa contratar opera,;xJcs de crédito externo jun­
to à SN AM Wender Trust, que me rxueceu uma subsidiária da 
Raytheon, no valor de até US$48 mi'hões. Somando-se os dois, 
são US$287 milhões, qu,' dão 20% d, valor total dO!, custos do 
projeto, em torno de R$IAOO bilhão. 

Entendo muito bem a posição do Senador Gilberto Miranda 
não apenas pelo fato de ter sido Relator do projeto, mas por ser um 
homem da Amazônia, preocupado também em que esse projeto 
seja executado. 

Também quero que o projeto sej. executado. Não estou aqui 
fazendo um discurso contrário ao SIV AM:, aos beneficios que este vai 
I"oduzir dentro da AmaWni. e para todo o Pais; não é isso. 

Quero que fique muito claro qut, sOU favorável a que se im­
plante no País esse sistema, que vai ajl dar muito a AItllzôDÍa, to­
dos os brasileiros. toda a Nação. 

Agora, parece-me f:, quero mais uma vez. por mais que 00-
saconselliado que seja pelo Senador Ar.tomo Carlos Magalliães. de 
citar Frei Beta. irei fazê-lo novamente. 

Na parte que Frei Belo fala; 
!'Outro agravante é o fato de que a escolha da empresa ame­

ricana foi feita sernlicitação, sob o pretexto de se trátar de projeto 
de Segurança Nacional. Ora, é muito engraçado um propo desscl. 
ser oferecido a uma empresa da mais bélica de todas as naçôel; 
americanas: Os Estados Unidos da América." " ", 

Realmente, isto DOS surpreende: tratando-se de "um assunto 
de Segurança Nacional, o contrato seja com uma empresa dos Es"­
lados Unidos, com muitas denÓllcias a respeito da pIÚpriá. empre­
sa, que pode vir a executar o projeto aqui ~o Brasil. E sem o pro­
cesso de licitação claro. 

'Pêrdl>e-me;Senador Gilberto Miranda, não.estou discutindo 
os méritos do projeto e os beneficios que iiá trazer, mas o processo 
de escolha. Não houve licitação, V. Ex· mesmo concordou, porque 
se lIata de um projeto de Segurança Nacional. Ora, mas se é de Se· 
gurança Nacional... " 

O SI". Gilberto" Miranda - Houve licitação não 'em acordo 
com a Lei nO 8666. Houve umá licitação em que a Seg1J.rança Na-
cional... "'. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Soá questão é Segurança 
Nacional, como contratar uma empresa americana por" ':lDl simples 
processo de escolha e não de uroa.'licitação mais completa? I 

O Sr. Eduardo Suplicy"':Permite V. EX'uniàpa'ite? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA"': CotÍl pi:ii.erouço:V.,Ex' 
O Sr. Eduardo Suplicjr - ConsiderQ extremaménte !mpor-

tante que,novamente. V~ Ex· traga este assunto ao Plenáiiô. Dadas 
as informações que ar -ora temos,. b assunto é ainda mais premente. 
Faria uma sugestão ao J. 'reside"nte da ComisSão de Relações Exte­
riores, Senador Antonio Carlos Magalhães e, a' Íodos os nos~os Pa­
res, no sentido de antecipar, se for possível, para amanhã, a vinda 
dos Ministros da Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos "Estraté­
gicos, se sé confnmar a inforrilação de que na próxima ~~, 
por cx;asião da visita do Presidente Fernando Henrique C~so, 
irá ser assinado o contrato com a Raytheon. Por quê? Se essa in­
fonna-ção for verdadeira, é necessário o comparecÍlDento de ambos 
os Ministros ao Sellildo, na Comissão de Rela"ções Exteriores - e 
sugiro que seja reunião conjunta com a Comissão de AsSuntos 
Econômicos -, porque esta Comissão tratou do assuntO. É fato, 
confOlnle mencionado pelo Senador Gilberto Miranda, que" estive"­
ram na Comissão. por algumas horas, ambos os Ministros, respon­
dendo inúmeras indagações. Também é fato que muitas informa"­
çóes ~llrgiram posterionncnte à apreciação e votação da matéria 
pelo Senado. em 21 de dezembro. Naquele fma1 de tarde,disse 
aqui que não estava convencido dos argumentos relativamente à 
premência de votannos, tão aceleradamente, o Projeto SN AM. 
Votei contrariamente em função de questionamentos. Primeiro, se 
é o caso mesmo de o Brasil gastar U$I.400 bilhão, ou mais uns 
300 mencionados por V.- Ex·? Na verdade, ao longo de toda a vi(b 
do projeto. considerado o pedado de carência e de pagamen:to de 
juros, representam. despesas, inclusive. as frnanceiras, da ordem de 
U$2,800 bilhões, conforme o que esta ... a demonstrado pela mensa­
gem do Executivo. Havia também dúvidas relativamente à própria 
tecnologia. <"llegamos a perguntar aos Ministros da Secretaria de 
Assuntos Estratégícos e da Aeronáutica sobre a informação de 
que, por exemplo, na Rússia, se está utilizando um outro sistema, 
semelhante àquele que. nos Estados Unidos está sendo utilizado, 
denominado como um sistema de radar através de satélites, que, 
segundo nos havia sído informado. poderia significar uma econo­
mia da ordem de 30% sobre aquele valor de um U$ 1,400 milhão. 
Quando perguntei ao Ministro da Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos. 1\.1inistro Mário Flores, na ocasião. ele me respondeu dizendo 
que. se. de fato. os franceses tinham essa técnica, teria sido impor­
tante que pudessem ter, então, oferecido essa proposição à época 
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em que ocomm o processo de negociação. E ele avaliou que seria 
tanIe para ocorrer isso. Agora, algumas informações novas que 
surgiram. estão citadas em ootros documentos; s6 tivemos conheci­
mento posteriormente de que a Raytheon havia sido processada 
pelo Departamento de Justiça. pelo Governo norte-americano. e 
depois efetuado um acordo pelo qual reduziu significativamente, 
em ceIOl de 40%. o preço do que havia oferecido ao Governo dos 
Estados Unidos. É também uma informação que somente poste­
riormente àquela votação.. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex' concede-me um contra­
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, Senador Gilber­
to Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Peuso que o importante nesta 
Casa é • verdade; e essa afmnação não é verdadeira! Tenho Um 

documento em mãos, porque mandei pedir, por meio de fax ao 
Embaixador brasileiro Paulo TaISO Flecha de Lima". que pesqui­
sasse junto ao Senado americano se em algum momento existiu al­
gum processo no Governo americano contra a Ray1heon. Respon­
deu-me o Sr. Embaixador, por uma carta do Senador Ted Kenne­
dy. de Massacltussets, onde fica sediada a Raytheon. que em ne­
nhum momento correu no Senado americano algum processo. 
Mandou-me o Subsecretário de Defesa americano uma cópia, tan­
to para mim quanto para os Ministros de Estado. de um acordo que 
foi feito com a Raytheon na Cidade de Boston; na cópia constava 
que. para desenvolver o projeto, o Governo americano dizia que a 
Raytbeon teria usado pessoal de capacidade inferior à colocada no 
projeto,oo seja, engenheiro júnior ao invés de sênior. Otegaram a 
um acordo, na corte de Boston, e a Raytheon pagou aproximada­
mente US3,200 mil ao Governo americano, e esse assunto encer­
rou-se há vários anos atrás. Mas, em nenhum momento, houve al­
gum processo. Tenho cópia da documentação, e V. Ex· sabe, cotno 
Relator que, sempre, t<Xia a documentação esteve às mãos para que 
V. Ex· pudesse pesquisar. Se V. Ex·, quando ter:minar esta sessão, 
quiser ir ao meu Gabinete, poderá ter uma cópia e checar toda essa 
docümentação: • carta de Ted Kennedy e a do Subsecretário de 
Defesa. Assim, juntamente com as autoridades brasileiras, com Se­
nado brasileiro, o Relator preocupou-se, obteve e tem em seu p0-

der a cópia que estã à diseosição de V. Ex· e do orador. 
O SR. SEBASTIAO ROCHA - Continue, por gentile71l. 

Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Gosta­

ria de lembrar ao orador que está na Tribuna que V. Ex· poderá 
conceder apartes, mas o apartea.nte não. Porém como. na situação 
anterior, V. Ex· ficou em silêncio, a Presidência considerou que 
havia concedido o aparte. 

O Sr. Eduardo Suplicy - É importante que se tenha o es­
cIarecimento completo. Mas. na verdade, o Senador Gilberto Mi­
randa conínmou que, de fato, houve a necessidade ~ um entendi­
mento da Raytheon com os Estados Unidos, pelo qual se acabou 
fazendo um acordo e cobrando significativamente menos do que 
anteriormente havia sido cobrado. Esse era um aspecto relevante, 
o qual somente agora. estamos conhecendo melhor neste momento, 
uma vez que o assunto não foi apresentado pelo Relator, se não me 
falha a memória, no dia da votação. Trata-se de um esclarecimento 
importante a ser feito e que eu gostaria de conhecer melhor. Para 
tanto aceito o convite de fazer uma visita ao Senador Gilberto Mi­
randa - senão hoje pois a tanle está cheia, mas amanhã - para to­
mar conhecimento melhor do assunto. Um outro aspecto que vie­
mos conhecer depois da votação é o fato de a ESCA ter como seu 
principal acionista um cidadão nOIte-americano. Perguntei aqui 
para reflexão dos Colegas: sendo o projeto SN AM voltado p .... 
segurança da Amazônia, qual seria a ameaça? Ameaça de possível 

ocupação? Por parte de quem? Por parte, eventualmente, de uma 
poderosa nação como os Estados Unidos da América? E se, even­
tualmente, ocorrer essa hipótese, o fato de a empresa que irá reali­
zar essa operação toda - a Raytheon - ser norte-americana não de­
veria ser objeto de reflexão? Estou recordando os argumentos. Não 
estava o Governo brasileiro considerando a hipótese de que pudes­
se o espaço brasileiro da Amazônia ser ameaçado pelos Estados 
Unidos da América. Lembro-me de, pelo menos, ter levantado 
esse problema e de ter oovido uma resposta nessa direção. Pergun­
tei: liA Raytheon vai responder, então. a quem. ao Governo brílsi­
leito ou ao Governo dos Estados Unidos, sendo ela uma empresa 
norte-americana, no caso eventual - claro que improvável ~ de um 
conflito? São temas que, obviamente~ merecem ser aprofundados. 
Ressalto ainda que, devido às informações que surginun, é impor­
tante o comparecimento dos Minístros ao Senado, a fun de que o:. 
Senadores eleitos e empossados no dia 10 de fevereiro possam 
aprofundar a matéria e tirar todas e quaisquer dúvidas. Se for 
verdade que o Presidente tem o compromisso de assinar esse 
contrato na próxima semana - aí então dirijo-me ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães -, não será tarde ouvir os Ministros 
ap6s a assinatura do contrato? Não seria o caso de, se possível -
obviamente, não é uma coisa fácil de ser viabilizada em }X)ucas 
horas - ouvirmos, até mesmo amanhã ou na quinta~feira, os Mi­
nistros, a fnn de obtermos o esclarecimento cabal sobre este as­
sunto antes da assinatura? Ou poderíamos, pelo menos, ter a ga­
rantia de que os ministros virão ao Senado antes da assinatura do 
contrato. Essa é a sugestão que faço. 

O Sr. Jader Barbalho - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. SEBASI'IÃO ROCHA - Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Jader B.rbalho - Senador Sebastião Rocha, farei 

efetivamente UD1 aparte a V. Ex·, após os discursos que lbe foram 
dirigidos. Ressalto a importância do seu pronunciamento pela 
oportunidade que dá ao Senado de demonstrar que está atento a 
essa questão. O Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Senador Antonio Carlos Magalliães. informou a 
V. Ex· sobre a convocação dos ministros e a preocupação da Co­
missão de, antes de ouvi-los, receber a documentação necessária, 
porque é comum que os Ministros venham às Comissões sem que 
os SI'S. Senadores estejam devidamente instruídos. Lamentavel­
mente. este tem sido um dos defeitos do Parlamento brasileiro. A 
Comissão, em boa horu, decidiu que a audiência dos ministros se­
ria precedida do envio da documentação. E a dOCllmentação envia­
da, num primeiro momento, não continha os anexos, que são os 
documentos fundamentais para O esclarecimento da questão. So­
mente agora, portanto, estamos em condições de ouvir a exposição 
dos ministros e proceder às indagações. A intervenção de V. Ex' 
dá a oportunidade a que o Senado demonstre à imprensa e à socie­
dade brasileira que estamos tratando com seriedade essa questão e 
nos preparando para os esclarecimentos devidos. Li todos os docu­
mentos; não vou, entretanto, antecipar nenhum juízo. Tenho algu­
mas idéias a respeito da matéria, que terei oportunidade de expor 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional no mo­
mento devido. Entendo que há pontos que não estão sendo trata­
dos neste debate e seria fundamental que o fossem na oportunida­
de devida. Penso que esse assunto do SN AM não está esgotado 
sob determinados aspectos, mas o lugar adequado, como foi aqui 
referido pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, é a Comissão 
Técnica. com a presença dos ministros. Até porque seria uma inde­
licadeza convocarmos os ministros, solicitarmos as infonnaç6es e 
tratannos do assunto em plenário. Eu já poderia ter trazido parte 
das idéias e dos juízos que tenho, mas seria. no núnimo, utna inde­
licadeza e um equívoco tratá-los fora da Comissão. O discurso de 
V. EX8 proporciona ao Senado demonstrar à opinjão pública que 
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estamos atentos e de forma rc:sponsável <:01 relação à este assunto. 
Muito obrigado. . . ~ 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - J.gradeço o a~, de V. 
Ex· e sinto-me satisfeito com as contribJic;ões -de V. Ex" e do Se­
nador Eduardo Suplicy, que c1emonstmm () que eu disse no come­
ço, Por mais que eu não detenha um grand ~ número de infç1rmaçõ­
es e não tenha a experiência n.ecessária pano tratar do',assunto. cer­
tamente nesta Casa há Senadores em condi;i>es de discutir C~. se for 
o caso, oferecer um certificado de idonekade 'a este contrat~ que 
será assinado, para as fumas e as autoridades bmsileÍIas. E 'é esta 
m.inha intenção: ocorrendo o contrato, que ele seja feito ooal a ga­
rantia da idoneidade das empmsas e autoridades brasileiras. 

O Sr. Esperidião Amin - Seoador :;ebastião RoclÍa; permi-
te V. Exa um aparte? . . . ' 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Fois não. nobre Senador 
Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Congrãnllo-m~ com V. Ex' pela 
forma como está sendo abordada a questão. Em primdro lugar. en­
tendo que não há aqui Senador maior e Se:tadór menor. Somos to- -
dos senadores, cada qual representando a sua unidade da_'Pedera­
ção e compondo a Casa c.cm os mesmos direitos- e deveres, O pr0-

nunciamento de V. Exa vem contribuir de maneira apropriada para 
o esforço que todos estamos fazendo de rulT ao Congresso, e- parti­
culannente ao Senado. a oportunidade de. pelo trabalho, pela dili­
gência, pela aplicação, resg<:Ltarmos perante a opinião -pública a 
imagem da Casa e do Congresso como ua: todo. Tenho um peque­
no remorso comigo por não ter participado da -sessão do dia 21 de 
dezembro até o nnal. E por uma razão P"ssoal e indelegáyel: era 
dia do meu aniversário e tive. que sair ma.s cedo. É um pecadilho 
que quero aqui confessar de. público. Não votei essa matéria. E 
quero aqui dizer o seguinte: não vejo na qtl~tãO da apiovaç:lo pela 
legislatura anterior qualquer nódoa na df cisão que o Senado t0-
mou. O Senado tomou a decisão instado p~lo Executivo. Foi insta­
do pelo Executivo que Líderes de partidos expressjvos., como o 
PFL e o PMDB, bem como o PP. à époc', deram urgênci~ para a 
tramitação da matéria, urgência esta que: Oi questionada l>4~lo Se­
nador Bisol- isso faz parte dos Anais da-Casa. Mas repito: pão vo­
tei. e a decisão está tomada. Contudo. na Câmara dqs Deputados, 
na imprensa nacional e na imprensa inlerr.acional, não for.~m pou­
cas as controvérsias lançadas. Preocupo-me mái~ com as da Câma­
ra, sinceramente, do que com aquelas originárÍas díretarIL€:nte da 
imprensa. Na Câmara dos Deputados. Sr-S. e Srs. Senadores, foi 
apresentada uma proposta suspendendo a -.:igência das Relj('luções 
n"s 91, 93, 95. 96 e 97, por sessenta dias. E uma proposta absunla 
do ponto de vista jurídico, mas não do pento de vista político. De 
minha parte, solicitei estudos à ConsultO! ia do Senado so~'l' esse 
assunto. Como é do meu bábito, não escondi que estava e1abaran~ 
do esses estudos nem ao Presidente da Casa nem. ao Senador Gil­
berto Miranda, que é o Presidente da Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, a quem devo est(~ respeito, além ~ respeito pessoal 
como Senador. Informei ao Senador ADtônio Carlos Magalhães 
que, desde o dia 9 de man;o, está decidida, pela Comissão de Rela­
ções Exteriores, a convocação das duas 3Jtoridides ligadüs ao as­
sunto. Ministro da Aeronáutica e Chefe da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos - SAE. Quando tomei conh,,,imento de que o Sena­
dor Jader Barbalho estava compulsando essas infonnaçôes; assun~ 
to que ele pr6prio abordou agora, colllpI'e'mdi que. se fazia Uma di­
ligência preliminar. Quero deixar muito claro que o pr.:.lD.uncia­
mento de V. Exa me permite. secundar o que disse aqui o Senador 
Suplicy coDl uma única frase: "0 Semde, nesta_legislatlua, tem o 
direito e dever de ouvir essa,; duas autoridades", não Pelas dúvidas 
que o ptocesso legislativo suscite, mas pelas dUvidas que: ~enbam 
sido suscitadas em função de decisões do Executivo. Qumn esco-

lheu as empresas, quem ftxou preço e disse que era urgente foi o 
Executivo. e não o Senador Gilberto Miranda, fulano ou beltrano. 
É o Executivo o responsável por isso e eu serei o responsável se 
nada fizer para proroover o esclarecimento sobre dúvidas suscita­
das depois da edição dessas resoluções. Por isso, quero secundar o 
que disse o Senador Suplicy. e gostaria que a Liderança do Gover­
no acompanhasse isso que vou falar. Não estou tomando nenhuma 
providência, a não ser aguardar a :marcação da data da vinda dos 
Ministros. Não sei se será. amanhã, não sei se selá no dia 13, como 
S. Ex" sugeriram. pelo menOS o Ministro da Aeronáutka, que en­
caminhou, no último dia 07, uma correspondência ao Senador An­
tônio Carlos Magalhães, sugeriodo as datas de 12 ou 13 de abril 
para ser ouvido. Essa é a infonnação de que disponho. Não sei se 
será no dia 18, 00. no dia 17, mas o Executivo estará, sem dúvida 
alguma, dando um péssimo passo, se nesse ínterim assinar esses 
contratos. Eu não me perdoarei pela minha boa-fé. mas não per­
doarei a quem assim agir pela má-fé. Estou aguardando de boa-fé 
e aguardarei o tempo que for necessário. Confio integralmente na 
direção que o Senador Antônio Carlos Magalhães dará ao assunto. 
Nem sei se vou participar da Comissão de Relações Exteriores, já 
que não a integro, mas essa legislabJra tem esse dever. E o Gover­
no, que de alguma forma há. de nos estar ouvindo, não vai fazer 
essa travessura de assinar esse contrato sem que os seus "Ministros 
sejam ouvidos no foro competente e tempestivamente. Não é o Se­
nado que está sob dúvida, é o Executivo, se assim proceder. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Agradeço o aparte de V. 
Exa

• que se referiu muito bem à questão da urgência. A urgência, 
nesse caso, dispensou a avaliação. a análise da Comissão de As- . 
suntos Econômicos. O assunto foi discutido apenas no Plenãrio, 
isto é, a votação do empréstimo, a autorização para abertura de 
credito. Se estiver errado, perdoem-me peja pouca experiência que 
tenho, considerei isso antes, mas a infoonação que se teD:l é que o pro-­
cesso de urgência dispensru a disrussão do emfl'éstimo, não das outms 
questões do JIDjeto dentro da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Quero aqui também dizer que. quando disse no começo do 
meu discurso que não era a pessoa mais indicada para trazer ao 
Plenário e à Nação essas preocupações, foi exatamente porque 
também não sou a pessoa mais preparada para fazer as perguntas 
aos Ministros. Tenho humildade para reconhecer isso. Agora, o 
que fica claro, neste Plenário, é que há Senadores com competên~ 
eis, com. sabedoria, com conhecimento para argüir os: Ministros e 
para dar à Nação uma resposta que ela espera, ou seja, se tudo foi 
feito dentro da legitimidade ou não. Eu, de minha parte, se puder 
fazer algulD1l pergunta, vou fazer. mas sem aquela olnig8ção que 
está impondo·me o Senador Gilberto Miranda. 

Te.nho olnigação. sim, de me esforçar. de estudar, mas há 
Senadores que estão muito melhor preparados do que eu. Sei que 
estão interessados no assunto e certamente farão as indagações, as 
argüições que interessam a essa questão. 

O Sr. Anlonio Carlos Magalhães - V. Ex' me pernrite um 
aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o aparte ao Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Raramente posso ficar 
numa posição •.. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Gosta­
ria de lembrar ao nobre orador que o seu tempo está esgotado, mas 
vamos ouvir o Senador, pois V. Exa permitiu o aparte ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Se for possível. pelo inte­
resse do assunto, conceder-me os 2Onrin. da Liderança do PDT, eu 
lhe agradeço, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - De 
acordo com o Regimento, V. Ex' tem esse direito. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Muito obrigado. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' me concede um 

aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Com todo o prazer, Sena­

dor Antonio Carlos Magalhães. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Eu raramente. talvez a 

primeira vez. posso ficar numa situação melhor que o eminente Li­
der Esperidião AmiD.. Talvez a única vez que posso ficar melhor 
que ele num assunto que não tenho remorso, porque ele, no caso, 
ainda tem remorso, eu não tenho nenhum remorso nesse assunto. 
Ele não votou porque foi para a sua festa de aniversário. Talvez se 
estivesse aqui, também tivesse o mesmo remorso, que eu iria c0-

memoraI' com ele o seu aniversário, que é uma data importante 
para o Brasil e para Santa Catarina. Mas não tenho esse remorso. 
Não há dúvida de que concordo, em tese, com muitas das suas 
afmnações. Acredito que o Governo deve esclarecimentos a quem 
quer que seja quando os assuntos dizem respeito à momI pública 
ou à moral de qualquer procedimento do próprio Governo. O Sr. 
Fernando Henrique Cardoso nada tem com esse assunto, que é do 
Governo passado c, no Senado, foi conduzido pelo eminente Uder 
Pedro Simoli., cuja seriedade ninguém pode duvidar, é inconteste. 
Evidentemente, esse assunto foi conduzido pelo Senador Pedro Si­
mono O Presidente era o Sr. Itamar Franco. Nenhum desses minis­
tros estava em função, nem o de Assuntos Estratégicos, nem o da 
Aeronáutica. Conseqüentemente, tudo foi feito no governo passa­
do. O Presidente Fernando Henrique Cardoso recebeu, como he­
rança, o assunto SN AM É claro que S. Ex· o adotou, porque o 
acha correto, mas nem por isso deve deixar de dar os esclareci­
mentos indispensâveis desejados pelo Senado Federal. Agora. o 
Sr. Ministro da Aeronáutica e Sr. Ministro de Assuntos Estratégi­
cos reafrrmam o seu desejo de vir ao Senado Federal. Devemos 
DOS preparar melhor, porque, como o Senador Jader Bmbalho dis­
se - isso é verdadeiro e tanto serve para esta Casa como para a ou­
tra Casa do Congresso Nacional -, geralmente, não nos prepara­
mos e convocamos os SI'S. Ministros para virem aqui. S. Exag aqui 
comparecem bem assessorados; conhecem bem o assunto e dão 
verdadeiros shows nos Parlamentares, saindo-se como heróis. Por­
tanto, devemos nos preparar. Não me julgo sequer bem preparado 
para esse assunto, mas, se for necessário, estou disposto a atender 
o Senador Eduardo Suplicy, no sentido de fazetmos uma convoca­
ção amaohã. no fmal da tarde ou a qualquer hora que for possível. 
Estou disposto a participar de uma sessão extraordinária com os 
membros efetivos da Comissão. Isso não impede que também o 
Senador Esperidião Amin esteja presente e faça argüições, porque 
o Senador Jader Barbalho não é membro efetivo e, interessado 
pelo problema, lá ésteve e lá freqüenta todas as vezes que é indis­
pensável. Portanto, estou disposto a ficar aqui amanhã à noite para 
isso, mas só com os membros efetivos e aqueles que se interessa­
rem pelo assunto. Se tivermos mais de dez que se comprometam a 
vir estarei presente e farei a convocação dos Ministros. Se não 
houver interesse, penso, como o Senador Esperidião Amin, que 
este assunto não seja assinado sem os esclarecimentos que esta 
Casa deseja dos Ministros da área. Entendo que todos os esclareci­
mentos de que precisannos deverá ser dado pelo Governo, pois 
Governo que age com correção não deve ter medo do Senado nem 
denioguém, 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Sebastião Rocha. 
gostaria de dizer duas palavras a este respeito. Em primeiro lugar, 
congratular-me com o Senador Antonio Carlos Magalhães e dizer 
que mesmo não fazendo parte do quorum, estarei aqui amanhã à 
noite se a reunião for marcada e se isso for considerado relevante. 

Segundo. quero lhe dizer que neste ínterim o meu pecadilho eu as­
sumi, mas quero lembrar a V. Ex' que o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso era Senador da República na mesma época, no dia 
21 de dezembro do ano passado e o Senador Marco Maciel tam­
bém. Quero lembrar-lhe que não é uma coisa tão remota assim. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães. V. Ex' está se esque­
cendo das eleições. 

O Sr. Esperidião Amin· Em 21 de dezembro ele era seDa-
dor. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Senador Esperidião Amin, 
eu gostaria de conceder o aparte ao Senador Bemanlo Cabral. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães. Estava aqui a senadora 
suplente. 

O Sr. Eduardo Suplicy • Em dezembro, o Senador Fernan­
do Henrique fez um discurso aqui. 

O Sr. Esperidião Amin - Ele se despediu do Senado não 
no dia 21, mas no dia 14, naturalmente para me homenagear, por­
que o patrono do dia 14 de dezembro é o Santo Esperidião. Isso 
está lá na cronologia. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Senador Esperidião 
Amin ... 

O Sr, Esperidião Amin - Quatorze de dezembro é dia de 
São Esperidião, Bispo da Uha de CreIa. 

O Sr. Pedro Simon - S. Ex' me disse que foi em homena­
gem ao Santo Esperidião. 

O Sr. Esperidião Amin ~ Foi uma homenagem ao Santo 
Esperidião, que está num estágio mais elevado do que nós outros. 
S6 queria dizer que, neste ínterim. chega às minhas mãos uma pu­
blicação chamada '1nfonnação em linha direta", que gostaria de 
levar ao conhecimento da Casa. Depois vou oferecê-la à Mesa. Há 

. uma outra infotmação, que não é minha, mas diz: "Amanhã. dia 
12, às IOh. o Ministro da Aeronáutica, Mauro Gaodra, e o Secretá­
rio de Assuntos Estratégicos, Ronaldo Sanlenberg, expõem o pr0-

jeto SIV AM para os membros da Comissão de Defesa Nacional". 
O Sr. Pedro Simon - Da Càmara? 
O Sr.· Esperidião Amin - Não estA dito. Mas voltando ao 

texto. que deixo entregue à publicação, diz o seguinte: 

''FHC anuma as malas. ( ... ) Da mesma forma, fo­
ram superadas as suspeitas de irregularidades na licita­
ção do Sivam" - vejam que não é uma autorização do 
Senado - "e o contrato com a Raytheon será assinado". 

O Sr. Eduardo Suplicy - Trata-se da visita do Presidente 
aos Estados Unidos? 

O Sr. Esperidião Amin - A prop6sito, o título é "FHC ar­
ruma as malas". Então, várias providências sedo tomadas. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Se a verdade da licita­
ção for igual à da sessão de amanhã, V. Ex· ... 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o aparte ao Sena­
dor Bemanlo Cabral. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador, a Comissão de Defesa 
Nacional é da Câmara. 

O Sr. Pedro Simon - É da Câmara. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o aparte ao Sena­

dor Bernardo Cabral. 
O Sr. Gilberto Miranda - Posso dar um esclarecimento ao 

Senador Esperidião Amin? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - O Senador Bemanlo Ca­

bral já está esperaodo há alguns minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - O no­

bre Senador Bernardo Cabral tem a palavra. 
V. Ex', Senador Gilberto Miranda, falanl mais tante. 
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o Sr. Bernardo Cabral - Senado~ Sebastião Rocba, ainda 
há pouco, ouvi o termo remorso. O que Bignifica? O remorso é o 
filho bastardo da consciência com o crim(:. Ora, o Senador Esperi­
dião A~ argúi que teve mmorso em tt~r se ausentado daqui, o 
que significa a consciência. (~o crime é ruo ter votado. MiS, já foi 
devidameDte perdoado, porque o Senador Antonio Carlos Maga­
Dlães disse que, se aqui estivesse, estaria I'm companhia dele. por­
tanto, S. Ex' não precisa ter mais preo<upação. Quand" pedi o 
aparte a V. Ex' foi para defendê-lo. 0Jr .080, como passou tanto 
tempo, V. Ex' acabou sendo apedrejado rtaquilo que não gostaria. 
Entendo que V. Ex' foi utilizado na sua boa-fé. O meu aparte era 
exatamente nesse sentido. Primeiro, pela fonna singela e, djria até, 
revestida de pureza com qu€~ V. Ex' ocu:x>u a tribuna para dizer 
que não tinha experiência e que talvez nlio fosstIJ (} melhor in[or­
mado para tratar de um assunto não só da magnitude, ma"aa res­
ponsabilidade que envolve este assunto ,üamado SIV AM. Regis­
trw V. Ex' e alguém, já com a sabedoria" a maturidade do Plená­
rio, demonstmva a V. Ex' que (} $eU discuIso já. não estava tão bem 
apetrechado quanto os documentos que lc:vava à mão. Isso revela 
sua boa-fé, Senador Sebastião Rocha, que precisa ser rel~strada. 
V. Ex·, que é médico de profissão, portanl.O um homem dotado da 
possibilidade de ouvir o ser humano e o s:m sofrimento. Wvez te­
nha acolhido aquilo que nos· Parlamento:; muitos têm o c:uidado 
quando lhes vêm a mão. O que desejava V. Ex·? Contribuir. Tra­
zer ao Plenário, talvez sem se aperceber, ~ ue o Corum competente 
seria, em verdade, a Coollssão de Relaç4>es Exteriores e Defesa 
Nacional, porque eu provocara - o requerimento é de minlm auto­
ria, por isso faço-lhe o apartl: - e, depois, acoplado pelas achegas 
que trouxe o Senador Jader Barbalho. V. Ex· teve o intuito de con­
tribuir. Só que lhe empurraram nas mãos· esse é o termo - coisas 
que ficam de difícil sustentaçiio tanto para V. Ex· quanto proa mim 
próprio, se estivesse no seu lugar, porque i-quela altura não ma Se­
nador e, portanto, não dispunba de elemer tos que aqui fotam exi­
bidos. A boa-fé de V. Ex' deve ser registrada, assim como a aten­
ção que lhe chamou o Senador Antonio Carlos Magalhães, que o 
ideal seria que V. Ex· tivesse levado para lá e, depois, com a cola­
boração e solidariedade de seus Colegas, lrazer para cá O que se 
precisa dizer e que não está ~;endo dito, e que V. Ex· diz, no seu 
papel, do objetivo, é que realmente o SIVAM será a proII:ção de 
espaço aéreo e territorial amazônico. É o que queremos lá: o COD­

trole ambiental, a fiscalização de frontein.s, inIotmações dimãti­
"CBS da região amazôniCa, através de image!Js obtidas por sws inú­
meros equipamentos. Mas V. Ex· há de COJlvir, assim como a Casa 
inteira e a Nação, que nem o Senador Ant:mio Carlos Magalhães, 
nem eu, nos prestariamos para as manobr.ls protelatórias que pu­
dessem, de qualquer maneira, toldar ou lransferir ou adiar essa 
reunião. Por isso, logo no começo da sessi:o, combinávamos fazer 
uma reunião amanhã. já que um requerimento aqui votado e apro­
vado fez com que não houvesse sequer tubalhos adminisr.rativos 
no Senado na quinta-feira. E o Senador Antônio Carlos Magalhães 
já me havia dito isso, porque S. Ex· viaja loara. o Estados Unidos e 
gostaria de saber se não haveria tempo, na semana seguinte, de fa­
zennos isso. Portanto, a sugestão do Senador Eduardo Suplicy, 
mais a do Senador Esperidião Amin, a de ".Ex· e a nossa, é tIue se 
faça essa reunião amanhã. Não se esqueça de que V. Ex·tero a mi­
nha solidariedade. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Obrigado, Senad .. · Ber­
nardo Cabral. Apenas um reparo: esse documento não me foi "em­
purrado" por ninguém.. Ele foi feito no meu gabinete, por intenné­
dio da minha' assessoria. Se estiver incompleto. posso até concor-
dar •.. 

O Sr. Bernardo Cabral - Retiro o Lmno "empurrado", que 
foi no sentido ... 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Não foi manobra de nin­
guém. 

O Sr. Bernardo Cabral - V. Ex' entende o que eu quis di­
zer. O "empurrado" aí seriâ no sentido de que V. Ex· fosse o porta­
voz do documento. Não há lado pejorativo nisso. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Entendo, Senador, mas 
~ é isso, o assunto interessoú-me. 

O Sr. Bernaroo Cabral - Penso que V. Ex· faria até me­
lhor do que sua assessoria. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Eu, juntamente com a as­
sessoria, obtivemos as informações que estão contidas no docu­
mento, talvez não todas as infotmaçôes necessárias para que as 
Comiss6es possam debater com profundidade o assunto; mas é in­
teiraJllOnte minha a responsabilidade pelo documento. A resPonsa­
bilidade pelo discurso é minha. 

Ninguém me fez qualquer pedido, nenhum outro Senador 
desta Casa, nenhum jornalista, quem quer que seja neste País pe­
diu a mim que eu viesse aqui hoje fazer este discurso 00 que eu fi­
zesse um documento a respeito do SN AM Desculpem-me tam­
bém a expressão, mas foi uma decisão individual, pessoal, depois 
que vi que o Senado parecia amordaçado diante deasa questão do 
SN AM Era essa a interpretação que eu estava tendo, e agora dea­
cobri que não é bem assim. Os Senadores estão de fato interessa­
dos em ir a fundo, em pesquisar, em discutir. O Senado não está 
amordaçado. 

Parecia-me que a Câmara dos Deputados estava na diantei­
ra. Não que nÓs devamos disputar com a Câmara dos Deputados 
para. ver quem é mais competente 00 quem é menos competente, 
quem é mais eficaz ou quem é menos eficaz, mas entendo que o 
Senado, pela representatividade que possui boje, pelos homens, 
pelas Lideranças que possui aqui dentro não poderia ficar quieto, 
calado e dar o assunto por encerrado sem ter oovido, confOlllle re­
querimento desta Casa, as autoridades. 

E eu trouxe o assunto ao Plenário, já expliquei isso, mas me 
parece que não ficou bem entendido, é porque eu tenho dúvidas se 
as resoluções aprovadas no dia 21 de dezembro têm validade. Eu 
tenho dúvidas. 

Portanto, não me parece que o assunto seja apenas da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nem estritamen­
te da Comissão de Assuntos Econômicos, parece-me que ° assunto 
diz respeito também à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, por haver contradição com resoluções aprovadas aqui. segun­
.do informações de parte da assessoria do Senado. Há contradição 
com a Resolução nO 96/89. Se for preciso. leio o seu ar!. li, para 
que não paire nenhuma dúvida acerca dos motivos pelos quais 
trouxe o assunto para o Pienário. Não foi para pôr em dúvida o 
compromisso, a responsabilidade da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. Não foi isso. 

Diz claramente o art. 11: 

ArL 11 - É vedado à União e às suas autarquias 
assumir compromissos diretamente com fornecedores - e 
a Raytheon é uma fornecedora, de acordo com o projeto 
- prestadores de selViço ou empreiteiros de obras, me­
diante emissão ou aval de promissórias - segundo as in­
fotmações que tenho, o Governo brasileiro assinaria as 
promissórias - aceite ou duplicatas ou outras operações 
similares. 

Essa é, pois, a minha dúvida. Por isso, trouxe-a ao Plenário 
desta Casa para saber se o assunto, de fato, diz respeito apenas à 
Comissão de Relações Exteriores, se devemos ouvir apenas as au­
toridades do Executivo ou se diz respeito também a nós, do Legis~ 
lativo. Desejo saber se a Resolução nO 96189 foi descumprida. Se o 
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fo~ parece-me que as resoluções resultautes das mensagens, sobre­
tudo a 95/94 e a 97/94, são inválidas, porque autorizam a União. 
contrair empréstimos junto à Raytheon.. .., _ 

Está aqui a Mensagem n" 354, do PresidentêltámaiFIÍlIiCo, 
pela qual o Presidente da República solicita autorização para que ;, 
Brasil possa contmir opemção de crédito ""temo junto à Raytheon 
Company, no valor de até duzentos e trinta e nove milliões e du-· 
zentos mil dólares norte--americanos destinados ao fmanciamento 
do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIV AM Des­
sa mensagem, originou a resolução. Resolução 95 ou 97/94, de­
pois confmnarei esse dado. 

Por isso trouxe esse assunto ao Plenãrio. Não foi minha in­
tenção colocar em dúvida os membros cu a Presidência da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa NacionaL ... '. 

O Sr. Pedro SimoD - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR_ SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o aparte a V. 

Ex·, nobre Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sena­

dor Sebastião Rocha. V. Ex' dispõe de dois minutos para encerrar 
seu pronunciamento. 

O Sr. Pedro Simon • Peço o aparte apenas para dizer, com 
toda a sinceridade. que não tenho acompanhado esse debate. Tra­
ta-se de uma votação ocorrida no dia 21 de dezembro. Parece-me 
que está esclarecido que esse é o tipo de procedimento que não p0-

demos mais fazer no Senado Federal: são essas votações: absutrlas 
de úbima hora. Por isso propoubo uma pauta com um mês de ante­
cedência para sabemlOs o que vai ser votado. Diz o SenacLx Antô­
nio Carlos Magalhães que o Presidente da República era o Senhor 
Itamar Franco e o Líder do Governo o Senador Pedro Simon. E 
verdade. Com toda sinceridade, não tenho lembrança desse debate 
e dessa vexação. Agora. seja o Presidente da República. o Senhor 
Itamar Franco, seja o Líder do Governo o Senador Pedro Simon. 
temos obrigação de esclarecer de quem é • respousabilidade. Não 
altera em absolutamente nada se o Sr. Pedro Simon e o Presidente 
Itamar Franco não agimm como deveriam. Aconteça o que aconte­
cer, temos a obrigação de buscar a responsabilidade de quem quer 
que seja. Isso parece~me absolutamente claro e evidente. A mim 
me parece, pelo que sinto, que essa é uma daquelas matérias que 
se vota no final do semestre. sob aquele argumento de que é ur­
gente urgentíssima. que se trata das Forças Armadas e que deve 
ser votada. E assim deve ter sido votada. Repito: é mais um exem­
plo do que não se deve fazer daqui para diante; todavia. o esclare­
cimento deve ser feito. E deve ser feito não importando se é Itamar 
Franco ou se é Fernando Henrique Cardoso o Presidente da Repú­
blica; não importa se é o Líder atual ou se era o Uder do governo 
da época. A responsabilidade deve ser buscada, doa a quem doer. 
Busquem os esclarecimentos. Se é pata fazê-lo. só digo o seguinte: 
não vejo por que fazer a reunião amanhã à noite; poderiamos Care­
la amanhã pela manhã. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Eu queria corroborar com 
uma proposta do Senador Suplicy, feita no início da sua explana­

. ção, no sentido de a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional e a Comissão de Assuntos Econômicos se reunirem con­
juntamente. 

E queria. aqui, já que os seus Presidentes estão presentes, 
que fosse, se possível, observada essa sugestão do Senador Supli­
cy, até para permitir uma maior participação dos Senadores, por­
que ai reuniriamos, certamente, um grande número de Parlamenta­
res, com conhecimento de causa e em condições de tirar essas dú­
vidas. E, se for o caso de se dar o aval para tudo o que foi feito, 
daremos o aval e esqueçamos o assunto. Mas, por enquanto, pare­
ce-me que esse assunto merece uma avaliação mais responsável 
dos órgãos desta Casa e de todos nós Senadores. 

Ao encerrar, Sr. Presidente, falou-se tanto em segurança na­
cional que eu <JUeria apenas ler aqui também o que foi publicado 
na revista IstoE, no dia I" de março de 1995. Trata-se de mna de­
claração.de um responsável da Agência de Combate ao Narc<Jtráfi­
co dos Estados Unidos. que não quis se identificar. 

O esquema de monitoramento na Amazônia é de; 
fundamental importância para nossa Agência. Quandr 
uma empresa americana se toma responsável pelo forne­
cimento de tecnologia como esta, pode estar certo de 
que o Serviço de Informações dos Estados Unidos (CIA) 
vai receber dados sobre aquilo que o sistema está mom­
tomndo. É como se estivéssemos observando privilegia­
damente as ações na área 

. É essa--a preocupação final que assinalo a respeito deste as­
sunto, da fonna como foi tmtado no âmbito do Governo Federal e 
do Senado da República. 

Quero dizer, mais uma vez, que não me coube fazer qual­
quer acusação, levantar suspeita sobre ninguém. mas, sim, trazer 
este assunto a debate. Sinto-me satisfeito pelos resultados obtidos. 
pelo debate gerado e pelas derisões tomadas. . 

Se gerou para alguém a]guma expectativa de que serei· o 
maior argüidor dos ministros que virão aqui. quero dizer que não 
tenho essa responsabilidade. Há outros Senadores mellior prepara­
dos do que eu para fazer as indagações e dar o aval. Apenas assi­
narei, com base nas discussões. ou o aval ou a recusa dos atos que 
devem ser ainda praticados daqui para frente. 

Muito obrigado. 

ATA DA 34' SESSÃO, REALIZADA EM 5 DE ABRIL DE 
1995 

(Publicada no DCN. Seção IL de 6-4-95) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 4675. 2- coluna. no despacho referente ao Proje­
to de Lei do Senado n" 105. de 1995, 
Onde se lê: 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Leia-se: 

(À Comissão de Constiwição. Justiça e Cidadania - Deci­
são Terminativa) 

ATO DO PRESIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE N" 2081'95 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 0748/95-1, resolve aJX)sentar, por invalidez permanente. 
o(a) servidOtia) José Coelho Chianca, matricula 1603, Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa. Nível m, Classe Especial, Padrão 
V/S30, do Quadro de Pessoal do CenlrO Gráfico do Senado Fede­
ral- CEGRAF, nos termos do artigo 40, inciso 1. da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 186, 
inciso L parágrafo 1", da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções SF n"s 59/91, 51193 e da Reso­
lução nO 74/94, transformada em Vantagem Pessoal, na forma de­
terminada pela Medida Provisória n" 939/95. 

Senado Federal. 12 de abril de 1995. - José Sarney, Presi­
dente do Senado Federa1. 

ATO DO DIRETOR 
ATO DO DIRETOR-GERÂL N° 297, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2". da Resolução n" 42, de 
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1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 008.86&'95-6 
~esolve nomear NILO sÉRGIO DE MELO DINlZ, para e:<ercer o 
cargo, em comissão, de ASSE~Ssor Técnicc, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com 10la\;ào no Gabinete da Senadora Marina 
Silva. 

Senado Federal, 12 de abril de 1995, - Alexandre.d" Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-<:ieral. 

48 Reunião, (Extraordinália) realizadu em 28 de março de 
1995 

Às dez horas e trinta minutos do dil vinte e oito de março 
de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Co­
missão, na Ala Senador Alexandre Costa. s:>b a Presidência do Se­
nhor Senador José Agripino, presentes os Senhores Senadores Ro­
berto Freire. José Eduardo Dutra, Romeu l\una, José Rooo10 Ar­
ruda, Fernando Bezerra, Freita.s Neto, Geraldo Melo, Ney Suassu­
na, Vilson Kleinubing, Mauro Miranda, fl.demir Andrade, Lúdio 
Coelho, Waldeck Omelas, Nabor Júnior, Ekio Alvares, Car)"" Pa­
trocínio, Onofre Quinan, e Pedro Piva. n.úne-se extraordinaria­
mente, a Comissão Pennanenu: de Serviços de Infra-estrutma .. Ha­
vendo número regimental. o Senhor Presidl:nte declara abettos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da Jeu~o anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Presidente dá conhecimento aos 
membros da Comissão que se e:ocontra no ncinto o Senhor Minis­
tro Raimundo Brito, das ~: e Energia e o Senhor IceI Renn6, 
Presidente da Petrobrás, que serão inteq>elados c'opfonne convoca­
ção aprovada na Comissão. Passa-se a leitul'a dos orndores inscri­
tos, observando a Presidência os preceitos ff:gimentais que :n:gula­
mo tal intetpelação. Inicia-se nesta oportunidade a explanação do 
Senhor Ministro Raimundo Brito, que diso:me sobre os ,estudos 
realizados pela Petrobrás e pelo Ministério das Minas e Energia 
sobre a viabilidade de implantação da futuro refmaria de Petr61eo 
nas diversas localidades da região Norte e Nordeste do País e so-, 
bre a continuidade das obras do Polidoto que fará a ligação das ci­
dades de Paulínia-Goiânia-BrasHia-Cuiabá. Encerrada a exposição 
do Senhor Ministro. a Presidência passa a palavra ao Senhor Presi­
dente da Petrobrás, Dr. Ioef Relmó, que na ccasião discorre,wbre 
os temas em pauta, prestando informações complementare!: aos 
dados anteriormente divulgados pelo Senhor Ministro. Pas5a·~;e à 
fase de interpelação, quando fa'b~m uso da pa:avra os Senhore.; Se­
nadores Roberto Freire, Fernando Bezerra. &lison Lobão, GemIdo 
Melo, Ademir Andrade, Jáder Barbalho, Mano Miranda, Onofre 
Quinan, José Eduardo Dutra. Lúcio Anclntar. e Sérgio Machado, 
que tecem considerações a respeito dos assuttos, abordados. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de 
todos e declara encerrada a reunião, lavrando eu, Celso Antony 
Parente, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Preside lte. - Senador .José 
Agripino, Presidente. 

S" Reunião, (Ordinária) realizada em 4 de abril de 1995 
Às dez horas e trinta minutos do dia quatro de abril de mil 

novecentos e noventa e cinco, na sala de reuni,)es da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presídênda do Senhor St:na­
dor José Agripino, presentes os Senhores Senldores Arlindo Por­
to, José Eduardo Dutra, Romeu Turno, José Roberto Arruda, Fer­
nando Bezerra, Freitas Neto. Vilson K1einubillg, Mauro Miranda, 
Lúdio Coelho, Nabor Júnior, Élcio Álvares, R,berto Requião, Jo­
nas Pinheiro, Romem Jucá e Carlos Wilson, reúne-se, ordiná:ria~ 
mente, a Comissão Permanente de Serviços de lnfra-Estrutura. Ha~ 
vendo número regimental, o Senhor Presidenb~ declara abertos os 
trabalbos, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. O Senhor Presidente dá conhecimento aos 
membros da Comissão que. se encontra no Ie<;lnto o Senhor Mi~ 

nistro Odacir Klein, dos Ttanspor!es, que será interpelado confor­
me convocação aprovada na Comissão. Passa-se a leitura dos 0Ia­

dores inscritos, observando a Presidência OS preceitos regimentais 
que regularão tal interpelação. Inicia-se nesta oportunidade a ex­
planação do Senhor Ministro Odacir Klein, que discorre sobre os 
problemas enfrentados na área de transportes, especialmente no t0-
cante ao estado de precariedade que se encontnun as rodovias fe­
derais, ressaltando que o Ministério se encontra sem recursos, para 
que se pOssa sanar tal 'situação. Lembra ainda S. Ex-, que o DNER 
esta cumprindo um cronograma de recuperação de algumas r~ 
vias, de acordo com os recursos orçamentários previstos. Em rela­
çãó a Rede Ferroviária Federal, o Senhor Ministro fez referências 
ao estado caótico em que se enContra a RFFSA, com débitos junto 
a diversos órgãos públicos e governos estaduais. Encerrada a ex­
posição do Senhor Ministro, a Presidência passa para a fase de in­
terpelação, quando fazem uso da palavra os Senhores Senadores 
Vilson Kleinubing, Mauro Miranda, Freitas Neto, Lúdio Coelho, 
Francelino Pereira, Arlindo Porto, José Roberto AInlda e Jonas Pi­
nheiro, que tecem cOnsiderações a respeito dos assuntos aborda­
dOs. Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e declara encerrada a reunião, lavrando eu, Cel­
'o Antony Parente, Secretário da Comissão, a presente Ata que, 
após lida 'e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente .. - Se­
nador José Agripino, Presidente. 

, ATADA COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

CRIADA A TRA VÉS DO REQUERIMENlO N" 185/9S-SF 

DESTINADA A • APURAR DENÚNCIAS 
VEICULADAS NA IMPRENSA NACIONAL SO­
BRE A ATIVIDADE DE MINERAÇÃO NO BRA­
SIL" 

3- Reunião realizada em 4 de abril de 199.5 
Aos quatro dias do mês de abril de mil novecentos e noven­

ta e cinco, às dezessete horas e quinze minutos, na sala 15 da Ala 
Senador Alexandre Costa" presentes os Senhores Senadores Ra­
mez Tebet, Romero Jucá, José Eduardo Dutra, Gerson Camata, 
Carlos Wilson e Mauro Miranda. reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Ínquérito, destinada a apurar denúncias veiculadas na impre­
sa nacional sobre a atividade de minernção no Brasil. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebet, passou a 
palavra ao Senhor Relator, Senador Romero Iucá, que discorreu 
sobre a pauta a ser observada nos trabalhos da Comissão, inclusive 
da necessidade de se fazer audiências públicas, em algumas regiõ­
es do país, para se ouvir diretamente as denúncias e questões mais 
palpitantes correlacionadas com o assunto específico da CPL Fa­
lou sobre os próximos depoentes que são, pela ordem, os Diretores 
do DNPM, do DPF e o Presidente da CPRM, bem como disse es­
tar contactando com o Presidente. da mAMA, Secretário da Recei­
ta Federal, Presidente da ANOURO para virem depor perante essa 
Comissão; disse estar prevista uma audiência CODl dirigente da Pa­
ranapanema por questões específicas de envolvinlento dos proble­
mas de mineração de cassiteria, nO Estado de Rondônia. Repassou 
informações de como deverão ser conduzidas as audiências públi­
cas nos Estados. Com a palavra, novamente, o Senhor Presidente 
consultou os Senadores José Eduardo e Gerson Camata se queriam 
acrescentar alguma coisa ou alguma sugestão às considerações do 
Senhor Relator, sendo que o Senador José Eduardo objetivou que 
a CPI foi criada com vistas a contribuir para que a questão mineral 
no Brasil seja assunto que deva ser tratado até na pauta da reforma 
constitucional que se avizinha; sugeriu a convocação.do Presiden­
te da Confederação Nacional dos Geólogos, bem como o Presiden­
te da Confederação Nacional dos Trabalhadores elo Setor Mineral. 
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Usando a palavra, o Senador Gerson Camata, concordou plena­
mente com as sugestões do Senador José Eduardo • discorreu s0-

bre o andamento de outras CP! que participou, tanto como Del'lta­
do e mesmo como Senador, relatando exemplos e sugestões para a 
boa conclusão dessa CPL O Senhor Presidente concedeu. nova­
mente, a palavra ao Senhor Relator que tatnbém aplaudiu as suges­
tões dadas pelos Senadores José Eduardo e Gerson Camata, mos­
trando que a participação popular é de suma importância para o 
bom andamento dos trabalhos da CP! e questões correlatas com o 
assunto mi.neração. Usaram ainda da palavra os Senhores Senado­
res Ramoz Tebe~ José Eduardo e Carlos Wílson que ponderaram 
sobre o andamento das próximas reuniões dessa CPI e assuntos 
pertinentes ao setor mineral. na oportunidade o Senhor Presidente 
apresentou aos demais membros da Comissão, os Assessores Fer­
nando Santos e Márcia Beato, que irão auxiliar os trabalhos da 
CPI; não bavendo nada mais a tratar e como nínguém mais se ma­
nifestou. encerra-se a I6UJ1ião e, para constar. eu. Francisco Nauri­
des Banos Secretário da Comissão. lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à I'lblicação -
juntamente com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte in­
tegrante da presenta ata. 

(Não houve gravação do início da reunião) 
... da sociedade organizada. E a partir da! nós faremos, au­

diências públicas. em algumas regiões do Pais, eiatamente no sen­
tido de ouvir diretamente as denúncias. as questões mais palpitan­
tes, que são, na verdade, tratadas especificamente no mundo ope­
racional, e nós vamos tentar encaminhar. 

Portanto, está previsto para a próxima sexlacfeira, dia 7 de 
abril, já conflllOado às lOh, o Dr. Elmer Prata Salomão, Diretor­
Geral do DNPM. Para terça-feira, dia 11 de abril, está previstoejá 
confmnado o Diretor da Polícia federal, Dr. Vicente. E para a ter­
ça-feira, dia 18 de abril, já que na sexta-feita é feriado e nó. não 
vamos ter atividades, já está programado e confumado também o 
Presidente da CPRM, Então. nós vamos ter na verdade, nessas tres 
primeiras audiências, o DNPM, que é o órgão que formula. políti­
ca mineral do País, vamos ter o Presidente da CPRM. que tem uma 
vasta gama de informações têcnicas a prestar à CPL e vamos ter 
também um contato mais <lireto com as questões que dizem respei­
to prúx:ipalmente ao contmbando, à questão do nlllcolráfico ven;us mi­
neração, através do depoimento do Diretor-Geral da Policia federal, 

Além disso. estão sendo contactados para serem confuma­
dos o Presidente do IBAMA, pata se tratar da questão do meio 
ambiente versus exploração mineral, e que tipo de ação precisa ser 
tomada; o Secretário da Receita federal, Dr. Evecsrdo Maciel para 
se tratar especificamente da qu"stão do contrabando de minérios. 
da legislação e o que é que pode ser mudado para se evitar isso. E 
a partir daí começanamos a ouvir alguns segmentos da socieda­
de organizada e de empresas. está previsto o Presidente da 
ANORO, Associação Nacional de Câmbio e Ouro, Nathan 
Blanche; está prevista audiência da direção Paranapanema. por 
questões específicas de envolvimento da Paranapanema nos 
problemas de mineração. no Estado de Rondônia. inclusive no 
garimpo de Bom Futuro. e também existem outras proposições 
que estão sendo cantactadas. 

Eu gostaria. além de repassar essas informações para os pre­
sentes, que. de certa forma~ já começássemos a discutir o tipo de 
audiência pública que nós vamos fazer nos estados: a data, se é 
melhor no começo, no meio ou no fmal da semana, Sr. Presidente, 
porque vaznos precisar manter contato com as Assembléias Legis­
lativas, com as diversas representações dos estados, para que se 
preparem realmente audiências em que a comissão tenha condição 
de aferir infonnaçôes importantes parn o nosso trabalho. BaSicamente 
essas seriam as primeiras considerações que eu gostada de fazer, 

O SR.PRESIDENI'E (Ramez tebet) - eu consulto o Sena­
dor José Eduardo Dutra e o Senador Gerson Camata se querem 
acrescentar alguma ... coisa. ou fazer alguma sugestão. porque, va­
mos faIàr a verdade. nós temos que entender que essa CPI é nruilo 
ampl~ é muito ambiciosa, então temos que encontrar um norte. Eu 
acho que nós estamos camimnhando bem, até agora, mas é impor­
tante irmos pensando seriamente sobre esse assunto, a fim de que 
não perCamos a oport!lDÍdade de prestar uma grande colabotação 
ao País sobre um assunto dessa relevância. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu acbo essa CPI, 
além dos objetivos especificos para que foi criada, vai dar uma 
contribuição até para. uma discussão. nesta Casa, sobre a questão 
mineral: de um mOdo geral. Até porque esse é um dos pontos que 
estão na pauta da reforma constitucional e qt.lC futuramente irá 
para o Senadó. Eu acho que, se conseguinnos desenvolver um tra­
balho que envolva o maior número daqueles Senadores e trazer o 
maior número dos segmentos do setor mineral para fazer exposi­
ções, contribuirá para que, quando fonnos discutir essa questão, 
façamos com mais respaldo. 

Eu havia 'feito, antes de ser man::ada a reunião, a sugestão 
de convocação também do Presidente da Coordenação Nacional 
de Geólogos .. No m.omento, eu não sei qUeJll é. mas eu posso pro­
cúrar me ·infonnar. E eu sugiro também que convoquem o presi­
dente ou o coordenador da Confederação Nacional dos Trabalha­
dores <k> SetOr Mineral, que, atualmente, se não me engano, é um 
sindicalista da Região- Amazônica que conhece bem essa matéria 
nossa, e eu aCho que daria uma contribuição 00a para os nossos 
trabalhás. 

O SR. PRESIDENI'E (Ramez Tebet) - Senador Gerson Ca-
mata.. 

O SR, GERSON CAMATA - Concordo com ele. No man­
dato p'assado,: nos últimos quatro anos, recusei-me a participar de 
CPI, porque o Regimento Interno diz que a CP! tem que ter fato 
detenninado. E as. conclusões ternllnam sempre sendo enviadas à 
Procuradoria para as providências junto à Justiça. 

.Çonsidero que esse instituto tem sido muito desvirtuado. 
Pelo Regimerito Interno, temos a comissão parlamentar de estudos 
sobre determinado problema e a CPI, que al'lra determinado fato e 
denuncia. alguém. . 

. fizemds aqui a CP! da Sonegação fiscal. Não tinha fato de­
tenninado, nã~ tinha nada. Durou dois anos e, no fmal, chegou-se 
à conclqsão de que existia uma grande senegação fiscal no Brasil 
Do mesmo mOdo que começou, ela terminoo. 

Houve.a CPI sobre a crise da universidade brasileira. Ela 
não denunciou ninguém, não responsabilizou ninguém. Chegoo 
apeDas ã conclusão de que há uma crise na universidade brasileira. 
Isto já.sobíamos anIes de começar a CPL 

. Uma das nossas sugestões no relatório fInal deveria ser que 
se criasSe utna comissão parlamentar de estudos sobre determina~ 
~o problema, e não Uma comissão parlamentar de inquérito, que é 
mais incisiva. até meiQ policial. 

Acho que o começo é bom, pois começamos com o Diretor 
do DNPM, que é o órgão do Governo. Podemos fazer perguntas a 
ele e é até bom que o avisemos: sobre coisas anteriores à .,gestão 
dele, para que ele se m.unicie. 

Acho que o Senador José Eduardo Dutra tem razão quando 
diz que, na verdade, teremos de estabelecer diretrizes, que a CPI 
terá de sugerir. atra"\,és de leis, ou de sugestões ao Executivo. 

Outro aspecto interessante do Congresso é nossa lentidão. 
O Senador Antônio Carlos Magalhães está reclamando da lentidão 
do Judi?iário. Nós somos lentos. Participei da primeita CPI, em 
1974, na Câmara dos Deputados, • do Consumidor. Quando ela 
tenninou, nas ãi'ea.s de ~edicamentos, de segurança de autom6-
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vds. de código alimentar em uma série de outras propu ~mos 
qu~nze projetos de lei e fIzemos umas vinl!! e cinco sugestllt~S ao 
Executivo a respeito daquilo que ele pod.U. regulamentar por de­
crdo. Quatro anos depois, o EXeaJtivo. linh.l feito tudo que lhe era 
possível fazer por decreto, IlW· as leis estão até hoje no Congresso. 
Viute e um anos depois. O C(')digo'~ Corsumidor. umas dns su­
gestões, foi aprovado há dois anos. 

Na época, sugerimos que toda·lei orimda de uma CPI tives­
se tramitação urgente e automática..para qJe não ficasse ru:quiva­
da, que é uma outra boa sugestão parà noss" relator. 

Vindo o Diretor do DNPM, e depo;" o da Polícia Federal, é 
possível pegazmos o fio da meada para muitas outras coisas" 

Deviamos ouvir, nessas áreas, peswas que soubes",m de 
rubitrariedades que a Polícia Fedem! ou o DNPM possam t<>r prati­
cado. Neste caso, até oficiando deputádos ou vereadores dos: muni­
cipios mineradores, se eles não teriam al;~ém para sugeJ1r. para 
trazermos gente do povo aqui dentro, não ,6 autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Te',",) - Com a palavra o 
Relator. 

O SR. RELATOR (Rom,ro Jueá) - Em primeiro lugar, 
gostaria de dizer que as contribuições do Senador José Eduardo 
Dulnl são da maior Í!Uportância; tanto a CONAGE, quanto a Con­
fi~deração podetão dar UIllil colaboração muito importante nesse 
trabalho. ' 

Quero, também, fazer coro com a; colocações do Senador 
GeISOD Camata na questão da coIll;issão parlamentar de r..studos. 
Na verdade, a denúncia será um gancho co trabalho, para que pos­
samos propor uma nova legislação. um covo modus operandi na 
questão min&al no País e verificannos de que forma se pode me-
lhorá-la. . 

A idéia da participação da popula<.:ão é fundamentu. A CPI 
teni cbeiro de povo, terá fatos oonrntos dI:, dia-a.<Jia da mirernção no 
Brasil na hora em que fizer ""sas audiência, públicas nos Eslados. 

Sou de um Estado que tem uma problemática. seriíssima na 
questão, porque envolve a mineração se:n alvará. a mineração ile­
gal eID terra indígena. O contrabando c1~ minério e a troca de nú· 
nério por narcotráfico. Na verdade. R)odônía tanlbéol tem um 
quadro bastante parecido. Se fonnos p"''' o sul do País, Dão tenho 
dados mais recentes, até há pouco tempo a exportação do ouro 
brasileiro através do Uru!,"uai em um dado muito sério. É uma 
questão que tem de ser tratada. A ques1ão das pedras preciosas de 
Minas Gemis também. 

Na medida em que tivermos um primeiro embasamento téc­
nico, com o depoimento dos.organismJs federais, teremos condi­
ção de ir para as áreas e, aí sim, lendo ouvido o lado do Governo, 
ouviremos o mundo real, que nem sempre se integra COlO a postura 
do Governo, com a postura que os organismos legais têm. Quem. 
vive na AmazôÍria. como nós. sabe que o .mundo real às vezes pas­
sa Ulllito longe do mundo legal. E é esse tipo de casamento que de­
vemos fazer. 

Numa segunda fase, tenamos ." audiências. Já l'UPUsemos 
audiência na Assembléia Legislativa de Rondônia, p313 ouvirmos 
sindicatos de garimpeiros, segmento:; da Igreja, segmentos dos 
mais divemJS sindicatos da região. E:n Roraima está prevista au­
diência, no Mato Grosso do Sul, há ploposta. e ficaria em aberto o 
encaminhamento de outros tipos de audiências páblicas no País. 

O SR. PRESIDENTE (Ramo;; Tebet) - O primeiro depoi­
mento será rui sexta-feira, às 10 bor:lS. Assinarei o ofício agora, 
mas, em verdade, a diligência de nosso Relator já confirma. esse 
primeiro depoÍ!Uento para a data pre'rista. Aquele calendário soli-

citado está inicialmente atendido, pois percebe-se que coJheremos 
os depoimentos às terças e sextas-feiras. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, gosta­
ria de saber da possibilidade de o depoimento de sexta-feita. ser à 
tarde ao invés de pela manhã, pois na sexta-feira a sessão é na par­
te da manhã e não sei se baverá Ordem do Dia. Eu, particularmen­
te, preferiria que fosse na parte da tarde;. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador, o nosso 
objetivo é harmonizar e buscar a eficiência dos trabalhos. É claro 
que também gostaria. de estar no plenário e na Comissão, mas não 
temos esse dom e V. Ex' sabe que sexta-feira é um dia dificíl para 
nos reunirmos. Por outro lado, devemos essa primeira audiência A 
diligência do Senador Romero Iucá. Houve um prévio entendi-
mento sobre isso. . '\' 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUfRA - Retiro. proposta. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço • aten­

ção de V. Ex' e reafirmo as judiciosas ponderações feitas aqui. 
Hesitei um pouco ao aceitar a Presidência desta Comissão. 

mas lemos este dever. Confesso aos Srs. Senadores que sempre 
ouvi falar que este País era tão rico que teria riqueza< Suficiente pua 

. pagar ,,!as dividas. Não sei por qual talo está indo essa. riqueza. 
E um passo que daremos, coro um trabaJho dedicado. agin­

do com afmco apesar de esta CPI ser diferente, porque não traba­
lhará, disse isto na sessão anterior sob impacto emocional, pois 
não está acusando ninguénÍ. especificamente, as acusações são ge­
néricas. Todo mundo sabe,os jornais e revjstas denunciam que o 
contrabando de minério no Brasil é uma coisa assustadora. mas 
não há ninguém especificamente acusado no Brasil nesta CPI en­
tão podemos acreditar que nosso trabalJió Será bom para o Páís até 
porque será diferente. .. . ..' ..... , 

Eu consulto o Senador que acoba de cbegar, nos honrando 
com sua presença. Carlos Wilson, para saber se S. Ex' tem algu­
ma sugestão a nos apresentar. 

Em resumo, Senador estamos com a primeim audiência 
marcada para sexta-feira às 10 horas da manhã. . 

O SR. CARLOS WILSON - (Fora do microfone) ,..não 
tenho qualquer posição defmida em relação a ninguém, pelo con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quero também c0-

municar que à nossa disposição estão os consultores Drs. Fernan­
do Santos e "Márcia Beato, são assessores que v~ nos auxiliar nes­
ta tarefa e estão ali sentados. Pediria ambos que, na próxima reu­
nião., tomasse assento perto de nós. 

Se não houver mais nada a ser tratado na reunião de hoje, 
eu dou por encerrada, esperando que na sexta-feira ouçamos o Di· 
retor do DNPM às !O horas-

Vou subscrever agora os oficios de convocação das outrau 
pessoas que já foram citadas pelo eminente Relator. 

Uma outra comunicação importante que gostaria de fazer é 
que já estaremos lnlbalhando neste corredor,mas não necessaria­
mente nesta sala. Pediria a compreensão dos S",- Senadores. 

O Ofício que estoo assínaudo para O Or. Elmer Prata Salo­
mão, que 6 o Diretor do Departamento Nacional de Produção Mi­
nera\, marca a audiência de sexta-feira na Sala 19. A do di. 11, 
que convida o Dr. Vicente, que era o Diretor do Departamento de 
Polícia Federal, é na Sal. 3. 

Agradeço a todos que nos honraram com suas presenças. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-~e a reunião às 18h5min.) 
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Vlce-Líder 
LIDERANÇA DO PP 

Líder 
Bernardo Cabral 

Vlce-Uder 

.. J.oão França 

· " LIDERANÇA DO Pf 
" ' , 

· . , Líder , ' 
. ""I Eduardo Suplicy 

· " , :VI,ce-Uder ., . 
, , Benedita da Silva 
, ' 

, , 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir campelo 

Vice-Uder 

LIDERANÇA DO PL 

Líder 
RomeuTuma 

Vlce-Lídens 

LIDERANÇA DO PPS 

Líder 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PSB 
" 

Líder 

Ademir Andtade 



COMPOSiÇÃO DAS COMISS;;ES PERMANE~:TES Waldeck OmeIas loel de HoUanda 

COMISSÃO [OE ASSUNTOS ECONÔMICO:; 
losé Agripmo 

PSDB 
Presidente: Senador Gillrrto Miranda Beni'Vens Artur da Távol. 
VJce-Ptesidente: Senador Pedro Piva Lúcio Alcântara Geraldo Melo 

(27 titulares e r7 s ~lebtes) Carlos Wilson Jefferson Peres 

Titulares Suplentes 
Lúdio Coelho 

PMDB 
PPR 

Gilvan Borges Jáder BarbaJh • .) Leomar Quintanilha Esperi<I;io Amin 

Gilberto Miranda Mauro Mirancla 
Lucídio Poru:HII Epitácio Cafeteio 

Ney Suassuna Flaviano Melo PT 
Onofre Quinam Ronaldo Cunlull Lima Marinn Sílva 16 .. Eduardo D...-à 
Carlos Bezerra Pedro Simon 8em:dita da Silva 
Fernando Bezem Casildo Mald !ll1cr pp 
Ramez Tebet Gersoo Camata Antônio Carlos Valadares I_Fran"" 

PFL Osmar Dias José Robcno Arruda 
Francelino Pereira Joel de HoU1lJtda PTB 
Vilson Kleinübing Josapha.t Marinho Enúlia Fernandes MarlUClC: Pinto' Jonas Pi.rtreiro Waldeck Ornel.! Valmir Campelo Luiz Alberto de Oliveira . 
Eé.ísoo Lobão RomccoJucó 
Freitas Neto José Bianco PDT 
João Rocha Eleio AlvareH Iúnià Marise Sebastiio Roclii 
Carlos Patn:x:ínio Alexandre Costa PSB+PL+PPS 

PSDB 

BeniVeras Carlos Wilson 
Jefferson Peres Lúdio Coclhl) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
PedroPiva Sérgio Machado 

JUSTIÇA E CIDADANIA 
Geraldo Melo Lúcio Alcânlara 

PPR 
Pn:sideme: Senadcr Iris RezeRle 

Esperidião Amin Leomar Quiflta,nilha , Vice-Presidente: Senador LUcia Alcaniara 
Epitácio Cafeteira Lucidio Portella 

PT ·(13d~.13.upleDt..) 
Lauro Campos José Eduard" Dutra • ' 

. Eduardo Suplicy 

PP TItu/aIU Sup_ 

João França Bernardo c.btol PMDB 
Osmar Dias J0s6 Robeno Arruda Iris 'Rezende Ijder BorbaIho 

PTB Ronaldo Cunha ~~, , . PedroSimon 

ValnUr Campelo Marluce Pir.tO ' Roberto l!0<jUÜ~ . Gilvan ,Bcqe. 

Arlindo Perto Luiz AlbeIto) óe 01íven 1016 Fogaça Carlos Bezerra , , , 
Ramez Tebet Gilberto Mirm:la 

PDT Ney Suas:stma Casildo MaJdanec 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro PFL 

COMISI'ÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS GuiJhmne Polmeu. Carlos PlIrocinio 
Edison Lobão Antonio Carlos MagaIhiar 

Presidente: Senadcx Bem Veras J056 Bianro Hugo Napoleio 

Vice-Presidente: Senador CuJos Wilt JD Eleio AlVaIel loot Agripmo 

(29dlul ..... 2!).upieDt..) Francelíno Pereira F~jtasNeto 

Josapbat Marinho Romeroluci 
TItulares SupleDt.. PSDI! 

PMDB José Ignicio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bezerra Naboc 16nior Lúcio Alcjntara Beni Veru 
Gilvan Bocges OnofreQu .... leffenon Peres Artur da TlvolA 
Pedro Simon Humberto luama PPR 
CasUdo Maldaner lo .. Fogaça 

Esperidíio Amin Leomar QuintaniJha Ronaldo Cunha Lima Fernando Betem 
Mauro Miranda Co\timo Jorge PT 

RamezTebet Lauro Campos B_ta da Silva 

PFl. PP 

Bernardo Cabl'al Anl6nio Carlos Val..w.. 
Ro~roJtd: Guilherme, Palmeira PTB 
1008$ Pinheiro José Bianc:o l.oiz Alberto de Oliveu. Arlindo Porto 
AnWnio Carlos Magalhios Hugo Napoleio 

P!Yr José Alves Elcio AlvlU'Cs 
Alexandre Costa Freitas Neto Moia Mariz Sebutilo Rocha 



PSB Antônio Carlos Magalhães Edison Lobão 

Ademir Andrade Hugo Napoleão João Rocha 

PL 
Icsé Agripino José Alves 

Vilson Kleinübing 
RonruTuma 

PPS PSDB' 

Roberto Freiie "-rudo Melo José Ignácio Ferreira 
Artur da T4vola Carlos Wilson 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Lúdio Coelho Pedro Piva 

PPR 
Presidente: Senador Roberto Requião Epitácio Cafeteira Lucídio Portella 
Vice-Presidente: Senadora Emília Fernandes PT 

(%7 Utulatns r: 27 suplcntes) 
Be~it.a da Silva Marina Silva 

Tltuhm. SupleDtes PP 
PMDB Bernardo Cabral Antônio Carlos Valadares 

José Foiaça - ' R.amez Tebet PTB 
Coutinho Jorge Onofre Quinan 

MarI~ Pinto Emília Fernandes: 
Iris Rezende Humberto Lucena 
Robel1O Requião Flaviano Melo PDT 

Get'SCl\ Camata 5tbasilo ROcha Darcy Ribeiro 
J áder B arbalho 

PFL 
PSB + PL+ PPS 

Vago 
RomeuTuma Ademir Andrade 

Waldeck Omelas Jos! Agripioo COMISSÃO D~SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 
Hugo Napoleão Vilsoo Klein(i)ing (23 Utuhm •• 23 sup1eota) 
Ioel de Hollanda Edison Lobio 
José Bianoo An16nio Cu"" Maplhies Tltuiaft. Suplen'" 
Élcio Alvare's Alexandre Costa PMDB 

Francelino Pereira Nabor Imior Roberto Requião 
,PSDB Mauro Minnda Ney Suassuna 

Artur da Távola Ben.i Vem. OnofroQuinan Cot.ainho Jorge 
Carlos Wilson Jefferson Peres Genoo Camata Cilberto Micand. 
Shg.io Machado LúciólJc ...... Fernando B~terTa Carlos BeltrrB 

PPR PFL 
Vago Vago 

Freitu Neto Carlos Patroc:uu() 
Leomar Quintanilha Esperidiio Amio 

Joel de Hollaoda Josaphat Marinho 
PT loot Agtipioo lonas Pinheiro 

Marina Silva Lauro Caro"", Rom:roltá Guilhenm Palmeira 
José Eduardo Dutta ' Benedita da SilVa Vilson KleinObing Waldtck. Ornela, 

PP Joio Rocha José Alves 

José Roberto Arruda OsmarDiu PSDB 
João França Bernardo Cabral 

José IgMcio Ferreira Pedro Piva 
PTB LOldio Coelho Geraldo Melo 

Emília Fernandes Arlindo Peno 
Marluce Pinto VaImir Compelo PPR 

PDT Luddio P_lIa Leomar Quintanilha 

Darcy Ribeiro JúniaMuite PT 

COMISSÃO DE~LAÇ6ES EXTERIORES 
Joo6 Eduardo Dutra Marina Silva 

E DE A NACIONAL 
PP 

Joo6 Roberto Arruda Osmar Dias 

Preside ... : Senador Anlooio Carlos Maplhies PTB 

Vjce~Presidente: Senador Bernardo Cabral ArIiodo Porto ElIÚlia FemaIKles 
(19 utuI.reto. 19 ... pl ...... ) 

PDT 

Tltuhms Sup_ 

PMDB PSB 

Nabor J(nior Mawo Miranda 
Flaviana Melo Fernando Bemrra Ademir Andrade 
Casildo Maldaner Ronaldo Cuoha Lima 
Pedro Simoo. Genooc.-. PL 

Humberto Lucena Iria Rezende Romeu 1'uDw. 
PFL PPS 

Guilhertne Palmeira JODU Pinheiro Roberto Freire 



COMISSÃO DE f1SCALIZAÇj,O E CONTItOLE 

Presidente: Senadúr Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Antônio enrlas Valadams 

(1761 ....... 9 ... " ...... ) 

Titulares Suplmtes 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena 
Iâdcr Barbalho 

Josaphat Marinho 
Carlos Pab'OCílÚo 
José Alves 
Alexandre Costa 

PMDB 

PFL 

Gil~ 8«g.ea 
Nabq Júnior 

loão Rocha 
FrancelinoPereim 

PedroPin 
S6rgio Machado 

Leomar Quintonilha 

Eduardo Suplicy 

Anl&io Carloo Vai ....... 

Luiz Alberto de Olivein. 

Darcy Ribeiro 

EDIçÃciDEHOJE: 64 PÁGINAS 

PSDB 

Jo96 Ignácio Ferreira 

PPIt 

Lucldio P_IIa 

PT 

Lauro Campoa 

PP 

. Joio França 

PTB 
Valn1ir Campelo 

PDT 

PSB + PL .'PPS· 


